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APRESENTAÇÃO

Ventos insurgentes na educação, 
inquietações e resistências

Edinéia Tavares Lopes1

Lívia Jéssica Messias de Almeida2

Só existe saber na invenção, na reinvenção, na busca 
inquieta, impaciente, permanente, que os [seres humanos] 
fazem no mundo, com o mundo e com os[as] outros[as]. 

(Freire, 2013 - com adaptações).3

	 O Gepiadde traz a público o volume 32, número 1, da Revista 
Fórum Identidades, referente ao segundo semestre de 2020, jul-dez. Esta 
edição é composta por volume temático que valoriza as fronteiras entre 
Desigualdades, identidades, epistemologias e práticas educacionais, 
com destaque para as pesquisas sobre as desigualdades epistemológicas nas 
práticas educacionais.
	 A partir da metade do século XX vivenciamos significativos e inten-
sos movimentos de transformação diante das lutas por justiça cultural, sim-
bólica, econômica e social, que questionam os parâmetros universalistas de 
fundamentação das políticas na sociedade contemporânea. Essas transforma-
ções foram extensivas e, também, co-produzidas nas beiradas das cartografias 
educacionais, em seus mais variados espaços e tempos, revelando-as como 
lugares da inquietude da invenção e da reinvenção, exigente de outros modos de 
atuação que dialoguem de forma plural e diversa com a presença de outros/
as sujeitos/as. Nesse sentido, centralizar coletividades que outrora tinham as 
suas existências invisibilizadas/silenciadas torna-se crucial frente a projetos 
conservadores que se movem a passos largos na definição de padrões globa-
lizantes de ser, viver e pensar.

1 Profa. Dra. Edinéia Tavares Lopes (Universidade Federal de Sergipe – UFS e membro da Coordenação 
Editorial da Revista Fórum Identidades). Membro do GEPIADDE. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-
3842-2092. E-mail: edineia.ufs@gmail.com.
2 Profa. Dra. Lívia Jéssica Messias de Almeida. Profa. Do departamento de Educação da UFS. ORCID: 
https://orcid.org/0000-0002-2307-1763. E-mail: livia.ljma@gmail.com.
3 FREIRE, Paulo. Pedagogia da Oprimido. 49 Ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2005.

https://orcid.org/0000-0003-3842-2092
https://orcid.org/0000-0003-3842-2092
mailto:edineia.ufs@gmail.com
https://orcid.org/0000-0002-2307-1763
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	 Nessa compreensão, os ventos insurgentes tensionam a padronização 
do pensamento educacional colocando na berlinda os contextos e as relações 
opressoras de saber/poder que compõem os campos da vida social, com o in-
tuito de ressignificar as lentes de leitura da realidade, bem como apropriar-se de 
modos diferenciados de construí-la. Esses (re)pensares de dimensões políticas, 
sociais e culturais rechaçam a neutralidade da ciência e anunciam debates que 
transpassam fronteiras nas produções acadêmicas, para a constituição de outros 
sentidos e significados científicos na afirmação dos campos do conhecimento. 
As pesquisas, por natureza, deveriam expressar alicerces políticos e ideológicos 
enraizados no compromisso com a formação humana para difusão de ideias e 
valores que afirmem a democracia e a justiça – entendendo-as além de moldes 
representativos ou jurídicos –, incorporando uma noção ético-político de orga-
nicidade coletiva no desenvolvimento da práxis revolucionária.
	 Essas concepções contribuem para configurar bases de reflexivas de 
ação que interrogam, e, ao mesmo tempo, produzem modos de resistência 
às estratégias de (re)produção das desigualdades de classe, raça, gênero, et-
nia, orientação sexual, entre outras. Numa compreensão que tenta desnudar 
a complexidade dos movimentos da sociedade contemporânea e seus me-
andros políticos de produção reiterada das desigualdades que, consequente-
mente, marginaliza de diversas formas coletivos e grupos sociais diferentes. 
Por isso, cabe-nos tratar, que o “reconhecimento dos diferentes como exis-
tentes”4 não segue fluxos lineares, necessita-se de constantes (re)invenções 
para disputar os terrenos políticos, sociais e culturais conflituosos, que quase 
sempre são habitados de forma desigual.
	 Assumir que somos seres históricos e políticos nos relega a condição 
de força-motriz da transformação, resguardando a incompletude ontológica que 
nos move, a afirmação de nossos pertencimentos, a totalidade inerente das co-
nexões sociais e o caráter mediado que gira a roda da sociedade. Nesse cenário 
de possibilidades de fazer-se com o mundo e no mundo com os outros/as/es, a educação 
responsabiliza-se pela formação integral e humana, ancorada nos fundamentos 
contra-hegemônicos das práticas ético-políticas de existência dos movimentos 
sociais, se contrapondo, em todas as dimensões, a uma formação bancária, ex-
cludente e desigual com estreitas filiações aos interesses de mercado.
	 Neste volume: DESIGUALDADES, IDENTIDADES, EPISTE-
MOLOGIAS E PRÁTICAS EDUCACIONAIS, acolhemos pesquisas que 
investigam as múltiplas dimensões de espaços e tempos educacionais, visando 
fortalecer epistemologias e práticas que reflitam as relações entre as desigual-
dades sociais e as distintas identidades dos sujeitos educacionais, bem como os 

4 ARROYO, Miguel. Outros sujeitos. Outras pedagogias. 2ª ed. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 2014.
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processos de ensino nos quais estão envolvidos. Para isso, recebemos propos-
tas de investigações que questionam as discriminações de classe social, gênero, 
orientação sexual, raça, etnia e outras, problematizadas em espaços formativos 
formais ou informais, na educação e no ensino, apresentando resultados e/
ou propondo fundamentos teóricos, metodológicos e avaliativos. Assim, na 
organização do dossiê, optamos por não dividi-lo em partes ou seções por 
entendermos que as discussões aqui propostas se intersecionam, mesmo em 
suas diferenças, nas proposições discursivas e nos caminhos epistemológicos 
escolhidos pelos autores e autoras.
	 Abrimos o volume com o artigo, de autoria de Lívia Jéssica Mes-
sias de Almeida e Leyla Menezes de Santana, intitulado DA CRIAÇÃO 
À EXTINÇÃO: UM ESTUDO DO NÚCLEO DE EDUCAÇÃO DAS RE-
LAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS EM FEIRA DE SANTANA-BA, que anali-
sa os processos de criação e extinção do Núcleo de Educação das Relações 
Étnico-raciais da Secretaria Municipal de Educação de Feira de Santana, na 
Bahia, no período de 2007-2012. As autoras revelaram em suas análises que 
o núcleo surge como resposta às reivindicações dos movimentos negros, à 
Lei nº 10.639/03 e à notificação do Ministério Público, mas ao longo da sua 
existência, o racismo institucional, a partir da materialidade do não-lugar ins-
titucional e da ausência de vontade política, provocou a sua extinção.
	 O artigo de Laila Thaíse Batista de Oliveira e Ludmila Guerra 
da Silva, intitulado PROJETO BENGUELA: EXPERIÊNCIAS DE RAÇA 
E GÊNERO NA ESCOLA apresenta o “Projeto Benguela: meninas negras 
contam suas histórias” que busca contribuir para a desconstrução de precon-
ceitos e incentivar à leitura, à escrita, à pesquisa e à interação entre os/as co-
legas, numa proposição de novas abordagens a partir de conteúdos africanos 
e afro-brasileiros junto à comunidade escolar, diante da dificuldade de imple-
mentação da Lei nº 10.639/03 nas escolas públicas e instituições de ensino.
	 No texto seguinte,  “POSSIBILIDADES INTERDISCIPLINARES 
ENTRE QUÍMICA E AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS”, produzido 
por Weslei Oliveira de Jesus, Cristiane Maria Ribeiro, Ricardo Dióge-
nes Dias Silveira e Débora Astoni Moreira, o trabalho investigação é re-
alizado a partir da indagação: “É possível associar a disciplina de Química e 
as relações étnico-raciais?” Dessa maneira, os autores e autoras identificam as 
produções científicas que associem o ensino de Química e as relações étnico-
-raciais no contexto da Educação Básica. Para isso, realizaram um estado da 
arte com sete artigos publicados na Revista Química Nova na Escola, que in-
dicou a possibilidade dessa associação com base em temas geradores devido à 
interdisciplinaridade da temática étnico-racial, permitindo trabalhar conceitos 
químicos, atitudes e valores compromissados com a cidadania.
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	 Logo depois, em PEDAGOGIA DECOLONIAL: PRÁTICAS DE 
RESISTÊNCIAS NEGRAS, Josiane Beloni de Paula e Elison Antonio 
Paim mostram a existência de práticas decoloniais e propositivas de valoriza-
ção da presença negra no Brasil, denunciando o racismo e anunciando práti-
cas antirracistas na sociedade brasileira. Em seus escritos, o autor e a autora, 
expressam a escolha por uma metodologia monadológica, realizada a partir 
da narração de professores das suas memórias e experiências em diálogo com 
referenciais teóricos para criar outras possibilidades de base antirracista.
	 A partir da indagação “Como pode a universidade enfrentar às dis-
criminações de gênero?”, Samilo Takara e Fernanda Amorim Accorsi, 
em COREOGRAFIAS DE RESISTÊNCIA: GÊNERO NA EDUCAÇÃO,  
contribuem para o desenvolvimento de bases interpretativas e de resistência 
no campo educacional, principalmente, nos espaços universitários. Nas pa-
lavras do autor e da autora, o artigo discute a emergência da educação para 
as relações de gênero como forma de prevenção das moléstias, que assolam 
parte da população, cujas identidades têm sido consideradas ataques ao po-
der e aos privilégios. Para isso, partem de um estudo qualitativo, exploratório 
e bibliográfico para defender a ideia central de que trabalhar com gênero e 
sexualidade na educação é paramentar estudantes para o enfrentamento da 
cultura da violência de gênero.
	 Dando abertura para as reflexões de gênero, em AS VICISSITUDES 
DA INDECÊNCIA: NOTAS ETNOGRÁFICAS SOBRE A IMPERIALI-
DADE DE GÊNERO NA VIDA ESCOLAR,  Alexandre Manzoni anali-
sa a reconstrução socioantropológica das conexões entre normas e práticas 
escolares e seus efeitos nas possibilidades de constituição subjetiva de estu-
dantes, evidenciando moralidades subjacentes em regras e práticas e expor a 
importância do corpo na escola. Para o autor, a contribuição da investigação 
se justifica nos estudos de educação pelo modo como elabora seus inventários 
empíricos, articulando metodologicamente etnografia e análise documental, 
pelas quais desdobra um estudo de caso sobre gênero. Como resultados são 
apontados que as condições pelas quais alunos e alunas experimentam rela-
ções com o corpo e a sexualidade a partir do gênero, evidenciam, sobretudo, 
as censuras sobre o feminino.
	 Logo depois, Ileana Wenetz e Mariana Zuaneti Martins, em GÊ-
NERO E ETNOGRAFIA: IMPLICAÇÕES TEÓRICO-METODOLÓGI-
CAS PARA PESQUISAR NAS PRÁTICAS EDUCACIONAIS, refletem sobre 
as possibilidades de operar analiticamente com a categoria gênero, na vertente 
pós-estruturalista, em estudos etnográficos e suas implicações e decorrências 
para o modo de pensar o fazer científico. Suas investigações destacam o gênero 
não somente como uma categoria teórica, mas também como uma ferramenta 
analítica, relacional e não linearizada, que possuem desdobramentos educativos 
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na organização da cultura e nas articulações de poder. Para as autoras, esses 
desdobramentos implicam descontruir essencialidades e uma ideia hierárquica 
de verdade, natureza e conhecimento. Defendem que o gênero, como uma fer-
ramenta para produzir conhecimento, trata-se de um processo educativo por 
meio do qual problematizamos a nós mesmas e os modos de fazer pesquisa.
	 No bojo das discussões travadas neste volume, o artigo TRABA-
LHAR COM VIADAGEM NA ESCOLA, POR QUE NÃO? ANDANÇAS, 
PERCALÇOS E RESISTÊNCIAS DE UMA PROFESSORA DA EDUCA-
ÇÃO BÁSICA, de autoria de Roniel Santos Figueiredo e Marcos Lopes 
de Souza, discute as mobilizações e desafios de uma professora da educação 
básica ao dialogar sobre diversidade de gênero e sexual na escola. No desen-
volvimento da pesquisa os autores se ampararam nos estudos pós-críticos 
e pós-estruturalistas, as coletas das informações empíricas foram realizadas 
por meio de entrevistas narrativas com a docente e observação participante 
de suas aulas. Segundo os autores, a professora entrevistada foi instigada a 
trabalhar com essas questões pelo seu contato com as pessoas LGBTTI+, as 
inquietações construídas em suas aulas após trazer o debate sobre diversidade 
de gênero e sexual e os processos formativos em que ela participou. Desafios 
atravessaram o trabalho de Santos, como a presença do discurso religioso e, 
em alguns momentos, a falta de receptividade por parte dos/as alunos/as.
	 Na continuidade, em INTERROGAÇÕES QUEER AO CURRÍCU-
LO: SUBJETIVIDADES, DIFERENÇA E EDUCAÇÃO, de Robson Gue-
des da Silva e Karina Miriam da Cruz Valença Alves.  O autor e a autora 
propõem, através de interrogações ao currículo, investigar a relação entre a teo-
ria queer e a educação, apresentando a conformação do campo teórico em suas 
relações e problematizações com a escola. Buscaram pensar nos corpos dissi-
dentes e sua experiência com a escola, apresentando algumas suspeitas sobre a 
instituição escolar e sua produção de subjetividades. O estudo ainda articula, por 
meio de uma DISCUSSÃO teórica, ideias ao pensamento que nos favoreçam 
suspeitar da escola e de sua relação com as diferenças, seus limites e potências.
	 Nos últimos artigos, temos textos que abordam a potência da de-
colonização e as questões identitárias nordestinas no contexto escolar, na li-
teratura e na cultura. Em EDUCAÇÃO CRÍTICA EM MOVIMENTO: O 
POTENCIAL DECOLONIZADOR DO LETRAMENTO,  Ueliton An-
dré dos Santos Silva e Maria de Fátima Berenice da Cruz se posicionam 
a favor de um  letramento como um instrumento fecundo no processo de 
desenvolvimento e emancipação de pessoas por meio das abordagens deco-
loniais. Essas perspectivas estão presentes nas possibilidades de se produzir 
formas de resistência acerca da imposição dos padrões comportamentais por 
meio de uma educação de transformação social, resistência e resiliência.
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	 Logo em seguida, em A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE RE-
GIONAL EM SERTANÍLIAS, Tatiana Cíntia da Silva pretende refletir so-
bre as dimensões da regionalidade a fim de compreender como a Identidade 
Regional foi construída no livro Sertanílias: Romance de Cavalaria, de Elomar Fi-
gueira Mello. A pesquisa está preocupada com as fronteiras entre a realidade e 
a ficção em seus escritos tidos como autoficção. Tais propósitos se certam com 
das abordagens que ora tendem para o fantástico, para o super-regionalismo, 
cunhados por Todorov e Candido, respectivamente.
	 Finalizando este volume, temos a importante reflexão sobre a impor-
tância do enredo de samba carioca como uma prática de resistência. Em O 
SAMBA COMO PRÁTICA CULTURAL E PEDAGÓGICA DE RESIS-
TÊNCIA, Laís Vianna de Oliveira e José Roberto da Rocha Bernardo, 
ressaltam a importância do samba como um dos inúmeros legados da afro-
-diáspora. Os autores examinam como o samba possibilitou movimentos de 
saberes e de invenção de novas formas de ser, contribuindo para o processo 
de luta contra o colonialismo e atuando como prática pedagógica e cultural de 
resistência a partir dos estudos de Alcoff  e Ribeiro. O artigo também apre-
senta um histórico do surgimento do samba e seu caráter pedagógico.
	 Portanto, o conjunto de artigos apresentados neste volume é revelador 
de compreensões múltiplas, complexas e dialógicas da realidade, trazendo à 
baila a pluralidade e a diversidade das epistemologias, das práticas e dos su-
jeitos que habitam os territórios da educação e da cultura brasileira. Assim, 
as narrativas analíticas empreendidas questionam as bases das discriminações 
e das desigualdades, ao tempo que apontam para (re)criação de alternativas 
insurgentes de enfrentamento/resistência através de reflexões desestabiliza-
doras sobre os lugares da pesquisa e dos sentidos do conhecimento.
	 Destacamos mais um ano de compromisso com a divulgação da pes-
quisa na área de ciências humanas, mesmo em tempos de pandemia, e de 
tão poucos recursos destinados a nossas pesquisas, continuamos resistindo. 
Os temas divulgados neste volume são muito caros para  novas configura-
ções sociais com base nos Direitos Humanos. Por último, agradecemos aos 
colaboradores por escolher nosso período para divulgarem suas pesquisas e 
pela gentileza de cederam seus textos para o repositório da Revista Fórum 
Identidades, possibilitando a divulgação aberta aos pares de seus trabalhos 
engajados com uma sociedade mais justa e igualitária para todos(as).

Itabaiana, 20 de dezembro de 2020.
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DA CRIAÇÃO À EXTINÇÃO: UM 
ESTUDO DO NÚCLEO DE EDUCAÇÃO 

DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS
EM FEIRA DE SANTANA-BA1

FROM CREATION TO EXTINCTION:
A STUDY FROM THE CENTER OF
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Resumo: Este artigo analisa os processos de criação e extinção do Núcleo de Educação 
das Relações Étnico-raciais da Secretaria Municipal de Educação de Feira de Santana, 
na Bahia, no período de 2007-2012. Fundamentada nas contribuições da teoria crítica 
em diálogo com as discussões contemporâneas do campo da educação das relações ét-
nico-raciais, esta pesquisa, de natureza qualitativa, entrecruza análise documental com 
entrevistas semiestruturadas, resultando na definição do “Racismo Institucional” como 
dimensão analítica a partir dos eixos temáticos: materialidade do não-lugar institucional 
e ausência de vontade política. Os resultados apontaram a criação do núcleo como res-
posta às reivindicações dos movimentos negros, à Lei nº 10.639/03 e à notificação do 
Ministério Público, mas ao longo da sua existência, o racismo institucional provocou a 
extinção do referido núcleo.
Palavras-chave: Racismo institucional. Gestão municipal. Educação Antirracista. 
Educação básica.

Abstract: This article aims at analyzing the processes of  creation and extinction of  the 
Center of  Education for the Ethnical-Racial Relations from the Municipal Secretariat of  
Education from Feira de Santana, in Bahia, within the period between 2007 and 2012. 
Based on the contributions of  the critical theory in a dialogue with contemporary discus-
sions in the field of  the ethnical-racial relations in education, this research, of  qualitative 
nature, intercrosses a documental analysis with semi-structured interviews, resulting in 
the definition of  “Institutional Racism” as an analytical dimension, having as a starting 
point the following thematic axes: materiality of  the institutional nonplace and the ab-
sence of  political will. Results have indicated the creation of  the center as an answer to 
claims from the black movement, to federal law nº 10.639/03 and to a notification from 
the Public Ministry, but throughout its existence, institutional racism has caused the ex-
tinction of  the abovementioned center.
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Notas introdutórias
	 As reivindicações dos movimentos negros colocam na ordem do 
dia tanto as injustiças culturais e simbólicas, quanto injustiças sociais e 
econômicas, associando-as a uma herança histórica que há séculos forjou 
uma formação racista e capitalista na sociedade brasileira. Dessa forma, no 
sentido de oportunizar a construção de novos tecidos sociais na contem-
poraneidade, centralizamos as ações afirmativas “que visam oferecer aos 
grupos discriminados e excluídos um tratamento diferenciado para com-
pensar as desvantagens devidas à sua situação de vítimas do racismo e de 
outras formas de discriminação” (MUNANGA, 2001, p. 01), concebendo 
assim “[...] um projeto contra-hegemônico de elaboração de condições 
materiais e intelectuais em que os oprimidos principiam a ocupação de 
posições de vanguarda nos espaços de poder” (ALMEIDA, 2019, p. 33).
	 Nessa conjuntura, o campo educacional ocupa um lugar de des-
taque nessas políticas, com realce para as leis federais nº 10.639/03 e 
nº 11.645/08 e para as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa-
ção das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana (DCNERER), que determinam e orientam o 
ensino da história e cultura afro-brasileiras e africanas na educação bási-
ca. Essas legislações, na sua materialidade narrativa, operam diretamente 
no redimensionamento do pensamento educacional brasileiro para des-
construir as eurocêntricas bases epistemológicas, teóricas e práticas que 
orientaram/orientam centenariamente a (re)produção dos currículos das 
escolas brasileiras.
	 Diante do contexto de aprovação dessas legislações federais, im-
pulsionadas pelas lutas dos movimentos negros em seus processos de re-
sistência em âmbitos nacional e local, localizamos a emergência das ações 
desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação de Feira de Santa-
na-BA (SEMED), através do Núcleo de Educação das Relações Étnico-
-Raciais (ERER), objeto deste ensaio analítico. Este núcleo, que ficou em 
funcionalidade no período de 2007-2012, inaugurou caminhos e possibi-
lidades institucionais de combate ao racismo na educação pública feirense 
no espaço desta secretaria. Sendo assim, o objetivo deste artigo é discutir 
os processos de criação a extinção deste núcleo no período citado. Cabe 
acentuar que a análise aqui posta é um recorte da pesquisa doutoral intitu-
lada “Políticas Públicas de Educação das Relações Étnico-Raciais em Feira 
de Santana (2006-2016)”, defendida no Programa de Pós-graduação em 
Educação da Universidade Federal de Sergipe, em 2019.
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	 A opção metodológica foi pela abordagem qualitativa através de 
análises documentais e realização de entrevistas semiestruturadas. Para 
isso, realizamos interlocuções com três sujeitos/as que compuseram a 
equipe técnica responsável pela coordenação de relações étnico-raciais. 
No processo de tratamento de dados, operamos a partir da análise do 
conteúdo (BARDIN, 2011), que possibilitou na exploração do material e 
na constituição das interpretações e inferências a definição do “Racismo 
Institucional” como grande dimensão analítica, que foi trabalhada a par-
tir de dois eixos temáticos inter-relacionados: a) materialidade do não-lugar 
institucional, entendida como a produção intencional da invisibilidade, que 
materializava uma “presença” com poucas influências diante das relações 
de poder constituídas no espaço institucional; e b) ausência de vontade política, 
entendida como uma postura que produzia impedimentos/limitações co-
tidianas que resultavam na não priorização da educação das relações étni-
co-raciais, revelando mediações específicas da disputa política por projetos 
de sociedade e de educação.
	 Interpretamos esses aspectos analíticos com teóricos/as que pro-
duziram as suas substanciações intelectuais a partir de compreensões crí-
ticas da realidade, como Silvio de Almeida (2018), Fraser (2007), Gomes 
(2005, 2012, 2013), Munanga (2001, 2005), Candau (2011) e Moreira e 
Candau (2007). Esta trama conceitual foi tecida, principalmente, na tenta-
tiva de elucidarmos neste debate o jogo político que envolve as disputas 
de poder no espaço social, em diálogo com o campo da educação das 
relações étnico-raciais e da diversidade.
	 Assim, na estruturação das discussões engendradas neste texto, 
preferimos dividi-lo em duas seções inter-relacionadas, a saber: a primeira, 
intitulada “Criação do núcleo ERER: efeitos das lutas dos movimentos 
negros, atuação do ministério público e do não-lugar institucional” em que 
discutimos os processos de criação do núcleo ERER, apontando desde a 
notificação do Ministério Público até os processos formativos iniciais; e, 
na segunda, “Das ações desenvolvidas a extinção do núcleo ERER: efeitos 
do não-lugar institucional e da ausência de vontade política” em que si-
tuamos as ações realizadas até os processos limitadores institucionais que 
conduziram a extinção do núcleo. Por fim, registramos as considerações 
finais, com sínteses e destaques para as abordagens reflexivas gestadas no 
decorrer deste ensaio.
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Criação do núcleo ERER: lutas dos movimentos negros, atuação do 
Ministério Público e o não-lugar institucional
	 Ao tentarmos realizar o movimento de discutir os processos de 
criação do núcleo ERER, precisamos rememorar a Lei Federal nº 10.639, 
aprovada em 9 de janeiro de 2003, que altera as Leis de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (nº 9.394/96), sendo tributária das lutas históricas dos 
movimentos negros por reconhecimento e transformação dos currículos 
escolares para contemplar as bases de uma educação antirracista e, des-
sa forma, contribuir para o processo de democratização do ensino (SAN-
TOS, 2005; GOMES, 2012; MUNANGA, 2005). Dessa maneira, o reco-
nhecimento torna-se imprescindível para o estabelecimento de critérios de 
justiça, teorizada e enfatizada por Fraser (2007) quando afirma que para 
se pensar em uma sociedade justa em nossa época, há que se adotar uma 
postura sobre a justiça que considere o reconhecimento, pois a ausência de 
reconhecimento aponta para a noção de injustiça cultural e simbólica, que 
decorreria de modelos sociais de representação que, ao imporem seus códi-
gos de interpretação e seus valores, excluiriam os “outros” e engendrariam 
a dominação cultural, o não reconhecimento ou, finalmente, o desprezo.
	 Essa alteração ocasionou uma efervescência nas redes de ensino, 
pois se tratava de uma obrigatoriedade que oferecia bases legais de atua-
ção aos movimentos negros e de outros movimentos da sociedade civil, 
oportunizando estratégias de judicialização de ações no Ministério Público 
para garantir o direito de construção de currículos escolares fundamen-
tados numa educação antirracista. Nesse contexto, situamos a criação do 
núcleo ERER, na Divisão de Ensino Fundamental, com antecedentes nas 
lutas históricas dos movimentos negros nacionais, vinculada às pressões 
locais, na legislação nacional e nas atuações de fiscalização do Ministério 
Público da Bahia. Essas atuações de cobrança em diversas frentes causou 
a movimentação da secretaria, conforme podemos observar no trecho da 
entrevista da Professora Lúcia:

[...] Nós estávamos reunidos na secretaria, quando a secretá-
ria de educação, na época, recebeu uma intimação do Minis-
tério Público querendo saber o que o município de Feira de 
Santana tinha feito enquanto política pública em relação à Lei 
10.639/2003, aí na época ainda não tinha a 11.645. Aí ela dis-
se que a gente precisava fazer alguma coisa, quem gostaria do 
grupo [de participar]. (Entrevista da Professora Lúcia, 2018).

	 O núcleo teve seus primeiros movimentos de criação em 2006, 
sendo realmente “oficializado” em 2007 para desenvolver ações no âm-



|   17

DA CRIAÇÃO À EXTINÇÃO: UM ESTUDO DO NÚCLEO DE EDUCAÇÃO
DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS EM FEIRA DE SANTANA-BA

REVISTA FÓRUM IDENTIDADES | Itabaiana-SE, Universidade Federal de Sergipe, v. 32, nº 1, p. 13-30, jul-dez de 2020.

bito da educação pública municipal que correspondessem às constantes 
demandas para a implementação da Lei nº 10.639/03. A necessidade de 
realização de novas propostas e ações de adequação à nova legislação se 
justificava na medida em que a secretaria não havia desenvolvido, até aque-
le momento, ações significativas que abarcassem a temática. Essa ideia 
reforça a compreensão de que o currículo está estruturado a partir de uma 
perspectiva que silencia as vozes de muitos indivíduos e grupos sociais e 
classificam seus saberes como indignos de entrarem na sala de aula e de 
serem ensinados e aprendidos reforçando-se, assim, as relações de poder 
favoráveis à manutenção das desigualdades e das diferenças que caracteri-
zam nossa estrutura social. (MOREIRA; CANDAU, 2007). 
	 Os processos da formação do núcleo envolveram a princípio três 
professores/as efetivos/as da rede, que tinham vinculação com as discus-
sões da temática e/ou pertenciam a movimentos negros locais, que aceita-
ram formar um grupo para pensarem essas ações:

[...] Nós éramos um grupo numeroso da secretaria de edu-
cação e foi questionado quem gostaria, desse grupo, de 
pensar em alguma coisa para implementação da lei. Como 
eu gosto de desafio, eu me interessei, eu e mais duas amigas, 
duas colegas que acabaram não ficando. [...] E aí, percebi 
que sozinha não daria conta, porque sou pedagoga, e perce-
bi a necessidade de uma pessoa, de ter pelo menos uma pes-
soa de História, porque lida com muito conhecimento de 
história e, por mais que conhecesse, não sou da área e gosto 
de respeitar muito isso. E aí me falaram de [Professor João], 
que [Professor João] tinha algum conhecimento [...] E aí 
indiquei o nome do [Professor João] e fiquei solicitando que 
pudesse trabalhar. (Entrevista da Professora Lúcia, 2018).

	 Com a impossibilidade da participação de duas professoras, foi 
necessário convidar outros/as professores/as que já trabalhassem com 
a temática para desenvolver propostas e ações. Dessa maneira, optaram 
na segunda formação em priorizar diferentes campos além da pedagogia, 
agregando integrantes da história para ampliar o diálogo com diferentes 
conhecimentos. Nesse momento de formação do quadro de pessoal, ha-
viam dois professores, uma pedagoga e um historiador compondo o gru-
po, mas logo ingressou mais uma professora de história. Sendo que esta 
última professora se ofereceu para participar das atividades, pois a sua 
experiência com a discussão da temática e a sua atuação como mulher ne-
gra, professora e acadêmica poderia somar nas atividades do grupo, como 
podemos observar no excerto:
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[...] eu queria fazer uma consideração que, diferente de 
[Professor João] e da [Professora Lúcia], não fui convidada 
a estar no ERER, me convidei (risos), tinha feito... tinha 
acabado de fazer especialização em relações étnico-raciais e 
a história da África, e soube, foi informado na escola, que 
tinha um grupo se organizando na Secretaria e tive inte-
resse de fazer parte desse grupo e fui lá, conversei com a 
secretária [...]. (Entrevista da Professora Maria, 2018).

	 Essa formação com três professores/as pertencentes a diferentes 
campos aconteceu ainda em 2007, mas cabe ressaltar que ao longo da tra-
jetória do grupo/núcleo as suas atividades e atuações também contaram 
com a participação de outros/as educadores/as interessados/as na dis-
cussão da temática. Ressaltamos também que no processo de constituição 
do ERER, o nome escolhido adquiriu conotação que considera desde as 
discussões curriculares até a intrínseca relação com a religiosidade:

E aí a gente formou o ERER, que é brincando um pou-
co com as questões dos orixás, porque o Erê é um orixá 
criança, orixá menino, então por ser um núcleo que estava 
iniciando, por ser um núcleo que discute as questões do ne-
gro, porque na época a gente não estava ainda discutindo as 
questões indígenas, era só questão do negro mesmo, então 
por todo... Então casou a própria sigla do núcleo casou e a 
gente colocou o número do grupo ERER. (Entrevista da 
Professora Lúcia, 2018).

	 O desenvolvimento do trabalho por esses três integrantes, através 
do ERER, estava permeado por problemas de localização e reconheci-
mento oficial no espaço da secretaria:

[...] já em 2007, então éramos nós três, passamos a ser os 
três; nessa época, brincávamos que nós éramos o grupo que 
ninguém tinha chefe e por isso todo mundo era... [...] Nós 
estávamos vinculados à Divisão de Ensino, do Fundamental, 
mas isso não significava dizer que oficialmente nós estáva-
mos existindo dentro do organograma da Secretaria, porque 
a Secretaria lá já tinha, aí eu não posso lhe dizer, mas parece 
que já tinha oficialmente o Infantil né, a Educação Especial, 
Educação do Campo, é basicamente e esses, me parece que 
oficialmente já existiam dentro da estruturação da secretaria, 
nós não, nós fomos convidados, nós não tínhamos nem sala, 
nós ficávamos lá junto com o da Educação Fundamental, 
mas oficialmente a gente não tinha assim, esse grupo existe. 
(Entrevista do Professor João, 2018).

	 A ideia de que não se tinha um/a chefe específico/a não diz sobre 
a necessidade de existência de um/a, mas aponta uma noção reveladora 
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sobre o não pertencimento ao espaço onde estava alocado, uma vez que 
todos os grupos/núcleos tinham as suas vinculações específicas. Tal ideia 
nos oferece pistas sobre a materialização do não-lugar institucional: ainda 
que o grupo estivesse ocupando a secretaria, a sua existência oficial era 
recusada, na medida em que não pertencia a nenhum departamento e não 
havia um reconhecimento oficial sobre o seu vínculo com a Divisão de 
Ensino Fundamental. Cabe ressaltar que esse não-lugar institucional se 
desdobrava, nesse momento, também em aspectos físicos básicos como a 
falta de uma sala de trabalho e recursos mínimos para articulação de ações. 
Para Bonilha e Soligo (2015), caracteriza-se o “não-lugar” como uma for-
ma eficaz de silenciar e apagar um segmento da população da história e da 
cultura de um país. Destacamos que tal exclusão acontece principalmente 
no nível simbólico, isto é, o “não-lugar” não corresponde apenas a um 
espaço físico, trata-se, também, de uma exclusão que opera no nível da 
subjetividade dos sujeitos (BONILHA; SOLIGO, 2015).
	 Nessa compreensão, trazemos para o debate o conceito de não-lu-
gar institucional que se caracteriza como a destinação de diferentes luga-
res institucionais para diferentes sujeitos/as ou coletivos, tomando como 
base as desigualdades geradas nas dinâmicas do tecido social. A destinação 
desse não-lugar ao núcleo produzia desigualdades cotidianas que influen-
ciaram diretamente nas formas de atuação por políticas decisórias dentro 
dos espaços de poder, como aconteceu na secretaria de educação:

Quando eu acho que na verdade deveria ter criado um nú-
cleo étnico-racial mesmo dentro da Secretaria, a gente lutou 
na época por isso, eu não sei se [Professor João] falou so-
bre isso, nem [Professora Maria], mas era um desejo nosso, 
é isso que a gente queria que acontecesse, criasse um nú-
cleo mesmo, o ERER, tivesse esse núcleo mesmo para que 
existisse uma política como existe... Não existe a Secadi? 
Não existe no Governo Federal, no Governo Estadual uma 
área específica que trabalha essas questões étnico raciais? 
Acho que aqui deveria ter também, e isso enfraqueceu. [...] 
É como eu falei, é uma questão de vontade política. (Entre-
vista da Professora Lúcia, 2018).

	 Ao analisar o recorte da professora, observamos que a ideia do 
não-lugar institucional está intimamente relacionada à ausência de vontade 
política, produto do processo do racismo institucional. Consideramos, em 
consonância com Silvio Almeida (2018, p. 30), que “os conflitos raciais 
também são parte das instituições” tendo em vista que “as instituições 
são racistas porque a sociedade é racista” (p. 36). A diferença do racismo 
institucional para os outros tipos de racismo “é menos evidente, muito 
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mais sutil, menos identificável [...], porém não é menos destrutível da vida 
humana” (p. 33). Nesse mesmo sentido, Gomes (2001) destaca que a dis-
criminação também opera de maneira difusa, sendo assim chamada de 
discriminação indireta ou racismo institucional. Há diferença dos atos de 
racismo ou de discriminação realizados por indivíduos e orientados de 
forma pessoal daquele racismo institucional que atua no nível das insti-
tuições sociais, dissimulado por meio de procedimentos corriqueiros, e 
“aparentemente protegidos pelo Direito” (GOMES, 2001).
	 A ideia de que até o momento o grupo não existia oficialmente, 
ainda que estivessem ocupando um espaço na secretaria demandava a arti-
culação de estratégias de seus integrantes. Dessa forma, para dar visibilida-
de ao grupo, os membros pensaram na formação de um núcleo seguindo 
um movimento paralelo com secretarias de educação do estado, pois mes-
mo que a secretaria não reconhecesse oficialmente essa existência, os/as 
profissionais e educadores/as da rede o legitimavam enquanto espaço de 
formação e de luta:

E aí, a partir daí, a gente pensou primeiro na criação des-
se núcleo né, dar uma formatação a esse núcleo, porque 
não existia do ponto de vista do organograma da secretaria, 
nós não tínhamos uma oficialidade, a gente existia para nós 
mesmos enquanto grupo, as pessoas dentro da secretaria 
nos reconheciam enquanto núcleo, mas dentro do orga-
nograma, na estruturação administrativa da Secretaria de 
Educação, não existia essa formalização. [...] E aí nós come-
çamos, passando logo o início do primeiro semestre, come-
çamos a pensar essa formatação de Formação, foi quando 
resolvemos que precisávamos elencar na rede a partir da 
disponibilidade dos professores, primeiro dar visibilidade 
ao grupo, dizer que existia um núcleo, enfim, a Secretaria 
sempre foi muito frequentada por professores e também a 
gente aproveitava para fazer em alguns momentos, inclusi-
ve em outras formações a gente divulgava que o grupo já 
existia. (Entrevista do Professor João, 2018).

	 Destacamos que no primeiro semestre de 2007, o grupo já existia 
enquanto ERER e, por sua vez, traçou diversas estratégias para efetivar 
a existência do núcleo, como: informar aos/as professores/as que che-
gavam até a secretaria e pedir para repassar a informação e solicitar um 
espaço nas formações continuadas de outros núcleos e grupos para divul-
gação. Dessa maneira, o núcleo já tinha definido sua missão e seus obje-
tivos, conforme trechos retirados do Relatório de Atividades do ERER, 
disponibilizado em 2009, e do Dossiê apresentado ao Ministério Público, 
em 2014, em que aparecem de forma sistematizada:
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Missão: Implementar ações que possibilitem a reparação, o 
reconhecimento e a valorização da identidade, da cultura e 
da história dos(as) negros(as) brasileiros(as) (Relatório de 
Atividades do ERER, 2009, s/p)

A Secretaria Municipal da Educação montou o Núcleo de 
Educação para as Relações Étnico-raciais -ERER -, cuja a 
atribuição é promover espaços de estudos, debates e refle-
xões sobre a história da África e dos afro-descendentes do 
Brasil, viabilizando aos profissionais da Rede Municipal de 
Educação o acesso aos instrumentos necessários que da-
rão suporte a uma educação inclusiva e anti-racista. (Dossiê 
para o Ministério Público, 2014, p.3).

	 Os objetivos definidos dialogavam com as regulamentações das 
DCNERER enquanto políticas curriculares, fundadas em dimensões his-
tóricas, sociais e antropológicas oriundas da realidade brasileira, e que bus-
ca combater o racismo e as discriminações que atingem particularmente 
os negros. (BRASIL, 2004). Ao estabelecer a sua missão e seus objetivos, 
o núcleo também definiu quais seriam suas atribuições na secretaria de 
educação, de acordo com o plano de metas para os anos de 2007 e 2008, 
descritos no Relatório de Atividades do ERER (2009), a saber: promover 
cursos de formação continuada, encontros debates, seminários, palestras, 
mesas redondas, grupos de estudos com os/as professores/as, funcioná-
rios/as e estudantes da rede, bem como acompanhamento de projetos 
desenvolvidos nas escolas e, por fim, promover simpósios para divulgação 
das ações junto à comunidade.
	 Assim, entendemos que a criação do núcleo ERER se constituiu 
como um lugar de resistência dentro do espaço institucional, pois a forma-
ção desses espaços, no contexto das disputas políticas públicas, se carac-
teriza como uma conquista dos movimentos negros, pois tem profundas 
raízes na proposição de políticas dos movimentos no desenvolvimento de 
resistências, que até as décadas passadas não tinham qualquer instituciona-
lidade na constituição ou na formação de políticas no âmbito desta secre-
taria. Em síntese, após a criação do núcleo, foram organizadas e desenvol-
vidas diversas ações pela secretaria, mas, ao longo do tempo, encontraram 
limitações de realização de diversas ordens e sentidos durante o processo 
de sua existência.
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Das ações desenvolvidas à extinção do núcleo ERER: efeitos do 
não-lugar institucional e da ausência de vontade política
	 As ações efetivadas pelo núcleo foram estruturadas nas gestões 
municipais durante o período de 2007-2012, entre os governos de José 
Ronaldo (2005-2008) e Tarcísio Pimenta (2009-2012). Após os proces-
sos de criação, da divulgação – nas escolas, formações e eventos –, da 
definição dos objetivos e das atribuições, esses/as professores/as elabo-
raram os planos de ação e suas formas de atuação para vigência em 2007 
e 2008. Nas propostas estavam as formações continuadas com ampla e 
curta carga-horária – encontros, simpósios, palestras –, visitação nas es-
colas, formação de grupo de estudos e participação nos eventos. As ações 
planejadas pelo núcleo foram efetivadas com o apoio da secretaria:

[...] Foi nesse período que estava eu, [Professor João e Profes-
sora Maria], a gente conseguiu produzir muita coisa, a gente 
tinha autonomia, que foi uma coisa muito boa, a secretária 
deu autonomia para a gente quando ela disse “oh, tá 
aqui na responsabilidade de vocês, o que vocês precisa-
rem, vocês façam”, a gente teve essa autonomia dada pela 
própria secretária [...] então foi uma época muito produtiva. 
(Entrevista da Professora Lúcia, 2018, grifo nosso).

	

	 As diversas ações realizadas pelo núcleo nessa época foram quan-
tificadas no Relatório de atividades do ERER. Ao trazermos os dados das 
formações continuadas de ampla carga-horária que abarcou “19 escolas e 
23 professores/as” (Relatório de atividades do ERER, 2009, p. 12), ob-
servamos que abrangeu apenas cerca de 10% das escolas públicas da rede 
municipal, considerando que o município possui, de acordo com o censo 
escolar de 2015, cerca de 209 escolas, bem como 1.220 professores/as do 
Ensino Fundamental, 375 professores/as de Educação Infantil e 209 na 
Educação de Jovens e Adultos. Além disso, indicamos também que as ati-
vidades realizadas não abrangeram um percentual maior do que 40% dos/
as professores/as das escolas do município, mesmo com a realização do 
simpósio, que foi uma atividade de curta duração e com o maior número 
de professores/as presentes “152 (municipais, estaduais e particulares) e 
20 outras unidades” (Relatório de atividades do ERER, 2009, p. 12).
	 Ainda que as atividades tenham sido efetivadas de acordo com pla-
nejado nos anos de 2007 e 2008, essas não foram suficientes para abranger 
a totalidade de escolas e professores/as que atuavam na rede pública do 
município. Diante dessa realidade, apontamos que o quadro de pessoal 
do núcleo, composto apenas por três professores/as, não era suficiente 
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para dar conta da demanda de formação e de ações de acompanhamento 
técnico-pedagógico de uma rede de ensino como a de Feira de Santana, 
indicando limitações operativas no desenvolvimento das atividades.
	 Já em 2009, o núcleo também planejou ações desde encontros com 
professores/as e viagens de campo, até a segunda edição do simpósio, consi-
derando as avaliações positivas em anos anteriores. Cabe ressaltar que, nesse 
período, o grupo já havia elaborado o relatório em resposta ao Ministério 
Público, além de ter ocorrido a mudança de gestão da prefeitura do governo 
de José Ronaldo para o governo de Tarcízio Pimenta. A mudança de gestão 
municipal e, consequentemente, da secretaria de educação afetou diretamen-
te o núcleo, pois já não se tinha as condições básicas para o cumprimento do 
plano de ação e nem para o desenvolvimento de outras atividades:

[...] a partir de 2009, o que é que acontece, para retomar, 
acontece mudança de governo. 2009 aí já era o professor 
José Raimundo, ele também continuou dando, nos dando 
apoio, ele nos deixa à vontade para trabalharmos, mas aí 
no que diz respeito à questão dos recursos, a coisa já não 
era... [...] A partir de 2009, a coisa já começou a compli-
car; a gente já não tinha isso que a gente chamou, [Pro-
fessora Maria] chamou de logística, essa logística já não 
estava acontecendo em 2009. Então, a gente ficava muito 
na sala, a última formação que nós fizemos, salvo engano, 
e aí seria bom até que [Professora Maria] dissesse isso, eu 
não sei se foi no primeiro ou segundo semestre, porque a 
gente já estava naquilo que a gente chama de pindaíba, a 
gente ia para a Secretaria, todas as manhãs e tardes a gen-
te estava na secretaria, mas efetivamente fazendo o que? 
(Entrevista do Professor João, 2018) 

	 Em seu discurso, o Professor João relatou que a secretaria os dei-
xava livres, com autonomia para trabalhar, já que não interferia no pla-
nejamento. Contudo, essa autonomia esbarrava em diversas limitações, 
pois ainda que planejassem, não obtinham as condições básicas de execu-
ção, caracterizando uma espécie de autonomia limitada, que resguardava, 
numa escala local, as bases de hierarquização racial do exercício do poder 
presentes no espaço social. Esta autonomia era limitada por já existirem 
as regras na estrutura do campo que funcionavam com base no racismo 
institucional, ou seja, esses/as sujeitos/as enfrentavam cotidianamente 
“processos institucionais que são derivados de uma sociedade em que o 
racismo é regra e não exceção” (ALMEIDA, 2018, p. 38). Ao analisar as 
contribuições de Charles Hamilton e Kwame Ture sobre o racismo institu-
cional, Almeida (2018) destaca que as instituições atuam na formulação de 
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regras e imposição de padrões sociais específicos que atribuem privilégios 
aos brancos ou a grupos raciais específicos, mesmo que isso não apareça 
de forma tão explícita.
	 Nessa linha, ao analisarmos a “autonomia” designada ao núcleo no 
planejamento e execução das ações, indicamos que trata-se de uma negação 
do princípio básico de compreensão do termo, por isso caracteriza-se como 
uma pseudo-autonomia ou uma “[...] difícil passagem ou caminhada para a 
heteromonia” (FREIRE, 1996, p. 70), com sujeição dos/as sujeitos/as às 
(des)ordens perturbadoras que impõem condições limitadas e inquietantes 
às ações. Entendemos que a ideia de “autonomia” deve estar fundamental-
mente alicerçada na liberdade de ação e na possibilidade de realização de 
atividades de acordo com a prática política dos/as agentes envolvidos/as, 
baseadas no poder de atuação e de decisão. Paulo Freire (1996) enfatiza que 
“o respeito à autonomia e à dignidade de cada um é imperativo ético e não 
um favor que podemos ou não conceder uns aos outros.” (p. 59).
	 Essas limitações revelaram a não priorização da implementação das 
Leis nº 10.639/03 e nº 11.645/08, ancorada numa ausência da vontade polí-
tica por parte da gestão, sendo facilitada pelo não-lugar institucional já ocu-
pado pelo núcleo desde a sua criação, não somente na composição oficial do 
organograma da secretaria, mas em toda a construção estrutural do espaço 
que operava, desde a aprovação de projetos até a posse de espaço físico. A 
ausência de vontade política trata-se de um impedimento no processo de 
concretização da igualdade racial, por diversas vezes citada nos documentos 
internacionais, a exemplo da Declaração da III Conferência Internacional 
Contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerâncias Cor-
relatas que, contundentemente, afirma: “os obstáculos para superar a dis-
criminação racial e alcançar a igualdade racial residem, principalmente, na 
ausência de vontade política, na existência de legislação deficiente, na falta 
de estratégias de implementação e de medidas concretas [...].” (2002, s/p).
	 O planejamento do núcleo em 2009 já era reduzido em compara-
ção com os anos anteriores e ainda assim não foi cumprido. Nesse perí-
odo, os/as professores/as apenas realizaram uma formação e suas ativi-
dades foram reduzidas ao atendimento na secretaria de educação. Como 
trazido no recorte pelo Professor João:

A gente não tinha do ponto de vista da logística, não tinha 
nada, então a gente ficava lá. Atendia um, atendia a outro, 
dava suporte, participava de uma ou outra reunião, trazia 
uma ou outra discussão, entendeu? A gente precisa imple-
mentar isso ou aquilo. [...] ponto de vista administrativo, 
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as coisas ficaram um tanto quanto complicadas né, não 
tem como dizer que não, essa questão do priorizar. O que 
efetivamente vocês querem? O que é efetivamente essa 
gestão quer? O que é prioridade para ela? (Entrevista do 
Professor João, 2018).

	 Essa situação relatada pelo Professor João tornou-se um reflexo 
do que aconteceu nos anos posteriores. Assim, podemos trazer para o 
debate a compreensão de Almeida (2018) em que o racismo não se limita 
à representatividade, ainda que ela seja essencial, pois a mera presença de 
pessoas negras e outras minorias em espaço de poder e decisão não sig-
nifica que a instituição deixará de atuar de forma racista. Desse modo, no 
racismo institucional, a imposição de regras e padrões racistas por parte 
da instituição é de alguma maneira vinculada à ordem social que ela visa 
resguardar (ALMEIDA, 2018). Nessa esteira reflexiva, a “autonomia” da 
ação prático-política dos agentes que atuaram no núcleo era cerceada por 
diversas limitações. A partir da análise de suas falas, ressaltamos que pos-
suíam: a) a limitação estrutural que era matriz de todas as outras, uma vez 
que, antes mesmo de pensar a constituição do núcleo, já existia/existe uma 
estrutura racial que condicionava/condiciona as relações institucionais do 
município. O racismo institucional, a grosso modo, já era uma limitação 
pré-existente que o grupo encontrava, ou seja, o núcleo foi formado den-
tro de limitações (im)postas pelo próprio sistema, principalmente, por 
essa concepção de educação atuar em suas contradições; b) as limitações 
hierárquicas em que os/as superiores não priorizavam o tratamento das dis-
cussões raciais e étnicas perante as outras pastas na secretaria, manifesta-
das principalmente na ausência de vontade política para realizar e adotar 
projetos específicos; c) as limitações de recursos (humanos e materiais) que se 
fundamentavam na definição das temáticas prioritárias nos desenhos das 
gestões, o que definia a distribuição dos recursos necessários para o desen-
volvimento de suas ações.
	 Quando o Professor João relata que não tinha meios para execu-
ção das ações, evidencia-se que a secretaria de educação determinou quais 
grupos/núcleos e projetos receberiam recursos. Essas opções demonstra-
vam suas prioridades e as linhas políticas da gestão, sendo reveladas, dessa 
forma, as relações de poder neste espaço. Em face das questões apontadas 
e dos discursos analisados, as limitações impostas pela secretaria de edu-
cação ao núcleo revelavam a ausência de vontade política expressada pela 
não priorização da questão étnico-racial, gerando uma discrepância entre 
o que núcleo idealizava e o que executava.
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	 Podemos apontar que essas limitações se configuravam como es-
tratégias organizativas para a manutenção do exercício do poder e, con-
sequentemente, da conservação das posições. Para Bourdieu (2005) os/as 
agentes que monopolizam a autoridade específica no campo tendem a or-
ganizar estratégias de conservação da estrutura, em oposição aos/às nova-
tos/as. De acordo com Gomes (2001), a questão da exclusão exige atitudes 
eficazes: não basta apenas reconhecer a existência do racismo, do mito da 
democracia racial, da ideologia do branqueamento, da discriminação e do 
preconceito, é necessária uma ação de intervenção, bem como reflexão e 
posicionamento constantes dos órgãos governamentais para que as ações 
sejam efetuadas.
	 Essa presença limitada na secretaria apontou indícios sobre a exis-
tência de uma definição unilateral e homogênea de educação associada a 
um excludente projeto de sociedade, que não dialogava com formas polí-
ticas e práticas de atuação apresentadas pelos integrantes do núcleo, que 
mesmo sob o olhar do/a dominador/a, sejam “detentores de menos capi-
tal [que] procuram subverter a dominação, articulando estratégias de sub-
versão”. (BOURDIEU, 2005, p. 48). Nesse sentido, percebemos esses/as 
sujeitos/as como agentes de luta e resistência que posicionaram-se, duran-
te as suas atuações, contra processos de dominação impostos pelo racis-
mo institucional, na tentativa de construir bases de ações que contribuíam 
para superar opiniões preconceituosas sobre os/as negros/as, a África e 
a diáspora ao denunciar o racismo e a discriminação racial e implementar 
ações afirmativas, rompendo com o mito da democracia racial (GOMES, 
2013; MUNANGA, 2005). Sujeitos/as que cotidianamente travavam ba-
talhas contra uma cultura escolar dominante construída “a partir da ma-
triz político-social e epistemológica da modernidade, prioriza o comum, 
o uniforme, o homogêneo considerados como elementos constitutivos 
do universal, nesta ótica as diferenças são ignoradas ou consideradas um 
‘problema’ a resolver” (CANDAU, 2011, p. 241).
	 Cabe ainda ressaltar que, ao longo das nossas análises, percebemos 
indicações de um processo de responsabilização direcionada ao núcleo 
ERER pela implementação das leis na educação do município, em virtude 
da ausência de parcerias e interesses tanto da gestão quanto dos outros 
núcleos e grupos. Esse tipo de responsabilização direcionada somente a um 
determinado grupo desconsidera a transversalidade destas políticas educa-
cionais em suas diversas etapas e modalidades, podendo ser um indicativo 
da “guetificação” das políticas para a educação das relações étnico-raciais 
na secretaria. Sobre essa questão, Oliveira (2016) aponta que ao tempo em 
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que se deu visibilidade à temática do racismo, com a presença em espaços 
institucionais, criou-se uma armadilha: guetificar em políticas específicas e 
deixar sob a responsabilidade dos próprios atingidos pela violência racial 
estruturante o gerenciamento de mecanismos de uma eventual superação.
	 Portanto, a materialização do não-lugar institucional do núcleo 
e a ausência de vontade política das gestões municipais, produzidas sob 
as bases do racismo institucional, geraram limitações de diversas ordens 
durante o período de existência do núcleo ERER, conduzindo-o à sua 
orquestrada extinção em 2012, pondo fim ao seu objetivo originário 
que era a realização de propostas e ações para implementação da Lei nº 
10.639/03 e, posteriormente, da Lei nº 11.645/08 no município baiano 
de Feira de Santana.

Considerações Finais
	 Os processos que envolveram a criação, a realização de ações e a 
extinção do núcleo ERER somaram seis anos de funcionalidade. Sem aferir 
as pactuações e ordenamentos experimentados antes e depois deste recorte 
temporal e tão apontados pelas falas experimentadas dos/as professores/as, 
podemos assegurar que o núcleo, enquanto espaço institucional de um não-
-lugar institucionalizado, permaneceu como o Erê trazido pela Professora 
Lúcia para nomear o núcleo iniciado: um orixá criança, um orixá menino.
	 Na trajetória do núcleo menino, mensuramos diversas possibili-
dades e caminhos. No cumprimento, mesmo que curto, da sua missão, 
vislumbramos a implementação de ações que possibilitaram a reparação, o 
reconhecimento e a valorização da identidade, da cultura e da história dos 
negros brasileiros. O debate do racismo tomou corpo e ocupou espaços. 
O lugar, consagrado na nossa análise como não-lugar, se desenhou institu-
cionalmente como reprodução contundente do racismo institucional, que 
negou o espaço físico e, para além disso, feriu as subjetividades dos/as su-
jeitos/as, professores/as, concebidos/as nas lutas dos movimentos negros.
	 Nessa compreensão, as nossas análises indicaram que o racismo 
institucional constituiu-se por processos cotidianos refinados de exclusão, 
muitas vezes sutis e, ainda, tomados como legítimos no espaço da institui-
ção, (re)produzindo contínua e reiteradamente a injustiça cultural e simbó-
lica que molda padrões racistas de comportamento na sociedade brasileira, 
resguardando as raízes históricas no racismo estrutural. Observamos nos 
documentos e nas entrevistas que os tentáculos do racismo institucional 
produziram efeitos progressivos ao longo do tempo que acarretaram a ex-
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tinção do núcleo. Esses efeitos foram explorados e interpretados a partir 
de dois eixos analíticos: materialidade do não-lugar institucional, expres-
sada tanto na invisibilização da presença dessas subjetividades de forma 
simbólica, quanto na negação da própria existência oficial e física do nú-
cleo; e ausência de vontade política, revelada a partir da não priorização 
da temática, na guetificação das discussões e no impedimento da atuação 
dos/as agentes através da legitimação da limitação estrutural, da imposi-
ção de restrições hierárquicas e de recursos – humanos e financeiros –, 
sustentando um encadeamento de insuficiências na efetivação das ações e 
no desenvolvimento de políticas.
	 Assim, mesmo diante de diversos impeditivos impostos ao funcio-
namento do núcleo ERER durante a sua existência na secretaria de edu-
cação, ressaltamos a importância da ocupação deste e de outros espaços 
institucionais, devido à maior possibilidade de somar forças nos territórios 
de disputas por políticas que afirmem as bases formadoras e formativas da 
educação das relações étnico-raciais.
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PROJETO BENGUELA: EXPERIÊNCIAS
DE RAÇA E GÊNERO NA ESCOLA1

BENGUELA PROJECT: RACE AND GENDER 
EXPERIENCES AT SCHOOL

Laila Thaíse Batista de Oliveira2

Ludmila Guerra da Silva3

Resumo: No presente artigo pretende-se analisar as perspectivas que o “Projeto Ben-
guela: meninas negras contam suas histórias” trouxe para o contexto escolar. O referido 
projeto iniciou em 2018 e homenageia Tereza de Benguela, líder quilombola em Mato 
Grosso, no Quilombo do Piolho, no século XVIII. O projeto é voltado para as turmas 
de 8º e 9º anos das escolas públicas e consistiu em trazer discussões sobre raça, gênero e 
sexualidade. As ações do projeto ocorreram por meio de oficinas e consistiram na produ-
ção textual livre com foco nas vivências das/dos estudantes a partir de reflexões de textos 
e pesquisas sobre algumas escritoras/es negras/os. Para a análise do projeto utilizou-
-se um aporte teórico sobre os conceitos de interseccionalidade, negritude e feminismo 
negro. A experiência possibilitou trazer para sala de aula novas referências intelectuais 
negras e a proposta do Projeto buscou contribuir para uma produção de conhecimento 
que considere o pensamento e as áreas de conhecimento de forma integrada. Além disso, 
propôs um reposicionamento de autoimagens ou autodefinições, positivando a imagem 
da população negra ao trazer referências que contribuíram com a luta antirracista, bem 
como aquelas que obtiveram grandes conquistas na sociedade.
Palavras-Chave: Educação. Relações étnico-raciais. Juventude.

Abstract: This article intends to analyze the perspectives that the “Benguela Project: 
black girls tell their stories” brought to the school context. This project started in 2018 
and pays tribute to Tereza de Benguela, quilombola leader in Mato Grosso, in Quilombo 
do Piolho, in the 18th century. The project is aimed at classes of  8th and 9th years of  pu-
blic schools and consisted of  bringing discussions about race, gender and sexuality. The 
project’s actions took place through workshops and consisted of  free textual production 
focusing on the students’ experiences based on reflections on texts and research on some 
black writers. For the analysis of  the project, a theoretical contribution on the concepts 
of  intersectionality, blackness and black feminism was used. The experience made it 
possible to bring to the classroom new black intellectual references and the Project’s 
proposal sought to contribute to a production of  knowledge that considers thought and 
knowledge areas in an integrated manner. In addition, it proposed a repositioning of  self-
-images or self-definitions, making the image of  the black population positive by bringing 
references that contributed to the anti-racist struggle, as well as those that achieved great 
achievements in society.
Keywords: Education. Ethnic-racial relations. Youth.
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Introdução
	 O racismo ainda se configura como um dos maiores problemas 
sociais no mundo. Desse modo, sendo responsável por estruturar as desi-
gualdades existentes no Brasil, a partir das relações de poder que se esta-
beleceram, – de forma bastante sucinta e simplificada –, o branco detém a 
hegemonia na sociedade em detrimento ao negro.
	 O tema ainda encontra resistência para avançar nas discussões, isso 
porque culturalmente o Brasil foi construído sob a falsa imagem de ser um 
país que vivencia uma democracia racial. Aqui tomaremos o conceito de 
raça não como fenômeno biológico, mas sim histórico, social e cultural.

O racismo sempre foi uma realidade social e cultural pau-
tada exclusivamente no fenótipo, antes de ser um fenôme-
no político e econômico pautado na biologia. O fenótipo é 
um elemento objetivo, real, que não se presta à negação ou 
confusão; é ele, não os genes, que configura os fantasmas 
que nutrem o imaginário social. É o fenótipo que serve de 
linha de demarcação entre os grupos raciais, e como ponto 
de referência em torno do que se organizam as discrimina-
ções “raciais” (MOORE, 2007, p. 11, aspas do autor).

	 Podemos ainda reforçar que o racismo se traduz em dados de 
pesquisas divulgadas pela UNESCO, como consta no Índice de Vulne-
rabilidade Juvenil à Violência, publicado em 2017, cujo relato afirma que 
a chance de um jovem negro morrer assassinado no Brasil é 2,7 vezes 
maior do que a de um jovem branco. Nesse aspecto, para melhor compre-
ender como os marcadores sociais de raça, gênero, sexualidade, classe e 
outros são acionados, bem como de que forma a interseccionalidade traz 
experiências diferentes para os diversos sujeitos, gerando vulnerabilidades 
distintas, traremos a contribuição de Kimberlé Crenshaw (2002) sobre as 
experiências relacionadas ao gênero. Dito isto, a autora ressalta que:

Como as experiências específicas de mulheres de grupos 
étnicos ou raciais definidos são muitas vezes obscureci-
das dentro de categorias mais amplas de raça e gênero, a 
extensão total da sua vulnerabilidade interseccional ainda 
permanece desconhecida e precisa, em última análise, ser 
construída a partir do zero (CRENSHAW, 2002, p.174).

	 A realidade das mulheres negras brasileiras ainda está entre as pio-
res dos segmentos sociais do país. O último Mapa da Violência de 2015 
constatou que, entre 2003 e 2013, subiu em 54,2% o número de assassina-
tos de mulheres negras; enquanto, no mesmo período, houve diminuição 
de 9,8% para as mulheres brancas.



|   33

PROJETO BENGUELA: EXPERIÊNCIAS
DE RAÇA E GÊNERO NA ESCOLA

REVISTA FÓRUM IDENTIDADES | Itabaiana-SE, Universidade Federal de Sergipe, v. 32, nº 1, p. 31-44, jul-dez de 2020.

	 Nesse sentido, os dados continuam a confirmar a desigualdade. De 
acordo com o Dossiê mulheres negras: retrato das condições de vida (2013), formula-
do pelo IPEA, a mulher negra permanece localizada na base da pirâmide so-
cial e econômica do país. Em 2009, 7,4% das mulheres negras eram extrema-
mente pobres, depois vinham os homens negros, com o percentual de 7%, 
mulheres brancas com 3,1% e os homens brancos com 2,9%. No âmbito da 
saúde, as mulheres negras permanecem tendo seus direitos negados devido 
ao racismo e ao machismo encontrados nas instituições que deveriam cuidar 
delas. Por exemplo, os dados fornecidos pelo SUS, levantados na Campanha 
SUS sem Racismo, apresentam que as mulheres negras costumam receber 
em média menos tempo de atendimento médico que mulheres brancas e 
compõem 60% das vítimas da mortalidade materna no Brasil.
	 Além disso, a pesquisa feita pelo Sistema Único de Saúde aponta 
que a mulher negra é a maior vítima da violência obstétrica, ou seja, da 
violência que ocorre no período da gestação, parto e puerpério. Somente 
27% das mulheres negras tiveram acompanhamento durante o parto na 
pesquisa, ao contrário dos 46,2% referentes às mulheres brancas; já 62,5% 
das mulheres negras receberam orientações sobre a importância do aleita-
mento materno, preteridas em favor dos 77% das mulheres brancas. Em 
outras palavras, conforme Lélia Gonzales afirma “Ora, na medida em que 
existe uma divisão racial e sexual de trabalho, não é difícil concluir sobre 
o processo de tríplice descriminação sofrida pela mulher negra (enquanto 
raça, sexo e classe), assim como seu lugar na força de trabalho”. (GON-
ZALES, 2018, p. 42).
	 Em linhas gerais, todos os dados relatados só confirmam os fenô-
menos de exclusão e subalternização vivenciados pelas mulheres negras 
e, consequentemente, pela população negra e pobre. Nesse contexto de 
disputas dentro de uma sociedade em que o racismo ainda estrutura as de-
sigualdades sociais, a produção de conhecimento sobre a população negra 
é fundamental para o que Moore (2007) denomina como “reorientação 
epistemológica”, que concerne em um esforço coletivo de esgotar os estu-
dos voltados para a problemática do racismo.
	 O Brasil, assim como outros países que sofreram processos escrava-
gistas e de colonização, vivenciou e vivencia um processo longo de episte-
micídio. Isto é, a aniquilação dos nossos saberes e conhecimentos africanos 
ou afrodiaspóricos, como a intelectual negra Sueli Carneiro (2005) analisou, 
“é uma forma de sequestro da razão em duplo sentido: pela negação da ra-
cionalidade do Outro ou pela assimilação cultural que em outros casos lhe 
é imposta” (CARNEIRO, 2005, p. 97). Esse processo tanto se deu devido 
à história do país ser contada pela perspectiva do colonizador, sendo essa 
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perspectiva difundida nos livros didáticos, em que se perpetuou uma edu-
cação embranquecida, como aponta Ana Célia Silva (2004), quanto pelos 
diversos obstáculos criados pelo racismo estrutural e institucional, que difi-
cultou o acesso da população negra à educação pública de qualidade.
	 Com isso, a Lei 10.639/2003, fruto da luta do movimento ne-
gro no Brasil, estabelece a obrigatoriedade do ensino da História e Cul-
tura Afro-brasileira e Africana na rede de ensino pública e privada, com 
o intuito de desconstruir a imagem inferiorizada do continente africano 
e construir referências positivas e sem estereótipos da África da história 
afro-brasileira. Contudo, o que se observa é que as instituições trazem a 
questão racial exclusivamente no 20 de novembro, Dia Nacional da Cons-
ciência Negra, e não dentro dos currículos. (SILVA, 2004).
	 Dessa maneira, trazer para as escolas diversas datas simbólicas para 
o povo negro brasileiro, faz parte de uma retomada da história da popula-
ção negra no contexto escolar e, assim, apresentar para a juventude outros 
referenciais da história da população afro-brasileira e afro-diaspórica que os 
estudantes pouco acessam, construindo imagens positivas acerca de seus an-
cestrais que não apenas a estigmatizada imagem da condição de escravas/os.
	 A partir desse entendimento, trazemos à baila o “Projeto Bengue-
la: meninas negras contam suas histórias”, desenvolvido pela Gerência de 
Igualdade Racial da prefeitura de Aracaju com a Coordenadoria de Políti-
cas Educacionais para a Diversidade da Secretaria Municipal de Educação 
de Aracaju, voltado para as turmas de 8º e 9º ano das escolas públicas. 
Tal projeto diz respeito a um conjunto de ações para o enfrentamento ao 
racismo e ao machismo, em ambiente escolar, e, por consequência, ao for-
talecimento da juventude negra sergipana. Portanto, apresentamos o obje-
tivo deste artigo: analisar quais perspectivas o “Projeto Benguela: meninas 
negras contam suas histórias” trouxe para o enfrentamento ao racismo e 
ao machismo em ambiente escolar.

O projeto Benguela
	 Como dito anteriormente, o “Projeto Benguela: meninas negras 
contam suas histórias” consiste em um conjunto de ações para o enfrenta-
mento ao racismo e ao machismo em ambiente escolar e, por conseguinte, 
contribui para o fortalecimento da juventude negra. Foi iniciado em 2018, 
a partir da parceria entre Gerência de Igualdade Racial, da prefeitura de 
Aracaju, com a Coordenadoria de Políticas Educacionais para a Diver-
sidade da Secretaria Municipal de Educação de Aracaju, realizado pelas 
responsáveis dos setores e as/os estagiários, com a finalidade de atender a 
juventude da rede municipal e inserir as questões raciais, de classe e gênero 



|   35

PROJETO BENGUELA: EXPERIÊNCIAS
DE RAÇA E GÊNERO NA ESCOLA

REVISTA FÓRUM IDENTIDADES | Itabaiana-SE, Universidade Federal de Sergipe, v. 32, nº 1, p. 31-44, jul-dez de 2020.

nas escolas, uma vez que o racismo tem estigmatizado e sido responsável 
por diversos contextos de violência vivenciadas pelas crianças e adolescen-
tes negros nas escolas. Para isso, foram considerados dois aspectos funda-
mentais: a realização das oficinas de fanzine nas 20 escolas municipais; e o 
estudo da prática das oficinas como proposta pedagógica para a equidade 
nas relações étnico-raciais e de gênero nas escolas.
	 Conforme aponta Lourenço (2006), o fanzine é uma revista alter-
nativa, artesanal, confeccionada através de colagens de imagens, desenhos, 
produções de textos, cabendo poesias, música, entrevistas. O projeto pro-
põe ser desenvolvido à luz da Lei 10.639/2003, visando construir referên-
cias positivas e sem estereótipos da África e da história afro-brasileira.
	 Deve-se frisar, ainda, que o projeto foi fomentado em alusão ao 
25 de julho4, Dia da Mulher Afro Latino-americana e Caribenha, data que 
marca a luta das mulheres negras, cuja finalidade refere-se à elaboração, 
para a sala de aula, de reflexões sobre a vida e trajetórias das mulheres ne-
gras, principalmente aquelas que a partir de sua luta conseguiram promo-
ver transformações na história do nosso país, como Tereza de Benguela. 
Ou seja, Tereza de Benguela liderou o Quilombo Quariterê com muita 
coragem, de modo que seu legado é lembrado até os dias atuais, sendo ho-
menageada no dia 25 de julho – dia nacional da Mulher Negra e dia Tereza 
de Benguela (ARRAES, 2017).
	 É fundamental o fortalecimento da identidade racial da juventude 
negra, assim como apresentar para as/os estudantes importantes referen-
ciais teóricos negras/os, de forma a contribuir para uma formação educa-
cional que considere epistemologias produzidas por pessoas negras, visto 
que, tradicionalmente, os currículos escolares e das demais instituições de 
ensino priorizam saberes eurocentrados.

Figura 1: EMEF Prof. Maria Thetis Nunes

4 A data surgiu a partir do 1º Encontro de Mulheres Afro Latino-americanas e Afro-caribenhas em 1992, em 
São Domingos, na República Dominicana, onde, após a criação de uma rede de Mulheres Afro Latino-ame-
ricanas e Afro-caribenhas, ficou definido o 25 de julho como um dia que marca essa luta.
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	 Em suma, o conteúdo produzido pelas/pelos estudantes é o re-
sultado da forma como elas/eles traduzem suas vivências e seu cotidiano 
por meio de suas próprias narrativas. Isto é, a ferramenta permite que eles 
possam expressar suas formas de enxergar o mundo. A narrativa produ-
zida para retratar a vivência de pessoas negras produzidas por elas mes-
mas é o que Evaristo (2005) nominou de “escrevivências”, sendo assim, a 
produção dos fanzines consiste na escrevivência das/os alunas/os da rede 
municipal de Aracaju.
	 O projeto alusivo ao dia 25 de julho, data que homenageia Tereza 
de Benguela, líder quilombola que se tornou rainha, resistindo brava-
mente à escravidão por duas décadas como já mencionado, também res-
salta a importância de valorizar a memória e referências que positivem 
a imagem do povo negro. Além disso, também destaca a importância de 
compreender a realidade da mulher negra, no Brasil e no mundo, atra-
vés de um olhar interseccional, tendo em vista que raça, gênero e classe 
são categorias decisivas para determinar as opressões vivenciadas pelas 
mulheres negras, como examina Kimberlé Crenshaw (2004), Angela Y. 
Davis (2016) e Luiza Bairros (1995).
	 É nesse sentido que o Projeto Benguela: meninas negras contam 
suas histórias traz para a ordem do dia contribuir para o protagonis-
mo da juventude das escolas municipais, especialmente as adolescentes 
negras, uma vez que é esse o segmento que está em situação de maior 
vulnerabilidade na sociedade. O projeto propõe incentivar novas práti-
cas em sala de aula que valorizem os saberes africanos e afrodiaspóricos, 
a superação de práticas opressivas (racismo, machismo e Lgbtfobia) em 
sala de aula e o fomento à autonomia das/dos estudantes por meio da 
elaboração dos fanzines.
	 A primeira etapa da oficina consiste na discussão acerca dos 
temas com os estudantes, nessa fase são utilizados recursos diversos, 
como o audiovisual, livros, músicas. Já quanto à segunda etapa, esta se 
refere à divisão de equipes em sala de aula, que se responsabilizarão pela 
produção textual, pesquisa e diagramação. A turma de estudantes desen-
volve as atividades relativas à produção do fanzine com supervisão dos 
proponentes da oficina. 
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Figura 2: EMEF Costa Melo – os/as estudantes produzindo os fanzines.

	 Para a produção, a equipe tem liberdade para desenvolver textos 
como poesias, músicas, entrevistas e relatos. O grupo responsável pela 
diagramação produz desenhos na capa, charges e estrutura o fanzine, en-
quanto um terceiro grupo cuida das pesquisas através da internet, livros 
e revistas. Para as pesquisas são utilizados os materiais disponíveis na bi-
blioteca da escola, dessa forma, estimulando o interesse dos jovens pelos 
materiais disponíveis no acervo. Pelas proponentes do Projeto, os jovens 
são orientados a pesquisar autores negros e autoras negras para que pos-
sam conhecer esses intelectuais. O segundo e o terceiro dia são voltados 
para o desenvolvimento e finalização dos fanzines.
	 Após essa etapa, os materiais produzidos são corrigidos, as cópias 
são reproduzidas e o material é distribuído na escola para os professores e 
os estudantes. Os fanzines retratam a forma que as/os estudantes enxer-
gam a realidade que estão inseridas/os e, para além disso, como elas e eles 
acreditam que deveria ser o mundo, de maneira a propor, através de men-
sagens e desenhos, formas de eliminação das opressões raciais, de gênero, 
sexualidade e outras.

Um olhar sobre os relatos
	 Na EMEF Olga Benário, escola que foi o projeto-piloto do Ben-
guela, o debate entre as alunas e alunos conduziu a um ponto sensível 
de conflito no cotidiano das/dos jovens. Uma das estudantes do 8º ano, 
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chamaremos de Maria, relatou que alguns meninos não permitiam que as 
meninas jogassem futebol, disputavam a posse da bola e da quadra. Ade-
mais, estes constantemente alegavam que as meninas não sabiam jogar.
	 Alguns meninos confirmaram o conflito, outros negaram e, por 
fim, um dos meninos – que era o pivô dos conflitos, chamaremos de João, 
apresentou-se e expôs que, de fato, ele acreditava que as meninas deveriam 
usufruir de menos tempo de quadra, já que, para ele, elas “não sabiam 
jogar”. A partir daí as próprias meninas elencaram algumas jogadoras de 
futebol de destaque nacional, o que gerou uma potente discussão sobre 
gênero. Mais adiante, os meninos foram reconhecendo que o talento não 
estava associado ao gênero, inclusive João que, anteriormente, havia se 
posicionado contrário ao jogo das meninas.
	 Foram destacadas duas jogadoras ao longo da discussão, ambas 
jogaram na seleção brasileira, Formiga e Martha, na divisão das tarefas 
para a confecção do Fanzine, João se disponibilizou para contribuir com 
os desenhos para o fanzine e surpreendeu toda a turma ao final da oficina, 
quando desenhou para estampar a capa de um dos fanzines uma Martha 
gigante ao lado de um Neymar menor. Assim, João explicou que fez a 
jogadora Martha maior que o Neymar por ela colecionar mais títulos e, 
mesmo assim, não ter reconhecimento semelhante ao do jogador citado.
	 Diante disso, a partir das reflexões, conversas e confecção do fan-
zine, as/os estudantes refletiram acerca dos marcadores que atravessam 
essas experiências. Sendo assim, ao repensarem uma possível mudança 
com as meninas, elencando Martha como esse símbolo, esses jovens des-
locaram o olhar para o reconhecimento positivo desses corpos, que são 
perpassados por gênero, raça e sexualidade. Com essa reflexão, compreen-
demos que é preciso entender o lugar social da diversidade dos estudantes, 
de maneira a constatarmos que é, também, por meio desse lugar que eles 
poderão contar e expressar suas vivências através da produção do fanzine, 
bem como de que forma elas lidam com o conjunto de opressões.
	 A escolha teórico-metodológica que orienta a prática das oficinas, 
assim como a condução dos debates, está na esteira do pensamento femi-
nista negro, trazido por Collins (2019), em que é construída “uma relação 
dialética entre a opressão sofrida e o ativismo exercido” (COLLINS, 2019, 
p. 63). No processo das oficinas realizadas até o momento, surgiram nar-
rativas de meninas negras declarando sua religiosidade de matriz africana, 
sua orientação sexual Lgbt, o orgulho de sua identidade racial, de seus 
traços e outros processos que fazem parte do amadurecimento e da for-
mação identitária das jovens e dos jovens.
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	 Conforme bell hooks (1995) aponta, a intelectualidade deve estar 
à serviço das transformações sociais e, nesse sentido, a prática da “es-
crevivência”, termo alcunhado por Conceição Evaristo, tendo a escrita 
do que se vive como prática de resistência frente às mais diversas formas 
de opressões vivenciadas pelo conjunto de mulheres negras, é refletida 
no processo criativo dos/das jovens durante a produção dos fanzines. 
Quanto ao processo da escrita como prática libertadora, Cardoso (2017) 
ainda reforça que:

A escrita transforma-se, então, em espaço seguro de onde 
é possível desafiar as imagens negativas e estereotipadas e 
externamente definidas sobre mulheres negras, produzindo 
outras imagens e representações sociais femininas negras 
positivadas, restituindo-lhes politicamente sua condição de 
sujeito histórico (CARDOSO, 2017, p. 8).

	 Assim, a escrevivência, esse exercício de contar algo através da 
escrita do cotidiano, coloca a mulher negra como protagonista de sua his-
tória e da história dos seus ancestrais, promove a possibilidade de recontar 
fatos já historicizados, que descrevem a perspectiva dos que “venceram as 
batalhas”. Essa é a possibilidade de recontar a história, situando que esses 
que são tidos como heróis, submeteram os povos africanos e afro-diaspó-
ricos à exploração da mão de obra escravizada, a todo tipo de violência e 
de desumanização, é o que a autora Chimamanda Ngozi Adichie (2009) 
reflete na obrai O perigo de uma história única, a perspectiva dos coloniza-
dores como é contada, apaga e distorce o papel dos povos originários e 
africanos na construção do Brasil.
	  A proposta da produção dos fanzines também abre um im-
portante diálogo com autoras/autores como Ana Célia da Silva 
(1995/2001) e Kabenguele Munanga (1986/2006), que refletem sobre 
a ausência de referências negras nos currículos e livros didáticos, e a 
importância de traçar novas estratégias para a superação do racismo no 
contexto escolar e para refletir a implementação da Lei 10.639. Em sín-
tese, essa reorientação epistemológica e práticas que trazem reflexões 
importantes a respeito do enfrentamento ao racismo e outras formas 
de opressão, bem como ao fortalecimento da autoestima podem ser 
observados nos resultados das oficinas.
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Figura 3: EMEF Sérgio Francisco – resultado dos fanzines

Figura 4: EMEF Olga Benário

	 Alguns dos meninos frequentemente relatavam episódios de abor-
dagens policiais nas ruas, de como eram marginalizados. Ressaltavam 
como eram julgados pela forma de se vestir, de falar e pela sua cor, assim, 
eram tratados constantemente como uma ameaça às demais pessoas. Es-
ses estereótipos, ou como Collins (2019) pontua, “controle de imagens”, 
contribui para a estigmatização da imagem da população negra, que re-
fletem “o interesse do grupo dominante em manter a subordinação das 
mulheres negras” (COLLINS, 2019, p.140).
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	 Tais construções contribuem, em grande medida, para justificar 
as diversas formas de práticas racistas que levam ao extermínio de jovens 
negros e pobres, corroborando com o que Achille Mbembe (2018) de-
nomina enquanto necropolítica, isto é, a política da morte, que pode ser 
identificada nos dados presentes no Mapa da Violência. Nesse aspecto, a 
violência contra a juventude negra sergipana foi destacada em estudos na-
cionais e internacionais. Um exemplo disso consiste no relatório da ONG 
mexicana Seguridad, Justicia y Paz – Consejo Ciudadano para La Segu-
ridad Publica y Justicia Penal, colocou Aracaju como a 38ª cidade mais 
violenta do mundo, com taxa de 33,7 homicídios por 100 mil habitantes.
	 De acordo com o estudo, a capital sergipana está entre as 21 cida-
des brasileiras que apresentaram as maiores taxas de homicídios. Cabe res-
saltar que, nesta pesquisa, conforme a metodologia divulgada pela própria 
ONG, foram excluídos países envolvidos em conflitos bélicos, a exemplo 
do Iraque e a Síria. O Mapa da Violência de 2016, destaca Aracaju como a 
sexta cidade mais violenta do país, com uma taxa de 50,5 mortes por cada 
100 mil habitantes. Importante observar que, em comparação aos dados 
de dez anos atrás, Aracaju subiu no ranking, à medida em que a taxa em 
2004, por exemplo, era de 33,4 mortes por cada 100 mil habitantes.
	 Quando se observa o quesito étnico-racial, os dados também ge-
ram preocupação. Em todo o estado de Sergipe, mais de 51% da popula-
ção vítima de armas de fogo é negra, sendo, apenas em 2014, 822 negros/
as assassinados, com um crescimento de 299% de vitimização negra no 
estado nos últimos dez anos. Ou seja, os dados reforçam que o racismo 
continua determinando como e se devem viver jovens negros, assim, ao 
proporcionar que as/os estudantes negros possam narrar suas histórias e 
construir novas referências positivas de si e do outro, o Projeto contribui 
para a construção de novas perspectivas no contexto escolar, priorizando 
a autonomia e o protagonismo da juventude negra.

Considerações Finais
	 Com foco em evidenciar as experiências que são atravessadas pe-
los marcadores sociais de raça, classe e gênero, a produção de fanzines, 
pelos estudantes da rede pública municipal, buscou apresentar para a ju-
ventude a possibilidade da comunicação enquanto uma ferramenta e meio 
de transformação da realidade, uma vez que, através das oficinas, é possí-
vel estimular o interesse pela pesquisa e produção textual. Portanto, entre 
os resultados, buscou-se propor a construção de novas possibilidades de 
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abordagens a partir de conteúdos africanos e afro-brasileiros junto à co-
munidade escolar, já que ainda existe uma grande dificuldade de imple-
mentação da Lei 10.639 nas escolas públicas e instituições de ensino.
	 Além disso, a experiência possibilitou trazer para sala de aula no-
vas referências intelectuais negras, visto que elas não são trabalhadas em 
sala de aula, ou quando são, acontece de forma muito pontual, especifica-
mente no 20 de novembro, data alusiva ao Dia da Consciência Negra, em 
homenagem a Zumbi dos Palmares. Assim como propôs a autora Jarrid 
Arraes em Heroínas Negras, retomando importantes personagens comba-
tivas da nossa história, os estudantes puderam conhecer e mergulhar nas 
histórias de seus/suas ancestrais.
	 A proposta do Projeto também dialoga com o campo da interdis-
plinaridade5, ao reunir conteúdos de história, ciências sociais, educação e 
comunicação, contribuindo para uma produção de conhecimento que con-
sidere o pensamento e as áreas de conhecimento de forma integrada e não 
mais fragmentada. Também, propõe um reposicionamento de auto-ima-
gens ou auto-definição como sugere Collins (2019), positivando a imagem 
da população negra ao trazer referências que contribuíram com a luta antir-
racista, bem como aquelas que obtiveram grandes conquistas na sociedade.
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POSSIBILIDADES INTERDISCIPLINARES 
ENTRE QUÍMICA E AS RELAÇÕES 

ÉTNICO-RACIAIS1

INTERDISCIPLINARY POSSIBILITIES BETWEEN 
CHEMISTRY AND ETHNIC-RACIAL RELATIONS

Weslei Oliveira de Jesus 2

Cristiane Maria Ribeiro3

Ricardo Diógenes Dias Silveira4

Débora Astoni Moreira5

Resumo: A discussão de questões étnico-raciais no ambiente escolar promovem rela-
ções de igualdade étnica e cultural, além de possibilitar a desconstrução de preconceitos. 
Assim sendo, este trabalho é motivado pela pergunta: é possível associar a disciplina de 
Química e as relações étnico-raciais? Neste artigo, objetivou-se identificar as produções 
científicas que associem o ensino de Química e as relações étnico-raciais no contexto da 
Educação Básica. Para isso, realizou-se um estado da arte em sete (7) artigos publicados 
na Revista Química Nova na Escola, analisando-se os itens: palavras-chave, objetivos, 
aspectos metodológicos e as principais considerações. Os resultados indicaram a possibi-
lidade dessa associação a partir de temas geradores, pois a temática étnico-racial é rica e 
interdisciplinar, permitindo trabalhar conceitos químicos, atitudes e valores compromis-
sados com a cidadania.
Palavras-chave: Ensino de Química. Lei 10.639/03. Educação Básica.

Abstract: The discussion of  ethnic-racial issues in the school environment promotes 
relations of  ethnic and cultural equality, in addition to enabling the deconstruction of  
prejudices. Therefore, this work is motivated by the question: is it possible to associate 
the discipline of  Chemistry and ethnic-racial relations? In this article, the objective was 
to identify scientific productions that associate the teaching of  Chemistry and ethnic-ra-
cial relations in the context of  Basic Education. For this, a state of  the art was carried 
out in seven (7) articles published in Revista Química Nova na Escola, analyzing the 
items: keywords, objectives, methodological aspects and the main considerations. The 
results indicated the possibility of  this association based on generating themes, since the 
ethnic-racial theme is rich and interdisciplinary, allowing to work on chemical concepts, 
attitudes and values ​​committed to citizenship.
Keywords: Chemistry teaching. Law 10.639/03. Basic education.
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Introdução
	 Em 9 de janeiro de 2003 foi sancionada a lei nº 10.639/03 (BRA-
SIL, 2003) que torna obrigatório o ensino de conteúdos de história e cul-
tura africana e afro-brasileira no ensino público e privado brasileiro. Se-
gundo Santos, Pinto e Chirinéa (2018) a lei é uma medida planejada para 
oferecer intervenções pedagógicas que contemplem elementos históricos 
e culturais de matriz africana para ampliar o leque de ferramentas que pos-
sam operacionalizar compreensões de mundo. Para Camargo et al. (2019, 
p. 226) “a referida lei é uma ação afirmativa que dialoga com a população 
negra brasileira”, uma vez que objetiva compensar injustiças dirigidas a 
grupos que foram oprimidos historicamente.
	 Gomes (2011) afirma que ao tornar lei o ensino de história e cul-
tura africana e afro-brasileira, o Estado deixa de ser indiferente às impli-
cações do racismo na escola e passa a se colocar com uma postura demo-
crática que respeita o princípio da igualdade constitucional, que assume 
e resguarda a diversidade étnico-racial da população. Dessa forma, a lei 
10.639/03 conclama por uma educação antirracista e sua implementação 
nas escolas possibilita a alteração de currículos numa direção em que se 
exige que as formas de viver e as representações de grupos étnico-raciais 
emerjam para acabar com atitudes, falas e posturas racistas e preconceitu-
osas (SILVA, 2012).
	 Diante disso, a educação em todos os seus níveis deve se mobi-
lizar para cumprir as exigências da legislação, trazendo discussões sobre 
as questões étnico-raciais para a sala de aula que contribuam na des-
construção de preconceitos e promovam relações de igualdade étnica e 
cultural. No contexto da Educação Básica, a temática étnico-racial é um 
tema transversal que deve ser inserido na prática pedagógica de todas as 
disciplinas que fazem parte do currículo educacional, e não somente na-
quelas que talvez mais se aproximem do tema, como a Arte, a Geografia, 
a História ou a Sociologia.
	 Nesse cenário, o presente trabalho é motivado pelo seguinte ques-
tionamento: É possível associar a disciplina de Química e as relações étni-
co-raciais? A proposta dessa investigação parte do pressuposto que a as-
sociação é possível, uma vez que a legislação determina que isso aconteça 
no âmbito da educação, não especificando cursos e nem disciplinas mais 
apropriadas. Portanto, almeja-se neste estudo encontrar publicações que 
demonstrem como a lei 10.639/03 está sendo implementada nas aulas de 
Química da Educação Básica, recorrendo-se a conceituada fonte de pes-
quisa do ensino de Química, a Revista Química Nova na Escola (QNEsc).
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As relações étnico-raciais e o ensino de química
	 A implementação da lei 10.639/03 visa inserir as discussões da 
temática étnico-racial na Educação Básica brasileira por meio de processos 
educativos que possibilitem a superação de preconceitos raciais, estimu-
lando a vivência de práticas sociais livres de discriminação, o que contribui 
para haja a compreensão e o engajamento em lutas por equidade social 
entre os diferentes grupos étnico-raciais que formam a nação desse país 
(VERRANGIA; SILVA, 2010). Dessa forma, a educação das relações ét-
nico-raciais se refere a “um processo educativo que favoreça que negros e 
não negros construam uma identidade étnico-racial positiva” (VERRAN-
GIA; SILVA, 2010, p. 710).
	 A Resolução nº 1 do Conselho Nacional de Educação em seu Ar-
tigo 2, parágrafo 1º aponta que: “A Educação das Relações Étnico-Raciais 
tem por objetivo a divulgação e produção de conhecimentos, bem como 
de atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos quanto à pluralida-
de étnico-racial (...) na busca da consolidação da democracia brasileira” 
(BRASIL, 2004, p. 11). Além disso, o ensino de história e cultura africana 
e afro-brasileira nas escolas tem como propósito valorizar a contribuição 
dos africanos em diversos campos, como o a da arte, da culinária, da reli-
gião, da ciência e da tecnologia, possibilitando reconhecer suas contribui-
ções para a sociedade (CAMARGO, 2019).
	 Segundo Verrangia e Silva (2010) todos os componentes curricu-
lares tem papel fundamental na promoção de relações sociais éticas entre 
os alunos, não ficando a cargo de disciplinas específicas esse compromisso. 
Abordagens no ensino de Ciências visando à educação das relações étnico-
-raciais, por exemplo, podem contribuir para viabilizar processos educativos 
comprometidos com a formação para a cidadania. Entretanto, para que isso 
aconteça, é necessário definir previamente quais valores e posturas deseja-se 
desenvolver nos estudantes, para depois selecionar conteúdos e metodolo-
gias de ensino condizentes ao propósito (VERRANGIA; SILVA, 2010).
	 A inserção da temática étnico-racial no ensino de Química vem sendo 
trabalhada segundo Silva et al. (2020) a partir do histórico de lutas e culturas 
dos povos africanos, suas tecnologias e seus conhecimentos sobre agricultu-
ra, pecuária, lida com as plantas e forja do ferro. Por meio desses contextos, 
consegue-se apresentar conceitos químicos e recontar a história do negro no 
Brasil de forma positiva, colocando-o como protagonista do desenvolvimen-
to cultural, social, tecnológico e político do país (SILVA et al., 2020). Assim, 
torna-se possível estabelecer uma relação entre os povos negros e a produção 
de conhecimento, técnicas e tecnologias em química (BENITE et al., 2017).
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	 Além disso, o ensino de Química associado às relações étnico-ra-
ciais contribui para a construção de representações positivas, bem como 
para a desconstrução de visões deturpadas do povo negro, diminuindo 
assim os comportamentos discriminatórios que tanto assolam os afrodes-
cendentes (BENITE et al., 2017). Dessa forma, “as articulações entre pas-
sado, presente e futuro sobre construções, experiências e produções do 
povo negro são uma alternativa para apresentar uma Química não branca 
e eurocêntrica”, que enalteça as contribuições dos africanos para a cons-
trução do conhecimento científico em benefício da sociedade (BENITE; 
SILVA; ALVINO, 2016, p. 764).
	 Catarino et al. (2018) discorrem que a lei 10.639/03 na Educação 
Básica permite associar os laços entre ciência e cultura a partir de con-
textos culturais e históricos, o que possibilita a compreensão do conheci-
mento como uma construção humana ao longo do tempo. Para Camargo 
e Benite (2019), o professor de Química pode trabalhar o legado africano 
e afrodescendente no desenvolvimento da humanidade, de forma a rela-
cionar o ensino de conceitos químicos a aspectos culturais e históricos da 
África e da diáspora africana. Os autores defendem que dessa forma, “o 
segmento negro dever ser associado a representações positivas mostrando 
que dentre tantas possibilidades o lugar do negro é também na produção 
de conhecimento científico e não nas posições pré-determinadas pelo ra-
cismo estruturante” (CAMARGO; BENITE, 2019, p. 120).
	 Desse entendimento, a inserção da história e cultura africana e 
afro-brasileira no ambiente escolar é relevante para o processo de ensi-
no-aprendizagem, possibilitando que ações educativas antirracistas sejam 
desenvolvidas em projetos pedagógicos entre toda a comunidade escolar. 
Entretanto, para que isso aconteça é necessário reorganizar disciplinas e 
ações pedagógicas do cotidiano escolar, pois dessa forma, a escola poderá 
ser um ambiente amplo de aprendizado e conhecimento, que valorize e 
respeite as mais diversas diferenças (JESUS; LOPES, 2018).

A Revista Química Nova na Escola (QNEsc)
	 A Revista Química Nova na Escola (QNEsc), com uma periodi-
cidade trimestral, possui Qualis B1 em Educação e Ensino. É integrada 
à linha editorial da Sociedade Brasileira de Química (SBQ) e vinculada à 
Divisão de Ensino (DE) da SBQ desde a sua criação em 1994. Essa revista 
se propõe a subsidiar o trabalho, a formação, bem como a atualização da 
comunidade do ensino de Química brasileiro, oferecendo a educadores um 
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espaço aberto, que suscite debates e reflexões sobre o ensino e a aprendi-
zagem de Química, e que contribua para a tarefa fundamental de formar 
verdadeiros cidadãos.
	 A Revista QNEsc “é produzida por aqueles que ensinam Química 
e pesquisam nessa área, contribuindo para a melhoria do trabalho de 
professores nas salas de aula de química deste país, constituindo-se atual-
mente um patrimônio dessa comunidade” (RAMOS; MASSENA; MAR-
QUES, 2015, p. 116). Essa contribuição se dá por meio do à leitura, o que 
contribui para a construção do conhecimento e para a formação crítica e 
atuante de professores preocupados com as dificuldades de seus alunos e 
engajados com o processo de ensino e aprendizagem de Química (QUEI-
ROZ; VERAS, 2015).
	 Diante do exposto, o presente artigo tem como objetivo identificar 
as produções científicas que associem o ensino de Química e as relações 
étnico-raciais no contexto da Educação Básica. Para isso, será realizada 
uma pesquisa bibliográfica do tipo estado da arte em artigos publicados na 
Revista Química Nova na Escola que tratem da temática escolhida.

Metodologia
	 A pesquisa é bibliográfica do tipo estado da arte e buscou ana-
lisar produções que envolvessem o ensino de Química e as relações 
étnico-raciais no contexto da Educação Básica, intencionando verificar 
a possibilidade de inserção dessa temática em aulas de Química. Roma-
nowski e Ens (2006) elucidam que a partir de pesquisas do tipo estado 
da arte é possível refletir sobre a área que se propõe estudar, identificar 
significativas contribuições dos estudos existentes, apontar as restri-
ções sobre o campo de pesquisa, identificar metodologias inovadoras e 
alternativas de solução, bem como os aspectos relevantes da pesquisa 
na área focalizada.
	 Estudos do tipo estado da arte favorecem compreender como se 
dá a produção do conhecimento em determinada área, seja em artigos, pe-
riódicos, teses de doutorado, dissertações de mestrado ou outros tipos de 
publicações (ROMANOWSKI; ENS, 2006). Ferreira (2002) aponta que 
pesquisas do tipo estado da arte interagem com a produção acadêmica e 
mapeiam essas produções de acordo com um determinado período, áreas 
e locais de produção, oferecendo maior visualização do campo de pesquisa 
e a percepção do crescimento das pesquisas ao longo do tempo à medida 
que estas se diversificam, se transformam e se entrecruzam.
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	 O objeto de estudo dessa pesquisa são os artigos publicados 
na Revista QNEsc que enfocam a o ensino de Química e as relações 
étnico-raciais. Sobre estudos que tem como objetivo analisar as pu-
blicações de uma determinada área, Fernandes e Kuhlmann Júnior 
(2012) elucidam que estudar um periódico específico é um elemento 
importante a ser considerado, pois a publicação não é simplesmente 
um reflexo das relações sociais, mas componentes delas. O critério 
adotado para a escolha da Revista QNEsc foi o fato de ser um peri-
ódico nacional que tem como propósito subsidiar o trabalho, a for-
mação e a atualização da comunidade do ensino de Química brasilei-
ro. Trata-se de um veículo de informação integrado à linha editorial 
da Sociedade Brasileira de Química (SBQ), sendo um espaço aberto 
ao educador que oportuniza debates e reflexões sobre o ensino e a 
aprendizagem de Química.
	 A pesquisa constitui-se de três etapas, descritas a seguir. Na 
primeira, realizamos o levantamento do material bibliográfico, sendo 
utilizados para a coleta de dados, os descritores de busca “ensino de 
química”, “relações étnico-raciais” e “educação básica”, nesta ordem e 
formato, no site da Revista QNEsc. A segunda etapa destinou-se a análi-
se e ao levantamento de informações a partir dos artigos selecionados na 
etapa anterior. Para isso, elaboramos um roteiro de leitura para facilitar a 
identificação das informações que foram direcionadas para a análise das 
palavras-chave, dos objetivos, dos aspectos metodológicos e das princi-
pais considerações dos autores sobre sua própria pesquisa.
	 Na terceira e última etapa, foi possível caracterizar as obras 
de acordo com a análise feita em cada artigo, sendo então os re-
sultados expostos e discutidos a partir da proposta de investigação 
dessa pesquisa.

Resultados e Discussão
	 A etapa do levantamento bibliográfico forneceu vinte e oito (28) 
resultados no site da Revista QNEsc a partir dos descritores utilizados. Os 
resultados foram previamente verificados, encontrando-se sete (7) artigos 
que foram selecionados para realizar a análise desejada. Os artigos serão 
mencionados no texto como A1, A2, A3, A4, A5, A6 e A7. No Quadro 1 
apresentamos tópicos que identificam os autores, o título e informações 
da publicação dos artigos selecionados.
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Quadro 1: Artigos selecionados da Revista Química Nova na Escola. 

Artigo Autores Título Informações da 
publicação

A1 Moreira, Rodrigues Filho, Fusconi e 
Jacobucci

A bioquímica do candomblé – possibilidades 
didáticas de aplicação da lei federal 10.639/03 v. 33, n. 2, 2011

A2 Silva, Alvino, Santos, Santos e Benite 
Tem dendê, tem axé, tem química: sobre história 
e cultura africana e afro-brasileira no ensino de 

química
v. 39, n. 1, 2017

A3 Benite, Bastos, Camargo, Vargas, Lima 
e Benite

Ensino de química e a ciência de matriz africana: 
uma discussão sobre as propriedades metálicas v. 39, n. 2, 2017

A4 Silva e Francisco Junior Arte na educação para as relações étnico-raciais: 
um diálogo com o ensino de química v. 40, n. 2, 2018

A5 Gonzaga, Santander e Regiani
A cultura afro-brasileira no ensino de química: a 
interdisciplinaridade da química e a história da 

cana-de-açúcar
v. 41, n. 1, 2019

A6 Camargo, Vargas, Silva, Benite e 
Benite

Do ferreiro a magnetita: o vídeo educativo 
como alternativa para a implementação da lei 

10.639/03
v. 41, n. 3, 2019

A7 Silva, Faustino, Alvino, Benite e Benite
Leite em “mama” África e a educação para as 

relações étnico-raciais (ERER) no ensino de 
química

v. 42, n. 1, 2020

Fonte: QNEsc. Elaborado pelos autores.

	 Diante dos artigos dispostos no quadro, observamos que são pu-
blicações em sua grande maioria atuais, sendo o trabalho de Moreira et 
al. (2011) o que possui um maior tempo de publicação, nove (9) anos. 
As recentes publicações são dados relevantes, pois permitem inferir que 
ainda existe um desconhecimento da obrigatoriedade do ensino de his-
tória e cultura africana e afro-brasileira nas escolas, determinado pela lei 
10.639/03. A respeito disso, Santos, Pinto e Chirinéa (2018) afirmam que 
há um desconhecimento teórico e epistemológico sobre a dinâmica das 
relações étnico-raciais que impede a efetivação e a difusão dessa lei nos 
estabelecimentos de ensino, tanto de nível básico quanto superior.
	 As autoras elucidam que medidas para a implementação dessa lei 
ainda são foco de debates e caminham a passos lentos, pois ainda há o des-
conhecimento de conteúdos específicos sobre fatos, histórias, conceitos, 
descobertas e avanços tecnológicos dados a partir de uma matriz afro-bra-
sileira (SANTOS; PINTO; CHINIRÉA, 2018). No entanto, observamos 
nos artigos selecionados que há educadores preocupados e comprometi-
dos com a inserção dessas discussões nas aulas de Química, tendo a então 
professora do Instituto de Química da Universidade Federal de Goiás, 
Anna Maria Canavarro Benite como uma das pesquisadoras que mais de-
senvolve estudos sobre essa temática.
	 Com base na apresentação principal dos artigos no Quadro 1, se-
rão analisados os itens: palavras-chave, objetivos, aspectos metodológicos 
e principais considerações dos autores sobre sua própria pesquisa. A aná-
lise desses itens, assim como a apreciação dos títulos e dos resumos dos 



Weslei Oliveira de Jesus; Cristiane Maria Ribeiro;
Ricardo Diógenes Dias Silveira; Débora Astoni Moreira

|   52REVISTA FÓRUM IDENTIDADES | Itabaiana-SE, Universidade Federal de Sergipe, v. 32, nº 1, p. 45-59, jul-dez de 2020.

artigos permitiu compreender melhor a proposta da pesquisa realizada, o 
seu desenvolvimento, bem como as principais considerações do trabalho. 
A apreciação dos títulos dos artigos permite inferir que já no primeiro ele-
mento do texto se faz menção a associação entre a disciplina de Química 
e as relações étnico-raciais.
	 Essa associação é reforçada e confirmada a partir da análise dos 
resumos, pois estes elucidam os aspectos mais relevantes de cada pesqui-
sa, trazendo a ideia central do que será descrito no texto. Em relação às 
palavras-chave utilizadas nos artigos, notamos que essas eram constituídas 
por termos específicos que estavam em consonância com a proposta de 
estudo, procurando relacionar a disciplina de Química e a temática étnico-
-racial, a partir de elementos específicos desse contexto, conforme se vê 
no Quadro 2. 

Quadro 2: Palavras-chave dos artigos analisados na Revista Química Nova na Escola. 
Artigo Palavras-chave

A1 Candomblé, lei federal 10.639/03, química, bioquímica.

A2 Ensino de química, dendê, lei 10.639.

A3 Ensino de química, lei 10.639, diáspora africana no Brasil.

A4 Arte, semiótica social, melanina, café.

A5 Cana-de-açúcar, interdisciplinaridade, lei 10.639/2003, lei 11.645/2008.

A6 Vídeo educativo, lei 10.639/03, racismo.

A7 ERER, leite, química.

Fonte: QNEsc. Elaborado pelos autores.

	 Nos artigos analisados, a palavra-chave ‘lei 10.639/03’ aparece 
com frequência, indicando que as pesquisas realizadas possuem como 
foco o ensino de história e cultura africana e afro-brasileira nas escolas, e 
ainda, para esse ensino, fazem uso de elementos da temática étnico-racial, 
presentes nas palavras-chave ‘candomblé’, ‘dendê’, ‘diáspora africana no 
Brasil’ e ‘racismo’. A associação com a disciplina de Química é confirmada 
com o uso das palavras-chave ‘ensino de química’, ‘química’, ‘bioquímica’ 
e sugerida a partir de temas geradores, destacados nos termos ‘candom-
blé’, ‘dendê’, ‘café’, ‘leite’, ‘melanina’ e ‘cana-de-açúcar’, podendo ser esta-
belecidos de maneira interdisciplinar por meio da arte, da semiótica social 
e até mesmo fazendo uso de vídeos educativos.
	 Segundo a lei 10.639/03 o estudo da história e cultura africana e 
afro-brasileira deve contemplar todas as componentes curriculares, não 
cabendo somente a algumas disciplinas específicas (BRASIL, 2003). Assim 
sendo, observa-se que as palavras-chave encontradas estão em consonân-
cia com o que é preconizado pela lei, elucidando que há esse compromisso 
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na disciplina de Química. Esse aspecto é notado com a integração de co-
nhecimentos através de temas que estimulam processos interdisciplinares 
e propiciem a construção de saberes (PIMENTA; ANASTASIOU, 2010). 
	 A busca nos resumos e no corpo dos artigos possibilitou identi-
ficar o objetivo geral de cada pesquisa com base na proposta de trabalho 
dos pesquisadores, conforme mostra o Quadro 3. A partir da análise dos 
objetivos das pesquisas, pôde-se notar que os artigos estiveram direciona-
dos e engajados na inserção da temática étnico-racial nas aulas de Quími-
ca, expressando suas propostas por meio de verbos de ação como: falar, 
apresentar, analisar, operacionalizar e relatar. 

Quadro 3: Objetivo geral de cada artigo analisado da Revista Química Nova na Escola. 
Artigo Objetivo Geral

A1
Falar sobre a noz-de-cola e suas aplicações na Química em aulas do ensino médio, apontando 

possibilidades para o cumprimento da lei federal 10.639/03.

A2
Apresentar alternativas para a implementação da lei 10.639, ou seja, a abordagem da temática história e 

cultura afro-brasileira no ensino de química em nível médio e superior. 

A3
Operacionalizar a lei 10.639/03 por meio de estudos de planejamento, design e desenvolvimento de uma 

intervenção pedagógica sobre propriedades dos metais a partir da Ciência de matriz africana.

A4
Analisar em uma canção e em uma tela características semióticas que podem evocar questões sociais, 

assim como aspectos artísticos que permitem a exploração de conceitos químicos. 

A5
Relatar a experiência da execução de uma oficina sobre a química e a cana-de-açúcar, com destaque para 

a contribuição da cultura dos escravos africanos que trabalhavam nas plantações. 

A6 Apresentar uma proposta de utilização de um vídeo educativo no ensino de química para a implementação 
da lei 10.639/03. 

A7

Apresentar uma intervenção pedagógica que versou sobre a descoberta de produção leiteira em África no 
século V antes da era Cristã, bem como o papel da Química na validação dessas descobertas por meio de 

suas técnicas analíticas. 

Fonte: QNEsc. Elaborado pelos autores.

	 A respeito dos enunciados dos objetivos gerais, foi possível iden-
tificar relações nas pesquisas que preconizam as discussões da temática 
étnico-racial pela incorporação de metodologias de ensino que possibili-
tem trabalhar determinado conteúdo de Química a partir de um contexto 
histórico da cultura africana e afro-brasileira. Considerando o aspecto ob-
servado nas pesquisas, o professor de Química tem um grande compro-
misso com a formação dos sujeitos, pois por meio de sua prática didática 
pode contribuir para a superação do eurocentrismo e do preconceito racial 
(HEIDELMANN; SILVA, 2018).
	 Os verbos de ação nos quais os objetivos são expressos possi-
bilitam inferir que as propostas de pesquisa ressaltam a necessidade de 
refletir sobre a perspectiva cultural de um povo, entendendo-a como 
requisito curricular inestimável e ferramental ímpar para a construção da 
cidadania (CATARINO et al., 2018). Dessa forma, a abordagem da dis-
ciplina de Química por meio das relações étnico-raciais possibilita tanto 
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aprender os conceitos científicos, como também permite a mudança de 
visão e de comportamentos.
	 Após a identificação dos objetivos e posterior compreensão destes, 
a análise dos aspectos metodológicos utilizados nas pesquisas possibilitou 
ter conhecimento de como as propostas podem ser aplicadas em aulas de 
Química. Os artigos, em sua maioria, não apresentam esses aspectos bem 
definidos, uma vez que são direcionados a oportunizar o conhecimento 
de propostas para trabalhar a temática étnico-racial em aulas de Química. 
Os artigos A1, A2, A4 e A6 estiveram voltados para a apresentação de 
alternativas e/ou sequências de atividades que podem ser utilizadas para 
ministrar determinado conteúdo químico a partir de aspectos da história e 
cultura africana e afro-brasileira.
	 Os artigos A3, A5 e A7 também apresentam propostas, porém 
caracterizam estas como pesquisas, com maior rigor metodológico, sen-
do elas elaboradas, desenvolvidas e avaliadas pelos pesquisadores parti-
cipantes. Em A3 e A7 são apresentadas pesquisas do tipo participante, 
na qual foram desenvolvidas intervenções pedagógicas com estudantes 
de uma escola pública de tempo integral e de um curso de graduação, 
respectivamente. A respeito do público utilizado em A7 para a realização 
da intervenção pedagógica, os autores enfatizam que esta podem ser apli-
cada, sem maiores problemas, com estudantes da educação básica, sendo 
necessárias algumas adaptações (SILVA et al., 2020).
	 As autoras de A5 relataram em sua pesquisa a execução de uma 
oficina sobre os aspectos da história do Brasil Colônia com alunos da pri-
meira série do Ensino Médio de uma escola pública. A oficina foi baseada 
numa abordagem interdisciplinar e procurou elucidar conteúdos de Quí-
mica a partir do contexto histórico da produção de cana-de-açúcar. Des-
sa forma, nas pesquisas observam-se propostas relevantes que cumprem 
com o objetivo determinado pela lei 10.639/03, estando estas direciona-
das ao saber fazer e a mudança nas práticas pedagógicas, oportunizando 
um processo de ensino-aprendizagem que possibilite ao aluno desenvol-
ver sua criticidade e adquirir conhecimentos diversos.
	 Segundo Benite, Silva e Alvino (2016), a mudança estrutural pro-
posta pela lei abriu caminhos para desenvolver, aplicar e avaliar metodo-
logias de ensino baseadas em uma educação antirracista que rompe com 
currículos engessados no momento em que se apresenta a ciência de ma-
triz africana. Para Santos, Pinto e Chirinéa (2018) alterações nesse panora-
ma se dão pela construção de currículos e práticas pedagógicas permeadas 
pela riqueza de conhecimentos presentes na ampla diversidade cultural 
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dos povos que constituem uma nação. Nas propostas analisadas observa-
-se esse anseio por mudanças, de modo que os aspectos metodológicos se 
distanciam de currículos estáticos e práticas centradas na transmissão de 
uma ciência hegemônica, europeia e branca.
	 Pela análise dos itens já mencionados observamos promissoras 
propostas para a inserção de discussões sobre a temática étnico-racial nas 
aulas de Química. Entretanto, acreditamos que a análise das principais con-
siderações dos autores sobre a pesquisa que realizaram são informações 
relevantes para compreender a importância dessa lei para o público da 
Educação Básica. As principais considerações são apontadas no Quadro 4. 

Quadro 4: Principais considerações dos autores sobre sua própria pesquisa. 
Artigo Principais Considerações

A1 Reforçamos a importância do engajamento dos pesquisadores nessa área para alcançarmos rapidamente práticas 
escolares efetivas na difusão dos conhecimentos inerentes à cultura afro-brasileira e ao ensino de ciências.

A2 Defendemos que nossos planejamentos e designs de intervenções representam uma proposta de descolonização 
da ciência quando apresentam a química a partir de contextos da diáspora africana no Brasil.

A3

Nossos resultados permitem considerar que a IP planejada e desenvolvida representou o contato consciente com 
as Tecnologias Africanas tecidas no Brasil e esse pode ser um novo universo de possibilidades para a apresentação 
de uma Ciência não hegemônica e eurocêntrica para uma sociedade multirracial, como é a sociedade brasileira. / 
Também podemos concluir que ensinar Química a partir da matriz africana permitiu contribuir para a apropriação 

conceitual das propriedades metálicas. 

A4
O propósito deste trabalho é então munir professores e professoras de química de reflexões necessárias para uma 

“práxis pedagógica”, contribuindo assim para a luta e pela eliminação das relações de racismo e discriminação, 
levando em conta também as demandas curriculares para o ensino de química. 

A5 A oficina realizada proporcionou a discussão de temas que comumente não são debatidos nas aulas de química e, 
em contrapartida, o conteúdo e os conceitos de química puderam ser trabalhados de maneira significativa.

A6

O vídeo cumpre a função de ser uma alternativa para a implementação da lei 10.639/03, pois permite discutir o 
papel dos ferreiros como fundamentais para o desenvolvimento de técnicas e tecnologias em África, que foram 

posteriormente aproveitadas por outras sociedades, e possibilita discutir conteúdos correlatos ao ensino de 
química, como o ferro e suas propriedades físicas e químicas, materiais magnéticos, como a magnetita e aspectos 

microscópicos destes. 

A7

Nossos resultados demonstram que o ensino de química nos permite utilizar contextos particulares, como a 
produção leiteira de cinco mil anos a. C. por comunidades do norte da África, a ressignificação dessa prática 

em outras regiões da África e a diáspora africana no Brasil, neste caso, relacionando-se com a indústria láctea 
brasileira e goiana e os problemas advindos dessa produção (fraude do leite) com vistas à implementação e ao 

cumprimento da lei 10.639/03 e de outros documentos legais originados a partir dessa lei. 

Fonte: QNEsc. Elaborado pelos autores.

	 A análise das principais considerações permitiu observar um enga-
jamento para o cumprimento da lei 10.639/03, pois os estudos propostos 
e as pesquisas realizadas tem o objetivo de inserir discussões sobre as rela-
ções étnico-raciais em aulas de Química. Para isso, são apresentadas práti-
cas pedagógicas pautadas em elementos da história e cultura africana e afro-
brasileira, que a princípio discutem questões étnico-raciais e provocam a 
reflexão de problemáticas sociais, para somente depois trabalhar assuntos 
específicos da disciplina de Química, a partir dos elementos presentes nas 
discussões dessa temática.
	 Com isso, observamos em A1, A2, A4 e A6 propostas de estudos 
que viabilizam o cumprimento da lei 10.639/03 em aulas de Química, pois 
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estas permitem apresentar e discutir conteúdos correlatos a essa disciplina 
por meio de conhecimentos da história e cultura africana e afro-brasileira. 
Um passo à frente, A3, A5 e A7 concluem que ensinar Química a partir 
da temática étnico-racial favorece a apropriação conceitual e possibilita 
que os conteúdos sejam trabalhados de maneira mais significativa, além de 
proporcionar a discussão de temas que comumente não são debatidos em 
aulas de Química. Assim, a inserção dessa temática na Educação Básica 
contribui para uma formação cidadã e mais humana dos estudantes, des-
contruindo crenças, estereótipos e preconceitos.
	 A educação tem grande potencial para a formação de sujeitos 
transformadores sociais, por isso é necessário um esforço para que todos 
os âmbitos de ensino incluam a cultura africana e afro-brasileira nos cur-
rículos, visando construir práticas pedagógicas e sujeitos cientes de seu 
papel social transformador na sociedade atual (HEIDELMANN; SILVA, 
2018). Corroborando, Verrangia e Silva (2010) afirmam que propostas 
práticas de inserção da lei 10.639/03 na educação contribuem para cons-
truir relações positivas e engajar lutas por eliminação de qualquer tipo de 
desigualdade social ou discriminação.

Considerações Finais
	 A proposta de estudo dessa pesquisa esteve direcionada a res-
ponder a seguinte pergunta: É possível associar as relações étnico-raciais 
ao ensino de Química? Por meio da análise de produções científicas da 
Revista Química Nova na Escola observou-se que é possível sim rea-
lizar essa associação a partir de temas geradores, visto que a temática 
das relações étnico-raciais é muito rica e interdisciplinar, possibilitando 
trabalhar tanto conceitos químicos, quanto atitudes e valores compro-
missados com a cidadania.
	 A pesquisa evidenciou que ainda é tímida as produções para a im-
plementação da lei 10.639/03 no ensino de Química, porém é uma temá-
tica que vem ganhando espaço, sendo foco de discussões no âmbito da 
Educação Básica, na qual docentes reconhecem a importância de falar 
sobre o tema em todas as disciplinas, uma vez que a escola é local de 
formação de sujeitos que integrarão a sociedade e estes, devem agir verda-
deiramente como cidadãos não disseminando atos discriminatórios, into-
lerantes e preconceituosos.
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Resumo: Este artigo é parte da tecitura da tese de doutorado, Andarilhagens de profes-
sorxs4: Práticas de resistências negras na escola pública em Pelotas–RS, desenvolvida na 
Universidade Federal de Santa Catarina, dialogando com professorxs que realizam ações 
pedagógicas na escola, trabalhando as relações étnico-raciais, que são aqui nomeadas 
como práticas de resistências negras. Objetiva mostrar que existem práticas decoloniais e 
propositivas de valoração da presença negra no Brasil, denunciando o racismo na socie-
dade brasileira e anunciando práticas para erradicação deste. Buscamos falar com estexs 
sujeitxs, usando a metodologia monadólogica. Por meio da narração destxs professorxs, 
de suas memórias e experiências construímos as mônadas e o diálogo com os parceirxs 
teóricxs para criar outras possibilidades, construindo uma educação antirracista.
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Abstract: This article is part of  the of  the doctoral thesis, Teachers’ walks: Practices of  
black resistances in the public school in Pelotas-RS, developed at the Federal University 
of  Santa Catarina, dialoguing with teachers who carry out pedagogical actions in the 
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built the monads and the dialogue with the theoretical partners to create other possibili-
ties, building an anti-racist education.
Keywords: Education. Ethnic-racial relations. Memoirs.

1 Artigo recebido em 10 de novembro de 2020 e aceito em 16 de dezembro de 2020.
2 Doutora em Educação (2020), Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC; PAMEDUC/UFSC; bolsista 
CNPq; e-mail: belonijbc@hotmail.com; ORCID: https://orcid.org/0000-0003-3946-3048.
3 Professor Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC; PAMEDUC/UFSC; e-mail: elison0406@gmail.
com; ORCID: https://orcid.org/0000-0002-7509-5572. 
4 Optamos por concordar com a linguista Catherine Walsh (2017, p. 11) que: “El uso de la “x” es una opción 
- de hecho lingüísticamente insurgente y desobediente - para contrarrestar el género binário”. Usando o 
“x”, tentamos desobedecer a lógica imposta, e lembrando dxs “outrxs”. Portanto, quando o “x” aparecer 
no texto significa se tratar de homens, mulheres e demais sujeitxs que não se identificam com o sistema 
binário de classificação sexual, ou seja,, negros, negras, negres, professores, professoras.

mailto:belonijbc@hotmail.com
https://orcid.org/0000-0003-3946-3048
mailto:elison0406@gmail.com
mailto:elison0406@gmail.com
https://orcid.org/0000-0002-7509-5572


Josiane Beloni de Paula; Elison Antonio Paim

|   62REVISTA FÓRUM IDENTIDADES | Itabaiana-SE, Universidade Federal de Sergipe, v. 32, nº 1, p. 61-79, jul-dez de 2020.

Introdução: a pesquisa e xs parceirxs teóricos

Se, na verdade, não estou no mundo para simplesmente a 
ele me adaptar, mas para transformá-lo; se não é possível 

mudá-lo sem um certo sonho ou projeto de mundo, devo usar 
toda possibilidade que tenha para não apenas falar de minha 

utopia, mas participar de práticas com ela coerentes.
(PAULO FREIRE, 2000, p. 33)

	 Para iniciar vamos trazendo xs autorxs como parceirxs da pesqui-
sa, estabelecendo diálogos na tecitura, em um andar junto, construir com 
o já pensado, para dialogar com os achados, com os rastros, com os resí-
duos que vão aparecendo durante o pesquisar, que vão sendo escavados 
nas narrativas dxs narradorxs dessa investigação, professorxs que foram 
entrevistadxs e suas memórias foram transformadas em mônadas.
	 Com estudos que partem da América Latina, com debates de inter-
culturalidade, valorização de múltiplos saberes, formas outras de ser e estar 
no mundo. Na perspectiva da decolonialidade, refletindo acerca da trans-
formação da sociedade, não mais querendo trocar o sistema, como viemos 
fazendo ao longo da história, no qual temos x colonizadorx e x colonizadx, 
xs que possuem as formas de produção e x que vende sua força de trabalho 
para formas de governo na tentativa de inverter esta lógica opressora.
	 Na contrapartida, buscamos uma visão mais ampla de mundo, res-
peitando saberes e formas diferentes de viver, de lutar para retirar a colo-
nialidade do poder, do ser, do saber, do sentir e da natureza. Como nos 
apresentam xs autorxs decoloniais, (GROSFOGUEL, 2009; MALDO-
NADO-TORRES, 2007, 2009; QUIJANO, 2009; WALSH, 2008, 2009, 
2013; LANDER, 2005) mas não para colocar novxs dominantes, e sim 
ter um projeto de vida, um viver de rupturas com a hierarquização e a pa-
dronização do mundo, olhar o mundo nas suas diferentes formas de estar 
nele, trabalhar com as diferenças.
	 Fugindo de um único modo de vida global, determinado por al-
gunxs para todxs, o qual influencia as práticas sociais, visualizando e ex-
perienciando maneiras não reconhecidas pelo sistema vigente, mas que 
possibilitam viver de forma autêntica e plena em suas oportunidades.
	 A colonialidade abrange o poder, o saber, o ser, o imaginário 
e a natureza. No pensamento do sociólogo peruano Aníbal Quijano 
(2005, p. 243): 
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Assim a colonialidade do poder reprime os modos de pro-
dução de conhecimento, os saberes, o mundo simbólico, as 
imagens do colonizado e impõe novos. [...] já a colonialida-
de do saber, entendida como a repressão de outras formas 
de produção de conhecimento não-européias, que nega o 
legado intelectual e histórico de povos indígenas e africa-
nos, reduzindo-os, por sua vez, à categoria de primitivos e 
irracionais, pois pertencem a “outra raça”.

	 Sendo assim, pensando o racismo como pedra angular da colo-
nialidade no Brasil contemporâneo se torna indispensável para construir-
mos uma sociedade pautada no respeito e na valorização da diferença a 
interculturalidade nas múltiplas formas de vivenciá-la. Afinal, a intercul-
turalidade é uma experiência existencial. Como nos ressalta a socióloga 
Catherine Walsh (2007, p. 8):

A interculturalidade crítica [...] é uma construção de e a par-
tir das pessoas que sofreram uma experiência histórica de 
submissão e subalternização. Uma proposta e um projeto 
político que também poderia expandir-se e abarcar uma 
aliança com pessoas que também buscam construir alter-
nativas à globalização neoliberal e à racionalidade ociden-
tal, e que lutam tanto pela transformação social como pela 
criação de condições de poder, saber e ser muito diferentes. 
Pensada desta maneira, a interculturalidade crítica não é um 
processo ou projeto étnico, nem um projeto da diferença 
em si. [...], é um projeto de existência, de vida.

	 A autora acima nos inspira a um processo em construção de uma 
pedagogia decolonial baseada na práxis propositiva, não só denunciativa 
e para inspirá-la traz os referenciais de Paulo Freire e Frantz Fanon, refe-
rentes à consciência dx oprimidx e a necessidade de retomada da humani-
zação dos povos subalternizados. Compreendendo em concordância com 
Walsh (2007, p. 7) que

[...] a decolonialidade implica partir da desumanização e 
considerar as lutas dos povos historicamente subalterniza-
dos pela existência, para a construção de outros modos de 
viver, de poder e de saber. Portanto, decolonialidade visibi-
lizar as lutas contra a colonialidade a partir das pessoas, das 
suas práticas sociais, epistêmicas e políticas. 

	 Sendo assim, vai se delineando os pensares, dialogando com au-
torxs e narradorxs, construindo saberes por meio de suas memórias, expe-
riências e teorias, referentes à educação das relações étnico-raciais. Sendo 
que, para a superação do racismo, temos que desenvolver as sensibilidades, 
mobilizar o olhar sensível.
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	 Entre alguns parceirxs que chamamos para a conversa neste arti-
go, para ir tecendo uma teia de ideias, convidamos Paulo Freire, educador 
brasileiro, o qual em seu legado, vida e obra nos deixou visões voltadas à 
educação. Trazemos aqui contribuições desse educador para refletirmos 
sobre a educação das relações étnico-raciais no Brasil.
	 Partimos do pressuposto de que a escola desenvolve o papel de 
mantenedora de um sistema excludente, que ainda trabalha numa perspec-
tiva preconceituosa e hierarquizada, desde os conhecimentos e passando 
pelas relações construídas e permeadas de elementos europeizados, entre 
os quais o saber dx educandx e suas diferenças não possuem espaço.
	 Buscamos no aporte freiriano o par conceitual denúncia/anúncio 
para falar da temática étnico-racial, ou seja, a denúncia do racismo pela 
sociedade e o anúncio da superação de formas de preconceito e discrimi-
nação por meio das práticas de resistência utilizadas por educadorxs como 
estratégias para a transformação da realidade. Sendo assim, Freire (1987, 
p. 42-43) apresenta a: 

Denúncia de uma realidade desumanizante e anúncio de 
uma realidade em que os homens possam ser mais. Anún-
cio e denúncia não são, porém, palavras vazias, mas com-
promisso histórico tenham. A percepção ingênua ou má-
gica da realidade da qual resultava a postura fatalista cede 
seu lugar a uma percepção que é capaz de perceber-se. E 
porque é capaz de perceber-se enquanto percebe a realida-
de que lhe parecia em si inexorável, é capaz de objetivá-la.

	 Neste sentido, outro conceito caro a esta percepção é o de discri-
minação, que Freire (2000, p.39) explicita quando anuncia que “faz parte 
do pensar certo a rejeição mais decidida a qualquer forma de discrimina-
ção”. Dessa forma, é possível dialogar no sentido da superação dos pre-
conceitos que dão sustentação às diversas faces discriminatórias assumidas 
no imaginário social brasileiro.
	 Tendo como horizonte a construção de outra sociedade com base 
nas ações afirmativas enquanto práticas de resistência, no sentido de ações 
que induzirão as transformações. Seguindo nos debates da denúncia e do 
anúncio, Freire (2010) nos apresenta “situação-limite”, ou seja, a dependên-
cia. Nesse sentido, o fato dx negrx estar em uma desvantagem social, em ha-
ver racismo escamoteado, estas situações estabelecem obstáculos ou barrei-
ras a serem encontradas e enfrentadas, pelxs sujeitxs na vida pessoal e social.
	 Nesse panorama x educadorx que luta pela educação libertadora 
tem o papel de auxiliar a desvelar as situações-limites para que xs sujei-
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txs construam o pensamento crítico encharcado de suas experiências de 
opressão não vislumbrando seu viver, seus direitos ou a falta deles. Com 
o pensamento crítico x sujeitx rompe com a situação de opressão, vai 
havendo a conscientização, a tomada de consciência diante de sua reali-
dade e do seu direito de ser mais, também do seu dever de lutar para que 
de fato isso ocorra e se torne sujeito. Portanto, oportunizando a criação 
de situações libertadoras, anunciando o “inédito viável”, a resistência, a 
transformação da situação, pois o inédito viável, nas palavras de Streck 
(2010, p. 224), não é:

[...] uma simples junção de letras ou uma expressão idiomá-
tica sem sentido. É uma palavra na acepção freiriana mais 
rigorosa. Uma palavra-ação, portanto, práxis, pois não há 
palavra verdadeira que não seja práxis, daí, quer dizer que a 
palavra verdadeira seja transformadora do mundo. [...] Uma 
palavra epistemologicamente empregada por Freire para 
expressar, como enorme carga afetiva, cognitiva, política, 
epistemológica, ética e ontológica, os projetos e os atos das 
possibilidades humanas.

	 As práticas de resistência em sala de aula são soluções praticáveis 
despercebidas, que Freire nos traz como um caminho para transformação 
e sendo o inédito viável concretizado, este abre portas para diversos ou-
tros, acontecendo assim a reconstrução da nova sociedade almejada por 
todxs que se engajam na luta para alcançá-la (CRUZ, 2014).
	 Ainda no legado de Freire o debate do anúncio e da denúncia con-
tinua em voga. A todo momento ele denuncia as barbáries que assolam 
nossa sociedade, como por exemplo, na 3ª carta, do livro Pedagogia da 
Indignação (2000), Freire nos mostra um acontecimento desastroso ocor-
rido, colocar fogo em um indígena, desvalorizar a vida, mas nos propõe 
não sermos merxs expectadorxs da vida. No diálogo de Freire com Cesai-
re (2012) por meio de Fanon: “meu corpo, assim como minha alma, não 
cruze os braços em posição estática de expectador. A vida não é um espe-
táculo, um mar de dores não é um palco, um homem que grita não é um 
urso que dança”. Sendo assim, Freire (1987, p.44) nos propõe pensar que 
“não há denúncia verdadeira sem compromisso de transformação, nem 
este sem ação”. Aqui contextualizando a denúncia do racismo na escola e, 
consequentemente, na sociedade. Essa é uma situação limite, enquanto o 
anúncio vem das outras práticas escolares e cotidianas que possibilitam a 
transformação do problema que é o inédito viável, práticas de resistências 
negras em sala de aula.
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	 Trabalhando na busca de uma sociedade justa e igualitária enca-
rando o preconceito, para combatê-lo, contamos com relevantes autorxs 
da educação antirracista como Kabengele Munanga (2005) e Eliane Ca-
valleiro. Buscamos primeiramente em Eliane Cavalleiro (2001, p. 150) a 
referência do que apregoa a educação antirracista:

No cotidiano escolar, a educação anti-racista visa à erradi-
cação do preconceito, das discriminações e de tratamentos 
diferenciados. Nela, estereótipos e idéias preconcebidas, 
estejam onde estiverem (meios de comunicação, material 
didático e de apoio, corpo discente, docente etc.), preci-
sam ser duramente criticados e banidos. É um caminho que 
conduz à valorização da igualdade nas relações. E, para isso, 
o olhar crítico é a ferramenta mestra. 

	 Almeja a autora, nesse sentido, possibilitar xs sujeitxs pertencentes 
ao grupo de atingidxs pelos preconceitos e discriminações a reconquista 
de uma identidade positiva, dotada de amor e de orgulho próprios. Nela é 
permanente o combate aos sentimentos de inferioridade e superioridade, 
visto que a palavra máxima da educação antirracista é a igualdade entre os 
humanos (CAVALLEIRO, 2001).
	 Percebemos que se instala outro olhar acerca da educação, um en-
foque no todo, na escola formada por todxs seus atorxs, em que precon-
ceito e a discriminação devem ser visualizados e exterminados, via pro-
blematização e construção de um pensamento crítico. Este pensamento 
nasce na escola, nos movimentos sociais e se expande para a sociedade 
em geral quando trabalhadas questões referentes à educação das relações 
étnico-raciais com reflexões que vão modificando pensares de educadorxs, 
educandxs e comunidade escolar.
	 Também podemos dialogar com Kabengele Munanga (2005, p. 
17) para reforçar a importância da mobilização para uma nova prática edu-
cacional com a finalidade de,

[...] reverter esse quadro preconceituoso que prejudica a 
formação do verdadeiro cidadão e a educação de todos os 
alunos, em especial os membros dos grupos étnicos, víti-
mas do preconceito e da discriminação racial? Não existem 
leis no mundo que sejam capazes de erradicar as atitudes 
preconceituosas existentes nas cabeças das pessoas, atitu-
des essas provenientes dos sistemas culturais de todas as 
sociedades humanas. No entanto, cremos que a educação é 
capaz de oferecer tanto aos jovens como aos adultos a pos-
sibilidade de questionar e desconstruir os mitos de superio-
ridade e inferioridade entre os grupos humanos que foram 
introjetados neles pela cultura racista na qual foram socia-
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lizados. Apesar da complexidade da luta contra o racismo, 
que consequentemente exige várias frentes de batalha, não 
temos dúvida de que a transformação de nossas cabeças de 
professores é uma tarefa preliminar importantíssima. Essa 
transformação fará de nós os verdadeiros educadores, ca-
pazes de contribuir no processo de construção da demo-
cracia brasileira, que não poderá ser plenamente cumprida 
enquanto perdurar a destruição das individualidades his-
tóricas e culturais das populações que formaram a matriz 
plural do povo e da sociedade brasileira.

	 Com Munanga (2005), verifica-se a importância de uma mudan-
ça individual para uma transformação educacional e, consequentemente, 
social; x professorx é x propulsorx da utopia de uma sociedade justa, pro-
pondo reflexões e ações que revoguem, desconstruam e reconstruam as 
normas apregoadas pelo sistema vigente.
	 São vários xs sujeitxs trabalhando para a construção de uma outra 
educação, de um outro projeto escolar que seja para todxs, que seja antir-
racista. São grupos de trabalho que tratam da temática dx negrx nas mais 
diversas situações como as cotas étnico-raciais, materiais didáticos, mídia, 
relações sociais, institucionais, educação antirracista e o que mais envolver 
essxs sujeitxs, a fim de denunciar a opressão e resistir por meio de ações e 
práticas que possibilitem a efetiva transformação deste panorama.
	 Trabalhar as histórias e culturas das Áfricas de forma positiva, 
mostrando conhecimentos advindos de lá, diversas línguas, organizações 
sociais, tirando do foco sempre questões negativas de destruições causa-
das pelas colonizações, com intuito de analisar um grande continente com 
múltiplos saberes, muitos países.

Construção do processo investigativo
	 Na construção desta investigação trabalhamos com a metodologia 
monadológica (BENJAMIN, 1984; ROSA, 2011; GALZERANI, 2013; 
FRANÇA, 2015; SANTANA, 2017; OLIVEIRA, 2018; SOUZA, 2018; 
PAIM, LUÍS, 2020; ZETTERMANN, 2019; SOUZA, 2020) que traz as 
memórias e experiências na voz dxs narradorxs, de modo que cada môna-
da representa uma partícula, que contém o todo, uma centelha de sentido, 
potente como a força de um relampejar. Essas mônadas transportam para 
o texto as vozes de quem narrou suas experiências como potências, e mo-
vimentam suas memórias para o debate com a pesquisadora e teóricxs, 
não sendo o propósito desta construção uma análise das narrações, mas 
sim um diálogo constituído na horizontalidade.
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	 Nas palavras da historiadora, Maria Carolina Galzerani (2012, p. 03), 
as “práticas de memória, podem ser uma arma de resistência, principalmen-
te tratando-se de grupos étnicos com respaldo constitucional específico”.
	 Destaco que as mônadas são fragmentos de um todo, mobilizam 
uma ideia inteira, por meio do conjunto de memórias destxs entrevista-
dox, e são aqui captadas como experiências de cada sujeitx envolvidx, x 
qual narra sua história, nos trazendo entrecruzamentos do tempo e suas 
ações de despertar para a existência das diferenças e do racismo presente 
em nossa sociedade.
	 Após o rastreamento dxs professorxs nos anais do evento Encon-
tro sobre o Poder Escolar, chegamos a treze nomes dxs professorxs sele-
cionadxs, forma contactadxs. Sendo que cinco destas professoras são mili-
tantes negras na cidade e são conhecidas pela pesquisadora, o que facilitou 
o contato. Já os demais, foram contatos por meio das redes sociais como: 
Facebook, e-mail e WhatsApp, outrxs dois sem sucesso ao contactar.
	 Assim, fechados onze sujeitxs narradorxs. Dez professorxs, sendo 
um referente a cada ano do encontro e a décima primeira uma das ide-
alizadoras, os quais somando suas práticas um total de 23 experiências 
apresentadas nas dez edições do Encontro sobre o Poder Escolar.
	 Nesse momento começamos a ouvir as memórias, narrações, ex-
periências, histórias destxs parceirxs para a construção da pesquisa.
	 Em julho de 2017 nos dias mais frios daquele ano, a primeira en-
trevista foi realizada na UFSC, pois a professora estava em Florianópolis 
para participar do evento do III Copene Sul (Congresso Brasileiro de Pes-
quisadores/as Negros/as) em 13 de julho.
	 Logo depois, a pesquisadora vai a Pelotas relembrar o quão do-
lorido é o frio, no primeiro dia já relembrando o que é sentir na pele 05 
ºC. Marcado com cada um dxs professorxs onde preferiram se encon-
trar para a entrevista, os locais foram variados entre biblioteca pública, 
casa, confeitaria, lancheria, mercado público, escola, local de trabalho, 
e assim do dia 17 ao dia 21 de julho daquele ano foram realizadas as 
demais entrevistas.

Narrativas das práticas de educação antirracista
	 Aqui podemos nos aproximar e tecer um diálogo com xs narra-
dorxs, por meio de suas experiências trazidas em formas de mônadas dxs 
professorxs narrando suas práticas de educação antirracista que elxs tem 
desenvolvido em suas salas de aula,



|   69

PEDAGOGIA DECOLONIAL:
PRÁTICAS DE RESISTÊNCIAS NEGRAS

REVISTA FÓRUM IDENTIDADES | Itabaiana-SE, Universidade Federal de Sergipe, v. 32, nº 1, p. 61-79, jul-dez de 2020.

É um corpo contador de histórias
O primeiro trabalho é fruto do meu artigo de Especializa-
ção, que era falar sobre as meninas do grupo Dandara, que 
era um grupo de dança. Eu sempre acreditei – e acho que 
acredito mais, agora – que a dança é um lugar de militância. 
Não menos lugar por ser um lugar que se dance, e que é 
a partir das danças que se fala. Mas, eu sempre achei isso. 
Para mim, na verdade, a minha militância começa pela dan-
ça e pelo corpo que dança; o corpo que, como eu brinco 
(mas, falo sério!), é um corpo contador de histórias. Sem-
pre, de certa forma, eu sempre perpasso isso nos meus tra-
balhos acadêmicos, que é a discussão da dança, do corpo e 
da questão do racismo, preconceito, a discriminação racial, 
dentro dessa minha possibilidade de achar que a dança é 
um lugar de militância. [...] Pensando agora, eu acho que 
elas estão sempre na minha atuação como professora. Eu 
trabalhei com… Dandara foi uma experiência na Escola 
São Benedito; que, depois de um tempo, eu saí da escola 
São Benedito – tinha esse nome Dandara, era um projeto 
que as irmãs tinham, e inicialmente era coordenado pela 
professora Maritza. A professora Maritza era a professora, 
ela quis sair, e me perguntou se eu estava a fim. Eu disse: 
“Estou a fim, sim, de trabalhar com as meninas!”. Um uni-
verso muito negro da Escola São Benedito, isso me inte-
ressava muito. E aí, eu fui desenvolver o trabalho, lá. Mas, 
com o tempo, eu cansei da vida com as irmãs (risos) e eu 
queria mais um outro espaço, mas queria continuar com o 
trabalho. E eu acho que eu também comecei a fazer outras 
coisas, mas eu queria continuar com o grupo. E, nisso, eu 
trabalho em uma academia de ginástica e dança, trabalhava 
com dança afro nessa academia, e pedi o espaço para que 
eu pudesse ensaiar com as gurias; que continuasse – prin-
cipalmente as meninas que iam no turno inverso, as meni-
nas que estavam, hoje no quarto ano, seria. E eu continuei 
com Dandara, por mais um bom tempo. Acho que até um 
pouquinho antes de começar o projeto Cabobu. E, depois 
de começar, toda a nossa organização com Odara. Hoje, 
eu não sou tão dançante; hoje eu não estou mais na coor-
denação do Odara, de forma presente. Mas hoje eu estou 
estudando o Odara. Então, é algo que faz parte da minha 
vida! Não tem como pensar a minha história sem pensar na 
dança. Isso eu costumo falar, quando eu leio isso, hoje tem 
nomes de trabalhos, continua tendo a mesma potência de 
força na minha discussão! Na minha forma como eu cami-
nho para pensar a questão do negro no Brasil, em Pelotas, 
tudo mais (Raquel, julho de 2017).

O negro precisa ocupar o seu lugar na história
Teve continuação no meu trabalho de professora. As-
sim: como eu sou professora de Literatura, e há aquela lei 
[11.645] que o Lula também colocou, que tem que ter o 
estudo da cultura negra e indígena dentro da sala de aula, eu 
trabalhei com eles o Castro Alves, conhecido como o poeta 
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dos “escravos”, e que, sempre, nas suas poesias, ele fala 
pontualmente dessa temática, da libertação, de que o negro 
precisa ocupar o seu lugar na história. Então, eu utilizei, 
assim, convidei mais duas colegas para serem colaborado-
ras nesse projeto: professora Rosimeri [...], de Geografia, 
e a professora Neusa Anastácio, de História. Nós traba-
lhamos sobre o poeta, o Castro Alves, sua boa oratória no 
poema Navio Negreiro; a temática do sofrimento desses 
“escravos”, que eram traficados dentro dos navios; também 
a vida dele, a obra; esse poema está inserido dentro da obra 
“Os escravos”, eles pesquisaram sobre isso; a questão cêni-
ca, porque foi um esquete teatral, nós ensaiamos; e também 
a vida do Zumbi dos Palmares. Tudo isso na Semana da 
Consciência Negra. Então, a gente fez um trabalho bem 
longo, porque a gente teve que compor cenário, trilha mu-
sical, as roupas todas foram mandadas ser confeccionadas 
– a direção da escola proporcionou as verbas para isso. [...] 
Eu trabalho… por exemplo, eu trabalhei, depois eu fiz um 
documentário; foi no ano retrasado. Ele está disponível 
na internet, que é “Pelotas: seus filhos e filhas da África”. 
Tudo sobre a cultura negra, os “escravos” que vieram lá do 
centro do país e nordeste para trabalhar aqui nas charque-
adas, desde a sua vinda da África para o Brasil, depois para 
Pelotas, e, também, a sua contribuição na cultura da cidade, 
como os clubes, carnaval… (O que mais? Deixa eu ver, não 
me lembro. Tem tanta coisa!). Os quilombos, aqui dentro 
de Pelotas! E várias coisas. Diversos aspectos. Religião! A 
religião africanista, a gente trabalhou, teve palestras, tudo, 
para formar o documentário (MARTHA, julho de 2017). 

O preconceito e a discriminação vêm de onde?
Trabalho com turma de educação infantil e não deixo de 
fazer o trabalho, porque eu acredito que as questões sociais 
entre elas de discriminação, de preconceito, de marginaliza-
ção, má distribuição de renda, entre outros desrespeitos 
precisam fazer parte da escola, já que estes impossibilitam 
que todos possam ter garantidos seus direitos. Também 
porque estas questões para o negro são diárias, é todos os 
dias, e as crianças estão na escola todos os dias, então na-
quele espaço é um lugar que tem que problematizar sim. 
Faço muito a fala contra o discurso de somos...somos todos 
iguais? Não!!! Somos todos diferentes sim, o que não somos 
é inferiores, menos capazes ou incompetentes. Não somos 
descendentes de escravos, mas sim de um povo guerreiro, 
onde haviam reis e rainhas que foram forçados a deixar suas 
casas, suas famílias e riquezas para os tornarem escravos. 
Estas trocas envolvem respeito as nossas histórias e a dos 
nossos antepassados. Na educação infantil, eu trago as 
mães para conversar, porque essas falas vão se enraizando 
nas crianças, eles têm quatro anos, eles vão começar a re-
produzir essas coisas, que são faladas em casa, então eu não 
abro mão de discutir isso com eles. E não é porque na mi-
nha sala só tem um aluno negro, que não vou precisar tocar 
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no assunto, afinal ele também é a sociedade, negro não fala 
só com negro, branco vivencia os limites impostos ao ne-
gro. Então porque eu tenho só um aluno negro, vou pegar 
só aquele num cantinho, e só com ele vou trabalhar a ques-
tão, não, eu tenho de trabalhar com todos, porque o pre-
conceito e a discriminação vêm de onde? Eu trabalho mui-
to em função das histórias infantis e quando tem uma 
situação da escola que eu percebo eu trago pra eles, pra que 
a gente possa pensar junto e, quando é com mães eu trago 
as mães pra gente dialogar com relação a isso. Quando sur-
gem falas ou comportamentos preconceituosos, questiono 
os pais, querendo saber de onde surge porque aqui não é, 
dos coleguinhas e da professora, ela vem lá de fora. Assim 
convido-os a estar pensando nessas coisas, coloco os pais 
no meio disso tudo assim. [...] Trago assim, por eu ser dire-
tora da escola e eu já cheguei com uma resistência enorme, 
eu tive que fazer uma queixa na delegacia em função de 
preconceito. A escola parou pra olhar tipo assim, aí elas não 
querem ela aqui né, só que as pessoas não conseguiam se-
parar, uma coisa é a discriminação e que eu posso ir até uma 
delegacia, porque eu fui alvo de racismo, a outra coisa é tu 
aceitar ou não. Não há essa opção porque fui eleita, vota-
ram, então eu entrar no portão e as pessoas questionarem, 
o que porque essa negra burra está fazendo aí, como é que 
botam uma negra de diretora da escola, não cabe e a respos-
ta inicial é na justiça. E alguns colegas vão dizer assim, claro 
isso é porque aqui é muita criança branca né, são poucas 
crianças negras e aí para a comunidade fica difícil que tu 
estejas coordenando a escola. Só um pouquinho, então não 
posso sair na rua, porque lá tem um monte de pessoas bran-
cas, e eu sou a única negra, isso autoriza as pessoas a me 
desrespeitarem? Não! E, as pessoas querendo me conven-
cer de que eu não fosse até uma delegacia, que isso poderia 
ser pior pra mim, então assim, são coisas que fortaleceram 
a discussão na escola, muito mais em função de eu estar 
diretora e as pessoas, muitas delas demonstrarem que a cul-
pa pelas agressões que fui alvo era minha. Quem mandou 
querer dirigir uma escola branca? Professora eu trabalhava 
estas questões na minha sala de aula, quando eu me torno 
diretora da escola e que eu sou vítima dessa discriminação 
no portão da escola a público, isso vira uma questão de es-
cola. Ainda precisamos discutir, porque não tem jeito, agora 
quando tem qualquer situação, Juliana tão discriminando 
fulano. Pergunto e o que que tu estas fazendo na sala de 
aula relacionado a essa realidade? Porque não é eu ir lá con-
ver sar com os alunos e dizer que isso é crime, tudo mais, 
onde é que essas pessoas passam no teu planejamento to-
dos os dias e aí me incomoda muito porque que eu lembro 
das falas iniciais dos colegas, assim tipo, aí tem que enten-
der que pra eles é difícil mesmo, numa escola onde 90% das 
crianças são brancas, com pouquinhos negros, aí daqui a 
pouco a diretora é negra. Para mexer mais com as pessoas a 
orientadora da escola não quis mais ficar com a nova dire-
tora – negra – ela pediu para sair, sem justificar o motivo e 
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a orientadora que veio foi uma negra, então virou tipo a 
escola não é mais a mesma, a escola não é mais tão boa 
como era antigamente, por que? Porque estão na liderança 
duas figuras negras, então isso assim ó, para mim é muito, 
ah passou o preconceito. Passou gurias!!! Não é uma doença 
que dá e passa né? Não passou está ali, nós estávamos a 
pouco tempo no comecinho de 2016, com toda esta discus-
são, com toda esta problemática e vocês achando que a co-
munidade tinha razão, que estar no comando uma mulher 
negra, isso desqualificava as pessoas, desrespeitavam, como 
um senhor disse me sinto desrespeitado, como assim? 
Sabe? Então... A orientadora ao ser cobrada por mim, para 
que qualificasse ao máximo suas atribuições, me disse que 
estaria desistindo do cargo, já que era recém nomeada e sem 
prática. Chorando me disse que preferia continuar em ser-
viços domésticos. Não saiu uma lágrima do meu olho, mos-
trei a ela o resultado pouco satisfatório de sua avaliação de 
estágio e cobrei dela a nota máxima, disse que jamais acei-
taria a saída dela, pois sei da capacidade que temos e ela não 
tinha opção de desistir. Trouxe a mesa dela para nossa sala 
para ficarmos juntas, nos fortalecermos, mulheres negras e 
na gestão da escola e um dia após mais de um semestre 
entreguei a avaliação a minha colega com nota máxima sim, 
fruto dessa resistência que carregamos e também a mesa 
dela na sala que a orientação ocupa. A única fala: Já estamos 
prontas para enfrentarmos.... Sabemos onde nos encontrar. 
[...] a gente tá sempre querendo problematizar, agora mes-
mo na EJA [Educação de Jovens e Adultos], não na Educa-
ção Infantil, mas na EJA, na escola esta semana eles esta-
vam com um trabalho afro-indígena e nós problematizando 
muito com as professoras porque parece que toda vez que 
é indisciplinado, eu não estou dizendo que alunos negros 
não sejam indisciplinados, mas quando tem alguma coisa, 
quando tu não sabe quem é, eu não sei, mas eu acho que 
quem é o mentor da coisa lá, é o fulano, e é um negro. Está 
chegando atrasado, tu nem perguntou para ele ainda porque 
que ele está chegando atrasado e diz já vem se arrastando 
não está afim. Como exemplo o B. dissemos gurias vocês 
sabem onde o B. trabalha? Tem um cheiro, sim, a criatura 
sai da obra vinte pra sete, já atrasado pra escola, ele disse 
professora, as vezes não dá pra tomar banho, só troco uma 
roupa pra sai do cimento, ele vai chegar aqui com cheiro e 
aí tu faz toda uma conversa de sala dos professores assim, 
te autorizando a classificar quem são os interessadostendo 
a disposição do B. Como base, porque o B. Chega aqui atra-
sado, não tem interesse, se arrastando – ressalto dizendo 
carrega saco de cimento o dia inteiro pra ver se não te arras-
ta. Também em relação as gurias que não querem fazer edu-
cação física, quando dizem a mais todo mundo trabalha, 
porque a fulana faz e a outra não faz, ressalto porque umas 
trabalham lá na loja, no escritório, as outras são domésticas, 
que trabalham mais duro, mais pesado, chegam mais cansa-
das, daí vão querer ta pulando corda, fazendo coisa, se já 
passou o dia inteiro de baixo do mal tempo e aí não preciso 
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te dizer quem são as domésticas e quem são as que tão no 
balcão né, trabalhando. Então estas coisas que pra gente 
que vive, essa coisa, porque, as vezes eu digo assim gurias 
de onde vocês vieram, porque pra mim que sempre fui po-
bre, que sempre fui doméstica, tem coisas que assim, tu 
olha, tu percebe o que ta acontecendo com a pessoa. Então 
tem outras pessoas que estão muito aquém disso, assim que 
viveram, numa outra condição, numa outra sociedade e na-
quela situação de que eu não enxerguei, eu não enxerguei os 
outros que não tão lá na mesma situação do que eu, porque 
é óbvio, que quem trabalha o dia inteiro varrendo e limpan-
do vidro não sei o que, não vai ter condições de jogar vôlei 
(JULIANA, julho de 2017).

Chutou a bola no tambor, de fora da aula para dentro, 
e disse Macumba”!
Estava trabalhando com a turma lá, e chutou a bola para 
dentro da aula, tchê! Deixei os guris ali, trabalhando um 
pouco os instrumentos; aí estava a outra turma de Educa-
ção Física – que a professora era negra e tem sensibilidade 
para a questão –, um aluno dela chutou a bola no tambor, 
de fora da aula para dentro, e disse - Macumba! Ótimo! 
Não precisa perseguir o guri. O que é macumba? Porque 
fez isso com a macumba? Porque no tambor, e porque não 
faz isso com a aula de Matemática? Aposto que tu gosta 
muito menos do que o som desse tambor, aí! [...] Mas, um 
pouco isso, né? A gente também ter essa perspicácia assim, 
de um momento, ou outro, trabalhar, assim, para aproveitar 
oportunidades. Nesse sentido. Se juntar com outros! Isso é 
coisa legal, também. É coisa legal se juntar com outros co-
legas. A gente consegue debater, por exemplo, eu e a Carol, 
o Maicon, que é de Educação Artística. E começamos a 
chamar outros. Então, por exemplo, a Semana da Consci-
ência Negra no ano passado foi mais atropelado; mas, no 
outro ano, a gente conseguiu fazer (acho que) mais de uma 
reunião! Preparando, vendo quem que ia chamar. Se juntar 
com outros, também. E ir botando o pé, né. Aos pouqui-
nhos. Eu acho que, agora, tem essa questão aí, de que não é 
só o negro. Às vezes, eu notava que os meus alunos ficavam 
constrangidos, os alunos negros. ―Ah, porque aconteceu 
isso; a escravidão; bababababah... Agora estou começan-
do a olhar outro foco. ―Peraí. Nós, brancos, aqui. O que 
a gente fez? O que a gente faz, hoje? Eu digo! A minha 
sobrinha é contra as cotas! A sobrinha, o namorado, que 
a minha sobrinha é filha da minha irmã que sempre foi 
crítica, de esquerda, e a filha dela é uma… ―Acho que 
tem que ser para pobre! Aí, espera aí, vamos ver. O pobre 
que veio lá da serra, por exemplo, o pobre italiano – que é 
verdade; muitos foram até para o MST [Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra], para o acampamento, 
porque ganharam uma propriedadezinha. Aí foram as gera-
ções passando, a propriedadezinha não aumentou! E aquela 
filharada vai fazer o que? Foi para o MST! Lutaram; outros 
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ganham assentamento. E a filharada dos negros, que não 
ganharam nada, como é que...? Então por que cotas? Por-
que não... entende? Eu acho que precisa formação, é ver-
dade. Não é um tema que vai de qualquer jeito, porque ele 
vai sofrer ataque. Tenho certeza. Vai sofrer ataque. Então, 
a professora, lá, que é mais política, se posiciona, tem pai 
que vai questionar – mesmo em escola pública de periferia 
(SINVAL, julho de 2017).

	 Nestas narrativas podemos perceber o quão urgente e relevante 
são as movimentações executadas pelxs professorxs no tocante a reflexão 
e realização de práticas de resistências negras nas escolas.

Dialogando com as narrativas
	 Quando percebemos a sociedade brasileira como racista e con-
sequentemente a escola, é necessário compreender que o racismo é uma 
estrutura social, como nos aponta o professor, filósofo e advogado Sílvio 
Almeida (2018, p. 38):

Em resumo: o racismo é uma decorrência da própria estru-
tura social, ou seja, do modo “normal” com que se consti-
tuem as relações políticas, econômicas, jurídicas e até fami-
liares, não sendo uma patologia social e nem um desarranjo 
institucional. O racismo é estrutural. 

	 Uma maneira para “sacudirmos” essa estrutura, o racismo, são as 
práticas de resistências negras na sala de aula, pois assim poderemos eco-
ar as vozes que sofrem tentativas de sufocamento, envolvendo todxs: xs 
educadorxs, as famílias, as comunidades escolares. Tendo em vista que, a 
escola é uma oportunidade de abrir outros olhares e saberes para quem a 
ela tem acesso. (CANDAU, 2010).
	 Este trabalho todo foi construído em um momento muito difícil, 
pois estamos vivendo em uma sociedade, que a pouco tempo tinha um 
projeto de esperança e oportunidades para xs que ainda são chamamos de 
“minoria”, não em número, mas em direitos exercidos. Porém, no atual 
governo do presidente Jair Bolsonaro (2019–2022), existe um outro pro-
jeto, o qual estamos vivendo, não só de uma sociedade injusta e racista, 
mas na propagação de ideias que destroem o aparato social. Tais como: 
direitos adquiridos sendo retirados, estabilidade do serviço público, bol-
sas de estudos sem renovações, reformas da previdência e administrativas, 
sempre visando minimizar os direitos dos trabalhadores e da população 
desfavorecida, o desmonte da educação com cortes de verbas aos insultos 
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contra os profissionais da área, de uma determinação de modelo de famí-
lia, gênero, raça, ou seja um movimento que reforça os padrões e normas 
impostas pela colonialidade, heteronormatividade, em nome da constru-
ção do “cidadão de bem”.
	 Além de não haver políticas públicas robustas para aquelxs que es-
tão em vulnerabilidades social, há uma colonialidade com a delimitação de 
normas bem definidas de quem é aceitx, válidadx, de quem pode exercer 
seus direitos e xs outxs. E, xs outrxs são xs aquelxs que estão fora, mais do 
que excluídxs, não vistos. De acordo com Osório (2008, p. 91)

A discriminação racial funciona para os brancos como 
calçados que usam para correr contra negros descalços. 
Torna a corrida tranquila para os primeiros e extenuan-
te para os últimos. Para que a equalização racial ocorra 
no Brasil, em um horizonte de tempo aceitável, é preciso, 
primeiro, tirar os calçados dos brancos. Depois, deixá-los 
correrem descalços por algum tempo e calçar os negros 
para que os alcancem.

	 Destacamos o quão importante e necessário é a contribuição dxs 
brancxs na luta antirracista e, em diálogo com Djamila Ribeiro (2017, 
p.66), afirmamos que “Absolutamente não tem a ver com uma visão es-
sencialista de que somente o negro pode falar de racismo”.
	 Dessa forma, podemos visualizar por meio de práticas, inclusive 
em salas de aulas, contribuições para construção de uma sociedade real-
mente para todxs. Ao contrário do que ingenuamente temos hoje, pois 
perante a lei somos todxs iguais, mas na hora de exercer os direitos en-
contramos obstáculos de difícil ultrapassagem. Sendo assim, iniciativas 
nascidas na escola e nos movimentos sociais levam a sociedade a perceber 
a possibilidade de mudança de atitudes e de outra visão de mundo, cons-
truídos por todxs e para todxs.
	 Portanto, as práticas pedagógicas desenvolvidas em salas de aula, 
podem ser percebidas como práticas de resistências, um estímulo para ins-
tigar outrxs sujeitxs ao estudo deste assunto. Pois, estas ações positivas na 
luta para atenuação do racismo, que assola, estruturalmente, a sociedade 
brasileira, trazendo exemplos de práticas de resistências realizadas den-
tro dos espaços educativos escolares, as quais além de debater o racismo, 
constroem estratégias que visam seu enfraquecimento.
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Considerações finais
	 Para não concluir e sim instigar, inspirar outrxs a unirem-se na lei-
tura, nos estudos, na escrita, enfim, na luta com xs desprivilegiadxs, opri-
midxs, com xs negrxs, convocamos a todxs, especialmente professorxs, 
que se engajem na luta antirracista.
	 Este artigo dialogou com professorxs que estão realizando ações 
pedagógicas na escola, trabalhando as relações étnico-raciais, chamadas 
aqui de práticas de resistências negras. Mostrando que existem práticas 
decoloniais e propositivas de valoração da presença negra no Brasil, de-
nunciando o racismo na sociedade brasileira e anunciando práticas que 
estão oocorrendo dentro das instituições escolares para erradicar os ra-
cismos presentes.
	 Ao debruçarmo-nos sobre a história dos países da América Latina, 
que passaram por um processo de colonização, na qual histórias, pensares, 
saberes, fazeres, cosmologias de povos indígenas e negros são negadas e 
apropriadas, visto que para a racionalidade ocidental não são consideradas 
válidas, é urgente no contexto escolar, a discussão sobre o racismo. É 
necessário conhecer a construção da população brasileira negra para en-
tender/compreender a importância do debate de um currículo que venha 
visibilizar a cultura de matriz africana, sem o véu de uma cultura homo-
gênea. Porque o colonialismo fragmenta o ser, o saber, o estar no mundo, 
o pensar e o sentir. Nesse sentido, reforça a invisibilidade das culturas 
afro-brasileiras em muitos espaços educativos institucionais que historica-
mente racistas, tratam as diferenças como minorias.
	 Portanto, as práticas pedagógicas desenvolvidas em salas de aula, 
podem ser percebidas como práticas de resistências, um estímulo para 
convocar outrxs sujeitxs ao estudo desta temática. Pois, estas ações po-
sitivas na luta para atenuação do racismo, que assola, estruturalmente, a 
sociedade brasileira, trazendo exemplos de práticas de resistências reali-
zadas dentro dos espaços educativos escolares, as quais além de debater o 
racismo, constroem estratégias que visam seu enfraquecimento.
	 Cabe pensar, numa perspectiva da interculturalidade crítica, como 
nos diz a socióloga Catherine Walsh, porque antes de tudo a intercultu-
ralidade é relacional. E nessa multirracialidade que está construída a so-
ciedade brasileira, sendo a maioria da população negra, é de fundamental 
importância que se repense outra forma de pensar/sentir a vida.
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Resumo: Os casos de estupros, feminicídios, homofobias, injúrias raciais e precon-
ceitos continuam acontecendo no Brasil em meio à Pandemia do Covid19. Neste 
cenário, perguntamos: como pode a universidade enfrentar às discriminações de gê-
nero? Nosso objetivo é discutir a emergência da educação para as relações de gênero 
como forma de prevenção das moléstias, que assolam parte da população, cujas iden-
tidades têm sido consideradas ataques ao poder e aos privilégios. A prática analítica 
empreendida em um estudo qualitativo, exploratório e bibliográfico é resultante de 
reflexões anteriores, as quais defendem o campo educacional como um espaço peda-
gógico que é produzido coletivamente por diferentes identidades culturais. Trabalhar 
com gênero e sexualidade na educação é paramentar estudantes para o enfrentamen-
to da cultura da violência de gênero.
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Abstract: The cases of  rape, feminicide, homophobia, racial injury and prejudice conti-
nue to happen in Brazil in the midst of  the Covid Pandemic19. In this scenario, we ask: 
how can the university face gender discrimination? Our goal is to discuss the emergence 
of  education for gender relations as a way of  preventing diseases, which plague part of  
the population, whose identities have been considered attacks on power and privileges. 
The analytical practice undertaken in a qualitative, exploratory and bibliographic study 
is the result of  previous reflections, which defend the educational field as a pedagogical 
space that is produced collectively by different cultural identities. Working with gender 
and sexuality in education is to equip students to face the culture of  gender violence.
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Possibilidades iniciais
	 Este texto está inserido no tempo e no espaço dos conflitos po-
líticos, pela devastação ambiental e pelas lutas travadas dos movimentos 
sociais em prol da manutenção dos direitos conquistados historicamente. 
O ano é 2020 e a Pandemia causada pelo Covid-19, Sar-Cov-2, reestru-
turou as relações culturais, políticas, econômicas, sociais e educacionais 
da população brasileira. Resguardada em sua casa, na tentativa de conter 
o vírus, parte da população vê, pelas imagens das telas, as notícias, os 
entretenimentos e os ensaios da realidade, mas, sobretudo, se envolve, se 
preocupa e analisa as disputas por poder.
	 As telas em alta definição compartilham os valores e os costumes 
circulantes na cultura, que privilegiam a branquitude, a masculinidade, a 
cisheteronormatividade, o sucesso profissional como mérito e o cristianismo 
(COSTA, 2018).  São as pessoas, com as referidas características identitárias, 
que governam, legislam, produzem as políticas públicas e, mais uma vez, 
sentenciam parte da população à violência. Em outras palavras, não é porque 
convivemos com o terror de um vírus novo, capaz de se espalhar pelo ar, pela 
fala, pelo toque, que os demais medos se extinguiram. Os casos de abusos, 
assédios, estupros, feminicídios, homofobias, transfobias, injúrias raciais e 
preconceitos continuam contaminando a população, como se não existissem 
leis, movimentos de enfrentamento e/ou qualquer forma de prevenção.
	 No Brasil, um estupro é contabilizado a cada 11 minutos e a esti-
mativa é de que somente 10% dos casos sejam denunciados, em razão do 
significado de estupro estar, equivocadamente, associado exclusivamente à 
penetração e/ou por outros motivos associados ao medo, à vergonha e a 
falta de assistência policial e jurídica. O crime também pode se configurar 
se houver “[s]exo anal, oral, apalpação, penetração com os dedos ou com 
objetos [...]”, o que demonstra a amplitude do abuso e dos traumas que se 
desdobram como consequências (ARAÚJO, 2020, p. 13). É um fantasma 
que assola, especialmente, as brasileiras, de diferentes idades, orientações 
sexuais, raças e etnias. Pode acontecer no local de trabalho, nas ruas, na 
sala de aula, nas praças e, na maioria dos casos, no espaço doméstico, em 
que muitas delas não estão protegidas. Um agravante é que o estupro in-
voca, majoritariamente, dois polos identitários, o homem e a mulher, em 
que as estruturas de poder tendem propositalmente a confundir estupro 
com prática sexual consensual. Propositalmente violenta, mais uma vez, a 
vítima porque a coloca em um espaço de dúvida e/ou de promiscuidade 
e/ou de abandono do Estado, da justiça. “Estupro é o único crime em que 
a vítima é que sente culpa e vergonha” (ARAÚJO, 2020, p. 11).
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	 Neste cenário esdrúxulo, vemos que as relações sociais, culturais, 
políticas e econômicas são atravessadas pelo machismo, cujo poder des-
qualifica, invalida, aniquila as pessoas que podem, supostamente, atrapa-
lhar o usufruto dos privilégios de existência. A questão é que a segurança 
de ir e vir, de andar sem camisa, de conseguir promoções salariais, de de-
senvolver projetos pessoais com a garantia de direitos, o acesso à educação 
e à saúde podem ser entendidos como privilégios, uma vez que, a depen-
der da raça/etnia, do gênero e da orientação sexual, o indivíduo é coagido 
à inércia, é privado de acessar outros espaços, outras qualificações e de 
desenvolver outros destinos. “Existem muitas maneiras de desqualificar 
alguém, e todas elas representam uma manobra de poder. Numa socieda-
de autoritária, a desqualificação é o pão de cada dia, porque é uma maneira 
muito eficaz de colocar as pessoas em seu lugar: mulheres, empregados, 
crianças, alunos…” são as palavras de Castañeda (2006, p. 108).
	 Neste sentido, nos colocamos politicamente no referido contexto 
com o objetivo de discutir a emergência da educação para as relações de 
gênero como forma de prevenção das moléstias, que assolam parte da 
população, cujas identidades têm sido consideradas ataques ao poder e aos 
privilégios. Chamamos de coreografias de resistência a ação de posicionar-
-se politicamente contra a misoginia, o machismo, o sexismo, a transfobia 
e a homofobia na/com/para a educação. Entendemos que a conexão en-
tre gênero e educação se faz urgente e necessária, uma vez que a escola, 
a universidade, não são ilhas e os saberes trabalhados no processo de es-
colarização podem respingar em melhores condições de vida da popula-
ção. Vemos, ainda, que os sujeitos da educação, sejam discentes, docentes, 
funcionários/as, terceirizados/as, são, sobretudo, agentes da sociedade, da 
cultura, da política, da economia. Os valores, os costumes, os modos de 
existências e as aprendizagens desses sujeitos não ficam restritos à escola e 
à universidade, eles são praticados no cotidiano, por isso, a educação para/
com/sobre gênero pode ser uma das ações afirmativas de enfrentamento 
à cultura da violência, do estupro, do machismo e da homofobia.
	 O texto está organizado em quatro gestos: um movimento inicial 
em que se apresenta a conceituação para o desenvolvimento dos conceitos 
e contextos que inscrevem as necessidades destas discussões. O segun-
do passo são as danças generificadas, em que expomos as relações entre 
cultura e gênero e problematizamos as naturalizações que fazem a manu-
tenção de uma socialização machista. No terceiro movimento, problema-
tizamos a universidade como espaço político para a discussão das relações 
de gênero. Após esse percurso, são apresentadas as considerações desse 
debate para pensar a ação pedagógica no contexto contemporâneo.
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	 Para desenvolver essa discussão, a inscrição metodológica desse 
texto é resultado de uma pesquisa qualitativa que analisa as características 
do fenômeno analisado, por uma perspectiva exploratória, que tem por 
interesse abrir perspectivas sobre as questões referentes aos estudos de 
gênero na Educação. Para as análises, empreendemos um estudo biblio-
gráfico que traz as referências teóricas que subsidiam as discussões.

As danças generificadas
	 As relações de gênero são pautas de telejornais, quando noticiam 
mais um caso de feminicídio, são mote de campanhas publicitárias de mar-
cas e empresas que já começaram a capitalizar a identidade de gênero. Ve-
mos que gênero é tema das lives que reúnem pesquisadoras/es para tratar 
sobre violência doméstica, são focos dos debates no campo do Direito 
com a Lei 11.340/2006 – Lei Maria da Penha -  e com a Lei nº 13.104/15 
- Lei do Feminicídio. E, ainda, são as relações de gênero que dão signifi-
cado aos relacionamentos afetivos exibidos nos seriados e nas novelas da 
televisão e serviços de streaming.
	 Em outras palavras, algumas instituições estão autorizadas a tratar 
sobre gênero, porque ilustram e enaltecem modos específicos de ser, estar 
e agir, embora nem sempre usem o substantivo masculino “gênero”, mas 
tratam o tempo todo do assunto como se tivessem o monopólio sobre 
o tema. O conservadorismo, que se alimenta de preconceitos e discrimi-
nações, distorce a ciência, as pesquisas e incita o ódio à educação, que 
tem sofrido ataques sobre o trabalho com temas já circulantes em outras 
instâncias sociais (PINHEIRO-MACHADO, 2019; VIANNA; BORTO-
LINI, 2020). Neste sentido, perguntamos: como pode a universidade en-
frentar às discriminações de gênero?
	 As relações de gênero são ensinadas a revelia de nossas vontades, 
quer queiram os/as conservadores/as, quer não, em razão de haver um 
currículo oculto que ensina modos generificados de existência (SILVA, 
2010). Os ensinos e as aprendizagens sobre gênero podem ser um territó-
rio de disputa por representação, ao passo que o conservadorismo já exibe 
seus modos hegemônicos de existência, já marginaliza as identidades ao 
considerá-las desviantes, por isso, a educação serve de espaço de luta pela 
ressignificação de identidades e de diferenças. Trabalhar com as relações 
de gênero de modo científico, acadêmico e educativo não é somente uma 
escolha política, é, também, uma reinvenção e ocupação da educação pelas 
pessoas que foram relegadas à subalternidade, mas não esqueceram que 
têm o direito de representar (HALL, 2016).
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	 Metodologicamente, colocamos nos centro das discussões os es-
tudos feministas para refletir sobre o funcionamento da sociedade brasilei-
ra, que criminaliza a educação, os/as educadores/as, as relações de gênero 
na universidade, para, hipoteticamente, manter os privilégios históricos de 
raça/etnia, de classe, de geração, de localidade e, especialmente, de gêne-
ro. Não pretendemos esgotar o assunto, nem encerrar as discussões, mas 
reforçar que a educação pública e de qualidade somente se faz possível se 
consideradas as diferentes identidades dos sujeitos educacionais e, ainda, 
se questionarmos as discriminações de gênero nos espaços formativos. 
Corroboramos com a tarefa de problematizar as desigualdades, as iden-
tidades, as epistemologias e as práticas educacionais que não estão ape-
nas nos espaços institucionais das escolas e das universidades, mas que 
permeiam a vida social, cultural, política, econômica, ética e estética, que 
atravessam nossas concepções de gênero e sexualidade e nos educam por 
meio dos artefatos midiáticos, criando pedagogias culturais.
	 As intencionalidades da prática analítica deste estudo são resultan-
tes de reflexões anteriores (ACCORSI, 2018; ACCORSI; TERUYA, 2020; 
TAKARA; TERUYA, 2015) em que nos debruçamos sobre propostas 
educativas, que não são resultados de aplicar metodologias prontas para 
a ação pedagógica, de definir características de correto e incorreto e, ain-
da, de dizer a atuação docente como responsável unicamente pela prática 
pedagógica, mas de inserir, propor e disputar o campo educacional como 
um espaço pedagógico que é produzido coletivamente (HOOKS, 2013). 
Ainda que seja custosa a ação de engajar-se em uma prática educativa, que 
seja voltada a pensar as complexidades da identidade e da diferença, e que 
o pensamento sobre as pedagogias culturais, que perpassam as mídias e 
nos exigem, também, um envolvimento com a proposição da ciência e 
suas complexidades epistemológicas, a ponto de compreender que “[n]ão 
é fácil dar nome à nossa dor, torná-la lugar de teorização” (HOOKS, 2013, 
p. 102), ainda que, seja nosso investimento teórico-conceitual compreen-
der que “[n]ão é fácil dar nome a nossa dor, teorizar a partir desse lugar” 
(HOOKS, 2013, p. 103), seguimos.
	 A compreensão que temos nessa empreitada é que Anzaldúa 
(2000, p. 233) nos alerta que “[...] eles mentiram, não existe separação en-
tre vida e escrita”. Não é possível falar de epistemologia sem pensar quem 
são as pessoas que autorizam e validam o conhecimento científico. Shiva 
(2003) nos explica que os conhecimentos ocidentais foram considerados 
como universais. Desse modo, reconhecer que “[n]ascidos de uma cultura 
dominadora e colonizadora, os sistemas modernos de saber são, eles pró-
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prios, colonizadores” também é um modo de problematizarmos que o co-
nhecimento é passível de questionamentos (SHIVA, 2003, p. 21). Assim, 
estes escritos seguem na tarefa de desestabilizar as certezas e empreender 
uma analítica que reconheça a necessidade de discutirmos gênero, sexua-
lidade e educação nos diferentes espaços que vivemos e entendermos que 
são temas que bailam em nossos cotidianos, atravessam nossas existências 
e são, aqui, palco para nossas reflexões.

A universidade como espaço político para o baile dos gêneros
	 Como dissemos anteriormente, a Pandemia do Coronavírus con-
finou milhares de pessoas no Brasil e no mundo. Poderíamos, ingenua-
mente, pensar que as violências de gênero cessaram neste período, uma 
vez que a rua, o transporte público, os bares e o trabalho são espaços 
de abusos e violências contra a mulher e, agora, estão mais vazios. No 
entanto, não podemos nos enganar, pois a Pandemia agravou a violência 
doméstica e o feminicídio, uma vez que as mulheres ficaram ou ainda estão 
confinadas com o agressor (SANTOS, 2020).
	 Para além da violência física, o espaço doméstico, mas não somen-
te ele, tem sido um local de violências emocionais, patrimoniais, morais e 
sexuais. A vida das mulheres corre perigo em qualquer outro espaço, mas 
o lar, que deveria ser um local de acolhida e potência para o crescimento 
feminino, acaba reverberando os pressupostos machistas que atravessam 
portões, muros ou sobem com os elevadores e as escadas dos prédios 
das moradoras. “Além disso, o espaço pessoal é um direito dos homens, 
e raramente das mulheres” (CASTAÑEDA, 2006, p. 183). Analisando a 
década de 1990 e início dos anos 2000, vemos que ambos foram marcados 
pelas políticas públicas que passaram a contemplar as relações de gênero e 
sexualidade na educação, o que atendia às ações afirmativas e às demandas 
dos movimentos feministas e LGBTQIA+, que arrombaram as portas 
das instâncias institucionais legisladoras da educação brasileira, exigindo 
que suas perspectivas de mundo fossem contempladas nos documentos 
oficiais deste campo.

A implementação desta agenda na educação brasileira; a 
implantação de políticas de formação de profissionais da 
educação na perspectiva de gênero, sexualidades e direitos 
reprodutivos; a menção ao tema em materiais didáticos e 
exames nacionais; a ampliação da educação sexual nas es-
colas; a normatização do reconhecimento da identidade de 
gênero de pessoas trans em várias instituições e sistemas de 
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ensino e a inserção dessas dimensões em diferentes diretri-
zes educacionais são exemplos dessas conquistas (VIAN-
NA; BORTOLINI, 2020, p. 4-5).

	 Vemos, portanto, que gradativamente, havia a construção ascen-
dente da pauta educacional para as relações de gênero, porém os/as con-
servadores/as e os/as religiosos/as, inseridos/as pessoalmente ou por 
meio de representantes no Congresso Nacional, levantaram problemati-
zações que distorceram projetos, ideias e concepções, ao mesmo tempo 
defenderam ideais de mundo como absolutos. Utilizando de sensaciona-
lismo somado à distorção, foram, aos poucos, reduzindo as discussões 
e avanços sobre o assunto e agressivamente colocando em prática uma 
agenda política tradicional ancorada em “[...] princípios religiosos ‘não ne-
gociáveis’” (JUNQUEIRA, 2018, p. 2).
	 Juntos das investidas conservadoras, ocorreram movimentos es-
tudantis, negros, feministas e LGBTQIA+ que ora em conjunto, ora de 
forma isolada, vieram na contramão das prerrogativas que defendiam o 
machismo, a homofobia, a transfobia, o racismo, o sexismo e a misoginia. 
Movimentos como “Fora, Cunha!”, em 2015, em reação ao “[...] projeto de 
lei (PL) 5069/2013, apresentado por Eduardo Cunha, cujo objetivo era di-
ficultar o acesso de vítimas de estupro a cuidados médicos essenciais” ou a 
Primeira Marcha das Mulheres Negras, que mobilizou Brasília com 50 mil 
ativistas de todo o Brasil, podem ilustrar o que chamamos de coreografia 
de resistência diante do retrocesso.  A organização rápida dos movimentos 
sociais passou a ser vital para assegurar os direitos já conquistados e que 
sofriam ataques das alas conservadoras do país (BOGADO, 2018, p. 29).
	 Vemos, nesta conjuntura, que as ruas e as redes sociais digitais têm 
sido fundamentais para a formação política das pessoas. Justamente por 
isso, a educação precisa estar alinhada às demandas sociais, fazendo das 
relações de gênero, das identidades e das diferenças assuntos cotidianos 
dentro das salas de aula, com a tranquilidade de quem luta contra a desi-
gualdade e sem a sensação de perseguição, característica do ano de 2020 
(PINHEIRO-MACHADO, 2019). Sobretudo, não podemos, neste mo-
mento, esperar pelas políticas públicas, pelo seu retorno e/ou reinvenção 
para assegurar que as relações de gênero e sexualidade sejam trabalhadas 
em escolas e universidades, pois a não institucionalização dos temas pode 
agravar as violências proferidas no cotidiano.
	 Accorsi (2018, p. 106) escreveu “[...] não há como esperar pelas 
políticas públicas e institucionalização do feminismo enquanto lutamos 
por isso. É preciso ação imediata frente às desigualdades e violências” e 
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como corroborou Takara e Teruya (2015, p. 1185) “[os/as] professores/
as em formação precisam pensar sobre como a aprendizagem está rela-
cionada com as liberdades e as regulações do processo educacional”. A 
emergência do trabalho educacional com a temática orienta nossas elucu-
brações neste texto. Entendemos que a sala de aula é um espaço de disputa 
por significado, nem sempre justa, afinal há relações de poder que colocam 
professores/as e alunos/as em patamares diferentes de oportunidade de 
fala, de razão, de autoridade, ou seja, existe uma ambiguidade no trabalho 
docente que articula autoridade e empatia. Entretanto, “[o]s valores bur-
gueses na sala de aula erguem uma barreira que bloqueia a possibilidade 
de confrontação e conflito e afasta a dissensão. Os alunos são frequente-
mente silenciados por meio de sua aceitação de valores de classe que os 
ensinam a manter a ordem a todo custo” (HOOKS, 2017, p. 237).
	 A ordem pode ser compreendida, pelos/as estudantes, como si-
lêncio, mas também como adequação, como conformismo. Por isso, nem 
sempre as questões identitárias têm chance de fugir à norma, de escapar 
do que é reconhecido - e aceito - culturalmente, afinal as alunas e os alunos 
querem sentir-se parte, almejam respeito e temem ser foco de chacotas e 
estigmas sociais no cotidiano educativo. A fuga das identidades hegemôni-
cas também não é permitida aos professores e às professoras, em razão da 
desautorização e do descrédito que sofre a profissão docente, ele e ela têm 
andado em linhas tênues entre a subversão, pois educar é um ato político, e 
a comodidade, para continuar fazendo parte do processo de escolarização 
(ACCORSI, 2018). A profissão docente tem sido historicamente exercida 
por mulheres, porque foi associada ao cuidado e à paciência, atribuições 
culturalmente delegada a elas (GATTI, 2010; ACCORSI, 2018). Por isso, 
entendemos que a desvalorização da profissão se deve ao fato de cons-
tituir-se como profissão feminina, caso contrário, ela seria respeitada e 
autorizada a moldar o mundo.
	 Portanto, se a docência é majoritariamente feminina, ela pode per-
mitir que a pluralidade da categoria mulher ocupe o referido posto? Pode 
permitir que mulheres de diferentes orientações sexuais, geração, raça/
etnia sejam professoras e, especialmente, deixem transparecer suas carac-
terísticas identitárias? Não exatamente é o que discute Andrade (2012), 
uma vez que a sala de aula é generificada e acaba reiterando as mesmas 
estruturas sociais encontradas fora da escola, onde a pedagogia da vio-
lência delega à diferença o significado de absurdo. A autora explica que 
a escola não é uma ilha, pois dialoga com as concepções normativas que 
transcorrem em outras esferas. A professora travesti é aquela que recebe, 
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de um lado, a exaltação e o enaltecimento e, de outro, a violência e a dor. 
Isso porque a identidade da travesti é exibida na mídia como aquela que se 
esconde, que precisa viver nas linhas tênues entre a subversão e a adequa-
ção, como discutimos anteriormente. Sendo assim, algumas identidades 
docentes não estão autorizadas, pelo patriarcado, a aparecer na educação.
	 Em perspectiva próxima, a professora e o professor podem ser 
coniventes com a violência exercida pelos alunos e pelas alunas contra 
as identidades estudantis tidas como desviantes. O silêncio docente pode 
reforçar os estigmas, os xingamentos e a exclusão discente. Por isso, é 
compromisso docente enfrentar toda e qualquer forma de violência ad-
vinda e sofrida pelos/as estudantes (ACCORSI, 2018). É um compro-
misso político pedagógico interceder nas discriminações contra as dife-
rentes identidades dos sujeitos educacionais, sejam eles/as professores/
as, técnicos/as, alunos/as. O referido compromisso somente é possível se 
a professora e o professor tiverem consciência de gênero, de raça/etnia, 
de classe, de geração. Consciência que não vem pronta e acabada, não se 
nasce com ela, mas é construída durante a vida pelos diferentes acessos à 
cultura, o que pode ocorrer via mídia, pelo conteúdo das redes sociais ou 
pela família, mas também pelo processo de escolarização. No entanto, a 
tomada de consciência precisa ter respaldo na decolonização de certezas, 
de ideias pré-estabelecidas, que questionem as premissas ocidentais, ma-
chistas, brancas como fundantes do mundo todo.
	 A relação entre mídia e espaços formativos formais é direta e in-
trínseca, em razão de, na primeira, nem sempre ocorrer uma orientação 
sobre o conteúdo acessado e, na segunda, a orientação corre o risco de cor-
roborar com as discriminações de gênero. Em outras palavras, as mídias e 
os espaços formativos dialogam, se atravessam, se conectam. “Identidades 
sexuais e de gênero das crianças são constituídas não por uma condição 
preexistente, mas pelas maneiras como elas são nomeadas e representadas 
em momentos diversos de suas vidas” (GUIZZO, 2013, p. 41). Por isso, 
tem-se discutido a importância de personagens negros/as e indígenas em 
filmes, novelas, animações, mas também nos livros didáticos, nos exem-
plos das aulas, nas referências de leitura e estudo, desde que não estejam 
designados/as aos espaços subalternos da sociedade. A representação é 
pedagógica, pode levar ao conformismo ou à emancipação (HALL, 2016; 
GUIZZO, 2013; ANDRADE, 2016).
	 Nas universidades, as representações podem compor o universo 
simbólico dos agentes educacionais a partir das cotas raciais, dos coleti-
vos feministas, das referências bibliográficas presentes nos programas dos 
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componentes curriculares, cujos processos vão servindo de apoio cogniti-
vo para a formação de indivíduos capazes de rever estereótipos, estigmas 
e representações. Assim, indicamos à escola e à universidade o papel de, 
no processo pedagógico, estimular o estranhamento das coisas, da vida, 
dos mundos, das verdades. A sala de aula, os corredores, os banheiros, as 
cantinas, as bibliotecas precisam ser espaços seguros para frequentadores/
as, sejam professores/as ou alunos/as, um espaço de fortalecimento de 
estratégias de sobrevivências e resistências contra os múltiplos sistemas de 
opressão (HOOKS, 2017; GUIZZO, 2013).
	 Acompanhar a possibilidade de repensar a lógica, que faz a manu-
tenção dos sistemas de opressão, é assumir o compromisso de estar em 
uma pedagogia do conflito (SANTOS, 1996) que se propõe a desestabili-
zar a aplicação de saberes nos espaços educativos, problematizar a lógica 
do conhecimento-como-regulação e assumir um trabalho de produzir co-
nhecimento-como-emancipação. As perspectivas feministas e queer, bem 
como as proposições pedagógicas antirracistas e o comprometimento de 
uma ação não-fascista (TAKARA, TERUYA, 2015) corroboram para uma 
perspectiva pedagógica de uma ação analítica sobre os artefatos culturais, 
o que pode ser objeto de conhecimento no processo de educação formal. 
Amparadas pelas perspectivas ensinadas por Hall (2003), Accorsi e Teruya 
(2020) e Felipe e Takara (2020), compreendemos que as representações 
são construídas e os sentidos estão em disputa nas formas como somos 
capazes de ler e ensinadas/os a compreender os discursos e as narrativas 
circulantes na cultura.
	 Nessa proposição, Hall (2003) possibilita um estudo sobre as lei-
turas de artefatos culturais problematizando a posição de negociação que 
é uma das possibilidades de uma educação que se filia às provocações de 
uma pedagogia do conflito por desestabilizar a lógica de um conhecimen-
to hegemônico. A negociação propõe a revisão dos saberes, a possibilida-
de de ações educativas, que reinterpretem as formas de conhecer sobre os 
grupos sociais escolares, mas que não são compreendidos como partícipes 
da produção de conhecimento científico e a possibilidade de disputar pe-
las perspectivas multiculturais.
	 Ainda que as instabilidades e disputas do contemporâneo tenham 
produzido cansaço, transparência e dificuldades de problematizar os im-
pactos das mídias nas vidas (HAN, 2017a, 2017b, 2018), problematizar 
a pulverização de representações de diferentes corpos e subjetividades 
corroboram com uma leitura diferente da maneira como se compreende 
às identidades contemporâneas (SIBILIA, 2012). Outras formas de ser 
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e de agir dividem espaço e tempo nas telas e provocam olhares para re-
presentações que em outros momentos foram invisibilizadas ou que os 
estereótipos limitavam a produzir a borda da normalidade que promove 
a visão masculina, branca, heterossexual, cisgênero, citadina, eurocêntrica, 
capacitista e de classes abastadas.
	 Diferentes corpos e subjetividades nas telas são anteparos - ainda 
que frágeis, não exatamente plurais em suas complexidades e que nos exi-
gem outras leituras e interpretações - para as formas de vida na contempo-
raneidade, as quais podem compor as universidades. Assim, na lógica entre 
cultura e representação, as possibilidades de ser, estar e agir comovem 
diferentes pessoas para o (re)conhecimento de diferentes perspectivas de 
narrativas homogêneas e hegemônicas que centralizavam a noção de pes-
soa nas sociedades ocidentais (KELLNER, 2001; HALL, 2016).  A sepa-
ração imaginada entre espaço educativo, mídias e sociedade é problemati-
zada e questionada pelos Estudos Culturais e as perspectivas feministas e 
da teoria queer, por compreender que os espaços das mídias têm potencial 
pedagógico e corroboram com outras formas de entendimento do mun-
do, dos outros e de nós mesmos/as. Desse modo, dialogando com a pers-
pectiva das pedagogias culturais, atuamos em uma proposta pedagógica 
que problematiza os discursos disseminados pelos artefatos culturais e que 
nos educam, nos interpelam e produzem ativamente compreensões acerca 
das identidades de gênero e sexuais (CAMOZZATO, 2012; ANDRADE, 
2016; BUTLER, 2018).
 	 A formação de professoras/es direcionada a problematizar as 
relações de gênero pode contribuir para que as universidades sejam pal-
co das discussões que inscrevem as feminilidades e as masculinidades. 
A inscrição que desnaturaliza as representações de gênero oportuniza 
o debate sobre os modos como somos ensinados/as a compreender 
as identidades culturais, este também é um compromisso educacional 
emancipatório. Neste sentido, provocamos que não seriam necessárias 
disciplinas e temáticas sobre gênero e sexualidade se os/as docentes tra-
balhassem com as intersecções dos temas nas disciplinas ministradas. Da 
mesma maneira, não seriam necessárias legislações específicas de gênero 
se houvesse garantia dos direitos básicos à população. Entretanto, reco-
nhecemos que tanto as políticas públicas, como a pressão dos movimen-
tos sociais, como a existência de currículos e disciplinas sobre gênero 
e sexualidade se fazem indispensáveis para a mudança estrutural que 
propomos, em razão de indicar e reforçar a importância de defendermos 
as múltiplas identidades e diferenças.
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	 Na quebra do conhecimento como regulação, orientamos que os 
corpos sejam vistos como projetos passíveis de alteração, cujas existências 
demonstrem sinais, códigos, sentidos e atitudes da cultura, que são apreen-
didos ao longo da existência, por meio das referências acessadas. Por isso, 
quanto mais plural o arcabouço cultural acessado, maior a possibilidade 
de criar marcas e códigos próprios de existir. Em outras palavras, defen-
demos que os significados não sejam apenas atribuídos pela universidade, 
pela mídia, pela família, pela igreja, pelo Estado, mas, sobretudo, sejam 
criados pelas pessoas sobre elas mesmas, que elas criem os códigos e as 
marcas afetivas, emocionais, corporais e comportamentais, o que se faz 
possível por meio da educação para as relações de gênero e sexualidade, 
em razão de compreender que ambos não são fixos e duráveis, são fluídos 
e construídos associados à história, à cultura, à política.
	 Reconhecemos a existência do discurso antigênero na educação, 
mas precisamos nos posicionar diante dele pela/para a formação emanci-
patória de alunos e alunas.

Não por acaso, na esteira da reorganização do discurso 
político e da reconfiguração dos cenários de disputa dis-
cursiva, a escola tende a ser colocada no centro de um 
debate público em que discussões de fundo sobre os pro-
blemas educacionais e os desafios relativos às garantias do 
direito à educação cedem lugar a tematizações voltadas a 
deslegitimar a liberdade docente e a desestabilizar o ca-
ráter público e laico da instituição escolar como espaço 
de formação crítica para a vida, aí compreendida a so-
cialização para o convívio plural, cidadão e democrático 
(JUNQUEIRA, 2018, p.487).

	 Portanto, as universidades podem enfrentar às discriminações de 
gênero realocando o recorte identitário no centro das discussões acadêmi-
cas com a justificativa de formar para o convívio plural e democrático. Ain-
da que as diferenças de gênero, de classe, de raça/etnia sejam produzidas 
na universidade, precisamos reconhecer que há apagamentos particulares 
feitos pelas instituições de ensino como se elas fossem ocupadas por pa-
res homogêneos. Ressaltamos que a luta pelo poder também é simbólica, 
discursiva e coletiva e os/as docentes, nas ambiências formativas, podem 
contribuir com a composição de coreografias de resistências capazes de 
rever invisibilidades, colonialismos, distorções teóricas e tiranias que sub-
jugam e fazem a manutenção do status quo.



|   93

COREOGRAFIAS DE RESISTÊNCIA:
GÊNERO NA EDUCAÇÃO

REVISTA FÓRUM IDENTIDADES | Itabaiana-SE, Universidade Federal de Sergipe, v. 32, nº 1, p. 81-96, jul-dez de 2020.

Considerações possíveis
	 Trabalhar com gênero e sexualidade na educação é paramentar 
meninos e meninas com conhecimentos para o enfrentamento da cultura 
do estupro, da violência doméstica, da homofobia. É trazer o que apre-
sentam as telas em alta definição para o questionamento/estranhamento 
dentro do cenário educacional. No deslocamento de temas para dentro 
das escolas e universidades podem ocorrer choques entre as diferentes 
perspectivas apreendidas, o que não invalida, nem desautoriza a educação, 
uma vez que, como dissemos anteriormente, quanto maior o repertório 
do sujeito, maior a possibilidade de criação das próprias sinapses cogniti-
vas e afetivas sobre a vida.
	 Para enfrentar as discriminações de gênero se faz indispensável a 
consciência de gênero, e as implicações políticas, sociais, culturais e econô-
micas que atravessam as identidades. Em outras palavras, são necessárias 
compreensões sobre os significados de ser, estar e existir que compõem 
os sistemas de representação, os quais podem corroborar com as desigual-
dades e com a manutenção dos privilégios ou, em perspectiva contrária, 
colocar em xeque as subalternidades e invisibilidades.
	 O sistema educacional não substitui as leis, as famílias, a justiça, 
nem a polícia, mas pode fortalecer a vida cotidiana dos agentes da edu-
cação, porque oferece munição intelectual ao nomear sensações, sen-
timentos, existências e, também, preconceitos e violências. A urgência 
deste trabalho se justifica, sobretudo, como direito a conhecer-se, a 
nomear as experiências vividas e pontuar que elas são possíveis, viáveis 
e não precisam ficar à margem, nem silenciadas na conjuntura hege-
mônica da educação. Trata-se, portanto, de um reconhecimento de si e 
do/a outro/a, que se torna pauta da educação como espaço coletivo, 
democrático e multicultural.
	 Como docentes, não estamos fisicamente nos lares para intervir 
imediatamente nas violências domésticas. Não estamos, também, no Con-
gresso Nacional para legislar pelos avanços de uma agenda sobre gênero e 
sexualidade, mas atuamos nas salas de aula, nos projetos acadêmicos, core-
ografando pesquisas, cursos, aulas abertas às disputas de significado, onde 
as diferentes vozes sejam ouvidas, onde diferentes formas de existências 
sejam inventadas e reconhecidas. Assim, esperamos que nosso trabalho 
reverbere tanto nos lares como nas leis. O conhecimento como emanci-
pação, defendido anteriormente, estabelece as coreografias de resistência 
por meio da revisão de estigmas, exclusões e invisibilidades, para que a 
educação seja palco contra hegemônico de representações identitárias.
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AS VICISSITUDES DA INDECÊNCIA: 
NOTAS ETNOGRÁFICAS SOBRE A 

IMPERIALIDADE DE GÊNERO
NA VIDA ESCOLAR1

THE EVENTUALITIES OF INDECENCE: 
ETHNOGRAPHIC NOTES ON GENDER 

IMPERIALITY IN SCHOOL LIFE 

Alexandre Manzoni2

Resumo: O artigo analisa fragmentos de uma pesquisa de pós-graduação em sociologia 
realizada em uma instituição de ensino na cidade de Porto Alegre, cuja temática versa 
sobre processos de subjetivação discente. O texto justifica sua pertinência em estudos 
de educação pelo modo como elabora seus inventários empíricos, articulando metodo-
logicamente etnografia e análise documental, pelas quais desdobra um estudo de caso 
sobre gênero. Tem por objetivos a reconstrução socioantropológica das conexões entre 
normas e práticas escolares e seus efeitos nas possibilidades de constituição subjetiva de 
estudantes, evidenciar moralidades subjacentes em regras e práticas e expor a importân-
cia do corpo na escola. Como resultados, exibe as condições pelas quais alunos e alunas 
experimentam relações com o corpo e a sexualidade a partir do gênero, evidenciando, 
sobretudo, as censuras sobre o feminino. 
Palavras-chave: Escola. Processos de subjetivação. Corpo. Sexualidade.

Abstract: The article analyzes fragments of  a postgraduate research in sociology, car-
ried out at an educational institution in the city of  Porto Alegre, whose theme is about 
student subjectivation processes. The text justifies its relevance in education studies by 
the way it elaborates its empirical inventories, methodologically articulating ethnography 
and documentary analysis, through which it unfolds a gender case study. It aims at the 
socio-anthropological reconstruction of  the connections between school rules and prac-
tices and their effects on the possibilities of  subjective constitution of  students, evidence 
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Introdução
	 As linhas que seguem são fruto de uma abordagem empírica que 
tem por objeto os processos de subjetivação discente na instituição esco-
lar. Trata-se de uma pesquisa de pós-graduação em sociologia cujo recorte 
permite a elaboração de uma análise relativa a questões de gênero presen-
tes no projeto de escolarização. O trabalho de campo teve como palco uma 
instituição pública de ensino médio, na qual ingressei no ano de 2017 na 
condição de professor estagiário. A escola se localiza em um bairro de clas-
se média e média-alta da cidade de Porto Alegre, próximo a região central. 
	 O objetivo geral da pesquisa consiste em reconstruir as conexões 
entre as normas institucionais expostas no Plano Político Pedagógico e no 
Regimento Escolar e as práticas escolares, mostrando seus efeitos nas pos-
sibilidades de constituição subjetiva discente. Como objetivos específicos 
se interessa em: 1) evidenciar as moralidades subjacentes em regras e prá-
ticas descritas na narrativa escolar como ações pedagógicas; 2) explicitar a 
proeminência da corporalidade no processo de escolarização.
	 O trabalho justifica sua pertinência pelo modo como elabora seus 
inventários de análise. Ao realizar buscas por pesquisas que versam sobre 
a temática em plataformas como SciELO e Google Acadêmico percebi 
que o estado da arte, em geral, traz formulações analíticas baseadas em 
dados secundários e/ou produzidos sob métodos como a entrevista e o 
grupo focal. Em vista disso, me parece que o empenho pode contribuir 
desde uma outra perspectiva de produção de dados para uma análise atual 
dos processos de subjetivação de estudantes no interior das instituições de 
ensino. Além disso, a pesquisa inscreve seu escopo em campos de estudo 
como o das desigualdades de gênero e das práticas educacionais.
	 Em termos metodológicos articula etnografia e análise documental, 
desdobrando um estudo de caso sobre gênero. A escolha dos documentos 
considerou o fato de eles se constituírem como o núcleo normativo da 
escola, sobretudo o Plano Político Pedagógico, que exprime a visão, a missão 
e os valores escolares que asseveram as regras da instituição “para todos”.
	 Como interlocutores a pesquisa considerou tanto docentes quanto 
discentes, no caso dos últimos, tinham à época idades entre os 15 e os 18 anos. 
O recorte proposto trata de acontecimentos referentes a duas turmas, que 
juntas somavam 60 estudantes do segundo ano do ensino médio e nas quais 
atuavam 14 docentes. As turmas foram acompanhados por um período de 6 
meses em sala de aula com observações em todas as disciplinas, bem como 
nos demais espaços escolares. O fato de ter atuado como docente nessas duas 
turmas constituiu a motivação para acompanhá-las durante a pesquisa.
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	 O ingresso e a permanência no campo estiveram sempre de acor-
do com as liberações chanceladas por parte da diretoria e coordenação 
pedagógica da instituição, assim como a permissão das docentes para que 
suas aulas fossem observadas. No caso dos estudantes, em sua maioria 
menores de idade, foram cumpridos os requisitos com as devidas autoriza-
ções assinadas pelos responsáveis legais, de modo a respeitar os estatutos 
que preservam a infância e adolescência.
	 O artigo está estruturado da seguinte forma: na primeira seção, 
subsequente a esta introdução, explicita o problema de pesquisa, a fun-
damentação teórica e os procedimentos metodológicos de pesquisa; na 
segunda parte apresenta as análises relativas aos dados produzidos; na ter-
ceira traz algumas considerações finais; e, por fim, o referencial utilizado.

A problemática, o quadro teórico e o percurso do método
	 A estrutura de alteridade moderna se estabeleceu desde o início 
de forma dicotômica (FOUCAULT, 2017), não sendo diferente quando 
tratamos de gênero. Majoritariamente os usos de gênero são fundamenta-
dos pelo binarismo, embora inúmeras pessoas se identifiquem como não 
binárias. Há de ser reconhecido todo o debate acerca das permanentes 
dicotomizações de gênero que invisibilizam existências, entretanto, pelo 
fato de a instituição escolar pesquisada estar fortemente marcada por esse 
dualismo, decidi não suspender a ocorrência e analisá-la em seu mérito. 
Assim, entendi como adequado pensar o gênero numa perspectiva próxi-
ma aquela constituída por Joan Scott:

[...] o termo “gênero” torna-se uma forma de indicar “cons-
truções culturais” – a criação inteiramente social de ideias 
sobre os papéis adequados aos homens e às mulheres. Tra-
ta-se de uma forma de se referir às origens exclusivamente 
sociais das identidades subjetivas de homens e de mulheres. 
“Gênero” é, segundo esta definição, uma categoria social 
imposta sobre um corpo sexuado. Com a proliferação dos 
estudos sobre sexo e sexualidade, “gênero” tornou-se uma 
palavra particularmente útil, pois oferece um meio de dis-
tinguir a prática sexual dos papéis sexuais atribuídos às mu-
lheres e homens (SCOTT, 1995, p. 75).

	 A obra Vigiar e punir (2013) exemplifica como se constroem cárceres 
para as identidades individuais que são no limite nossos próprios corpos do-
cilizados. É por este motivo que o pensamento foucaultiano se opõe à iden-
tidade, considerando que o domínio se exerce mais facilmente quando so-
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mos alvos fixos. A encenação na introdução de A Arqueologia do Saber (1995) 
antecipa a potencialidade de uma postura nômade, pela qual os corpos são 
remontados, reinventados, recompostos. O devir de uma subjetividade é 
corporal, não é o devir das essências, mas dos corpos dessubstancializados.
	 Minha tentativa é de tornar sólida a interpretação de que nas ins-
tituições escolares são possíveis enquadramentos corporais e comporta-
mentais praticados com o intuito de produzir tipos de sujeitos e formas 
de vida. A ótica assumida descarta a possibilidade de ver a escola como o 
lugar no qual se encontram pensamentos ao invés de corpos. Isso porque, 
com frequência, a escola suspende (retoricamente) a corporalidade como 
parte dos seus processos pedagógicos ao promover a crença de que as 
ideias são o centro do seu labor.
	 Todavia, nós aprendemos na escola a controlar necessidades fi-
siológicas com as proibições para ir ao banheiro, independente do quan-
to isso seja incomodo. Os corpos são disciplinados pela forma como os 
alunos ficam sentados por horas na mesma posição, não sendo necessário 
pensarem A ou B sobre o fato.
	 O esforço de análise tenta explicitar que na prática é o corpo quem 
percorre a trajetória cercado por atos discursivos e relações de poder. É o 
corpo quem encarna as máculas, não o “espírito”. É o corpo quem cruza 
os espaços, que é tomado por intensos afetos, que altera e alterna as for-
mas, que multiplica suas possibilidades estéticas e morais ao transmutá-las. 
O que está em jogo é a corporalidade dos estudantes e como seus corpos 
se articulam dentro de limites ontológicos.
	 Em vista do exposto, o problema de pesquisa foi assim definido: 
de que modo os discursos e as relações de poder integram as articulações 
entre normas e práticas escolares e quais seus efeitos nos processos de 
subjetivação dos estudantes?
	 Um processo de subjetivação é a forma como o sujeito transforma a 
si a partir dos conjuntos de possibilidades espaço-temporais de relação com 
o próprio corpo (CARDOSO JUNIOR, 2005). Significa que a nossa subjeti-
vidade é a corporificação de nossos encontros com as coisas que nos cercam, 
portanto, o campo dos possíveis de um sujeito está intimamente vinculado as 
condições com as quais seu corpo pode mediar suas experiências.
	 Por diversas questões, essa construção epistêmica do conceito de 
subjetividade diverge radicalmente das concepções que o compreendem 
como lugar de autodeterminação individual ou emanação de uma perso-
nalidade singular. Tendo em vista que a atribuição destes sentidos reverbe-
ra um substrato metafísico investido de mitemas, pelos quais a nossa “inte-
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rioridade” descorporificada assume o protagonismo ao ressuscitar velhas 
fabulações coloniais que opõem o corpo, sempre objeto de escárnio, ao 
espírito, racional e elevado.
	 O discurso pode ser entendido como a construção de ideias, clas-
sificações e categorias desde um saber, como é o caso do saber pedagógico 
(FOUCAULT, 2012). A título de exemplo, a distribuição das notas escola-
res relacionadas ao desempenho dos alunos envolve, em alguma medida, 
classificações baseadas no discurso da pedagogia.
	 As relações de poder se referem a correlações assimétricas de 
força, e podem desdobrar sujeições de indivíduos e grupos por meio de 
práticas que não envolvam violência física (FOUCAULT, 1979, 2008). 
Na escola podemos visualizar o exercício do poder nas relações entre 
docentes e estudantes com base na autoridade professoral, na legitimi-
dade dos conhecimentos científicos em detrimento dos demais, nas es-
truturas curriculares etc.
	 O interesse pelas práticas se baseou no fato de que elas represen-
tam a dimensão dos atos, como as disposições de espaço feitas pelas pro-
fessoras em sala de aula (classes em círculo, em duplas, colunas etc.). Por 
práticas também entendo gestos que poderiam ser vistos como individuais 
e que, no entanto, possuem um caráter social como é o caso de irmos ao 
banheiro, comermos ou trocarmos de roupa. Esses atos costumam ser as-
similados como práticas relativas a necessidades fisiológicas, contudo, em 
ambiente escolar, a ida ao banheiro requer uma autorização professoral 
inexistente em ambiente doméstico.
	 O tempo que um aluno demora no banheiro provoca reações tan-
to de docentes quanto de colegas, o ato de comer segue a mesma linha 
e, tanto a antropologia quanto a sociologia das disposições trabalharam 
exaustivamente a dimensão social do comer (BOURDIEU, 2007; ELIAS, 
2011). Comer na escola se torna prática social, possui horários estritos e 
locais delimitados. As próprias diretrizes sobre o consumo de alimentos 
não acompanham as necessidades fisiológicas, sendo antes de qualquer 
coisa uma etapa pedagógica de promoção do autocontrole. Em vista disso, 
tomei a decisão de habitar metodologicamente esse universo de práticas 
desde uma perspectiva etnográfica.
	 A etnografia se constitui por um duplo movimento: primeiro, um 
distanciamento em relação aos próprios valores, de modo a compreender 
a alteridade; segundo, uma contraposição diante da possibilidade de con-
descendência idílica com o objeto. Princípio básico de um esforço etno-
gráfico se dá pela necessidade de estranhamento por parte do pesquisador.
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O estranhamento comporta as indagações que se fazem 
no contato com o campo de investigação, no que se in-
serem as formas de compreender o outro, a capacidade 
de se surpreender com o que parece corriqueiro e uma 
abertura a outros sentidos da organização de um espaço 
cultural (TURA, 2003, p. 195).

	 As reações dos sujeitos diante de nós, sejam elas de curiosidade, 
hostilidade, receptividade ou indiferença, são fundamentais para nossas 
análises. Elas dizem sobre como são organizadas as relações de poder no 
espaço e as concepções de mundo em jogo (CARVALHO, 2003). Por 
exemplo, “as concepções de masculinidade e feminilidade e da forte as-
sociação, no pensamento dessas crianças, entre mulheres, feminilidade e 
docência, de um lado, e entre homens, masculinidade e poder, de outro” 
(CARVALHO, 2003, p. 215).
	 Em Tristes trópicos (1996), texto seminal de Claude Lévi-Strauss, as 
observações do antropólogo sobre os Bororo e os Nambiquara indicam 
as possibilidades de um empenho etnográfico estabelecer reflexões sobre 
elementos como, por exemplo, diferenças culturais, distribuição espacial, 
língua, instrumentos, adereços etc.
	 O antropólogo francês consagraria práticas etnográficas pelo tra-
balho de campo, observação participante, diário de bordo/viagem, regis-
tro de experiências, descrição de fatos etc. Na segunda parte da obra, espe-
cificamente na seção intitulada “Como se faz um etnógrafo”, Lévi-Strauss 
calcifica uma das características mais potentes da etnografia: a capacidade 
de desconstituir aspectos metafísicos implícitos nos fundamentos epistê-
micos dos pesquisadores.
	 Por outro lado, trabalhar com documentos enquanto método não 
teria razão de ser sem uma análise discursiva capaz de indicar as regula-
ridades e a intensidade de alguns enunciados. Isso significou o escrutínio 
dos “eixos” normativos, essa parte do “como” de um método necessita de 
alguma cautela. Por eixos, entendo aquilo que está na esfera dos conceitos, 
como são os casos de disciplina, cidadania, humanidade etc.
	 De acordo com Manuel Sarmento (2003), se considerarmos os 
documentos como textos projetivos precisamos compreendê-los como 
conjuntos de articulações intencionais. Entretanto, ao manusearmos estes 
artefatos devemos reconhecer que o produto das nossas análises é uma 
forma de reconstrução, de reordenamento dos sentidos que eclodem num 
discurso, algo ressaltado por Maria de Lourdes Tura: 
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[...] o que há é somente a interpretação; nada fala por si. Dar 
sentido aos dados, interpretá-los e buscar a coerência teórica 
são partes desse processo, que vai sendo lentamente realiza-
do e aprofundado em bases reflexivas. Quando o pesquisa-
dor se distancia do campo e se envolve na interpretação dos 
dados tem por parâmetros os pressupostos teóricos a que o 
estudo se filia. Ou seja, os critérios de julgamento e as bases 
da interpretação estarão vinculados à tradição epistemológi-
ca que orienta o trabalho (TURA, 2003, p. 201-202).

	 Ao ler os conceitos empregados pelos documentos escolares per-
cebi que os estudantes permanecem fechados em categorias. São as cate-
gorias articuladas as concepções do humano que fazem com que estejam 
vinculados aos eixos não apenas do ponto de vista cognitivo, mas estejam 
afetivamente vinculadas a essas projeções.
	 O que tentei elaborar foi uma arqueologia dos corpos textuais ao 
expor suas regularidades, relações de força e, principalmente, o quanto 
sustentam um regime de verdade. Numa determinada época o conjunto de 
objetos sociais que podem ser formulados estão de acordo com as possi-
bilidades da linguagem, ou seja, de acordo com a época nós falamos sobre, 
há um regime de fala em que determinados conceitos se tornam objetos 
do conhecimento (FOUCAULT, 2007).
	 Por exemplo, o conceito de delinquência que emerge no século 
XVII numa trama de relações entre a instituição policial, os sujeitos es-
tigmatizados (boêmios, ladrões, desempregados, doentes mentais, pros-
titutas) e os interesses do comércio (FOUCAULT, 2013). O conceito de 
histeria que hoje está obsoleto e desacreditado, em determinada época 
deixou as pessoas obcecadas sobre as mulheres.
	 No caso da escola o que está subjacente no seu regime de verdade 
é o conceito de “indecência”, que se estabelece desde as normas até chegar 
aos corpos dos estudantes. Tentando compreender o fenômeno de modo 
mais adequado, optei por realizar um estudo de caso. No estudo de caso 
consegui “entender e apreender de forma mais abrangente o lugar ocupa-
do pelos estabelecimentos de ensino na vida dos alunos” (MAFRA, 2003, 
p. 110), e “investigar como as ações do corpo docente, dos ‘gestores esco-
lares’ ou de outros atores colaboram na criação do tipo de clima escolar” 
(MAFRA, 2003, p. 116). 

O estudo de caso pode definir-se como “o exame de um 
fenómeno específico, tal como um programa, um aconte-
cimento, uma pessoa, um processo, uma instituição, ou um 
grupo social”; ou então, como uma investigação empírica 
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que investiga um fenómeno contemporâneo dentro do seu 
contexto real de vida, especialmente quando as fronteiras 
entre o fenómeno e o contexto não são absolutamente evi-
dentes (SARMENTO, 2011, p. 137).

	 A partir do estudo de caso foi possível entender que a indecência 
não esteve sempre ali, embrionada, ou que ela fosse um objeto por si 
mesma. Pelo contrário, a indecência foi produzida como objeto do conhe-
cimento por um regime de fala. Ao defini-la como passível de intervenção 
a indecência passou a existir. São as categorias, classificações e atos que 
produzem tanto a indecência quanto o indecente, não apenas na escala 
da fantasia, mas também das corporalidades pela articulação estabelecida 
entre saber e poder.
	 Supondo que todas as vezes que o docente faz um espelho de clas-
se ele determina os lugares pelo “tipo” de sujeito que interpela, o que ele 
acaba produzindo é um efeito de realidade mediado pelo estigma. Se com 
frequência os alunos chamados de preguiçosos são negros, os com déficit 
de atenção são órfãos e os hiperativos não são heterossexuais é porque os 
professores podem julgar moralmente e justificar esse exercício de poder 
pela autoridade do saber pedagógico (BOURDIEU, 1998).
	 O que me interessou não foram palavras em si, mas as relações de 
forças subjacentes ao jogo das palavras. É a relação entre a escola e as ins-
tâncias em que as pessoas passam a falar com autoridade sobre. Interpelei 
os acontecimentos de forma a entender sob que ordem do discurso eles se 
colocavam, ao invés de perguntar sobre quanta indecência existia na esco-
la. Tentei compreender em que trama de relações a indecência se tornou 
visível e quem estava autorizado a defini-la.

O tratamento analítico dos fatos
	 O Plano Político Pedagógico da escola baseia seus eixos em três 
elementos: visão, missão e valores, operados por marcos referenciais (estatutos 
normativos). O conceito de visão é a pedra angular do projeto de escolari-
zação, portanto, é nele que a análise se detém. A visão escolar, considerada 
imprescindível para o ensino-aprendizagem, exibia o seguinte: 

[...] são necessárias algumas qualificações a ser desenvolvi-
das em cada aluno. Tem, portanto, uma visão de homem 
que seja capaz de construir a própria felicidade e de contri-
buir para a efetivação da cidadania plena, necessária para a 
felicidade coletiva. Estes atributos que constituem as finali-
dades do seu projeto educativo são: criticidade, criatividade, 
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ética, relacionamento humano, cidadania e conhecimento 
– trecho extraído do Plano Político Pedagógico – (MAN-
ZONI, 2018, p. 19, grifo nosso).

	 O trecho gera desconforto na medida em que elege, em termos pro-
jetivos, uma “visão de homem”. Obviamente, isso poderia se referir a pessoa, 
indivíduo, ser humano etc., mas o arranjo do Plano em conjunto dá conta de 
que o que está em jogo são produções prescritivas em relação às existências, 
desdobradas desde treinamentos corporais que performam o gênero. Isso 
pode ser percebido tanto pela continuidade do Plano quanto pelas posturas 
professorais que reverberam práticas voluntaristas com a gênese normativa.
	 O gênero, sendo uma produção social que distingue papéis e com-
portamentos apropriados para os diferentes sexos, se materializa na escola 
como uma categoria que está na própria ordem das coisas, que delas não 
se desvincula. Mesmo que a escola esteja baseada em conceitos como res-
peito, diferença e tolerância, quando se trata de gênero é preciso refletir 
sobre as formas como os jovens incorporam em outros espaços de socia-
lização, por exemplo, na família ou na igreja, modos de ser e agir. Pois, foi 
verificável ao longo da pesquisa a cristalização de uma alteridade radical com 
a contribuição escolar.

A possibilidade de uma alteridade extrema foi considerada 
após um acontecimento observado na escola em que um 
aluno justificou seu comportamento ante as colegas por ser 
do sexo masculino e por sua família fazer parte de uma reli-
gião que “ensina a verdade” sobre o que “homens podem e 
mulheres não podem”. [...] exemplifica as possibilidades de 
legitimação presentes na escola em relação às disposições 
internalizadas em outras instituições, como é o caso da fa-
mília, especificamente sobre a construção da masculinidade 
e da feminilidade. A escola, embora mantenha a laicidade 
em suas práticas e no Plano Político Pedagógico, possui 
uma capela com símbolos cristãos no interior de sua estru-
tura, o que possibilita a problematização de uma possível 
legitimação de “tipos de sujeitos” ou “tipos de condutas” 
em relação a seus “outros” também pelo viés religioso ex-
terior à instituição (MANZONI, 2018, p. 21).

	 As normas, essas prescrições vencedoras do conflito, ao serem 
investidas das possibilidades de exercer poder por meio de seus admi-
nistradores, promovem cobranças coletivas de seu cumprimento como 
se isso significasse “justiça”. As normas tendem a apagar as marcas da 
história pelas quais se hegemonizaram, produzindo um sentido unívoco 
aos corpos de que exige obediência, neste caso os corpos discentes indi-
viduados e generificados.
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[...] as regulações normativas que estabelecem os papéis 
de gênero são tentativas de tornar a questão impossível 
de ser questionada. Como resultado, gênero é um lugar 
perpétuo para a contestação política, um dos locais para a 
implantação do conhecimento pelos interesses do poder 
(SCOTT, 2012, p. 346).

	 É dessa forma que a regra se mitifica como resultado do consenso, 
dificultando reivindicações que antagonizam com os seus princípios. Po-
demos mobilizar ao menos três efeitos que incidem diretamente nos pro-
cessos de subjetivação discente a partir do modo como as normas estão 
dispostas na escola: o estímulo a desigualdades de gênero; a interiorização 
de aspectos político-ideológicos externos; a moralização das sexualidades.
	 No primeiro caso basta retomarmos a “visão de homem” do 
Plano Político Pedagógico. Trata-se da universalização de um padrão de 
existência em que “tanto o sujeito que se identifica enquanto o ‘homem’, 
como aquele que é seu ‘outro’, pensam a si e ao outro a partir de catego-
rias estabelecidas por um regime discursivo” (MANZONI, 2018, p. 22). 
A possibilidade de constituição subjetiva nesses termos pode diferenciar 
os sujeitos em distintas gradações ontológicas, considerando o quanto o 
“outro” está “alheio as tramas do sujeito universal” (MANZONI, 2018, p. 
22). Em último caso, as diferentes oportunidades, reconhecimentos, con-
sagrações, em resumo, todas as diferenças socialmente constituídas sobre 
gênero são consumidas por um a priori naturalista.
	 Num segundo momento é preciso atentar para os atravessamentos 
socioculturais na forma político-ideológica. À exemplo as manifestações 
da Ministra da Mulher, Família e Direitos Humanos, que verbalizou de 
modo reacionário que “menino veste azul e menina veste rosa”3. Estes 
são elementos frequentes na contemporaneidade brasileira que chegam 
nas escolas por meio de projetos protofascistas como o Escola Sem Partido, 
assim como pela evangelização das instituições laicas. Isso permite que 
sejam registrados acontecimentos como o anteriormente citado, em que 
o aluno pelo fato de integrar determinada religião “fala a verdade sobre 
lugares de homens e mulheres”.
	 Nesse sentido, a interpretação levada ao limite é de que as formas 
de sociabilidade ao estarem intimamente articuladas com o tempo e o 
espaço pagam tributos as mudanças nas configurações do poder de Esta-
do. Tanto pela simbólica “eu tenho cinco filhos, foram quatro homens, a 

3 PAINS, Clarissa. ‘Menino veste azul e menina veste rosa’, diz Damares Alves em vídeo. O Globo, São 
Paulo, 3 de jan. de 2019. Disponível em: https://oglobo.globo.com/sociedade/menino-veste-azul-meni-
na-veste-rosa-dizdamares-alves-em-video-23343024. Acesso em: 14/11/2020.

https://oglobo.globo.com/sociedade/menino-veste-azul-menina-veste-rosa-dizdamares-alves-em-video-23343024
https://oglobo.globo.com/sociedade/menino-veste-azul-menina-veste-rosa-dizdamares-alves-em-video-23343024
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quinta eu dei uma fraquejada veio uma mulher”4, quanto pela dimensão 
prática de armar a população5 num país com alto índice de ocorrência de 
feminicídio em ambiente doméstico.
	 Terceiro, esse quadro de assimetrias entre os gêneros não deixa de 
invocar o sexo biológico como fundamento para moralizar as formas de 
relação com o corpo pelo modo como são censuradas as manifestações 
de sexualidade dos discentes. A sexualidade é o conjunto dos “efeitos pro-
duzidos nos corpos, nos comportamentos, nas relações sociais, por um 
certo dispositivo pertencente a uma tecnologia política complexa” (FOU-
CAULT, 1979, p. 139).
	 As sexualidades, podendo atuar como dispositivos, permitem que 
os poderes sejam exercidos enquanto legítimos sobre os corpos eleitos 
como desviantes. Da mesma forma que gênero em termos binários cons-
trói socialmente masculinidade e feminilidade como os pólos “normais” 
dos sexos, a heterossexualidade é o correlato naturalista daquilo que foi 
produzido por um regime de sexualidade.
	 À luz de alguns truques de pesquisa (BECKER, 2007) perguntei aos 
meus inventários empíricos como a escola adotava as regras em cada caso, 
e quais eram os privilégios e sansões para os sujeitos de acordo com seus 
marcadores sociais. O que tornou evidente que a instituição não aplicava 
as regras de forma literal “para todos”, mas de forma parcial e arbitrária 
para “tipos de sujeitos”, fato que repercutia concretamente.
	 Em uma das aulas observadas a docente disse para a turma: “o 
pessoal lá do fundo tem que ter os lugares escolhidos por mim” (MAN-
ZONI, 2018, p. 31). Essa era justamente a única professora que elaborava 
cotidianamente um espelho de classe e, sempre que o fazia, dispunha a sala 
de um lado com colunas de meninas e de outro com colunas de meninos.
	 Acontece que nos demais dias e disciplinas, quando autorizados 
a escolher seus lugares, os estudantes mantinham o padrão de organiza-
ção do espaço em colunas segregadas por sexo. Quando perguntei aos 
estudantes se em algum momento haviam reparado no modo pelo qual a 
sala era dividida eles responderam que não, em seguida ficaram chocados 
sobre como não perceberam o fato.

4 “Bolsonaro: ‘Eu tenho 5 filhos. Foram 4 homens, a quinta eu dei uma fraquejada e veio uma mulher”. 
Revista Fórum, São Paulo, 5 de abr. de 2017. Disponível em: https://revistaforum.com.br/noticias/bolso-
naro-eu-tenho-5-filhos-foram-4-homens-a-quinta-eu-dei-uma-fraquejada-e-veio-uma-mulher-3/. Acesso 
em: 14/11/2020.
5 LEITÃO, Leslie; SOARES, Paulo Renato. “Decreto de Bolsonaro que regulamenta uso e porte de armas 
no país libera compra de fuzil por qualquer cidadão”. G1, São Paulo, 20 de mai. de 2019. Disponível em: 
https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/05/20/decreto-de-bolsonaro-que-regulamenta-uso-e-porte-
-de-armas-no-pais-libera-compra-de-fuzil-por-qualquer-cidadao.ghtml. Acesso em: 14/11/2020.

https://revistaforum.com.br/noticias/bolsonaro-eu-tenho-5-filhos-foram-4-homens-a-quinta-eu-dei-uma-fraquejada-e-veio-uma-mulher-3/
https://revistaforum.com.br/noticias/bolsonaro-eu-tenho-5-filhos-foram-4-homens-a-quinta-eu-dei-uma-fraquejada-e-veio-uma-mulher-3/
https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/05/20/decreto-de-bolsonaro-que-regulamenta-uso-e-porte-de-armas-no-pais-libera-compra-de-fuzil-por-qualquer-cidadao.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/05/20/decreto-de-bolsonaro-que-regulamenta-uso-e-porte-de-armas-no-pais-libera-compra-de-fuzil-por-qualquer-cidadao.ghtml
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	 Na continuidade do Plano Político Pedagógico suas diretrizes in-
formavam o que é “vetado aos alunos”. Ali eram desenhadas as implica-
ções da “visão de homem” que fundamentava o documento. As inibições 
versavam, entre outras coisas, sobre vestimentas proibidas, descritas no 
plano como “roupas curtas, transparentes e indecentes (minissaia, mini-
blusa e shorts)” (MANZONI, 2018, p. 43, grifo nosso).
	 Ou seja, todas as restrições de vestimentas estavam relacionadas 
a roupas comumente associadas ao gênero e ao sexo femininos. Seria in-
teressante pensarmos que estas proibições envolvendo padrões de indu-
mentárias de um gênero específico dão vasão a dimensões morais, latentes 
ou não, de um princípio de sexualidade que prescreve uma austeridade 
corporal feminina. Essa me parece, sobretudo, a ideia subjacente ao con-
ceito (ou injúria) de “indecência”, para obter dos corpos aquilo que deseja. 
Diante do fato questionei “o que é ‘indecente’? O que o fundamenta, quais 
sentidos estão em jogo, qual moralidade? Quem fala, de onde fala, para 
quem fala sobre o que é ‘indecente’?” (MANZONI, 2018, p. 23).
	 Ilustrando com a crueza dos acontecimentos as possibilidades de 
constituição subjetiva dos estudantes, se torna indispensável abordar al-
guns registros feitos em diário de campo. As passagens remontam con-
versas entre as meninas, que se referiam a questões estéticas e apontavam 
angústias, cobranças e frustrações com a aparência física (MANZONI, 
2018). Diversas eram as recomendações entre elas com a finalidade de 
proporcionar uma melhor autoestima, enquanto os meninos, simultanea-
mente, praticavam esportes no pátio da escola, expondo outra relação com 
o corpo, em tese despreocupada, ou ao menos com padrões de exigência 
menores (MANZONI, 2018).
	 Estes fatos não falam por si, já que estas “pressões” específicas es-
capam de uma interferência escolar. Entretanto, há um precedente aberto 
pelas regras escolares que cercam questões comportamentais do gênero 
feminino quando observada a rotina da instituição. Familiarizando a análi-
se com o clima escolar destaca-se o seguinte:

[...] os alunos e alunas em geral mostravam-se muito curio-
sos sobre o que estava sendo escrito, questionavam se po-
deriam ler os resultados [...]. No entanto, estudantes de am-
bos os sexos e gêneros nunca se preocuparam, de fato, com 
o conteúdo daquilo que estava sendo escrito [...] Porém, em 
um dos momentos de observação no pátio da escola, uma 
das alunas diz: “eu acho que o professor está estudando 
o namoro adolescente”. E, a partir de então, as meninas 
presentes mudaram seu semblante, como quem questiona 
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a própria ação. De forma sutil, escapou um lapso de cons-
trangimento entre as alunas que se olharam, enquanto para 
os meninos soou como piada (MANZONI, 2018, p. 43).

	 Uma retomada ao que é “vetado aos alunos” nos mostra que pelas 
normas não é permitido “[...] dormir, ler revista não orientada pelo pro-
fessor, jogar, alimentar-se e namorar (namorar não será permitido em ne-
nhuma das dependências do colégio)” (MANZONI, 2018, p. 43). Ao co-
nectarmos as proibições de vestimentas relacionadas ao feminino, a “visão 
de homem” e o modo como o espaço se organiza desde uma segregação 
entre gêneros, vemos que a escola distribui entre o masculino e o feminino 
distintas possibilidades de relação com o corpo, atingindo diretamente os 
processos de subjetivação experimentados.

[...] dentre todas as regras burladas por estudantes, fossem 
meninas ou meninos, em nenhum momento transpareceu 
pelo comportamento dos(as) jovens um “julgamento de 
si”, ou um receio das penalidades, exceto quando se tra-
tou de uma manifestação de sexualidade das adolescentes, 
que notadamente se sentiram desconfortáveis, enquanto os 
meninos mantiveram-se despreocupados. Ou seja, a passa-
gem do pesquisador com o diário de campo em mãos fez 
uma das alunas exclamar uma frase que impactou o com-
portamento de todas as meninas, constrangidas pelo fato 
de estarem abraçadas a outras pessoas. Enquanto em uma 
das aulas [...] um dos meninos trocou de camisa sentado na 
classe, no que a professora de forma discreta se colocou ao 
seu lado e disse: “a camisa é para trocar no banheiro”, sem 
que o aluno demonstrasse algum receio por penalidades es-
tabelecidas (MANZONI, 2018, p. 44).

	 O que podemos ver a partir destes casos é uma inclinação a prá-
ticas morais que atrofiam as possibilidades de constituição subjetiva dos 
gêneros não masculinos. Todavia, embora esses processos reforcem uma 
estrutura hierárquica entre os gêneros não é menos verificável uma bruta-
lidade que atinge também os sujeitos pelo fardo da masculinidade.
	 Tratando-se da aspereza do gênero em uma sociedade que busca fixar 
identidades, não é incomum observarmos a produção da feminilidade sub-
mersa na ferocidade da opressão masculina. Contudo, se pensarmos gênero 
em termos relacionais e não substantivos, seria preciso ampliar o debate acerca 
dos modos de produção da masculinidade, cuja zona pantanosa é a macheza.
	 O que circula a masculinidade em nossas sociedades patriarcais é 
uma exigência, desde muito cedo, para que os meninos sejam “homens de 
verdade”. A partir disso, são estimulados a protegerem a própria imagem 
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via comportamentos belicosos e violentos. Na escola isso se evidencia pela 
defesa da virilidade, sendo os meninos compulsoriamente envolvidos pela 
prática de esportes de contato físico e “brincadeiras” que envolvem bata-
lhas corporais durante o intervalo. De acordo com Virginie Despentes:

[...] a virilidade tradicional é uma máquina tão mutiladora 
quanto a atribuição da feminilidade. Ser um homem de ver-
dade - o que isso exige? Repressão das emoções. Calar sua 
sensibilidade. Ter vergonha de sua delicadeza, de sua vulne-
rabilidade. Abandonar a infância de modo brutal e definiti-
vo: os homens-crianças não possuem boa reputação. Ficar 
angustiado pelo tamanho do pinto. Saber fazer as mulheres 
gozarem sem que elas mesmas saibam ou queiram lhe in-
dicar como. Não dar sinais de fraqueza. Amordaçar a sen-
sualidade. Vestir-se como cores discretas, usar sempre os 
mesmos sapatos grosseiros, nunca brincar com os cabelos, 
não usar muitas joias, nenhuma maquiagem. Sempre dar o 
primeiro passo. Não possuir nenhuma cultura sexual para 
melhorar o orgasmo. Não saber pedir ajuda. Ter que ser va-
lente, mesmo sem ter nenhuma vontade. Valorizar a força, 
seja qual for seu caráter. Mostrar agressividade. Possuir um 
acesso restrito à paternidade. Ter sucesso social para poder 
pagar as melhores mulheres (DESPENTES, 2016, p. 23).

	 No entanto, esta dimensão de vital importância precisa ser mobi-
lizada juntamente com o reconhecimento dos privilégios adquiridos ob-
jetivamente pelos homens ao performarem a masculinidade hegemônica. 
Principalmente quando respaldados por dinâmicas escolares que “dão fé” 
ao comportamento e status expostos pois, as regras escolares permissivas 
com essa masculinidade (ainda incipiente) são pequenezas quando compa-
radas com as benesses masculinas em arenas institucionais da vida adulta. 
Essa é uma sociedade em que ser homem permite.
	 Como dissera Foucault, “a regra é o prazer calculado da obstina-
ção, é o sangue prometido” (FOUCAULT, 2008, p. 25). Ao olharmos as 
engrenagens escolares em conjunto, não surpreende que sua normatização 
prometa sangue e dor quando recorre a juízos sobre a “indecência”. Per-
mitindo a proliferação de condutas masculinas sob a condescendência de 
um silêncio, que preserva o exercício do poder nas mãos de homens que 
encarnam a autoridade do governo de si e dos outros.

Considerações finais
	 Em conclusão, gostaria de aventar o quanto a imperialidade do 
gênero nos processos escolares é capaz de transformar diferenças em de-
sigualdades sociais brutais. Parece recorrente que o ser a partir do qual os 



|   111

AS VICISSITUDES DA INDECÊNCIA: NOTAS ETNOGRÁFICAS
SOBRE A IMPERIALIDADE DE GÊNERO NA VIDA ESCOLAR

REVISTA FÓRUM IDENTIDADES | Itabaiana-SE, Universidade Federal de Sergipe, v. 32, nº 1, p. 97-113, jul-dez de 2020.

“outros” são definidos seja treinado desde a mais tenra idade e pelas mais 
diversas instituições, como no caso a escola, para o exercício do poder, da 
autoridade e por que não, da violência.
	 Em torno das demandas do gênero, vemos que as normas esco-
lares puderam ser abstraídas ou burladas pelas práticas ao sabor das co-
nivências morais. Tanto as regras quanto os atos circunscreveram suas 
rotinas tendo os corpos dos educandos como objeto. A produção da cor-
poralidade feminina nos processos de subjetivação se deu como uma ana-
tomia política, na qual se operou uma restrição a sexualidade das meninas 
por uma categoria de acusação, a indecência.
	 Observo que a dinâmica escolar não constituiu ao longo de todo 
processo uma visão de homem apenas no nível retórico, o que ela fez foi 
produzir os sujeitos na escala do corporal exemplar, pelo modo como 
(im)possibilitou os processos de subjetivação de estudantes de ambos os 
gêneros. Certamente, as impossibilidades foram distintas, tomando como 
base o fato de que o feminino representou o gênero cujo processo atribuiu 
o lugar destinado àqueles corpos que podem ser facilmente vilipendiados, 
enquanto o masculino figurou como aquele cuja majestade do privilégio se 
dá quase como uma segunda pele.
	 Por fim, defendo rapidamente que minha articulação entre subje-
tivação e gênero na escola pode ser sofisticada a partir das incursões dos 
demais pesquisadores interessados na temática. Sobretudo pelas possibili-
dades de produzir um artefato que dê vasão as potencialidades dos devires 
corporais de educandos e formas pelas quais os estudantes conseguem 
produzir fissuras nos arranjos institucionais.
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Resumo: Este ensaio procura refletir sobre as possibilidades de operar analiticamente 
com a categoria gênero, na vertente pós-estruturalista, em estudos etnográficos e suas 
implicações e decorrências para o modo de pensar o fazer científico. Destacamos o gê-
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Introdução
	 Tim Ingold (2014, p. 385) sugeriu que definir o fazer etnográfico é 
uma complexa tarefa. Pela sua faceta eminentemente concreta e por partir 
da interação presente entre etnógrafo e interlocutores, suas conformações 
podem tomar múltiplas formas e distintos caminhos. A definição das es-
tratégias, a entrada no campo de pesquisa, o jeito de construir a interação 
e de envolver-se com os interlocutores e suas explicações são sempre deci-
sões contingentes (LATOUR, 2006, p. 342). Assim, Ingold (2014, p. 385) 
assumiu, em uma abordagem abrangente, que fazer etnografia é falar e 
escrever sobre pessoas.
	 Quando se trata de escrever sobre pessoas, entendendo que elas 
são diferentes entre si, diversas clivagens se atravessam nas narrativas et-
nográficas, porque estão implicadas nas identificações que nossos/as in-
terlocutores/as assumem. Por essa via, somos convocadas a descrever e 
interpretar questões locais, de classe, raça/etnia, cultura e, entre elas, de 
gênero. Tais marcadores possuem uma longa história de definições e de 
apropriações teóricas. Quando se trata do marcador de gênero, ao trans-
correr nossos percursos de pesquisas etnográficas, acionar as definições 
teóricas ou as decisões metodológicas não é uma tarefa fácil e possui im-
plicações metodológicas.4

	 Para refletirmos sobre esse caminho de decisões e seus desdobra-
mentos, propomos este ensaio. O objetivo foi desdobrar as decorrências 
teórico-metodológicas ao operar com a categoria analítica “gênero” no 
fazer etnográfico. Tais considerações permitem oferecer algumas suges-
tões de como operar com tal categoria analítica em pesquisas etnográficas 
sobre práticas educativas.
	 Gênero é uma palavra que remete a todas as formas de constru-
ções sociais, culturais e linguísticas implicadas nos processos que operam 
na diferenciação de homens e de mulheres (MEYER, 2003.p, 9). A cate-
goria gênero permite compreender que diferenças e desigualdades entre 
mulheres e homens são social e culturalmente construídas, e não biologi-
camente determinadas (LOURO, 1999, p.9; MEYER, 2003.p.18; SCOTT, 
1995, p.73). Gênero é a forma pela qual aprendemos a nos tornar ho-
mens e mulheres em uma sociedade. Isso significa compreender que existe 
um processo de materialização do gênero implicado na reiteração dessas 

4 Reiteramos que definições teóricas e decisões metodológicas são organicamente articuladas, de modo 
que sempre nos referimos ao embasamento teórico-metodológico da etnografia. Isso significa que, ao 
operar com gênero, nós o assumimos como um direcionamento do olhar para nossos objetos/ interlocuto-
res/ contextos de pesquisas, o que influencia o que e como interpretaremos. Portanto, falar em referencial 
teórico-metodológico é tratar das lentes que usamos para conduzir conceitualmente e metodologicamen-
te nossas pesquisas. 
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aprendizagens e desses comportamentos, que abre a possibilidade da có-
pia, da repetição e, ao mesmo tempo, do desvio (BUTLER, 2019, p. 209).
	 Colocar o foco no debate de gênero nos permite apontar as dife-
rentes identidades dos sujeitos, atravessadas por outros marcadores so-
ciais, como raça, classe, geração, entre outros, configuradas em um con-
texto histórico e social. Desigualdades que impregnaram o saber científico, 
as nossas epistemologias, os modos de fazer pesquisa e as nossas práticas 
educacionais e cotidianas.
	 A fim de contribuir para identificar algumas pistas sobre o fazer 
etnográfico engajado com o uso da categoria gênero, neste artigo aponta-
mos algumas questões epistemológicas e metodológicas sobre o ofício da 
pesquisa. Do ponto de vista epistemológico, destacamos os desdobramen-
tos desse uso da categoria em relação à noção de natureza e de verdade 
científica. Do ponto de vista analítico, ressaltamos a possibilidade de reco-
nhecer as diferentes identidades na sociedade. Em termos das decorrên-
cias políticas, enfatizamos como a subjetividade feminista pode ser usada 
como ferramenta analítica, política, epistemológica e educativa. Por fim, 
destacamos alguns direcionamentos para olhar, ouvir e sentir os/as inter-
locutores/as no campo, como integrantes de uma sociedade atravessada 
pela diferença. Nossa proposta foi descrever algumas pistas e seus des-
dobramentos, para depois exemplificar como elas podem aparecer num 
campo de pesquisa. Com esse foco, nesse artigo oferecemos um ensaio 
de reflexão epistemológica e metodológica das articulações entre gênero e 
etnografia e, em seguida, apresentamos como exemplo a interpretação de 
uma cena de um estudo etnográfico.

Sobre a categoria: dimensão epistemológica
	 Pesquisas de gênero e sexualidade sustentadas em teorizações pós-
-estruturalistas, como as de Foucault e Derrida, nos levam a diversas apro-
ximações e estranhamentos. Esses estranhamentos provocam rupturas de 
concepções teóricas, afetivas e políticas, colocando sob suspeita as con-
cepções de natureza e cultura, de educação e aprendizagem, de sujeito e de 
liberdade. Isso permite e exige que nós, como pesquisadoras, observemos 
de um outro modo os pressupostos teóricos promovidos pela Modernida-
de. Tais concepções, nos campos dos Estudos Feministas, Culturais e do 
Pós-Estruturalismo,5 permitem compreender como as pesquisas científi-
cas, assim como as lutas sociais, são contingentes, provisórias e históricas.

5 Para maiores detalhes sobre Pós-Estruturalismo e Estudos Culturais, ver Marisa Vorraber Costa (2000), 
Veiga-Neto (1996), Tomas Tadeu da Silva (2000). Quanto a articulações entre Pós-Estruturalismo e Femi-
nismo, ver Guacira Lopes Louro (1999) e Meyer (2000, 2001, 2003).
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	 Discursos caracterizados como naturais e hegemônicos6 que atuam na 
constituição do sujeito se configuram por meio de processos sociais e his-
tóricos. Essa construção age por meio de uma tecnologia de dominação, 
em que se estabelece o que precisa ser dominado, controlado e normati-
zado (FOUCAULT, 2002a, 2002b). Os estudos culturais e os estudos fe-
ministas compartilham um distanciamento a essas posições essencialistas 
de verdade, configurando-se como campos que estão em uma constante 
e intensa crítica interna e em contínua construção em relação ao objeto e 
à metodologia de pesquisa. Dagmar Meyer (2000, p. 21) entende que “são 
estudos engajados, os quais, mais do que buscar a verdade, preocupam-se 
com a produção de conhecimentos para compreender o mundo cotidiano 
e as relações de poder que o constituem e o atravessam”. Isso possibilita 
algumas implicações epistemológicas para a compreensão das diferenças 
entre homens e mulheres, conforme descreveremos a seguir.
	 Meyer (2003, p. 15) aponta quatro desdobramentos quando opera 
analiticamente com a categoria gênero. O primeiro considera que a produ-
ção de gênero está diretamente relacionada aos processos educativos. Esse 
apontamento permite problematizar as noções universais de homem/mu-
lher e as de masculinidade/feminilidade. Tal visão afasta-se de uma ideia 
essencialista de sujeito e de educação, segundo a qual o que aprendemos 
em algum período da vida é inalterável em momentos posteriores; ou de 
que isso acontece unicamente em espaços formais de educação.
	 Portanto, esse desdobramento aponta para superar a noção de 
um ser único e de uma identidade fixa durante toda a sua vida. Como 
consequência, operar pela categoria gênero, a partir dessa leitura, é des-
substancializar o conteúdo do masculino e do feminino, assumindo que 
mulheres são diferentes entre si, assim como os homens também o são. A 
partir desse pressuposto, é possível identificar e questionar os processos 
educativos nos quais meninos e meninas, homens e mulheres, apreendem 
as normas de gênero vigentes e também entender que esses processos 
não são “linear[res], progressivo[s] ou harmônico[s] e que também nunca 
est[ão] finalizado[s] ou completo[s]” (MEYER, 2003, p. 16). Esse apren-
dizado ainda ocorre por meio de diversas instâncias, além da família e da 
escola. Estamos nos referindo a diversas práticas lúdicas, corporais e/ou 
esportivas que permitem as aprendizagens de gênero. Nessa perspectiva, 
as pessoas, realizando qualquer atividade física ou lúdica, também apren-
dem a “ser” mulheres e homens dentro de um contexto cultural.

6 Destacamos que usar as palavras em itálico foi um recurso que utilizamos para demonstrar nosso tensio-
namento com o sentido tradicional que as mesmas costumam carregar.
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	 Como um segundo desdobramento, enfatizamos que gêne-
ro funciona como um organizador da cultura, o que possibilita analisar 
as diferentes maneiras pela qual estrutura-se o próprio social. Assim, 
abandonamos a ideia de papéis ou de funções masculinas e femininas, uma 
vez que entendemos que essas noções remetem a uma individualização 
dos processos de produção de diferenças e desigualdades de gênero e não 
viabilizam a problematização de que as mesmas são produzidas dentro 
das instituições e das práticas sociais. Além disso, podemos perceber 
como vivemos em tempos e espaços específicos com diversos modos de 
vivenciar nossa feminilidade e masculinidade. Ditas formas de vivenciá-las 
ainda são atravessadas por outros marcadores sociais, que podem se con-
figurar distintamente segundo o momento da sua vida.
	 O terceiro desdobramento destaca o caráter relacional do gênero. 
Isso nos permite compreender que, simultaneamente, mecanismos que 
contribuem para formas de construir a feminilidade podem exercer confi-
gurações semelhantes para a masculinidade. Ou seja, os mesmos mecanis-
mos operam tanto para homens como para mulheres. Isso permite analisar 
que os diferentes modos de realizar práticas de lazer ou esportivas são 
demonstrações de que o feminino e o masculino – e, com eles, a feminili-
dade e a masculinidade – são construções relacionais e interdependentes.
	 Nessa direção, podemos afirmar que os mesmos discursos narram 
homens como agressivos, competitivos e viris nas práticas esportivas po-
sicionam as mulheres como passivas, não competitivas e/ou sedentárias e 
concorrem para que essa diferença seja entendida como natural. Processo 
que se repete e se reconfigura diariamente e de maneira não homogênea 
no espaço da escola, nas escolinhas de esportes, nas aulas de Educação 
Física ou nas brincadeiras das crianças.
	 Por fim, o quarto aspecto sinaliza para a articulação entre gênero 
e poder. Considerando essa articulação, as redes de poder estão envol-
vidas nos processos de diferenciação que possibilitam a classificação e a 
hierarquização de sujeitos em função de seu gênero. Esse desdobramento 
implica superar a compreensão de que homens e mulheres desenvolvem 
determinadas funções ou papéis na sociedade e compreender como os 
significados de gênero e sexualidade já legitimados operam configurando 
o próprio social, atravessando não só os saberes, as normas, como tam-
bém as instituições. Ainda, permite afirmar que as identidades masculinas 
e femininas são produzidas e conformadas em uma articulação de gênero 
com outros marcadores sociais, como sexualidade, classe, geração, nacio-
nalidade, raça/etnia, identificando, em cada contexto cultural particular, 
quais são mais valorizados do que outros.
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	 Aqui entendemos que o poder não é exercido só de cima para bai-
xo. Ele submete e disciplina, mas também é disperso, cria uma rede de for-
ças e oferece resistências e linhas de fuga. Podemos citar, como exemplo, 
as diferentes atitudes/comportamentos/expressões das crianças quando 
vão na contramão daquilo que a escola estabelece como normas. Fou-
cault (2002, p.146) desconstrói o sentido tradicional outorgado ao poder 
de opressor-oprimido, em que o poder é vertical. Não obstante, Foucault 
entende que o opressor exerce uma força, mas que, de certa forma, ela é 
negociada/aceita/rejeitada pelo oprimido.
	 Mas o que seria desconstruir? Desconstruir é um procedimento 
utilizado por Derrida (2001, p.47), que problematiza a construção per-
manente da oposição binária de dois polos: branco/negro, natureza/
cultura, masculino/feminino etc. Esses polos se opõem e se diferenciam, 
mas estão em constante relação. Eles parecem ser rígidos, determinantes 
e naturais, mas o segundo polo sempre deriva do primeiro numa relação 
de poder, em que existe a lógica de dominação-submissão, que parece 
ser inalterável. A desconstrução dos binarismos permite problematizar a 
construção de cada polo, observando que cada um deles constitui o polo 
contrário, “demonstrando que cada um na verdade supõe e contém o ou-
tro, evidenciando que cada polo não é único, mas plural, internamente 
fraturado e dividido” (LOURO, 1999, p. 31). Assim, aceitar que a descons-
trução é possível permite rachar a lógica de oposições binárias naturaliza-
das e compreender que essa mesma lógica foi construída marcando um 
lugar natural e fixo para o gênero. Nesse sentido, possibilita entender que 
essas construções não são rígidas, fixas e inalteráveis, mas hierarquizadas, 
construídas e históricas.
	 Além desses desdobramentos, é preciso destacar uma certa tríade 
ou linearidade que também está imbrincada. Segundo Louro (2004, p. 35), 
existe a premissa de que a um determinado sexo – no sentido de caracte-
rísticas biológicas – corresponde um determinado gênero (nas característi-
cas de atributos sociais), e este, por sua vez, indicaria um desejo em relação 
à sexualidade. Assim, uma pessoa com corpo de mulher seria feminina e 
gostaria de homens. Essa sequência linear permite uma continuidade entre 
sexo-gênero-sexualidade, que opera reafirmando e repetindo a norma, na 
qual a lógica binária masculino/feminino se mantém e o corpo é identifi-
cado como de macho ou de fêmea. Nessa direção, espera-se que homens 
e mulheres sejam definidos de uma única maneira e que os desejos e as 
formas de viver a sexualidade possuam uma coerência interna (heterosse-
xual). Mas essa ordem ou tríade não é segura e pode ser desafiada, trans-
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formada e, inclusive, subvertida. Para mantê-la, diversos investimentos são 
“continuados e repetidos” e não são poupados “esforços para defendê-la 
[...] pois dita sequência não é natural, nem segura” (LOURO, 1999, p. 81).
	 Esses desdobramentos do uso da categoria gênero, numa pers-
pectiva pós-estruturalista, direciona-nos a considerar alguns aspectos no 
trabalho etnográfico. Por isso, na formação do/a pesquisador/a, é funda-
mental refletir metodologicamente sobre como se dá o processo de cons-
trução do campo e do direcionamento do olhar e da forja da problemática 
da pesquisa. Na medida em que tais questões são informadas teoricamen-
te, esses desdobramentos fornecem pistas que podem contribuir para o 
fazer etnográfico. Por exemplo, torna-se possível analisar como os meni-
nos e as meninas são inseridos/inserem-se em processos de aprendizagem 
de gênero no espaço escolar e quais significados atribuídos ao gênero são 
negociados, transgredidos e alvos de distintos agenciamentos entre aco-
modações e resistências. Com esses aspectos conceituais em tela, a seguir, 
demonstramos as decorrências metodológicas do uso do gênero como 
categorias analítica.

Sobre as implicações teóricas e empíricas
	 O tensionamento e a desnaturalização de uma lógica única de ciên-
cia, comprovável como discurso universal, são pontos centrais tanto para a 
compreensão dos efeitos das relações de gênero. Não consideramos a pos-
tura teórico-metodológica etnográfica a única possível, pois não buscamos 
a verdade, mas uma interpretação. Interpretar é dar ordem e sentido aos 
acontecimentos vividos (MAGNANI, 2002, p. 16). A antropologia busca 
compreender e interpretar pessoas em suas relações e em suas práticas so-
ciais (LATOUR, 2012, p. 118). Isso significa que o olhar será direcionado 
para a dinâmica das interações, as transformações e as sedimentações. Se, 
em uma entrevista, capturamos uma fotografia das percepções dos nos-
sos/as interlocutores/as, a metáfora correspondente é que na etnografia 
descrevemos as cenas, o filme, demonstrando suas regularidades, sua or-
dem, seu sentido, bem como suas descontinuidades e rupturas.
	 Clifford Geertz (1973, p. 17-19) afirma que a descrição etnográfica 
se reporta a uma descrição densa. Por descrição densa, ele não se referiu 
simplesmente à riqueza de detalhes estáticos numa cena, mas à riqueza da 
descrição das interações, das reações, dos sentimentos, das palavras, dos 
gestos e dos corpos dos atores. Isso implica que descrever é diferente de 
interpretar. Na descrição, demonstramos aquilo que, em uma cena obser-
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vada, foi nos fazendo aferir sentido. Evidentemente, a descrição já é uma 
interpretação, porque se trata sempre de um recorte e de uma leitura de 
segunda mão sobre a prática do/a interlocutor/a. Todavia, é importante 
não congelar a descrição na nossa interpretação, porque, caso contrário, 
tornamos nosso leitor refém absoluto da forma como interpretamos, o 
que seria uma atitude pouco condizente com a forma mais “aberta” com 
a qual tratamos a verdade.
	 Se, por exemplo, na observação de campo, percebermos um certo 
desconforto ou uma não legitimidade da ordem de um professor diante 
das alunas, devemos descrever o ato do professor, a reação das alunas, 
incluindo, em nossa narrativa, que ações, discursos, posturas na prática 
delas foi causando desconforto e ausência de autorização da legitimidade 
daquele professor. É nesse sentido que a descrição é densa. Ao mesmo 
tempo, é essa ordem que colocamos na cena que é o movimento interpre-
tativo. Ao longo de meses em campo, vamos ordenando essas regularida-
des em suas continuidades e rupturas.
	 A fim de conseguir compreender melhor o que fazem, pensam e 
sentem nossos/as interlocutores/as, é fundamental a construção de uma 
relação com eles. Nesse sentido, a entrada em campo é sempre um apren-
dizado, cujas regras não são ditadas por nenhum manual. Conforme Loic 
Wacquant (2002, p. 31), a entrada em campo pressupõe muitas vezes bus-
car os lugares do fazer cotidiano mais “banais”, fazer junto com os/as 
interlocutores/as, a fim de ganhar confiança e criar intimidade. Direciona-
mos que é um ofício artesanal, por ser uma construção contínua e cotidia-
na (MILLS, 1972, p. 239-241). Nesse olhar, fazer pesquisa é um trabalho 
de artesão que molda seus artefatos a cada dia, a partir de suas experiências 
de notas de leitura, notas de campo, insights e diálogos.
	 Portanto, não há um manual de como fazer o trabalho de campo. 
Trata-se de um constante aprendizado sobre esse ofício. Aprendemos len-
do outras etnografias, fazendo nossa própria pesquisa e no contato com 
os/as nossos/as interlocutores/as. Além disso, podemos elencar algumas 
pistas, fruto da reunião das nossas experiências anteriores. Por exemplo: 
priorizar os diálogos e as narrativas dos sujeitos, tensionados sob diversos 
significados; refletir sobre os significados no plural e aqueles “sentidos” 
atribuídos pelos sujeitos; conversar com as pessoas e ouvi-las (incluindo 
aqui as crianças ou aqueles sujeitos que não são “alvo” da nossa pesquisa); 
e pensar na construção de um método artesanal e “microscópico”.
	 Algumas estratégias favorecem o desenvolvimento do trabalho de 
campo etnográfico, como priorizar instrumentos que favoreçam a escu-
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ta dessas pessoas (por exemplo, entrevistas conduzidas como conversas 
informais). Por sua vez, essas estratégias são pensadas e criadas durante 
o percurso do desenrolar da pesquisa. Embora o desenvolvimento desse 
trabalho de campo seja um fazer artesanal, ele também é acompanhado 
de reflexões teóricas. Segundo Marilyn Strathern (2006, p. 23), o fazer 
etnográfico é, sobretudo, comparativo. Isso significa que comparamos 
aquilo que vamos compreender/analisar das diversas culturas ou sentidos 
atribuídos pelas diferentes pessoas que pesquisamos com o que lemos de 
outras pesquisas, ou do próprio contraste com a nossa cultura. O objetivo, 
portanto, não é atribuir um juízo de valor, mas, numa postura de empatia, 
alteridade e educação, problematizar a nós mesmos.
	 Para tentarmos ilustrar as implicações conceituais e metodológi-
cas, traremos uma cena de campo que tensiona esses elementos. A cena 
descrita é fruto de um ambiente de treinamento de futsal para mulheres 
adultas. Embora não se trate de uma prática educativa sistematizada tradi-
cional, ela permite perceber como relações sociais e de gênero classificam 
os corpos e produzem distintos e contingentes contextos para aprendiza-
gem nas mais diversas instâncias da vida.
	 O ambiente descrito é composto, em sua maioria, por estudantes 
universitárias. Entretanto, há duas jovens do ensino médio e algumas mu-
lheres já graduadas que ainda frequentam os treinos, que se desenvolvem 
no interior da universidade. A treinadora é uma estudante de educação 
física e amiga de boa parte das participantes. Embora esse ambiente tenha 
surgido como espaço de treinamento para campeonatos, a partir de um 
grupo que já se conhecia, ele foi tomando contornos de lazer e de apren-
dizagem, de modo que não havia um foco no desempenho, mas que as 
participantes tivessem prazer com aquela prática. Com isso, o ambiente 
tornou-se bastante plural, acolhendo mulheres que estavam iniciando na 
prática ou que treinavam em outras equipes, mas que, por alguma razão, 
preferiam frequentá-lo. A divulgação dos treinos foi em um jornal local, 
o que lhe conferiu essa abrangência ampla. A participação era voluntária 
e gratuita, por isso, havia mulheres de classes sociais distintas, brancas e 
negras, de faixa etária entre 15 e 34 anos. A frequência das participantes 
oscilava bastante, embora houvesse algumas que eram mais regulares. Em 
geral, as interlocutoras que ganham destaque na cena abaixo são as fre-
quentadoras mais constantes.
	 É um excerto do registro de um dia de treinamento de uma 
pesquisa sobre a formação de treinadoras de futsal. A participação da au-
tora que etnografou a cena se deu com a preocupação de compreender 
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como se dava a atuação da treinadora naquele contexto. Embora não seja 
esse o foco da pesquisa, esse evento narra a forma como as mulheres par-
ticipantes e atletas do projeto se relacionavam entre si e se apropriavam e 
atribuíam sentidos de pertencimento e de participação naquele espaço:

Como sempre, as meninas chegavam e ficavam uns dez, 
quinze minutos conversando. Uma delas falava sobre o bar 
no qual tinha ido no final de semana; um outro grupinho 
falava da “pelada” de domingo do Bairro República. Além 
disso, sempre havia a presença da Selene, aluna da pós-gra-
duação, que jogava muito bem futsal. Ela se integrava na 
quadra às meninas, mas, fora das quadras, preferia ficar re-
servada, sem interagir com aquelas conversas. Esses minu-
tos iniciais poderiam indicar sobre o grupo: a presença de 
pequenos subgrupos de amizade ou “panelas”, e também a 
pluralidade de interesses, de razões e vínculos do pertenci-
mento àquele espaço.
As “panelas” eram denominações que usualmente outras 
meninas davam para um grupo composto pela maioria 
das meninas que jogavam bem futsal e eram amigas. 
Elas costumavam se juntar para disputar alguns jogos ou 
campeonatos. Normalmente a acusação de que “tal time 
é uma panela” vem de quem não foi chamada e conside-
ra que teria mérito para jogar com aquela formação. To-
davia, essa denominação foi apropriada de forma usual 
pelas meninas, que se autodenominavam uma “panela” 
e que se referiam a diversas panelas que dinamicamen-
te se formavam durante o treino. Por exemplo, quando 
íamos dividir o time para um coletivo qualquer ou um 
“rachão” (isto é, jogo sem finalidades específicas de trei-
no, só de lazer), logo essas meninas queriam jogar juntas, 
se mantinham unidas em seus vínculos de amizade, mas 
também de formar uma equipe que elas considerariam 
imbatível. Enfim, havia vários subgrupos de vínculo, que 
mudavam também dinamicamente.
O exemplo é Selene, uma atleta negra e tímida, que não se 
integrava muito nos momentos de “resenha”, mas sim du-
rante o jogo (embora Selene também fosse daquela jogado-
ra colaborativa, que não se importava em jogar no time que 
designássemos e ajudar as iniciantes). Todavia, o subgrupo 
que melhor se encaixava na denominação e autodenomi-
nação de “panela” era aquele que, via de regra, as meni-
nas chegavam atrasadas e que ficavam na resenha antes do 
treino. Outra característica era sempre querer jogar juntas. 
Algumas delas tinham pouca paciência com as iniciantes, 
embora essa também não fosse uma exclusividade das me-
ninas da “panela”.
A treinadora que conduzia o treinamento chamou as meni-
nas e explicou o primeiro jogo. A princípio, dividiu o grupo 
em duas metades, as mais experientes e as menos experien-
tes. Selene, entretanto, foi colocada para ajudar o grupo das 
menos experientes.
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Conforme outras meninas foram chegando, foram comple-
tando as metades, de modo que algumas que eram expe-
rientes também entraram no jogo conduzido pelos auxi-
liares, o que gerava alguns pequenos conflitos. Thiara, por 
exemplo, ao entrar nessa metade, logo pediu para trocar. 
Thiara era uma atleta negra e do grupo das mais experien-
tes, mas que não era tão integrada à “panela”. Ela parecia 
sem paciência com as novatas. Embora ela não brigasse, e 
até desse algumas sugestões, ela se recusava a ir buscar a 
bola quando as outras meninas perdiam o controle e, usu-
almente, se virava para a outra metade da quadra, demons-
trando um desinteresse. Algumas vezes em que as outras 
meninas erravam, ela também não falava nada (incentivo, 
por exemplo) e olhava para cima, como se estivesse lamen-
tando por estar lá.
Após algumas modificações, o jogo avançou em sua dinâ-
mica e, já com 16 meninas no treinamento, a treinadora 
chamou todas elas e conversou sobre os princípios táticos 
trabalhados na atividade. Geralmente, as meninas da “pane-
la” se pronunciavam mais. Além delas, uma outra menina 
da pós-graduação falava bastante. As meninas da “panela”, 
eram bem frequentes no treino e se sentiam à vontade, re-
petiam as discussões das sessões anteriores, bem como tam-
bém faziam críticas quando a dinâmica da atividade não es-
tava adequada. As pouco experientes dificilmente falavam e 
não foi diferente naquela sessão. A treinadora, então, dividiu 
o time para o coletivo. Chamou a atenção para o fato de que 
duas meninas adolescentes pediram para não ser inseridas 
no time porque precisavam sair e ir para a aula. Noelly, uma 
aluna relativamente nova, também pediu para não compor o 
time e ficou lá, no ginásio, assistindo à partida.
Então, a treinadora fez duas equipes para revezar. As meni-
nas que começaram de fora, da “panela”, ficavam fazendo 
piada dos erros das amigas que estavam jogando. Elas pa-
reciam não se importar/gostar de participar da brincadeira. 
Parecia uma demarcação de território, como se ser alvo da 
brincadeira gerasse um pertencimento positivo àquele es-
paço. Dentro da quadra, as meninas da “panela” se ajuda-
vam entre si e, embora não fizessem o menor esforço para 
incluir as que não eram, também não as excluíam. Todavia, 
Thiara agia diferente. Por duas vezes reclamou com Marina 
quando ela errou um passe e uma proteção de bola. Ela 
reclamou e parecia nervosa, como se tivesse que jogar sozi-
nha. Decidiu não passar a bola para Marina e segurar mais 
a bola em seu pé. A treinadora não interveio e as outras 
meninas não se pronunciavam. O time dela jogava pratica-
mente em silêncio. Esse coletivo foi a parte mais tensa do 
treino, porque as sugestões de correção foram substituídas 
pelas piadas do grupo e o silêncio das demais meninas, com 
exceção de Thiara, cuja reclamação parecia tirar mais o di-
reito à voz e à escuta. (D. de C.,7, 26-09-2019).

7 D. de C, na pesquisa sobre formação de treinadoras no contexto de um projeto adulto de futsal de mu-
lheres (os nomes nessa descrição são fictícios).
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	 Dessa cena descrita diversas questões poderiam gerar caminhos 
interpretativos. O olhar da pesquisadora centrava-se em entender como as 
treinadoras interpretavam aquela situação específica e como negociavam 
com as participantes para colocar em prática aquilo que estavam apren-
dendo sobre construção de grupo no esporte coletivo. Todavia, algumas 
cenas pontuais podem ilustrar desdobramentos de um olhar teoricamente 
orientado pelo uso da categoria gênero.
	 Em primeiro lugar, como as próprias alunas reconhecem muitas 
diferenças entre elas mesmas. Essa percepção da heterogeneidade do gru-
po permite que nos afastemos de uma ideia de essencialização da experi-
ência de ser mulher, como também da afirmação de que todas as mulheres 
são sensíveis e compartilham dos mesmos sentidos relacionados com o 
futebol, por partilharem das mesmas interdições culturais. Observamos 
a atuação de diferentes marcadores sociais de diferenças entre elas, numa 
articulação entre amizade, raça e habilidade. Isso é possível de distinguir na 
formação da “panela”, para qual o laço de amizade e habilidade pareciam 
ser requisitos necessários para a inclusão. A raça, articula-se particular-
mente nos exemplos de Selene e Thiara, que embora com habilidade, pa-
recem ora estar dentro da panela, ora fora. O mesmo ocorre no momento 
da roda de conversa, embora Selene seja uma das alunas colaborativas e 
habilidosas, não reclama perante a treinadora e parece outorgar um silen-
ciamento nas dinâmicas de negociação durante o jogo.
	 Em segundo lugar, podemos identificar os fatores que interferem 
na aprendizagem e na participação naquele espaço, em torno do que sig-
nifica ser ou não parte da “panela” ou uma garota mais experiente no 
jogo. No caso desse exemplo, podemos nos perguntar: o que se aprende 
nos espaços das escolinhas esportivas ou dentro dos contextos da “pa-
nela”? Nesse grupo de meninas, a competição tem uma predominância 
em que não basta ser menina ou jogar bola para ser incluída: é preciso 
ter habilidade de experiência no jogo. Por esse motivo vemos diferentes 
movimentos que cada uma delas realiza.
	 Nesse espaço, as alunas aprendem “na pele” a necessidade de ter 
habilidade técnico-tática ou ser mais experiente. Essa aprendizagem não 
é formal e não é oficial, mas ensina sobre alguns elementos da forma pela 
qual cada uma vai se integrar ao treino. Habilidade parece ser um fator 
que ajudava a performatizar uma feminilidade futebolística naquele espaço 
que, corroborado pela cor da pele, possivelmente, criava tramas de hierar-
quias e exclusões. As meninas menos experientes resistiam a essa forma 
de exercer poder, permanecendo naquele espaço e demonstrando, ainda 
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que de forma silenciosa, seu não acordo com as exclusões promovidas no 
contexto do jogo coletivo. Vemos aqui como o gênero pode ser um or-
ganizador da cultura, definindo como todas essas aprendizagens circulam 
fluidamente e de forma atual.
	 Ainda vemos o elemento relacional do gênero, nos processos de 
diálogo, reclamações, recusas e silêncios. Destacamos, assim, o quarto des-
dobramento, no qual as relações de poder emergem. Vemos uma hierar-
quia de quem fala e em direção a quem. Certamente não será uma garota 
iniciante que questionará a dinâmica da treinadora, de modo que essa dinâ-
mica interfere em quem fala e em quem silencia, em quem debocha e em 
quem resiste em não participar do jogo coletivo.
	 Notoriamente, há meninas que se sentem mais à vontade e que 
exercem um papel de referência, mas também de hierarquia frente às ou-
tras. Algumas delas, como Selene, por exemplo, flutuavam se acomodando 
entre distintos grupos, negociando com as formas pelas quais o poder era 
exercido em distintos momentos e se localizando em posições de maior 
hierarquia e autoridade. As resistências são identificadas desde as meninas 
que não jogam até Thiara, que reclama somente para suas colegas. São 
pequenas microrresistências que evidenciam uma hierarquia naturalizada 
naquele ambiente de treino.
	 A sucessão de cenas e a forma como as mulheres/atletas são nar-
radas demonstram que, embora o futebol seja historicamente considerado 
masculino, elas se apropriaram dele. Ou seja, elas negociam e transgridem 
discursos contextos culturais. No entanto, assim como não se pode gene-
ralizar a impossibilidade e a dificuldade do acesso à modalidade, também 
não se pode considerar que todas elas tiveram oportunidade e interesse 
de se apropriar do futebol da mesma maneira, ou que essa identificação 
seja única e inalterável. Os sentidos são múltiplos, de modo que o gênero 
também não define como elas se apropriaram do futebol.
	 Salientamos que, essas reflexões são possíveis a partir do conjunto 
de observações, conversas e notas tomadas durante o trabalho de campo. 
Assim, vamos traçando uma rede entre as pessoas e suas ações, bem como 
atribuindo sentido e ordem a esses discursos e práticas. Implica, perceber 
regularidades, distinções, continuidades e rupturas. O processo de inter-
pretação/escrita faz parte do processo etnográfico. O olhar buscando a 
forma pela qual essas pessoas dão sentido às suas vidas, as reapropriações 
e invenções cotidianas são elementos ricos numa interpretação etnográ-
fica. Reflexões que dependem tanto da aproximação no campo quanto 
de um processo de distanciamento, para retomada das impressões, bem 
como para ordenar e dar sentido a todas aquelas observações caóticas.
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	 Trata-se, de organizar as próprias teorias que as pessoas fazem 
sobre suas próprias vidas na rede em que vivem, partilham significados e 
transladam sentidos (LATOUR, 2012, p. 23). Evidentemente, não se trata 
de dar voz aos atores, porque é a nossa interpretação sobre suas interações 
e relações, mas de uma escuta atenta e empática sobre as teorias que elas 
mesmas constroem sobre suas vidas.

Conclusão
	 Neste ensaio, procuramos articular o fazer etnográfico com a 
categoria gênero. Nosso intuito foi contribuir para a reflexão de algumas 
problemáticas teórico-metodológicas, considerando quais implicações 
podem ser identificadas para a ideia de natureza, verdade e produção do 
conhecimento, modos de educar a partir dos olhares pós-estruturalistas. 
Com isso, destacamos possibilidades para identificar as diversas identi-
dades de várias minorias sociais e como algumas posições na sociedade 
se mantêm subjacentes a um silenciamento estrutural de gênero e poder. 
Estruturas que demarcam maneiras de fazer ciência, epistemologias dos 
procedimentos metodológicos e naturalizam a reprodução de práticas 
educativas fixas e cristalizadas.
	 Propomos utilizar o gênero como uma ferramenta teórica, analí-
tica e política. Por essa via, os modos de fazer e produzir epistemologias 
são influenciados pelas escolhas teóricas que procuram tensionar naturali-
zações sobre a segregação e desigualdades sociais. A fim de ilustrar nossos 
argumentos, oferecemos algumas pistas para dialogar com o campo etno-
gráfico de um modo, embora rigoroso, mas artesanal, buscando possibili-
dades metodológicas/interpretativas feministas.
	 Por fim, destacamos que etnografias no campo dos estudos de 
gênero, não só se apresentam como ferramentas de descrição e inter-
pretação baseadas numa escuta atenta e empática aos interlocutores/
as do campo de pesquisa, como também são processos educativos. Por 
meio deles, problematizamos nossas percepções acerca de nós mes-
mas e de nossa sociedade e cultura, assim como também passamos a 
ler criticamente nossas teorias e enquadramentos. Fazer etnografia é, 
portanto, ouvir, falar e escrever sobre pessoas, mas também olhar para 
nós mesmas e nos reaprendermos como mulheres assimilando novas 
explicações, teorias e outras verdades.
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TRABALHAR COM VIADAGEM NA 
ESCOLA, POR QUE NÃO? ANDANÇAS, 

PERCALÇOS E RESISTÊNCIAS DE UMA 
PROFESSORA DA EDUCAÇÃO BÁSICA1

WORKING WITH HOMOSEXUALITY
AT SCHOOL, WHY NOT? PATHWAYS,
CHALLENGES AND RESISTANCE OF

A BASIC EDUCATION TEACHER
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Marcos Lopes de Souza3

Resumo: Este artigo objetiva discutir as mobilizações e desafios de uma professora da 
educação básica ao dialogar sobre diversidade de gênero e sexual na escola. Esta pesquisa 
se ampara nos estudos pós-críticos e pós-estruturalistas, e para a produção das informa-
ções empíricas foram realizadas entrevistas narrativas com a docente e observação par-
ticipante de suas aulas. A professora Santos foi instigada a trabalhar com essas questões 
pelo seu contato com as pessoas LGBTTI+, as inquietações construídas em suas aulas 
após trazer o debate sobre diversidade de gênero e sexual e os processos formativos em 
que ela participou. Alguns desafios atravessaram o trabalho de Santos, como a presença 
do discurso religioso e, em alguns momentos, a falta de receptividade por parte dos/as 
alunos/as. Contudo, Santos insistiu nas discussões e os/as estudantes construíram novos 
olhares para a diversidade sexual e de gênero.
Palavras-chave: Gênero. Sexualidade. Ensino Médio. Docência.

Abstract: This article aims to discuss the mobilizations and challenges of  a basic edu-
cation teacher when talking about gender and sexual diversity at school. This research is 
supported by post-critical and post-structuralist studies and for the production of  empi-
rical information, narrative interviews were conducted with the teacher and participant 
observation of  her classes. The Teacher Santos was encouraged to work with these issues 
due to her contact with LGBTTI + people, the concerns built up in her classes after 
bringing up the debate on gender and sexual diversity and the training processes in which 
she participated. Some challenges have crossed Santos’ work, such as the presence of  
religious discourse and, at times, the lack of  receptivity on the part of  students. However, 
Santos insisted on the discussions and the students built new perspectives on sexual and 
gender diversity.
Keywords: Gender. Sexuality. High School. Teaching.
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2 Professor do Centro Universitário de Ciências e Tecnologia – UniFTC. Docente da Secretaria Estadual de 
Educação da Bahia. Mestre em Relações Étnicas e Contemporaneidade (2017). Grupo de Estudos e Pesquisa 
em Gênero e Sexualidade – UESB. ronielbiologia@hotmail.com. https://orcid.org/0000-0003-1714-2614. 
3 Docente titular da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB. Docente do Programa de Pós-Gra-
duação em Ensino de Ciências e Formação de Professores e do Programa de Pós-Graduação em Relações 
Étnicas e Contemporaneidade. Doutor em Educação (2007). Líder do Grupo de Estudos e Pesquisa em 
Gênero e Sexualidade – UESB. markuslopessouza@gmail.com. https://orcid.org/0000-0002-7174-1346.
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O contexto de produção do trabalho
	 As discussões sobre gênero e sexualidade na escola se tornaram, 
na contemporaneidade, pauta de discussão de diversos espaços sociais. 
Algumas dessas instâncias voltaram os seus olhares e ações de forma pro-
eminente, atacando qualquer sinal de discussão relacionada às construções 
dos corpos, gênero e sexualidades que destoem daquilo que esses grupos 
pregam em seus púlpitos e palanques. Neste contexto, reverberam dis-
cursos que fundamentam práticas de perseguições como é o caso do mo-
vimento “escola sem partido”4 e da suposta “ideologia de gênero”5 que, 
estrategicamente, desejam culpabilizar o/a professor/a que dialoga sobre 
essas questões em suas salas de aula.
	 Esses movimentos visam evitar uma suposta doutrinação que os/
as professores/as estariam fazendo em suas aulas. Essa vigilância é mais 
expressiva às discussões sobre gênero e sexualidade, pois acreditam que 
dialogar sobre essas temáticas é propagar conceitos imorais que destruirão 
a hegemônica família tradicional criada por Deus. Essa falácia alcançou di-
versos espaços, sendo continuamente disseminada, como apontam Souza, 
Meyer e Santos (2019): 

[...] Nos últimos anos, foram criados slogans, projetos de 
lei, textos e cartilhas que circulam em distintos artefatos 
culturais, ganhando adeptos, que simplesmente aceitam 
como “verdadeiras” informações distorcidas sobre as te-
máticas da Educação Sexual. Desse modo, por diferentes 
meios (digitais, políticos, familiares) são produzidas estra-
tégias de tradução, multiplicação, distorção de conceitos e 
amedrontamento de docentes, discentes, famílias e todos/
as que valorizam e reconhecem as diferenças. (SOUZA, 
MEYER, SANTOS, 2019, p. 773).

	 Ao fazermos essa contextualização inicial, talvez dê a impressão 
de que o dialógo sobre gênero e sexualidade nas escolas, em uma perspec-
tiva de acolhimento da diversidade, tenha se tornado impossível. De fato, 
muitos/as docentes se eximem de discutir sobre essa temática por receio 
das represálias que possam enfrentar ou por concordarem com os posi-

4 O Movimento Escola Sem Partido (MESP) tem como propósito evitar uma suposta “doutrinação política 
e ideológica”. Esse movimento deu origem ao Programa Escola sem Partido que ganhou relevância nos 
últimos anos com a proposição de uma série de medidas para impedir que docentes discutam em sala de 
aula temas que consideram ideológicos, principalmente relacionados às questões de gênero e sexualidade 
(SOUZA; MEYER; SANTOS, 2019).
5 “Esse termo vem sendo utilizado, pejorativamente, para se referir aos “estudos de gênero” como um 
campo de propagação de representações e conceitos contrários aos valores morais, reforçados pela famí-
lia tradicional hegemônica e por grupos religiosos radicais, por meio de uma suposta “conspiração mun-
dial” (SOUZA; MEYER; SANTOS, 2019, p. 772). Cabe salientar que esse olhar não é reconhecido pelo campo 
dos estudos das relações de gênero, sexualidade e educação.
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cionamentos acima mencionados (MOREIRA, CÉSAR, 2019; PENNA, 
2018). Contudo, nas relações de poder há docentes que se aventuram nes-
sas discussões e que resistem dialogando sobre as construções de gênero 
e sexualidade em suas práticas pedagógicas e temos especial interesse em 
pensar essas suas vivências.
	 Neste sentido, algumas perguntas nos impulsionaram na escrita 
deste artigo: quais aspectos mobilizam professores e professoras a dia-
logarem sobre as questões de gênero e sexualidade? Quais os atravessa-
mentos e desafios que perpassam a experiência de dialogar sobre essas 
questões na escola? Falar sobre gênero e sexualidade é uma escolha pro-
fissional e pessoal ou uma vocação intrínseca ao sujeito? São questões que 
nos moveram a escrever esse texto que objetiva discutir as mobilizações e 
desafios de uma professora da educação básica ao dialogar sobre as ques-
tões de gênero e sexualidade na escola.
	 A professora que protagoniza as cenas neste trabalho lecionava na 
educação básica há 35 anos e tinha 58 anos de idade na época da pesquisa 
(2017). É uma mulher negra, heterossexual, divorciada, umbandista, mãe 
de um filho e uma filha e realizava um importante trabalho sobre a cultu-
ra afro-brasileira, diversidade sexual e de gênero na comunidade escolar. 
Neste artigo, voltaremos o olhar para o seu trabalho com as questões de 
gênero e sexualidade.
	 No período da pesquisa, a professora era vice-diretora da institui-
ção no período matutino e lecionava História no noturno. No corpo desse 
texto nos referimos a ela como “Santos”, nome que ela escolheu. Santos 
lecionava, desde 2004, em uma escola estadual localizada na cidade de 
Jequié-BA. Este colégio se situava em uma região periférica da cidade, era 
um espaço bastante valorizado pela comunidade do entorno, funcionava 
nos três turnos e ofertava os anos finais do ensino fundamental, ensino 
médio e Educação de Jovens e Adultos (EJA).
	 Conheci essa professora no Grupo de Estudos e Pesquisa em Gê-
nero e Sexualidade da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, campus 
de Jequié-BA, em 2014, e todos/as nós aouvíamos relatar sobre o trabalho 
que desenvolvia sobre gênero e sexualidade, além de dizer dos desafios 
que enfrentava para a manutenção dessas discussões na escola. Nesse pro-
cesso de escuta ficamos interessados em conhecer mais da sua história e 
vivência na educação básica.
	 Para a construção das informações empíricas apresentadas nes-
ta investigação foram realizadas entrevistas narrativas com a professora 
Santos, com o intuito de ouvi-la sobre as suas vivências no que tange ao 
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trabalho com as questões de gênero e sexualidade. Com respaldo em Jo-
vchelovitch e Bauer (2002), compreendemos que nesse tipo de entrevista 
emergem lembranças vivenciadas e reelaboradas, tendo em vista que as 
nossas memórias não são lineares e transcorrem de acordo com os nossos 
sentimentos diante dos episódios contados e descritos. Também foi feito 
um trabalho de campo com observação participante de algumas aulas da 
professora Santos com elaboração de um diário de bordo.
	 Neste sentido, 	ancorados em estudos pós-críticos e pós-estrutu-
ralistas, operacionalizamos com os discursos evocados nas entrevistas, as-
sumindo o enfoque de que a linguagem não se reduz apenas a um conjunto 
de signos que tem por finalidade a comunicação ou expressão de algum 
pensamento. Entendemos o discurso como uma posição de interação que 
se relaciona com o social e possui uma intencionalidade. Assim, nos preo-
cupamos em pensar quais os discursos são evocados, os contextos histó-
ricos e socioculturais que os endossam e a posição de seus emissores. Per-
cebemos, portanto, a linguagem como um constructo e construtora social 
vinculada aos contextos políticos, históricos e socioculturais que lhe dão 
condição de existência (FOUCAULT, 2002; MEYER, SOARES, 2005).

Um trabalho sobre a viadagem
	 No primeiro dia em que fomos acompanhar o trabalho desenvol-
vido pela professora Santos na escola, ao chegarmos à entrada da institui-
ção, enquanto aguardávamos o funcionário para que tivessémos acesso, 
ouvimos ecoar vozes que, aparentemente, eram de rapazes conversando 
sobre trivialidades, até que em um dado momento um deles disse repeti-
damente: “Tu é viado, véi? Tu só pode ser viado!”. O outro retrucou: “Tá 
doido é? Lá ele, Deus é mais!”. Após entrar na escola não conseguimos 
avistar quem eram os sujeitos das falas, mas ali, antes mesmo de entrar, 
tivemos contato com as questões de gênero e sexualidade e os significados 
evocados quando as dissidências são utilizadas pejorativamente.
	 Parece que quando vamos à escola com a intenção de encontrar-
mos marcas de gênero e sexualidade, elas se apresentam mais facilmente, 
contudo, o que muda não é a frequência com que essas situações ocorrem, 
pois elas estão presentes todo o tempo, a mudança está no nosso olhar que 
se atenta às situações corriqueiras da rotina escolar, por isso, a importância 
de estranhar a nossa forma de ver.
	 Assim, neste artigo, lançamos um olhar de estranhamento para 
as situações que observamos e foram relatadas pela professora, que era 
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conhecida na comunidade escolar, dentre outros adjetivos, como a pro-
fessora que trabalhava e vivia com a viadagem. Inclusive, diversas vezes 
ela teve a sua heterossexualidade posta em xeque, ao ser questionada por 
alunos/as e outros/as professores/as se ela era lésbica, já que dialogava 
sobre esses assuntos.
	 Neste sentido, utilizaremos o termo “viadagem” neste artigo para 
nos referirmos ao trabalho desenvolvido pela professora Santos com as 
discussões de gênero e sexualidade. Optamos por usar o termo utilizado 
pelos/as alunos/as por entender que a linguagem é produtiva de sentido 
e que qualquer outro termo que utilizássemos como sinônimo não daria 
conta de representar os significantes e significados produzidos por essa 
palavra, e, na perspectiva dos estudos queer, desejamos positivar o termo, 
em uma tentativa de desestabilizar e implodir os significados pejorativos 
que foram construídos sobre os signos viado – viadagem ao falarem da ho-
mossexualidade ou qualquer questão que lhe faça referência. Neste sentido, 
esse trabalho pode ser considerado como um constructo sobre a viadagem.

O que levou a professora Santos a falar sobre a viadagem?
	 Ao refletirmos sobre o contexto anteriormente apresentado em 
que muitos/as professores/as se eximem de discutir sobre as questões de 
gênero e sexualidade, ficamos especialmente interessados em saber quais 
fatores mobilizaram a professora Santos em realizar essas discussões que 
ocupam, na maioria das vezes, a margem do currículo escolar.
	 Desse modo, trazemos as mobilizações dessa professora, aproxi-
mando-nos de suas vivências e articulações que a interpelam e se desdo-
bram em sua prática pedagógica. Assim, questionamos a professora Santos 
sobre quais elementos a mobilizaram para a construção dessas discussões 
no ambiente escolar e ela nos respondeu:

Eu defendo a igualdade e por eu defender a igualdade eu 
termino defendendo também esses grupos. Por que eu 
defendo tão fortemente também em relação à diver-
sidade sexual? Porque eu sempre me vi muito próxi-
ma dessas pessoas, eu sempre fui procurada, de uma 
certa forma... sempre... eu sempre tive pessoas muito 
próximas de mim no meu caminho. É... [...] tive as-
sim... essa facilidade em estar próximas dessas pessoas... 
dessas pessoas se aproximarem de mim... Eu sempre tive 
isso e isso terminava fazendo com que eu discutisse a li-
berdade, o direito do outro, a escolha do outro. A partir 
do momento em que as coisas foram acontecendo e 
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que eu fui fortalecendo também o meu conhecimen-
to, foi me levando a estar cada vez mais fortalecida 
para a discussão que é uma coisa que eu acredito. 
(Santos – Professora, grifo nosso).

	 A prática da professora Santos é direcionada pela crença na equida-
de de direitos. Esse discurso foi também percebido em suas aulas, pois ela 
argumentava que seus/suas discentes deveriam respeitar todas as pessoas, 
independentemente de qualquer fator. Além disso, neste trecho a profes-
sora aponta duas direções que são importantes na sua decisãode abordar 
tais questões: o contato com as pessoas LGBTTI+ (lésbicas, gays, bisse-
xuais, travestis, transgêneras, intersexuais e outras identidades de gênero e 
sexual) e a percepção do conhecimento como forma de fortalecer as suas 
discussões. No decorrer da entrevista, a professora Santos relatou alguns 
convívios com as pessoas LGBTTI+ que ela estabeleceu durante a vida.

Conviveu uma pessoa, uma travesti6. Durante algum tempo 
ela conviveu muito aqui em casa. Porque Ana7 fazia aqueles 
cabelos, acho que é mega hair e aí ela fazia, ela arrumava o 
cabelo de Ana, trançava, tirava aquele negócio... colocava. 
Aí, ela me dizia assim para mim, me chamava de tia... “Tia, 
nós sofremos muito, nós somos muito desrespeitadas”. [...]
Ela contava como ela era desrespeitada. Ela dizia quan-
tas e quantas vezes as pessoas corriam atrás dela. Tinham 
relação [sexual] com ela, os carros paravam, botavam ela 
dentro do carro, quando terminavam não queriam pagar e 
aí o que eles faziam? Eles corriam atrás dela muitas vezes 
armados e ela tinha que sair dessa roda aí daqui da entra-
da do Pau-Ferro8 correndo para se defender. Não foi uma, 
nem duas vezes. Ela chorava, Roni, ela chorava e contava 
o sofrimento dela, o sofrimento da família não aceitar. E 
dentro de casa, dos filhos, ela era a única que ajudava a mãe 
e, mesmo assim, a mãe, às vezes, não entendia. Ela era des-
respeitada. Então o trabalho dela era o quê? Era trabalhar 
assim... cabelo. Ela trabalhava com cabelo muito bem. Aí, 
ela ficou uns 3, 4 anos aqui em casa, vinha, dormia. [...] E 
aí, tudo isso terminava me aproximando mais ainda 
da discussão, quando eu via aquele sofrimento dela 
assim, uma menina boa. Se ela achava que ela tinha que 
ser tratada como uma mulher, por que não? Eu não ia di-
zer para ela que ela era uma mulher ou não. Se ela achava 
que ela era uma mulher... e realmente no seu estereótipo 
era muito feminino, né? E essas coisas todas termina-
ram me levando a refletir e ver assim. As questões, na 
realidade sobre diversidade sexual, elas precisam sim 

6  Utilizamos o nome de Rebeca para preservar a identidade dela.
7  Nome fictício utilizado para a filha da professora Santos.
8  Bairro periférico da cidade de Jequié em que a professora Santos e a travesti moravam.
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ser discutidas, porque na verdade estamos em meio 
a uma sociedade diversa e que nós não somos donos 
da verdade, que nós não temos o poder de determinar 
quem deve gostar de quem, quem deve se relacionar 
com quem (Santos – Professora, grifo nosso).

Por exemplo, eu ainda nem discutia sexualidade quando um 
jovem9 do meu convívio, agora não está tão próximo a mim 
por questões... hoje ele permanece na religião que eu estava 
e hoje eu me afastei mais, terminei me afastando... Mas, 
uma vez ele chegou para mim e falou assim:“Santos, eu 
quero conversar com você”. Eu falei assim: “tá!” Aí ele me 
falou assim, que ele queria ser padre. Eu percebia nele, né? 
Assim... um certo reservamento... eu percebia o jeito dele... 
Aí ele falou e eu disse assim: “você quer ser padre? Por que 
você quer ser padre?” Aí ele falou que ele queria ser padre 
para ele tentar resolver algumas questões. Aí eu falei assim: 
“como assim, eu não estou entendendo”. Aí ele abaixou a 
cabeça e ficou muito triste, mais triste do que ele já estava. 
Aí ele disse assim: “É muito difícil, Santos, a gente não ser 
compreendido pelos nossos pais”. Não que ele tenha dito 
diretamente que ele era homossexual... porque eu percebia 
que ele era... Então, naquele momento ele estava em um 
grande conflito, mas na fala dele, ele buscava o apoio em 
alguma coisa, sabe? Pela religião mesmo... condena, né? E 
eu fiquei... Aquilo foi muito forte... aquele momento... 
(Santos – Professora, grifo nosso).

	 Ao analisar as narrativas de Santos percebemos o quanto as vivên-
cias pessoais dela afetaram a sua profissão docente, contestando a ideia de 
que o pessoal e o profissional não se entrelaçam. Rebeca e Carlos foram 
pessoas que Santos conviveu em algum momento de sua vida. Ela com-
preendeu os processos transfóbicos vivenciados por Rebeca quando ela 
trabalhava como profissional do sexo e a transfobia intrafamiliar que cau-
sava vários sofrimentos diários em Rebeca. Os relatos trazidos por Santos 
também nos apontam as dificuldades de seu amigo Carlos em lidar com 
a homossexualidade, sobretudo com a incompreensão familiar, o que ele 
buscaria refúgio por meio da escolha em ser padre.
	 Não só nesse, mas em outros momentos durante as entrevistas a 
professora Santos narrou a sua aproximação com as pessoas LGBTTI+ 
enfatizando o quanto esse contato lhe mobilizou a discutir as diferenças. 
Santos nos provoca a pensar sobre quem tem o controle sobre a verdade 
e como essa forma de governar os desejos e as relações gerenciam nossas 
vidas, causando dor e sofrimento em muitos/as de nós.

9 Neste trabalho utilizaremos o nome de Carlos para o amigo da professora Santos.
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	 A professora foi tocada ao perceber as marcas dos processos nor-
matizadores que regulam, excluem e agridem as pessoas que possuem 
identidades de gênero e sexualidades dissidentes. Esse olhar perpassado 
pela empatia e alteridade põe sob suspeita os argumentos de que é preciso 
fazer parte do grupo estigmatizado para assumir essas discussões.
	 Podemos dizer que essas vivências com algumas pessoas LGBT-
TI+ produziram experiências na vida de Santos. Tomando como base os 
estudos de Jorge Larrosa Bondía (2002), entendemos que a experiência é 
“aquilo que nos acontece”, como algo que se experimenta, que se vive de 
maneira singular e que passa a ter significância na vida do/da “sujeito/a da 
experiência”. É importante perceber que nós estamos envolvidos nas pro-
duções das situações, sendo assim, elas nos passam, tocame [trans]formam.
	 Ao fazer uma analogia com a figura do pirata, Jorge Larrosa Bon-
día (2002) diz que: “O[/A] sujeito[/a] da experiência tem algo desse ser 
fascinante [pirata] que se expõe atravessando um espaço indeterminado e 
perigoso, pondo-se nele à prova e buscando nele sua oportunidade, sua 
ocasião” (BONDÍA, 2002, p. 25), e acrescenta, em outro texto, que o su-
jeito da experiência:

[...] é um sujeito vulnerável e ex/posto é um sujeito aberto 
a sua própria transformação. Ou a transformação de suas 
palavras, de suas ideias, de seus sentimentos, de suas re-
presentações, etc. De fato, na experiência o sujeito faz a 
experiência de algo, mas, sobre tudo, faz a experiência de 
sua própria transformação. Daí que a experiência me forma 
e me transforma. (LARROSA, 2011, p.7).

	 Pensar em experiência é se atentar aos processos de objetivação e 
subjetivação que envolvem as identificações que constroem os/as outros/
as e a nós mesmos. É um processo de ficção que fricciona as vivências 
do/a sujeito/a. Dessa forma, a professora Santos, enquanto sujeita da ex-
periência, foi atravessada pelas vivências que também lhe tocaram, pois 
nesse processo houve a sua [trans]formação. Ou seja, a experiência pode 
ocorrer de diversas formas, inclusive, a partir do olhar sensível para a his-
tória do/a outro/a.
	 Santos também nos contou sobre o momento em que tomou a 
decisão em assumir essas discussões em sua docência:

Na verdade, trabalhar assim... fazer discussão embasada em 
teóricos, porque eu sempre fiz a discussão, hoje eu paro 
para analisar assim... Eu sempre discuti. Mas é claro que 
eu não tinha, assim, esse embasamento que eu tenho hoje, 
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essa visão que eu tenho hoje. Mas eu sempre discuti nas 
salas pelo direito, pela igualdade. Eu tenho uma dinâmica 
que eu sempre fazia com os alunos na sala de aula. Eu me 
lembro que a primeira vez que eu fiz essa dinâmica foi em 
2008 com a turma do 2º ano do ensino médio e aí... Essa 
dinâmica é assim: ela tem vários grupos, entre esses grupos 
tem grupos ciganos, indígenas e tem gay. Na época não ti-
nha assim – não que hoje eu tenha um conhecimento – mas 
é mais ampliado, né? Aí eu fazia os papeizinhos e distribuía 
em grupo nas salas e pedia que eles fizessem a discussão 
entre eles, o que eles achavam, se eles eram contra, por que 
eram contra, se eram a favor, como eles viam aqueles gru-
pos todos, né? E também como eles viam esses grupos na 
sociedade, como esses grupos eram vistos na sociedade. E 
eu me lembro que o nome gay era o mais chocante, na hora 
que eles iam falar. Eles falavam, alguns eram contra e como 
sempre, a religião está envolvida, “por que a religião... Por 
que Deus disse assim... Por que o homem nasceu para a 
mulher e a mulher para homem... Que o homem não é para 
viver com homem, nem mulher com mulher”. Aí eu ia au-
mentando, eu colocava assim homossexual, como eu tinha 
descoberto que na sala tinha uma menina que era lésbica. 
Eu fui e coloquei lésbica e ia fazendo assim, pouco a pouco 
eu ia introduzindo para que tivesse a discussão. Aí eu ia 
fazendo as minhas observações. Quando foi para a lésbica, 
eu fiz a pergunta: “tem alguém aqui que gosta da pessoa do 
mesmo sexo feminino?” Aí, esse ponto foi um horror, né? 
Os alunos falaram assim: “Como é que a senhora fala isso, 
professora?” – Ave Maria! Foi um horror! Eu fiquei assim, 
olhando para ele... Aí eu falei: “por que não, gente? Nós 
estamos fazendo uma discussão? Por que não? E se houver 
– porque eu já tinha percebido – E se houver? Aí falaram: 
Ah, professora, é que não pode, é que é proibido, porque 
Deus...” Eu falei assim: “Olhe, tá certo, no olhar de vo-
cês! Agora eu acho que nós estamos dentro da sala de aula, 
dentro de um colégio e por estar dentro da sala de aula, 
nós precisamos entender que existe, na sociedade, todos os 
grupos e que a gente precisa aprender a conviver de forma 
igual, um com o outro, respeitando as escolhas de cada um. 
Vocês não acham não? Foi a partir desse momento que 
eu falei assim: “Eu vou discutir sexualidade” (Santos – 
professora, grifo nosso).

	 Destacar os momentos em que Santos decidiu discutir essas te-
máticas é uma forma de desestabilizar o argumento corriqueiro de que há 
pessoas “naturalmente” mais preparadas para debater sobre essas ques-
tões, como se elas fossem vocacionadas em falar sobre a trangressão.
	 Neste sentido, entendemos que falar sobre sexualidade e gênero 
se estabelece no campo da escolha e decisão. Contudo, partindo da com-
preensão de que o sujeito é produzido também pelos discursos que tem 
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contato no decorrer de sua vida e que nossas “escolhas” também estão 
inscritas nesses processos produtivos, é pertinente questionar: o que leva 
uma pessoa a optar por discutir temáticas como essas? O que é preciso 
para que professores/as discutam essas questões?
	 São importantes indagações que contribuem com os processos 
formativos que objetivam mobilizar os/as docentes para esse debate. Ao 
retirar as discussões sobre sexualidade do campo vocacional é possível 
posicioná-las nos limites discursivos, ou seja, perceber as condições de 
existência dos discursos que produzem pessoas “capacitadas” para fala-
rem sobre essa temática.
	 Nos últimos séculos, especialmente a partir do final do século 
XVIII, houve uma proliferação dos discursos sobre a sexualidade, como 
afirma Foucault (1988). No entanto, mudou a forma na qual essa temática 
é tratada e as pessoas que estão autorizadas em falar sobre a sexualidade. 
Foucault ainda ressalta que “[...] estabeleceram-se, assim, regiões senão de 
silêncio absoluto, pelo menos detato ediscrição: entre pais e filhos, por 
exemplo, ou educadores e alunos, patrões e serviçais”. (FOUCAULT, 
1988, p. 22, grifo nosso).
	 Assim, com a mesma intensidade que esses discursos foram in-
corporados ao cotidiano social, diversas formas de controle e normatiza-
ção se infiltraram nas relações estabelecidas com a temática. Nessa ótica, 
escolas, famílias e igrejas assumiram a autoridade para falar sobre o sexo, 
definindo o que se pode ou não ser dito, feito e pensado pelos/as sujeitos/
as. No processo de autorização há muitas represálias para que a escola não 
faça esse movimento, por se tratarem de temáticas consideradas perigosas, 
polêmicas e que podem contrariar os posicionamentos de algumas famí-
lias, notadamente, as tradicionais (FERRARI, MARQUES, 2011).
	 Assim, na cena narrada por Santos, é imprescindível questionar: 
por que enquanto a professora estava falando da sexualidade hegemônica 
(heterossexual) ela não foi impelida, mas ao cogitar a possibilidade de que 
existam pessoas não heterossexuais no ambiente escolar as indagações e 
os “horrores” surgiram? Os posicionamentos dos/as alunos/as ao ques-
tionarem “Como é que a senhora fala isso, professora?” está no âmbito dessas 
relações “vigiadas” e ponderadas que estabelecem lugares e apontam quais 
perspectivas são viáveis de serem dialogadas. Esse questionamento e a 
expressão da professora ao falar da reação dos/as discentes “Ave Maria, 
foi um horror” apontam para o quanto a abordagem sobre os gêneros e se-
xualidadesnão hegemônicas se torna um fato extraordinário no cotidiano 
escolar, causando espanto e incômodos.
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	 Notamos na narrativa de Santos como os/as estudantes acionam o 
discurso religioso cristão para justificar o impedimento em se falar sobre os 
gêneros e as sexualidades destoantes. O discurso religioso cristão é potente 
por se basear na “palavra de Deus”, um ser considerado como incontes-
tável. Essa é uma das principais marcas desse discurso: o seu caráter de 
inquestionabilidade, pois, na maioria das vezes, ele se encerra em si mesmo, 
utilizando aspectos bíblicos e dogmáticos diretamente vinculados ao que 
essas pessoas consideram como sagrado, em um processo de constante 
retroalimentação. Inclusive, este discurso se produz em um lugar de maior 
hierarquia que outros, rejeitando aqueles que reconhecem as diferenças.
	 Diante da hegemonia das religiões judaico-cristãs em nosso país, 
advindo do processo de colonização, mesmo em um espaço escolar que, a 
princípio deveria ser laico, o discurso religioso é tomado como a verdade 
que é utilizada, inclusive, para refutar e silenciar a professora Santos.
	 De forma geral, entendemos que este momento da prática peda-
gógica vivenciado por Santos a tocou de uma forma diferenciada de tantas 
outras vezes. A reação de incômodo e rejeição da turma frente às sexua-
lidades não hegemônicas como a homossexualidade e a lesbianidade fez 
com que Santos se inquietasse e se instigasse mais por esses debates, ou 
seja, a recusa dos(as) estudantes a incomodou. No caso dela, a experiência 
que teve em sua prática pedagógica a mobilizou em se enveredar pelo tra-
balho com gênero e sexualidade na escola.
	 Ainda respaldados em Larrosa, analisamos a experiência como um 
atravessamento. Em conformidade com Larrosa (2011, p. 7): “[...] a experi-
ência supõe que o acontecimento afeta a mim, que produz efeitos em mim, 
no que eu sou, no que eu penso, no que eu sinto, no que eu sei,no que eu 
quero etc.”. Um princípio necessário para que haja a experiência é assumir o 
risco da exposição, do toque e do contato. Com isso, a experiência de Santos 
em sua sala de aula, a instigou interiormente, gerou ação e mobilização.
	 Diante das inquietações construídas na convivência com algumas 
pessoas da comunidade LGBTTI+ e da experiência vivida em sua sala de 
aula, Santos passa a se fortalecer neste debate sobre gênero e sexualidade 
buscando respaldo nos cursos de formação continuada, como já dito por 
ela em um trecho de sua entrevista apresentado anteriormente.
	 Um dos primeiros cursos que ela participou envolto nessas temá-
ticas foi o de “Formação de Professores em Direitos Humanos e Diver-
sidade”, oferecido pelo Instituto Anísio Teixeira (IAT)10, no ano de 2010, 
para os(as) docentes das escolas estaduais de educação básica.

10 O IAT é um órgão administrado pela Secretaria Estadual de Educação da Bahia e tem como propósito 
elaborar e conduzir projetos de ensino e pesquisas educacionais e também de qualificação das(os) 
profissionais de educação.
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Eles [Secretarira Estadual de Educação do estado da Bahia] 
custearam o curso um ano. Um curso maravilhoso. Maravi-
lhoso! Aí eu fiz o curso, lá com a facilitadora. Ela disse “vo-
cês agora vão fazer uma intervenção na cidade de vocês!” 
Quando ela falou isso eu não tive dúvida: vou falar sobre 
sexualidade! Aí eu fiz um esboço e mostrei para ela, mas eu 
disse: “Ó pró, ó professora, mas eu não quero falar da 
sexualidade em si, heterossexual, que eu fale também 
sobre o hétero, mas eu não quero só direcionar...”. Aí 
ela virou para mim e disse assim: “Então você vai falar so-
bre diversidade sexual, se você falar de diversidade você vai 
estar incluindo todas as identidades sexuais!”. Aí eu falei: 
“É isso!” (Santos – Professora, grifo nosso).

	 Essa formação narrada por Santos foi precedida pelo desejo dela 
em discutir a diversidade sexual. Dessa forma, apesar das contribuições 
formativas na decisão da docente em assumir essas discussões, o desejo 
antecedeu a formação. Ferrari e Castro (2013) percebem que os/as pro-
fessores/as que buscam processos formativos sobre diversidade de gênero 
e sexual, geralmente, já lidam com as sexualidades dissidentes e são mo-
vidas/os pelo desejo de trabalhar com essas questões, seja para acolher/
reconhecer e o/ou corrigir/normatizar. No caso de Santos, o desejo em 
acolher sobressaltou.
	 Durante a participação da professora Santos no curso de forma-
ção ela construiu um projeto de intervenção em sua escola que foi de-
senvolvido em três etapas: apresentação e discussão do longa-metragem 
“Longe do paraíso”11; pesquisa de campo com a comunidade escolar sobre 
a homossexualidade feita pelos/as alunos/as e uma oficina sobre diversi-
dade de gênero e sexual com o Prof. Dr. Marcos Lopes de Souza da Uni-
versidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), campus de Jequié-BA, 
coordenador do Grupo de Estudos e Pesquisas em Sexualidade, Relações 
étnico-raciais e gênero (GEPSERG).
	 Em 2011, a professora Santos fez um curso de extensão intitu-
lado “Formação continuada de educadoras e educadores nas temáticas 
relativas às identidades de gênero e identidades sexuais”, construído pelo 
GESPERG. Neste curso, ela também realizou uma intervenção com 
uma de suas turmas de educação de jovens e adultos (EJA) na escola em 
que lecionava. Neste projeto ela dialogou sobre diversidade de gênero 

11 O longa-metragem “Longe do Paraíso” é de 2002 e traz a história de Cathleen e Frank, um casal branco 
heterossexual que representa a família tradicional de Connecticut nos EUA em 1957. Frank representa o 
empresário bem-sucedido, pai de família que provém economicamente a casa e Cathleen é a esposa que 
cuida do lar e da família. Isso é perturbado quando Cathleen flagra seu marido transando com outro homem, 
o que a desestabiliza. Diante da angústia e desespero, ela obtém ajuda de seu jardineiro Raymond Deagan, 
um homem negro, e ambos constroem uma amizade que é contestada diante dos conflitos étnico-raciais.
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e sexual utilizando-se de dinâmicas e do artefato cultural Meninos não 
choram12. Ela também dialogou com a turma sobre saúde sexual e as 
relações de gênero.
	 Diante de tudo isso, nossas análises apontaram que as experiências 
vivenciadas por Santos ao interagir em sua vida pessoal com algumas pes-
soas LGBTTI+ e ao ter sido afetada em um dos momentos de sua prática 
educativa quando falou sobre sexualidades dissidentes a impulsionaram 
em buscar espaços formativos que contribuíssem para que ela ampliasse 
seu olhar sobre as possibilidades de se trabalhar com diversidade de gêne-
ro e sexual na escola. E quais foram os percursos e percalços que Santos 
vivenciou ao assumir esses debates?

As andanças e os enfrentamentos ao se trabalhar com viadagem na escola
	 Após os primeiros passos, a professora Santos continuou sua tra-
jetória em desestabilizar os discursos essencialistas sobre gênero e sexua-
lidade que perpassavam o ambiente escolar na forma de projetos como o 
que desenvolveu durante vários anos chamado “Sexualidades outras” em 
que a cada ano debatia com diferentes turmas sobre diversidade de gênero 
e sexual e em suas próprias aulas quando notava a necessidade de dialogar 
sobre essas questões e de se posicionar frente as demandas associadas à 
lesbohomobitransfobia no espaço escolar.
	 Recorremos a uma das situações transcorrida na escola e narrada 
por Santos. Trata-se do caso de Virgínia, uma garota que assume a iden-
tidade lésbica e tem de enfrentar a lesbofobia por ter se apaixonado por 
uma das professoras da escola.

Tinha uma menina que, no primeiro ano dela na escola, ela 
assumiu que era lésbica e ela se apaixonou por uma pro-
fessora. Menino, por uma professora13 [...] que terminou 
não entendendo. Na verdade, talvez aquele sentimento que 
ela dizia nem era um sentimento... Eu achava assim que 
envolvia também família e tudo e terminou vendo naquela 
professora, assim o que ela gostaria de ter também na fa-
mília, uma admiração... Mas ela não soube, talvez, separar e 
disse que estava apaixonada pela professora. [...] Esse caso 
foi de tamanho conflito dentro da escola que a professora 

12 O longa-metragem “Meninos não choram” estreou em 1999 e conta a história de Brandon, um jovem 
homem trans que, de início, não consegue se assumir como tal. No decorrer do filme, ele se apaixona por 
Lana, uma garota que mora no campo em Falls City. Brandon e Lana iniciam um relacionamento que é 
contestado pela mãe de Lana e pelos amigos Tom e John que descobrem a transgeneridade de Brandon. A 
partir daí, Brandon tem de enfrentar a transfobia, inclusive o estupro corretivo cometido por Tom e John.
13 Carla é o codinome utilizado para nomear a professora pela qual a aluna se apaixonou.
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espalhou para todo mundo dentro da escola e a menina ter-
minou sendo exposta... A menina foi exposta perante todos 
os colegas professores, perante todos os colegas dela... que 
quase – quase a menina entrou em um estado depressivo 
– e aí aquilo que muitos autores falam, né? Aquele aluno 
que está sentando sempre sozinho, no final, lá no canto e 
ela sempre de cabeça baixa e eu ficava observando. – “Meu 
Deus, fulana sempre foi uma menina assim, por quê?” E aí 
eu fui me aproximando dela, me aproximando, me aproxi-
mando e um dia ela falou, né? E eu chamei a diretora e falei 
e contei o que estava acontecendo. A professora já tinha 
feito o sensacionalismo dela a ponto de chegar na DIREC 
[Diretoria Regional de Educação], na época, e a diretora na 
época da direc, orientaou a Lúcia14que a única pessoa em Je-
quié que tinha respaldo para fazer a discussão para conver-
sar com a aluna e com a professora era Marcos15. Aí Marcos 
foi chamado na escola e Marcos conversou com ela, né? 
Com a menina. A menina chorou muito, né? E conversou 
com ela e conversou com Lúcia depois para que procurasse 
o que ela gostasse mais de fazer. Ela adorava handebol e 
terminou até colocando ela na UESB para praticar esporte. 
Como ajuda mesmo, como auto ajuda. Porque a gente ficou 
muito preocupado que ela pudesse até praticar o suicídio. 
Ela terminou um dia falando com a colega, do sentimento 
de ridícula que ela ficou.” (Santos – professora).

	 No caso elencado, a atitude da professora Carla demonstra a ne-
cessidade que ela tinha de desvincular a sua imagem da garota lésbica. O 
incômodo da professora Carla, possivelmente, parte do pressuposto de 
que se ela produziu um desejo em outra mulher haveria algo “errado”, 
pois enquanto mulher Carla se produz para ser desejada por homens.
	 O distanciamento de Carla em relação à Virgínia pode ser anali-
sado como uma forma de reiterar a heterossexualidade de Carla e negar 
uma possível lesbianidade, pois caso ela não o fizesse, abriria precedentes 
para julgamentos de toda a escola em relação àsua sexualidade. Sobre essa 
questão, Louro nos diz:

[...] como se a homossexualidade [e a lesbianidade] fosse[m] 
“contagiosa[s]”, cria-se uma grande resistência em demons-
trar simpatia para com sujeitos[/as] homossexuais[/lésbi-
cas]: a aproximação pode ser interpretada como uma ade-
são a tal prática ou identidade. (LOURO, 2007, p. 29).

	 Sobre essas questões, é possível perceber o quanto o ambiente 
escolar pode ser hostil para as pessoas LGBTTI+ que assumem a sua 
expressão sexual ou de gênero. Como aconteceu com o caso relatado por 

14 Lúcia é o nome fictício dado a diretora da escola em que Santos trabalhava.
15 Marcos é professor titular da UESB, campus de Jequié-BA e trabalha com as discussões de gênero e sexualidade.
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Santos, o fato de ter a sua orientação sexual exposta para a comunidade 
escolar propiciou com que Virgínia fosse vista de outra maneira. Assim, 
após o ocorrido, a afetividade que Virgínia expressasse por outras garotas 
já não seria entendida como uma atitude “normal” entre meninas. Há, nes-
se sentido, uma absolutização da identidade de Virgínia, como sepor ser 
lésbica ela fosse desejar todas as garotas, não podendo mais ter vínculos 
de amizades “desinteressados” com elas.
	 Esse contexto relegou o silêncio e a solidão àquela garota, a ponto 
dela pensar em suicídio. Nesse sentido, questionamos: qual a aprendiza-
gem que a comunidade escolar teve com a atitude da professora Carla? 
Aprenderam a estranhar aqueles/as que desejam pessoas do mesmo sexo/
gênero e a naturalizar a heterossexualidade.
	 Em uma pesquisa feita por Torres (2018), ela identificou uma po-
lítica da heteronormatividade que produz, dentre outras coisas, a lesbofo-
bia na escola. Algumas das estudantes lésbicas que ela entrevistou eram 
humilhadas, xingadas e expostas na escola, especialmente pelos meninos. 
Havia também o olhar acusatório de alguns/algumas docentes em relação 
a elas. Os dois casos mais emblemáticos da pesquisa foram: o de um dos 
professores que assediava uma das estudantes lésbicas e defendia o dis-
curso de que a lesbianidade era uma desordem da sexualidade passageira e 
que poderia ser corrigida por uma intervenção sexual masculina e de um 
diretor de uma escola particular que ao saber sobre a identidade lésbica de 
uma das alunas, disse que ela deveria arranjar um namorado ou teria de 
deixar a escola.
	 Ainda pensando sobre o relato, percebemos o quanto a professora 
Santos foi sensível à situação vivenciada por Virgínia. Como a própria San-
tos narra, Virgínia era uma menina alegre e participativa nas aulas, todavia, 
estava cabisbaixa e isolada de seus/suas colegas. Havia algo estranho e, 
ao dialogar com Virgínia, Santos identificou que ela se sentia angustiada, 
ridicularizada e triste por ter sido exposta e constrangida na escola diante 
de sua identidade lésbica e por estar apaixonada pela professora Carla.
	 Sabemos que se trata de uma situação conflituosa, no entanto, 
Santos agiu a fim de diminuir a exposição de Virgínia e, ao mesmo tem-
po, dialogar com ela para evitar um possível suicídio. É comum em casos 
como esse, a escola repreender a/o estudante, suspender das aulas por um 
período e comunicar a família sobre o ocorrido. No entanto, neste caso, 
ao dialogar com a diretora Lúcia e o professor Marcos, Santos atuou para 
fortalecer a autoestima de Virgínia a fim de que ela não se rejeitasse e sou-
besse lidar com o sentimento que tinha pela professora Carla.
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	 Para além do caso descrito, a professora Santos também nos nar-
rou como os/as discentes foram lidando melhor com as temáticas de gê-
nero e sexualidade ao longo do tempo:

Engraçado, Roni que, à medida que as coisas iam acontecen-
do, eles iam mudando o olhar deles em relação à diversidade 
sexual, mesmo eles achando que a bíblia condena, no caso, 
a homossexualidade, mas eu achava que a sociedade não de-
veria pensar desse jeito, deveria respeitar a escolha de cada 
um. Eu achava isso fantástico. Por que eles diziam assim: 
“professora, eu não concordo porque a Bíblia diz isso 
e isso e isso... Agora eu acho que... por que eu tenho 
amigo que é, eu tenho amiga que é.... que tem que ser 
respeitado a escolha de cada um”. Então à medida que 
a gente ia fazendo a discussão eles iam se empoderan-
do dessas discussões e iam modificando também o 
pensamento deles e isso terminava me dando cada vez 
mais assim, me encorajando para que eu continuasse 
fazendo as discussões (Santos – professora, grifo nosso).

	 De alguma maneira, o trabalho desenvolvido por Santos mobilizou 
as/os estudantes a construir um novo olhar para a diversidade de gênero e 
sexual, embora continuem investindo na bíblia como a palavra de Deus que 
condena a homossexualidade. Os/As estudantes assumiram que têm ami-
gos/as LGBTTI+ e que devem reconhecer o direito de cada um/uma em 
vivenciar sua identidade de gênero e sexual. Talvez entendamos esse pen-
samento como contraditório, todavia, esse olhar híbrido marcado de um 
lado pelo discurso da homossexualidade como pecado e de outro como 
uma possibilidade de escolha das pessoas possa possibilitar alguma forma 
de escape frente à lesbohomobitransfobia, mesmo que ainda limitada.

O que o trabalho da professora Santos com a viadagem pode nos ensinar?
	 Na narrativa de Santos notamos que a sua mobilização para o tra-
balho com a viadagem se deu por meio da articulação entre o seu contato 
com as pessoas LGBTTI+, o seu desejo em trabalhar com essas temáticas, 
as inquietações construídas em suas aulas após trazer o debate sobre diver-
sidade de gênero e sexual e os processos formativos em que ela participou.
	 Essa trajetória construída pela professora Santos ao longo dos 
anos, ao trabalhar com a viadagem, conferiu a ela, a princípio, o estigma 
de alguém que intencionalmente transgride as normas postas para a abor-
dagem do gênero e sexualidade na escola, já que ao sexo foi destinado o 
mutismo. Por outro lado, ela goza daquilo que Foucault chamou de “be-
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nefício do locutor”, ou seja, “quem emprega essa linguagem coloca-se, 
até certo ponto, fora do alcance do poder; desordena a lei; antecipa, por 
menos que seja, a liberdade futura” (FOUCAULT, 1988, p. 12).
	 Nesse sentido, ao trabalhar com essas temáticas, a professora San-
tos desestabiliza o cotidiano escolar, desordena as vivências das pessoas 
que têm contato com o seu trabalho docente, lhe conferindo destaque na 
comunidade escolar em uma relação ambivalente de rejeição e aproxima-
ção. Santos nos diz sobre esse destaque dado ao trabalho dela:

Aí eu tô chegando a conclusão que é por isso, pelas nossas 
ações, pelas nossas convivências, pelas nossas brigas, pelas 
nossas lutas. Mas, embasado em algo que a gente acredita 
e eu acho que os nossos exemplos talvez, muitas das vezes, 
eles dizem muito mais do que embates em determinados 
momentos (Santos – professora).

	 Concordamos com a professora Santos que as nossas lutas são 
importantes e produzem efeitos, mesmo que, muitas vezes, precisemos 
recuar, redirecionar a nossa prática, reavaliar os nossos enfrentamentos 
e modificar as nossas formas de agir para que as resistências sejam mais 
efetivas, como também ocorreu com Santos, na sua trajetória em trabalhar 
com a viadagem.
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Notas introdutórias
	 Em nossa sociedade, atualmente, os discursos em torno das ques-
tões de gênero e sexualidades vêm conformando um cenário significativo de 
visibilidade. Tal aparecimento possui aspectos difusos, fruto dos movimen-
tos sociais – principalmente os feministas e LGBTQIA+’s –,efeito da cha-
mada ‘política da diversidade’ que invade diversas instituições, e, igualmente, 
alvo de inúmeras práticas persecutórias e violentas. Essa intensa produção 
teórico-política não pode ser discutida, neste ensaio, se não recorrermos a 
algumas interrogações, instigadas pela denominada ‘teoria queer ’.
	 No campo acadêmico, levantar problemas e tecer questões, com-
põem o que chamamos de atividade filosófica, fruto de empenho teóri-
co-analítico em busca de respostas às questões que nos são importantes 
no presente. Algumas interrogações se acentuaram no final da década de 
1960, instadas à efervescência dos movimentos de mulheres e dos movi-
mentos de liberação sexual - aqui no Brasil, conhecido hoje como mo-
vimento LGBTQIA+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, 
Intersexuais, Assexuais, Queers). É no campo acadêmico que, em meados 
dos anos 1980, começa a emergir a perspectiva da teoria queer, nitidamente 
marcado pelo comprometimento da crítica à heteronormatividade e pela 
denúncia aos cânones acadêmicos.
	 A contribuição da teoria queer amalgamou significativos efeitos, di-
versas produções teóricas articularam novas questões para pensar formas 
de resistências, práticas subversivas e a acepção da identidade como políti-
ca. Esses saberes articularam a problematização de vários regimes de saber 
e de poder, buscando questionar as produções disciplinares que diversas 
instituições produziram na descontinuidade da história. Instituições que 
mobilizaram práticas de produção e repressão dos corpos anormais, ou 
dito em uma perspectiva foucaultiana, o poder produzindo o que nomeia.
	 A escola, aos olhos da referida teoria, funciona como uma ins-
tituição que além de produzir a heterossexualidade compulsória por 
meio de variadas práticas pedagógicas, naturaliza formas de interdição 
de qualquer visualidade que se oponha ao seu regime normativo. A igual-
dade, como noção de equivalência entre os corpos, dilui a diferença em 
uma massa uniforme, fruto dessas mesmas práticas pedagógicas que ob-
jetivam uma dita inclusão.
	 Neste ensaio, buscamos, a partir de interrogações queer, deba-
ter sobre as relações que despontam entre os saberes da diferença, as 
subjetividades coletivas da educação e os processos educativos que des-
pontam neste entrecruzamento. Para tanto, intentamos, inicialmente, de-
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monstrar como se conformaram as discussões do campo de saber que 
chamamos de teoria queer e educação. Outro gesto será o de apresentar 
algumas interrogações queer ao currículo, algumas suspeitas sobre a ins-
tituição escolar e sua produção de subjetividades. Por fim, almejamos 
tencionar o presente nutridos pelo repertório queer, articulando ideias ao 
pensamento que nos favoreçam refletir sobre a escola e sua relação com 
as diferenças, seus limites e potências.

Das condições de emergência de um campo de saber
	 A teoria queer, como conhecemos, emerge no campo do currícu-
lo como um desdobramento radical dos questionamentos feministas. Tais 
indagações dirigidas ao currículo – e, portanto, à escola – concebem-no 
como um dispositivo sexista. Um dos questionamentos feministas para o 
campo da educação é, por exemplo, sobre como o currículo e os livros 
didáticos confirmam estereótipos assentados em desigualdades que, muitas 
vezes, foram denominadas diferenças – as diferenças que designariam o ser 
homem ou ser mulher, suas características definidoras, essenciais. Indagan-
do assim, em torno de como a diferença era presumida da desigualdade.
	 As práticas e estudos feministas buscaram denunciar 	 – mediante 
processo de desconstrução de práticas discursivas de representações e va-
lores que reiteram as desigualdades de gênero – a manutenção social de 
práticas violentas contra as mulheres, as inúmeras ausências do que hoje 
defendemos como ‘direitos humanos’, etc. Questões como a educação, 
para o campo feminista, por exemplo, não se detinham apenas a ampliação 
da participação das mulheres no cotidiano escolar.
	 No centro dessa problemática do feminismo – ou dos feminismos 
– estava a questão das condições desiguais de escolarização de meninos e 
meninas, homens e mulheres, e das reais condições de sua permanência e 
vivência dentro da escola ou da universidade. Neste caso, interrogou-se, 
por exemplo, o papel ocupado por meninos e meninas nos trabalhos da 
casa, quando se constatou que as meninas participam muito mais ativa-
mente da manutenção da vida da casa, se responsabilizando por muitas 
tarefas domésticas das quais os meninos eram dispensados; nisso eviden-
ciou-se que os meninos tinham mais tempo livre e mais tempo para se 
dedicarem, em casa, às tarefas escolares, o que repercutia - óbvio! - positi-
vamente para as suas expectativas escolares.
	 Aí, a inspiradora obra de Simone de Beauvoir, ‘O Segundo Sexo’, 
e sua famosa tese de que “ninguém nasce mulher, torna-se mulher” (2009, 
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p. 361), se tornou o motor conceitual que impulsiona a crítica de que as 
características que se presumem por natureza “femininas” são aprendidas 
num longo processo marcado por uma série de injunções que induzem/
conduzem à feminilidade, sendo a ‘diferença’ em relação ao homem deri-
vada das desigualdades de gênero engendradas pelos arranjos sócio-histó-
ricos e político-culturais, e confirmadas por instituições como a família e 
escola (DE LAURETIS, 1994, 2019).
	 Michel Foucault, igualmente, através de seu olhar pós-estruturalis-
ta, vai contribuir na conformação de uma nova concepção da sexualidade 
no ocidente, questionando sua naturalidade, compreendo-a, então, como

o nome que se pode dar a um dispositivo histórico: não à 
realidade subterrânea que se apreende com grande dificul-
dade, mas à grande rede da superfície em que a estimula-
ção dos corpos, a intensificação dos prazeres, a incitação 
ao discurso, a formação dos conhecimentos, o reforço dos 
controles e das resistências encandeiam-se uns aos outros, 
segundo algumas grandes estratégias de saber e de poder 
(FOUCAULT, 2014, p. 115).

	 Toda essa caixa de ferramentas teórica possibilitou diversas verten-
tes dos estudos feministas a denunciarem a naturalização da sexualidade 
como algo dado, assim como seu ideal regulatório. Tais produções denun-
ciam as inúmeras tecnologias sociais que produzem formas crescentemente 
sofisticadas de manutenção da heterossexualidade como um regime político 
dos corpos, no qual a binaridade é a expressão da normalidade e do natural.
	 A provocação feminista possuía a pretensão, como afirma Guacira 
Louro (1997, p. 24) de “entender o gênero como constituinte da identidade 
dos sujeitos. E aqui nos vemos frente a outro conceito complexo, que pode 
ser formulado a partir de diferentes perspectivas: o conceito de identida-
de”. Neste momento, estamos falando de algo em torno dos anos 1970 e 
1980, no qual começamos a entender o currículo como um território em 
disputa onde o que está em questão são as identidades. As análises femi-
nistas a partir dos anos 1990 enfatizam que os arranjos sociais estão defi-
nidos de acordo com os interesses e as formas masculinas de pensamento 
e conhecimento. O feminismo vai, especialmente, se valer da categoria 
gênero como noção que desnaturaliza as identidades sexuais e postula sua 
dimensão relacional (SCOTT, 2012). Bem como da influência francesa, de 
um feminismo igualitarista, na articulação dos questionamentos.
	 Como já supracitado, a teoria queer emerge como um desdobra-
mento crítico, uma radicalização do questionamento da necessidade de 
estabilizar a identidade engendrada pela perspectiva feminista: do ques-
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tionamento da essencialização e naturalização das identidades, explorando 
o aspecto relacional do conceito de gênero. Assim, o termo queer passa a 
funcionar como uma declaração política, mas de uma política “pós-iden-
titária”, que entendeu que a política de identidade, como por exemplo a 
perseguida por um certo feminismo, que busca definir “quem é a mulher”, 
serve mais à nossa captura, como sujeitos de nossos processos de subjeti-
vação - ou seja: de nos tornarmos quem somos/estamos - do que à nossa 
liberação e emancipação.
	 Podemos afirmar que, a perspectiva queer busca ir além das teo-
rias e ações baseadas nas oposições binárias homem/mulher, dando maior 
atenção aos processos sociais amplos e intercambiáveis que “sexualizam” 
a sociedade, discursos, grupos ou espaços do tecido social, de forma a 
heterossexualizá-los ou a homossexualizá-los. Os estudos queer não devem 
ser compreendidos, como pondera Tamsin Spargo, como “um arcabouço 
conceitual ou metodológico único e sistemático, e sim um acervo de 
engajamentos intelectuais com as relações entre sexo, gênero e desejo 
sexual” (SPARGO, 2017, p. 13).
	 A teoria queer, propõe explicitar essas articulações a partir de uma 
perspectiva preocupada com aqueles sujeitos socialmente estigmatiza-
dos, tomados como desviantes da “norma”, dando atenção aos proces-
sos sociais instaurados na formação de identidades sociais “normais” ou 
“desviantes”, expondo seus nichos históricos, políticos e culturais. Nesse 
sentido, a perspectiva queer transcende a preocupação com as identidades 
de gênero, ou pelo menos a expande até o ponto de alcançar, por exem-
plo, como tais identidades estão atravessadas por questões como classe, 
raça, religião, e como tudo isso se articula nos arranjos que temos que dar 
conta para ser/estar quem somos. E aqui, explicamos a expressão “ser/
estar” quem somos: desde uma perspectiva queer, percebendo as identida-
des como provisórias, sendo arranjos narrativos que organizamos em um 
determinado momento para dar conta de nos descrever a nós mesmos. 
O queer, na verdade, não se restringe à identidade, mas se estende para o 
questionamento mesmo da política das identidades, sendo o questiona-
mento da estranheza virado contra a cultura dominante, a pergunta queer e: 
como chegamos a definir o que é normal ou não, o que é “igual” à norma 
ou diferente dela?
	 Expostas essas condições, o pressuposto da igualdade tão difundi-
do pelo campo da educação, apenas pela garantia ao acesso à escola e aos 
chamados conteúdos universais estava posta em xeque, quando passamos 
a entender que, na escola, como qualquer espaço de uma sociedade desi-
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gual, “todos são iguais, mas alguns são mais iguais que outros”, para citar a 
famosa frase de George Orwell em seu ‘A revolução dos Bichos’ (2015, p. 
81). Ou seja, os estudos feministas e queer, evidenciaram que a igualdade é 
apenas formal e não substantiva - os estudos feministas ajudaram a eviden-
ciar uma série de coisas que hoje nos parecem óbvias! Mas, que não eram -.

Interrogando o currículo, suspeitando da escola
	 É propondo o queer como uma política pós-identitária para edu-
cação que Guacira Louro (2002) mobiliza a emergência do campo queer 
na educação, possibilitando a produção de um repertório teórico que se 
lançasse a pensar como o queer poderia, em termos exequíveis, ser articu-
lado com as práticas cotidianas da educação. Claro que, como um campo 
múltiplo e sempre em movimento, certa materialização de práticas queer se 
ateve a certos fazeres pedagógicos instados aos mesmos métodos e técni-
cas já tão denunciados pela própria denúncia queer da educação.
	 A problematização queer ao currículo denuncia: está estabelecido 
na escola que tempos e espaços são os mesmos para todos. Devemos, no 
ambiente escolar, fazer as mesmas coisas, no mesmo espaço e ao mesmo 
tempo. Mas, por outro lado, insistimos em afirmar a necessidade de pres-
tar atenção às singularidades, assim como, dizemos que os estudantes são 
diferentes entre si, que ninguém é igual, que todos têm interesses diferen-
tes, motivações diferentes, têm ritmos de aprendizagem diferentes, etc. E 
aí se estabelece o paradoxo, ainda insolúvel tanto mais não damos conta 
nem de pronunciá-lo: como equilibrar tantas diferenciações e o desafio 
de produzir um coeficiente médio, um padrão médio de experiências de 
aprendizagem, que depois deverão ser confirmadas nos vários dispositivos 
avaliativos que engendramos? Alice Lopes, ao refletir sobre os efeitos do 
tensionamento identidade-diferença, pondera que na medida em que

é questionado o sujeito centrado e com identidades fixas, 
são desestabilizados os projetos curriculares que têm por 
propósito formar uma dada identidade no aluno ou ope-
rar com uma identidade docente pré-estabelecida. Também 
são desestabilizados os projetos de formação de um sujeito 
emancipado e consciente, capaz de dirigir a transformação 
social (LOPES, 2013, p. 18).

	 É nesse ponto que se articula o que podemos apontar como uma 
das questões mais produtivas da relação teoria queer - currículo: sobre 
como os corpos queer interrogam a escola na sua dificuldade em equilibrar 
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a igualdade e a diferença. Essa relação educativa nutre aqui à lógica que liga 
o sexo (macho ou fêmea), o gênero (masculino ou feminina) e o desejo (a 
orientação sexual). Logo, mobiliza a compreensão binária e estereotipada 
dos corpos. Silva nos pondera que, na escola

os estereótipos de gênero estavam não apenas amplamente 
disseminados, mas eram parte integrante da formação que 
se dava nas próprias instituições educacionais. O currículo 
educacional refletia e reproduzia os estereótipos da socie-
dade mais ampla [...]. De forma similar, os estereótipos e os 
preconceitos de gênero eram internalizados pelos próprios 
professores que inconscientemente esperavam coisas dife-
rentes de meninos e meninas (SILVA, 2005, p. 92).

	 Parece-nos que a desestabilização de fronteiras idenitárias posta 
em ação pela presença dos corpos queer aponta para o centro do parado-
xo que aqui nos interessa, explorando-o seus limites ao máximo até des-
mantelá-lo, assumindo que precisamos ter clareza sobre o que podemos 
esperar da escola, o que queremos dela: instituição de massa que dissolve 
singularidades ou espaço que se pode singularizar com as singularidades 
que cabem dentro dela. Tal provocação mobiliza/mobilizou variadas in-
dagações: como pensar/sentir/viver o corpo não enquadrado no rol das 
significações que vigoram como consensos? Insistir no trinômio sexo-
-gênero-desejo garante a capacidade de subverter a lógica de produção 
de discursos e práticas subalternizantes e de agenciar processos de libe-
ração? E o currículo interpelado pela atitude queer, como fica? Que dizer 
dos conhecimentos ditos universais, que devem ser acessados por todos 
igualmente na escola... E, cabe novamente perguntar, quem são todos e 
quem diz quais conhecimentos são universais? Como resolver a dificul-
dade de termos que acessar conhecimentos “distribuídos igualmente” 
a “todos” na escola se vivenciamos as aprendizagens atravessados por 
nossa singularidade?
	 Pela presença de corpos queer na escola somos interpelados não 
só quanto à sua estranheza (dele/dela: o outro/a outra) no interior de 
uma instituição que é o reino do mesmo, da mesmice, da mesmidade, mas 
somos interpelados também quanto à diferença em nós mesmos. E aqui, 
despontam outras interrogações: quem cabe dentro na escola? Quais es-
forços temos que fazer para caber nela? E perguntaremos, de modo um 
tanto provocador, talvez: quem nunca se sentiu “queer” na escola? Mas, 
qual o preço a pagar por desviar da norma? Estamos dispostos a pagá-lo? 
Mas, também: qual o preço pago para parecer igual à norma?
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	 Os corpos queer na escola interrogam sobre a possibilidade de a 
escola ser o lugar da diferença, mas isso supõe um devir-escola que um dia 
agenciado pode conduzir à outra forma, não mais forma-escola, à qual o 
nome escola nem mais corresponderá. Para nós, a presença queer na escola 
interroga os limites mesmos da própria escolarização e a sua escolha por 
processos homogeneizantes e totalizantes.
	 Quando dirigimos à estranheza à escola, vemos que estranha mes-
mo é essa máquina, que se alimenta de diferenças, tantas vezes de desigual-
dades (porque também entre os “diferentes” alguns são mais “diferentes 
que os outros”) e cospe uma massa disforme, que serve à modelagem de 
um estranho mundo desigual.
	 As práticas pedagógicas funcionam articulando visibilidades e 
dizibilidades (FOUCAULT, 1979), mediando e transformando as ma-
neiras pelas quais os corpos que habitam a educação compreendem 
o mundo. Embora hoje assuma um efeito natural, de maneira que se 
torna quase impossível pensarmos uma formação educativa para além 
dos muros da escola, haja vista que os conceitos de infância e aluno 
se entrecruzam produzindo uma interdependência. Podemos afirmar, 
concordando com Paula Sibilia, que

a escola é uma tecnologia de época. Ainda que hoje pareça 
tão “natural”, algo cuja inexistência seria inimaginável, o 
certo é que essa instituição nem sempre existiu na ordem 
de uma eternidade improvável, como a água e o ar, tam-
pouco como as ideias de criança, infância, filho ou aluno, 
igualmente naturalizadas, mas também passíveis de histori-
cidade (SIBILIA, 2012, p. 16).

	 Neste sentido, entrevemos junto a Varela e Uria (1999, p. 2), que 
a escola, como a percebemos atualmente, “não é eterna nem natural; é 
uma instituição social de aparição recente ligada a práticas familiares, 
modos de educação e, consequentemente, a classes sociais”. Assim, os 
estudos queer nos fazem lembrar que a práticas educativas que destoam 
da produção normativa não podem ser obtidas simplesmente através da 
igualdade de acesso ao currículo existente, mas depende de modificações 
substantivas dos artefatos curriculares na formação docente e na vivên-
cia na escola. Ao encarar a problemática dos corpos e das diferenças de 
frente e assumi-las como questões centrais de nossa formação e da nossa 
atuação no cotidiano da educação.
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Tensionando o presente: subjetividades, diferença e educação
	 As discussões de gênero e sexualidades acumularam hoje um de-
bate dentro do campo da teorização educacional, sobretudo aquelas cha-
madas de teorias pós-críticas do currículo. Mas, em termos de institucio-
nalização do debate, não significa que tenhamos incorporado sequer parte 
dos insights dos estudos queer ou da pedagogia feminista. Pelo contrário, o 
que vimos acontecer foi a sua fraca institucionalização pela via da trans-
versalização do tema na escola e no currículo de formação de professores.
	 Os incessantes ataques à sua institucionalização - haja vista os exem-
plos do Plano Nacional de Educação/PNE de 2014 e os planos municipais 
e estaduais de educação, vivenciados pela exclusão de termos como gênero, 
sexualidade e orientação sexual - são, aliás, expressão de sua pouca assun-
ção como questão estruturante para a docência. A proposta versada nos 
planos (nacional, estaduais e municipais) salientava através da presença dos 
termos como gênero, sexualidade e orientação sexual, a importância que 
eles “fossem como fundamentos de desigualdades sociais e de práticas dis-
criminatórias a serem ‘combatidas’ nas e pelas escolas, fossem como temas 
importantes na formação de professores” (CARRARA, 2015, p. 323). 
	 Na efervescência de movimentos conservadores pelo país, como a 
partir de 2014 - se bem que tais movimentos nunca desapareceram do ce-
nário nacional - os planos nacionais, estaduais e municipais, como pondera 
Anna Luiza e Gustavo Oliveira (2018), foram alvos de ferrenha interdição 
ao almejar em pontos específicos trabalhar como alguns temas urgentes 
no campo da educação, como o trato das desigualdades de gênero e orien-
tação sexual. A controvérsia se localiza no

confronto crescente entre os movimentos e discursos que 
afirmam a dignidade plena e defendem os direitos das mu-
lheres e das pessoas LGBT e os movimentos e discursos 
conservadores – sobretudo de matriz religiosa evangélica 
e católica – que têm se fortalecido na última década e que 
assumiram a luta contra as reivindicações dos movimentos 
feministas e LGBT como um dos principais focos de sua 
atuação (OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2018, p. 17).

	 Para além do levante conservador que estamos ultimamente viven-
ciando, outros caminhos podem emergir para provocarmos as relações que 
a educação estabelece com as diferenças que se apresentam nos seus espa-
ços formativos. Devemos encarar de frente - como fizeram em outros luga-
res, mulheres, negros, pessoas trans e travestis, homossexuais e populações 
queer - a necessária crítica do que até aqui temos considerado como o cânon 
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científico, estético e literário, a que temos chamado de teorias educacionais 
e conhecimentos pedagógicos, que têm consubstanciado a nossa formação 
na academia e a nossa prática na escola como expressão do privilégio de 
uma cultura eurocêntica, brancocêntrica, burguesa e heteronormativa.
	 O cânon do currículo não questiona o que de fato diz quando 
fala em “teorias e conhecimentos pedagógicos”, que perspectiva ex-
pressa e a partir de que posições de sujeito faz passar por “comum” os 
códigos culturais particulares de um grupo – ou melhor, classe! – cultural 
e socialmente dominante. Anna Oliveira e Gustavo Oliveira nos apontam 
que no campo da educação “Com vistas à construção de um padrão de 
identidade nacional, marcadores sociais de diferença como raça, sexualidade 
e gênero estavam entre os principais focos das estratégias educacionais no 
Brasil até meados do século passado” (2018, p. 18).
	 É intentando pensar sobre o currículo e suas articulações com as 
discussões da teoria queer, que através de um gesto duplo: o do queer in-
terrogando o currículo e o da incorporação da temática queer no campo 
da teorização curricular; que alguns teóricos como Louro (2001, 2010) e 
Silva (2005), contribuíram na construção e nas movimentações teóricas 
que evidenciam a necessidade de pensar outras práticas pedagógicas sob 
um olhar queer, ou melhor dizendo, traduzir o queer para a prática peda-
gógica (LOURO, 2009).
	 Se ao compreendermos que as práticas pedagógicas funcionam 
como operadores de poder articulando a produção de subjetividades 
cada vez mais instadas à heteronormatividade. Algumas performances 
reivindicatórias (BUTLER, 2015, 2018) poderiam engendrar práticas 
contrassexuais (PRECIADO, 2014) postulando a diferença como possi-
bilidade, advogando a denúncia de uma visualidade única, binária, fadada 
as mesmas capturas da normalização. Portanto, pensar na relação teoria 
queer e educação é mirar no currículo, percebê-lo não como um vilão a 
se enfrentar, mas como um terreno a se construir, por mais inóspito que 
seu espaço possa parecer.
	 Para nós, se trata de uma questão de justiça curricular: é preciso 
modificar o cânon curricular para refletir as formas pelas quais a diferença 
é deduzida da desigualdade, produzida por relações sociais assimétricas. 
Outro gesto importante que se denota no presente é o de pensarmos na 
educação como um terreno apto a uma “pirataria pedagógica” a tomada 
de assalto dos dispositivos pedagógicos a favor da produção da dissidên-
cia, da antinormatividade em contraposição às normas, mesmo sem exte-
rioridades a elas (SILVA, 2020).
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	 Ao entendermos que o currículo é um artefato de gênero (SILVA, 
2005), que corporifica ao mesmo tempo em que produz relações sexistas, 
racistas e de classe. Uma perspectiva de currículo que abra mão de levar 
em conta essa dimensão constitui uma perspectiva politicamente fraca, 
bastante parcial e limitada desse artefato poderoso que é o currículo. Não 
adianta incluir no currículo informações sobre sexualidade ou o “respeito” 
à identidade de gênero. Portanto, devemos questionar os processos insti-
tucionais e discursivos, as estruturas de significação que definem a nossa 
lógica e a nossa epistemológica. A ênfase não deve estar apenas na infor-
mação, mas numa abordagem que permita desmontar uma racionalidade, 
criando condições de emergência de outros saberes.

Considerações finais
	 Almejando estabelecer um debate através de interrogações queer 
ao currículo, este ensaio, buscou pensar sobre as relações que despontam 
no entrecruzamento entre os saberes da diferença, as subjetividades os 
processos educativos que despontam entre os corpos dissidentes e o cam-
po da educação. Apresentando a conformação das discussões do campo 
da teoria queer e suas aproximações e provocações ao campo da educação 
por meio do currículo, visibilizamos algumas questões e suspeitas sobre a 
instituição escolar em sua produção de subjetividades.
	 O ensaio apresenta a emergência do campo queer em sua denún-
cia a heteronormatividade e a naturalização da norma, conformando um 
repertório que contribuiu significativamente para diversas produções 
acadêmicas, nas mais diversas áreas de conhecimento como a filosofia, 
sociologia, psicologia, pedagogia, etc. No campo da educação, se apre-
sentando como uma política pós-indenitária, os estudos queer inflamaram 
interrogações ao estatuto da escola moderna, suspeitando sua produção 
normativa e heterossexualizante.
	 Buscando tensionar o presente, este estudo intentou refletir sobre 
nossa contemporaneidade, nos limites e possibilidades que se apresentam 
como perspectivas possíveis para o campo da teoria queer na educação. 
Entrevendo para além de um cenário de disputas com vários movimentos 
conservadores, como nos é favorável construir caminhos que contribuam 
na emergência de práticas decididamente queer no cotidiano da educação.
	 Assim, longe de desejar sanar as interrogações que circundam os 
campos da teoria queer e da educação, almejamos refletir sobre o nosso 
presente atravessados pelo olhar queer, articulando ideias ao pensamento 
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que nos corroborem pensar sobre a escola e sua relação com as diferenças, 
seus limites e possibilidades.
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EDUCAÇÃO CRÍTICA EM MOVIMENTO:
O POTENCIAL DECOLONIZADOR

DO LETRAMENTO1

CRITICAL EDUCATION IN MOTION: THE 
DECOLONIZING POTENTIAL OF LITERACY

Ueliton André dos Santos Silva2

Maria de Fátima Berenice da Cruz3

Resumo: O presente artigo busca posicionar o letramento crítico como um instrumento 
fecundo no processo de desenvolvimento e emancipação de pessoas que residem em 
Comunidades Rurais. Para tal finalidade, a teoria decolonial ao contrapor as concep-
ções monolíticas firmadas nos modelos e nas epistemologias eurocêntricas assume o 
eixo norteador desta pesquisa e convida o leitor a se colocar de forma crítica a respeito 
da real função dos conteúdos transmitidos no processo educacional. Embora exista um 
conjunto complexo de dispositivos atuando sobre os indivíduos há possibilidade de se 
produzir formas de resistência acerca da imposição dos padrões comportamentais. Sob 
esse quadro analítico, o letramento crítico pode ser tomado como um instrumento de 
transformação social, resistência e resiliência, de modo a (re)pensar estratégias para um 
fazer educacional que rompa com as concepções fatalistas. Dentre os principais autores 
que fundamentam a pesquisa são citados: Cruz (2019; 2012; 2009), Foucault (1999), Frei-
re (2017; 1987), hooks (2013), Mignolo (2017; 2008) e Kleiman (2008).
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Abstract: This article seeks to position critical literacy as a fruitful instrument in the 
process of  development and emancipation of  people living in Rural Community. To this 
end, decolonial theory, by opposing the monolithic conceptions established in Eurocen-
tric models and epistemologies, assumes the guiding axis of  this research and invites the 
reader to critically analyze the real function of  the contents transmitted in the educational 
process. Although there is a complex set of  devices acting on individuals there is the 
possibility of  producing forms of  resistance about the imposition of  behavioral patterns. 
Under this analytical framework, critical literacy can be taken as an instrument of  social 
transformation, resistance and resilience in order to (re)think strategies for an educational 
doing that breaks with fatalistic conceptions. Among the main authors that underpin the 
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Introdução
	 A temática “Educação crítica em movimento: o potencial decolo-
nizador do letramento” decorre da necessidade de se pensar vias educa-
cionais que tenham como objetivo a promoção da emancipação e liber-
tação de pessoas dos rótulos da subalternização. Conforme sugerido por 
Foucault (1999), em qualquer sociedade os indivíduos são atravessados 
por circuitos de poderes que tentam lhes impor limitações, proibições e 
obrigações. Todavia, esses circuitos estão passíveis de sofrer forças de re-
sistências. É com base nessa concepção que se busca criar um campo de 
reflexão para a consolidação de novas formas de estabelecimento de rela-
ção entre os sujeitos. Nesse sentido, o presente estudo busca responder a 
seguinte questão: Como o letramento crítico pode ser articulado enquanto 
instrumento de emancipação de pessoas?
	 A metodologia adotada foi a pesquisa bibliográfica de caráter qua-
litativo. Os dados que fundamentam a investigação foram coletados em 
artigos científicos publicados em periódicos on-line, livros, teses e disserta-
ções de repositórios virtuais. O trabalho está estruturado em três seções. 
Na primeira, foi elaborada uma descrição do poder sob uma perspectiva 
foucaultiana correlacionada com a proposta decolonial, associando-as ao 
processo educacional. Na segunda parte, apresenta-se a definição do con-
ceito de letramento e suas implicações na vida dos indivíduos. Na terceira 
seção, exibi-se uma proposta educacional com vista à promoção da eman-
cipação dos educandos.
	 O objetivo geral deste trabalho consiste em posicionar o letramen-
to como um instrumento fecundo no processo de desenvolvimento dos 
indivíduos. Para tanto, foram tomados os seguintes objetivos específicos: 
descrever os circuitos dos poderes que permeiam o processo educacional 
e analisar a definição de letramento e suas aplicabilidades na vida dos indi-
víduos. Um dos pontos centrais deste estudo é propor ideias que ressoem 
como um convite ao leitor a se posicionar como um agente crítico acerca 
do processo educacional brasileiro e com isso abrir novos caminhos no 
que concerne a promoção de uma educação que priorize a dignidade e 
a existência das humanidades, e não simplesmente ao padrão de huma-
no que insiste em manifestar seus reflexos e efeitos de forma implícita 
e explicita em nossa sociedade. Nessa tessitura, a ideia de desobediência 
epistêmica advogada por Mignolo (2008), se mostra potencializadora para 
o estabelecimento de novas relações educacionais pautadas no respeito e 
dignidade da pessoa humana.
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	 A partir de relatos históricos é percebido que determinadas confi-
gurações educacionais ao serem implantadas em alguns contextos operam 
como pretextos para a imposição de um modelo de sujeito ideal, bem 
como se prioriza o ensino dos conteúdos que o poder hegemônico julga 
conveniente para o padrão de sociedade a ser solidificado. Nesse contexto, 
a educação bancária desvelada por Paulo Freire (1987) é um dos motores 
para a circulação da opressão, submissão e negação de outras formas de 
existência humana. Sob essa trama, as ideologias urbanocêntricas cria uma 
imagem de primitivismo acerca dos territórios rurais e com isso a necessi-
dade de impor um plano de desenvolvimento e modernidade.

Educação e Poder
	 O desenvolvimento de dispositivos para o devido controle dos 
indivíduos não é um construto recente. Esse fenômeno remonta e se 
perfaz ao longo da história. Isso posto, durante a Idade Média, o suplício 
foi uma das táticas adotadas para a imposição do poder. Com a moder-
nidade vieram novas estratégias de controle das populações. Nesse sen-
tido, conforme exposto por Foucault (1999), os soldados que até então 
eram vistos como possuidores de atributos naturais que lhes garantiam 
determinadas posições, passam a ser compreendidos como algo passível 
de fabricação. Posteriormente, essa lógica é aplicada sobre os sujeito nos 
diversos contextos sociais.
	 Assim sendo, o corpo desprovido dos predicados desejados passa 
a ser assimilado como algo a ser (re)configurado. Dentro dessa lógica, Brí-
gido (2013) evidencia que o corpo passa a ser encarado como um ponto 
de aplicação do poder para suprir as necessidades da sociedade. Logo, 
é fundamental expor que o poder não se limita unicamente as unidades 
políticas ou econômicas. Ele é plural e está presente nas diversas relações 
humanas. Onde quer que existam pessoas em interação, lá estará o poder 
atuando. Contudo, nem sempre seus efeitos ou reflexos são facilmente 
percebidos pelos indivíduos.
	 Sendo assim, determinados fenômenos não são facilmente de-
tectados em decorrência da naturalização. Conforme apresentado por 
Chaui (2000), esse artifício pode ser compreendido como um mecanis-
mo que as sociedades se utilizam para alocar determinados fenômenos 
sócio-históricos dentro de uma retórica que possibilite não apenas a sua 
organização por meio dos padrões sociais, como também a manutenção 
e a retroalimentação do modelo de sociedade desejada, formatada pelo 
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poder hegemônico. Sob essa perspectiva de (re)ordenamento, o espaço 
escolar passa a ser assimilado como um meio naturalmente capaz de pro-
piciar um controle mais efetivo e evitar possíveis desvios comportamen-
tais. Consequentemente, cada aluno passa a assumir um lugar na sala de 
aula, cuja distribuição no espaço seguiam regras e padronizações rígidas, 
de modo que, os indivíduos regulassem uns aos outros. Dar-se aí, uma das 
etapas para a produção em massa de corpos dóceis (FOUCAULT, 1999).
	 A exemplo dessa uniformização, bell hooks (2013), relata uma 
cena de sua infância que se apresenta como um contraponto importante 
para se entender como esse processo de fabricação dos indivíduos docili-
zados estava enraizado e naturalizado no pensamento das pessoas.

Eles deviam ter a impressão de que um monstro havia 
aparecido entre eles na forma e no corpo de uma crian-
ça- uma figurinha demoníaca que ameaçava subverter e 
minar tudo o que eles buscavam construir: Não admira, 
então, que a reação deles fosse a de reprimir, conter, punir 
(HOOKS, 2013, p. 44).

	 Os questionamentos proferidos por hooks (2013) estão direciona-
dos às imposições decorrentes do poder patriarcal. Sob essa perspectiva, 
Albuquerque Júnior (2010) expõe que na sociedade ocidental há uma ma-
lha social que impõe de forma coercitiva padrões comportamentais apro-
priados para cada sujeito. Essa construção ao ser naturalizada é requerida 
nos diversos contextos sociais (família, escola, espaço laboral). Assim sen-
do, percebe-se que os indivíduos são imersos num conjunto complexo de 
dispositivos (disciplina, exame, escala, instituições disciplinares, leis e etc.) 
que são arquitetados com fins específicos, maximizar sua força de produ-
ção e o esvaziar de força política (FOUCAULT, 1999, p. 165). Nesse segui-
mento, as ações do poder se firmam tanto pela via física como subjetiva. 
Segundo Ferreirinha e Raitz (2010), a disciplina foi concebida de modo a 
torna o poder mais facilmente observável e manipulável, uma vez que é 
com base nessa conjuntura de relações disciplinares que se tornam mais 
perceptíveis os seguintes duplos: opressor/oprimido, mandante/manda-
tário, persuasor/persuadido.
	 Nessa teia constitutiva, quando a educação conferida as popula-
ções que habitam as zonas rurais do Brasil é trazida como ponto de proble-
matização, as ideologias do poder hegemônico se tornam mais evidentes. 
Partindo dos pressupostos apresentados por Souza et al. (2011), é possí-
vel constatar que muitas políticas públicas que foram e são desenvolvidas 
tem como eixo norteador à busca de uma modernização e expansão do 
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meio urbano, fatores esses que por vezes suprimem os territórios rurais 
e suas particularidades locais das pautas políticas, sociais e econômicas. 
Essa questão se torna ainda mais sintomática e problemática quando “[...]
a educação oferecida é de fato transplantada da lógica urbana para o meio 
rural” (SOUZA et al., 2011, p. 152).
	 Aqui é oportuno destacar que embora exista um conjunto com-
plexo de dispositivos atuando sobre os indivíduos, ainda existe a possibi-
lidade de produzir formas de resistência contra a imposição dos padrões 
comportamentais. Porém, “em qualquer sociedade, o corpo está preso no 
interior de poderes muito apertados, que lhe impõem limitações, proibições 
ou obrigações” (FOUCAULT, 1999, p. 163). Dessa forma, é importante 
evidenciar que a proposta do autor não é sugerir uma epistemologia para 
a anulação do poder, mas sim, trazer ao debate novas formas de se esta-
belecer relações entre as pessoas. Corroborando com essa questão, Souza 
et al. (2011, p. 156) por meio de seus estudos aponta que, “[...]mesmo 
em condições extremamente adversas, há experiências que mostram que é 
possível uma ressignificação do trabalho desenvolvido, fazendo da prática 
pedagógica um instrumento de dinamismo da realidade local”.
	 Assim, é fundamental questionar determinadas configurações, nas 
quais muitas vidas são tomadas e inseridas dentro de uma lógica de utilida-
de e consumo que, por vezes se mostra de forma perversa. Dito isso, Cruz 
(2012) aponta que no panorama neoliberal a educação é utilizada como 
instrumento para concretizar objetivos e interesses específicos, cujo foco é 
a obtenção de vantagens competitivas na economia global. Nesse quesito, 
os dispositivos de controle tem por desígnio impor sobre os indivíduos 
uma estrutura que os convertam em corpos dóceis, isto é, um corpo que 
se “manipula, se modela, se treina, que obedece, responde, se torna hábil 
ou cujas forças se multiplicam” (FOUCAULT, 1999, p. 163).
	 A esse respeito, os apontamentos de Souza et al. (2011) acerca da 
formação concedida aos alunos das escolas rurais se apresentam como 
pontos fecundos para uma análise crítica e a profusão de outras vias for-
mativas nesses espaços. “Quando analisamos a realidade das populações 
rurais no Brasil, vemos a expressão e os sinais de um histórico de abando-
no e negligências em relação às políticas públicas, em especial à educação 
ofertada a esta população” (SOUZA et al., 2011, p. 156). Esse fenômeno 
possui uma relação direta com a colocação dos moradores de comunida-
des rurais como sendo indivíduos selvagens ou primitivos que precisam 
ser reconfigurados por uma mentalidade urbano-moderna.
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	 A exemplo da questão levantada, é citado o fechamento da Escola 
Municipal São José, que ficava localizada entre o Povoado Calçada, muni-
cípio da cidade de Cardeal da Silva e a Comunidade Imbé, município da 
cidade de Entre Rios no interior da Bahia. Seu fechamento se deu entre 
os anos de 1997 e 1998, cujo pretexto para tal ação era a necessidade da 
transferência dos alunos da comunidade para as escolas das zonas urbanas. 
Na época do ocorrido, mesmo com a resistência de alguns pais, a medida 
não foi refreada. Nessa trama, uma das justificativas para tal imposição 
era que os alunos não estavam aprendendo ou dominando os conteúdos 
instituídos, logo se fazia necessária tal migração, pois em decorrência do 
“insucesso” da escola em sua ação formadora seria fechada.
	 No discurso do poder hegemônico, é verificado uma valorização 
do conceito de modernização, mesmo que o custo disso seja a explora-
ção ou extinção da cultura dos povos que foram historicamente demar-
cados como inferiores ou atrasados (MIGNOLO, 2008). Ao se articular 
esse projeto de remontagem e recategorização do sujeito aos propósitos 
e anseios coloniais e neocoloniais é verificado uma tentativa de estabe-
lecer uma educação escolar que se configure como veículo para repro-
dução em massa de um perfil ideal de população, cuja matriz deriva do 
homem europeu. Nesse jogo colonizador, o conceito de modernidade 
entra como fundamento justificador e legitimador para a imposição da 
violência, exploração, desumanização e as mais variadas atrocidades que a 
colonialidade apresenta consigo, cujo fundamento, é a ideia de progresso 
e desenvolvimento (MIGNOLO, 2017).
	 Em virtude dos fatos mencionados, percebe-se que a interioriza-
ção dos arquétipos coloniais acerca dos conceitos: desenvolvido/atrasado, 
moderno/primitivo, culto/grotesco fez emergir uma configuração alie-
nante em relação às experiências de vida, memórias, línguas, territórios e 
categorias de pensamento, em que o padrão eurocêntrico assume a figura 
de protagonismo, cabendo às demais, posições subalternas (MIGNOLO, 
2017). Dito isso, a ideia de letramento crítico aqui defendida é interpreta-
da no que Mignolo (2008) entende por desobediência epistêmica e Feire 
(1987) por educação libertadora. Em vista disso, o ensino não deve ser 
tomado como algo monolítico acoplado ao modelo e as epistemologias 
eurocêntricas. Mas ao contrário, as ações educacionais devem buscar con-
templar as diversidades culturais, sexuais, étnicas, sociais e etc.
	 Isso posto, hooks (2013, p. 58), por meio da sua prática docente 
destaca um exemplo pontual do que aqui está sendo sugerindo como le-
tramento crítico sob à ótica decolonial. “Cada aluno das minhas turmas 
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tem um diário. Muitas vezes, eles escrevem parágrafos durante a aula 
e os leem uns para os outros [...] Ouvir um ao outro (o som de vozes 
diferentes), escutar um ao outro, é exercício de reconhecimento”. Tal 
exercício pode ser interpretado como uma das formas de realização da 
educação decolonial e libertadora. Partindo dos apontamentos de Cruz 
(2019), as narrativas propiciam aos educandos um contato íntimo com 
suas experiências de vida. Em conformidade com tal prerrogativa, é des-
tacado a importância da escola na formação dos educandos, posto que 
nesses espaços encontraram-se múltiplas subjetividades em relações in-
tersubjetivas e intrassubjetivas e que se fundem por meio de suas forças 
pontencializadoras e transformadoras.

O potencial decolonizador do letramento
	 É notório que o lócus social é marcado por categorizações e, con-
forme apresentado por Mollica (2007), os indivíduo que se encontram 
imersos em comunidades mais afastadas das práticas e eventos classifi-
cados dentro da categoria do alto letramento por vezes apresentam um 
sentimento de diferença e inferioridade, fenômeno esse que os levam a 
conceber os estudos sistemáticos e formais como a única forma de assu-
mirem um lugar na sociedade e melhorarem sua qualidade de vida.
	 Sob esse enfoque, o letramento crítico é posto como uma via de 
ressignificação dos signos, dos significados, dos significantes e dos senti-
dos. Assim sendo, compreende-se o letramento como um instrumento po-
tencializador de pessoas e capaz de lhes capacitar a realizar novas leituras e 
interpretações de si. Conforme exposto por Cruz (2009, p. 176), “a leitura 
desponta junto com a própria existência humana, já que implica palavras 
em conexão com o universo que habitamos, significações, experiências, co-
nhecimentos, relação com o outro e com a vida”. Desse modo, é possível 
conceber a possibilidade de emancipação dos indivíduos por meio das (re)
interpretações acerca de sua realidade, que por vezes se mostram limitadas, 
pois estão contidas sob o jogo e julgo do poder estrutural hegemônico.
	 Segundo Rios (2016), na década de trinta, a Bahia e outros estados 
do Nordeste foram alvos do projeto ruralismo pedagógico, cujo objetivo 
central era promover a fixação dos moradores rurais no Campo e evitar 
o êxodo rural que sobrecarregava as áreas periféricas das cidades. O ru-
ralismo pedagógico, concebia o docente como um agente importante na 
formação do indivíduo do meio rural. Assim, dentre as atribuições confe-
ridas a esses professores são citadas: ensinamentos acerca do trato com o 
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solo, com a pecuária, bem como o cultivo de outros tipos de culturas para 
a ampliação da produção, quer dizer, esse profissional em certa medida era 
incumbido de levar o progresso ao meio rural. Essa perspectiva moderni-
zadora dará origem a criação da Escola Normal Rural em 1934, na cidade 
de Juazeiro do Norte, no estado do Ceará. Isso posto, se observa que a 
implementação de uma educação focal surge como pretexto para a impo-
sição dos interesses das camadas hegemônicas, visto que posteriormente 
essa lógica se inverte drasticamente. O caso da Escola Municipal São José 
pode ser compreendido como um exemplo nítido dessa inversão de inte-
resses sociais e econômicos de uma sociedade e como os sujeitos passam 
a funcionar como engrenagens dessa maquinaria.
	 Sob esse quadro analítico, o letramento crítico ao ser interpretado 
sob o prisma decolonial é tomado como um instrumento capaz de desna-
turalizar a opressão e assim desvincular as potências humanas e seu caráter 
de imanência dos rótulos e explicativos do poder hegemônico. Desta for-
ma, o desvinculamento epistêmico defendido por Mignolo (2008) é pensado 
como parte dessa força transformadora. Um movimento de produção de 
conhecimento concebido através de espaços que contemple uma política 
de estados de pessoas, línguas e religiões, ou seja, trata-se de uma ampliação 
de horizontes para que as pessoas que foram colocadas em posições subal-
ternas possam assumir um lugar na sociedade e reivindicar seus direitos sob 
outras perspectivas que não aquelas instituídas pelo modelo imperial.
	 Nas palavras de Heller (1985, p. 20), os contextos sociais, históricos 
e culturais mostram-se de suma relevância na constituição dos indivíduos 
ao afirmar que: “a vida cotidiana é a verdadeira essência da substância so-
cial”. Essa substância, se constitui fundamentalmente como produto e pro-
dutora de indivíduos. Contudo, é importante elucidar que esses pontos não 
se ligam em defesa de uma formação simplista de indivíduos. Ao relacionar 
tais proposições com a questão do letramento é perceptível a importância 
de inserir as pessoas no processo educacional escolar como construtores, 
sujeitos da ação e não como objetos, alvo das inscrições da dominação 
e opressão. Segundo Freire (1987), é fundamental à libertação das ideias 
alienantes impostas pelo opressor, pois assim, os indivíduos podem se re-
conhecerem enquanto ser social dotado de potência transformadora.
	 Seguindo essa linha analítica, Street (2014) defende que os novos 
estudos que se estruturam acerca do letramento devem evidenciar a neces-
sidade de ensinar não somente os aspectos técnicos das funções da lingua-
gem, mas também, demostrar a natureza social e ideológica inerentes as 
formas e aos usos dessa linguagem. Nesse quesito, Kleiman (2008), aponta 
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que o letramento deve ser interpretado sob uma perspectiva multicultural 
e pluralista, logo, indivíduos alfabetizados ou não, devem ser contempla-
dos pelo letramento, uma vez que a oralidade desses indivíduos sobre sua 
realidade se configura como um tipo de leitura. Diante disso, o letramento 
pode ser compreendido como “o conjunto de conhecimentos, atitudes e 
capacidades envolvidos no uso da língua em práticas sociais e necessários 
para uma participação ativa e competente na cultura escrita” (SOARES; 
BATISTA, 2005, p. 50).
	 Nessa perspectiva, para Bauman (2009) a construção da identida-
de do indivíduo enquanto ser no mundo não deve ser interpretada como 
algo natural. A identidade enquanto registro e reconhecimento de si preci-
sa ser criada, assim como são criadas as obras de arte. De acordo com essa 
premissa, as pessoas podem e devem assumir o processo de (re)escrita de 
si e questionar determinadas estruturas de poder que se firmaram ao lon-
go da história, e que foram posteriormente naturalizadas.
	 A ideia de (re)construção advogada por Bauman (2009) e Mignolo 
(2008), não deve ser introduzida na vida dos sujeitos sob um viés romanti-
zado, mas sim, como uma lente que oferta a possibilidade de análise crítica 
para apreender as realidades. Ao correlacionar tais postulados com a ideia 
de corpo sem órgãos defendida por Deleuze e Guattari (1996), em que a 
premissa basilar é a articulação de novas formas de produção e existência. 
É verificado que por meio desse caminhar se faz possível a criação de ações 
práticas, que ao serem norteadas pela prudência do pensamento podem 
desencadear uma nova forma de (re)interpretação de si e da sua realidade.
	 Em corroboração a tal perspectiva, Pereira e Gomes (2019), de-
fende a ideia de que a cada nova leitura que os indivíduos realizam é posto 
em cena uma possibilidade de ampliação, desconstrução e reconstrução de 
saberes até então tomados como únicos e acabados. Frente a esta coloca-
ção é possível compreender que a cada nova aquisição do saber por meio 
da leitura, nas suas mais variadas formas é possível acessar o imanente, o 
intempestivo, a potência de ação transformadora, elementos esses advoga-
dos por Deleuze e Guatarri (1996), como um projeto decorrente de ações 
práticas que possibilitam novas formas de produzir a vida e o viver.

Educação e emancipação
	 As colocações até aqui expostas evidenciam a importância de se 
discutir uma educação que tenha como eixo a coexistência humana em 
oposição a implantação dos aparatos de perversão e desumanização. As-
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sim como a organização espacial, os horários e as escalas hierárquicas des-
critas por Foucault (1999), tinham como propósito as prescrições com-
portamentais e seu devido controle para a formatação do sujeito desejado, 
é percebido a criação de dispositivos que atuam sobre os povos do meio 
rural visando a impressão de uma ideologia urbanocêntrica (RIOS, 2016). 
Embora tal ideia tenha sido apresentada por Foucault (1999), a partir de 
sua análise sob instituições específicas, (fabricas, escolas, hospitais, prisões) 
é possível inferir que o uso de estratégias para homogeneização humana 
não é fenômeno passadista. Essa ideia de controle sobre a conduta do ou-
tro se capilarizou na sociedade em suas mais variadas formas e contextos.
	 Buscando estruturar uma prática diferenciada, desde os anos ses-
senta, Freire (1987) defendia uma educação que tivesse como meta a pro-
moção da autonomia das pessoas. Seguindo essa concepção, é importante 
refletir acerca da relevância e do potencial transformador da educação, seja 
em nível individual, coletivo ou social. Conforme apresentado por Cruz 
(2012), os problemas que se manifestam em uma sociedade possuem uma 
causa real e, é com vista em desvendar essas causas e propor estratégias 
de superação que se apresenta o letramento sob um viés decolonial como 
ponto fecundo no processo de escolarização dos indivíduos.
	 Tais ideias buscam (re)pensar estratégias para um fazer educacio-
nal que rompa com as concepções fatalistas. Por meio de suas coloca-
ções, Cruz (2012), convoca os leitores para uma reflexão crítica acerca da 
roupagem mercadológica que tem revestido a educação brasileira, e que 
por vezes é legitimada por discursos que foram naturalizados. Mediante 
essa elucidação, verifica-se que determinados modelos formadores não 
estão centrados no desenvolvimento do aluno enquanto cidadão capaz de 
problematizar e refletir sobre sua realidade. Muitas das proposições edu-
cacionais vigentes focaliza “uma necessidade global de restabelecimento 
da hegemonia burguesa, trazendo implicações não só para a vida econô-
mica, mas também para as diversas relações que se estabelecem entre os 
homens” (CRUZ, 2012, p. 27).
	 Se o objetivo basilar da educação formal é propiciar que os alunos 
se utilizem dos conhecimentos adquiridos para além dos espaços escola-
res, o que deve ser ensinado? Deve-se contemplar a vida real dos indiví-
duos ou um modelo padronizador de sujeitos? Partindo desses questiona-
mentos, Pereira (2014) defende que os interesses que levam os indivíduos 
a buscarem as salas de aulas como espaço promotor de conhecimento são 
singulares e diversos (aprender a ler e escrever para assinar o nome, fazer 
lista de compras, ocupar outros lugares na sociedade ou como uma for-
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ma de legitimar sua existência). Com base nessa análise, apresentam-se os 
relatos e registros escritos de eventos vividos e a leitura literária em suas 
múltiplas modalidades (peças teatrais, os musicais e os monólogos) como 
potencializadores para estimular o desejo do indivíduo em (re)organizar as 
memórias de suas experiências e lhe conferir um papel ativo na construção 
do conhecimento. Esse fazer propicia um compromisso com o homem 
concreto, um ser de autenticidade e alteridade (CRUZ, 2012).
	 Ao se estabelecer uma análise histórica acerca do processo de esco-
larização no cenário brasileiro é notória a construção de uma estrutura for-
madora a qual Paulo Freire (1987) denominou de educação bancária. Nesse 
sentido, o aluno é visto como depositário dos conhecimentos considera-
dos pertinentes para a formação do cidadão dentro dos padrões desejados. 
Logo, a difusão do conhecimento não se define de forma ampla e isonômi-
ca de modo a salvaguardar o sujeito aprendiz. Entretanto, o que se verifica 
é a imposição de uma configuração na qual se apresentam as barreiras ou 
aberturas acerca dos conhecimentos a serem transmitidos ou negados.
	 Um ponto emblemático dessa questão é que por vezes determina-
dos agrupamentos humanos são apagados enquanto agentes portadores 
de direitos e histórias, e o que ressurge dessa articulação é a produção de 
indivíduos enquanto engrenagens para a retroalimentação do sistema hege-
mônico. “Em síntese, no discurso neoliberal a educação deixa de ser parte 
do campo social e político para ingressar no mercado e funcionar a sua 
semelhança” (CRUZ, 2012, p. 29). Em meio a esse processo mercadológi-
co a Educação no/do e para o Campo é entendida como algo com pouco 
retorno econômico e oneroso para os cofres públicos, assim o incentivo de 
integração dos alunos do meio rural com os alunos dos centros urbanos é 
vista como uma saída para a redução desses custos (DUTRA, 2016).

Pensar a Educação do Campo requer considerar a superva-
lorização da cultura urbana existente em nosso país desde a 
década de 1960, onde a educação das populações do cam-
po, entendida como Educação Rural, era vista a partir de 
um currículo urbano, na maioria das vezes alienante, que 
difundia a cultura burguesa. Partindo do princípio que o 
espaço urbano serve de modelo ideal de desenvolvimento 
humano (DUTRA, 2016, p.1424).

	 A educação mercadológica desencadeia consigo uma série de fa-
tores emblemáticos dos quais, o individualismo, banalização de fenôme-
nos e eventos sociais que devem ser contemplados pela agenda política 
e econômica do Estado. Ao se fazer uma correlação dessas colocações 
com as ideias proposta por Miglievich-Ribeiro (2014), é verificado que 
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o neocolonialismo manifesta seus efeitos nos variados seguimentos (so-
ciais, políticos, educacionais e econômicos). No contexto educacional 
especificamente, se verifica uma preocupação massiva para o mercado 
de trabalho, cujo foco está em originar sujeitos para a produção e consu-
mo de bens e serviços.
	 Conforme apresentado por hooks (2013), é de fundamental 
importância pensar e articular um fazer educacional que rompa com o 
modelo hegemônico, o qual insiste na uniformização dos educandos. Sob 
essa prerrogativa, é essencial a promoção de uma educação que coteje um 
letramento plural, no qual o mundo do educando possa ser contemplado 
no ato de educar. Pois como alerta Paulo Freire (2017), a leitura da palavra 
deve caminhar em igual passo com a leitura do mundo, logo, os múltiplos 
modo de ser e viver devem ser inseridos como referenciais plurais e não 
como algo marginal, que se opõe ao “universal”.
	 É urgente a necessidade de ações que possibilitem aos indivíduos 
se constituir e se (re)construir sobre outras escritas e leituras que não ape-
nas aquelas de ordem burguesa que visa tolher indivíduos pertencentes aos 
grupos subalternizados. Quando o conceito de leitura e escrita se reduzem 
apenas ao modelo escolar dominante, o conhecimento se apresenta como 
uma estrutura rígida que não abre precedentes para outras formas de se 
pensar, corroborando assim, com ações que “na medida em que explicita 
a exclusão e o silenciamento de sujeitos levados à desumanização, tendo 
seus saberes e cosmovisões negados como explicativos e orientadores le-
gítimos de condutas” (MIGLIEVICH-RIBEIRO, 2014, p. 66).

Apesar de o multiculturalismo estar atualmente em foco 
em nossa sociedade, especialmente na educação, não há, 
nem de longe, discussões práticas suficientes acerca de 
como o contexto da sala de aula pode ser transformado de 
modo a fazer do aprendizado uma experiência de inclusão 
(HOOKS, 2013, p. 51).

	 Tais fatos reafirmam a importância de se pensar uma educação 
que tenha como compromisso o desenvolvimento da sensibilidade huma-
na para a compreensão e respeito às diferenças, ação essa que podemos 
denominar de educação decolonizadora das subalternidades. O conceito 
de decolonialidade é aqui entendido como uma articulação das diferen-
ças culturais, sexuais, étnicas e econômicas em torno de projetos plurais, 
práticas que visem o reconhecimento dos indivíduos e suas vozes (MIG-
NOLO, 2008). Assim, as especificidades da Educação do Campo ou das 
pessoas dele oriundas carecem de salvaguarda, ou seja, é imprescindível 
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uma ação com foco na realidade dos sujeitos e que leve em consideração 
as diversidades internas ao próprio meio rural. “Pois, rotular um campo 
numa relação uniforme em vez de preservar a diversidade pode incenti-
var estereótipos, como aqueles percebidos nos livros didáticos do PNLD 
CAMPO: crianças descalças, pele queimada do sol e usando roupas rasga-
das” (DUTRA, 2016, p. 1431).
	 Ao se propor um novo olhar ao processo de letramento escolar, 
busca-se fazer um esforço de pensar práticas que sejam significativas para 
os indivíduos, pois segundo Santos (2008), é fundamental uma ação de 
escolarização atualizada com as realidades dos alunos, uma vez que esse 
movimento possibilita uma contextualização entre conteúdos exigidos 
pelos currículos escolares, bem como contempla uma formação crítica e 
libertadora. Como indica Miglievich-Ribeiro (2014, p. 68), é importante 
uma “contextualização das categorias explicativas (e normativas) até então 
naturalizadas como absolutas, exibindo a necessidade de sua tradução para 
os novos cenários cujos agentes portadores de outros repertórios, virão 
ressignificar seus conteúdos”.

Um mesmo tema pode ser, ao mesmo tempo, objeto de 
conhecimento e de interesse tanto nas comunidades orais 
quanto nas comunidades de tradição escrita. Em se tratan-
do de escolarização, a escola deve tomar como ponto de 
partida sempre que possível os temas e signos mais fami-
liares ao aluno. No entanto, o ato de tomar os temas e os 
signos locais como ponto de partida da escolarização não 
significa limitar-se a eles. Isso vale dizer que, assim como os 
temas locais podem ser descontextualizados por meio da 
escrita, a escrita poderá ser (re)contextualizada, em função 
da necessidade dos usuários (SANTOS, 2008, p. 82). 

	 Isso posto, apresenta-se a ideia de que só o sujeito é o verdadeiro 
portador dos mecanismos capazes de possibilitar uma interpretação real 
dos seus conteúdos (FREUD, 2001). Embora tal premissa esteja ligada 
à análise dos conteúdos dos sonhos no âmbito da clínica psicanalítica, é 
possível um alargamento de horizontes por meio das analogias e propor 
que, enquanto o sujeito em seus mais diversos contextos não forem ou-
vidos ou reconhecidos como portadores de informações sobre si, haverá 
uma permanência constante de se tentar enunciar verdades pessoais como 
sendo a verdade do e para o outro (reprodução da colonialidade).
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Considerações finais 
	 Em suma, o estudo desenvolvido não teve como foco esgotar a 
temática, mas antes, servir de abertura para novas contribuições acerca do 
assunto, bem como colaborar com pesquisadores que se interessam pela 
área da crítica-cultural, cujo enfoque nesse trabalho foi dado ao processo 
de letramento crítico sob uma perspectiva decolonial voltado para educan-
dos do meio rural. Os resultados encontrados, permitem verificar que o 
assunto ainda é negligenciado, uma vez que se verifica uma forte influência 
da cultura hegemônica no processo de educação escolar, que por vezes 
perpassa e se infiltra nos mais diferentes espaços e contextos sociais, polí-
ticos e econômicos.
	 A proposta de letramento crítico que aqui foi apresentada tem 
como premissa, práticas formadoras que visem contemplar as realidades 
concretas dos educandos, não como algo a ser negado ou anulado, mas sim 
como ponto de partida para atingir os objetivos propostos no que concer-
ne ao processo de ensino escolar, de modo que o sujeito em formação pos-
sa fazer articulações e (re)significações acerca dos conteúdos que lhe estão 
sendo apresentados. Uma educação formadora deve perceber as diferenças 
humanas como algo legítimo e portador de alteridade. Nesse sentido, a sala 
de aula para além de um local de doação de conteúdo, deve ser assimilada 
e materializada como um espaço criador de relações e condições efetivas 
e afetivas e que favoreça o empoderamento do sujeito em formação, de 
modo que ele perceba e atue sobre as situações que se colocam como de-
safios ou obstáculos em seu contexto social “[...]e encontre ferramentas na 
escola que o possibilite a desbravar a sua condição de vida através de um 
olhar sobre si, sobre o outro e sobre o mundo” (CRUZ, 2019, p.53).
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Resumo: O presente artigo objetiva compreender como a Identidade Regional foi cons-
truída no livro Sertanílias: Romance de Cavalaria, de Elomar Figueira Mello. Outrossim, 
verificaremos a intelecção criativa e as memórias do autor, via autoficção, com o intento 
de melhor interpretar o Sertão Profundo, tendo em vista que essa expressão tecida por 
Elomar possibilita um sertão entre fronteiras espaço-temporais pelo viés do fantástico e 
se fundamenta pelas estruturas do super-regionalismo. Como metodologia investigativa 
para adentrar no constructo elomariano, faremos incursões em torno do cavaleiro-va-
queiro, Sertano; de Elomar, enquanto elemento ficcional; e, de alguns elementos fantás-
ticos que evidenciem o esteio do sertão ficcionalizado na obra em análise. Pretendendo 
refletir sobre os elementos ora citados, este estudo dialogará com teóricos que tratem dos 
princípios de identidade, regionalismo, fantástico, autoficção, memória e de conceitos re-
levantes à fortuna crítica, notadamente: Bauman (2005), Bhabha (1998), Candido (1989), 
Todorov (2014), Prelorentzou (2017), Nora (1993) e outros.
Palavras-chave: Identidade Regional. Sertanílias. Sertão Profundo.

Abstract: This article have as an objetive to understand how the Regional Identity was 
built in the book Sertanílias: Romance de Cavalaria, by Elomar Figueira Mello. Furthermore, 
we will check the author’s creative intellection and memories, via self-fiction, with the 
intention of  better interpreting the Sertão Profundo, given that this expression woven by 
Elomar enables a backwoods between space-time boundaries through the bias of  the 
fantastic and is based on the structures of  the super-regionalism. As an investigative 
methodology to enter the Elomarian construct, we will make inroads around the rider-
-cowboy, Sertano; Elomar, as a fictional element; and, of  some fantastic elements that 
show the mainstay of  the fictionalized sertão in the work under analysis. Intending to re-
flect on the elements now cited, this study will dialogue with theorists who deal with the 
principles of  identity, regionalism, fantastic, self-fiction, memory and concepts relevant 
to critical fortune, notably: Bauman (2005), Bhabha (1998), Candido (1989), Albuquer-
que Júnior (2011), Todorov (2014), Prelorentzou (2017), Nora (1993) and others.
Keywords: Regional Identity. Sertanílias. Sertão Profundo.
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Introdução
	 O conceito de identidade foi criado por uma ficção, não pela ex-
periência humana, tentaremos compreender essa “não naturalidade” da 
Identidade Nacional pelo viés da memória para melhor chegar aos con-
ceitos de construção da Identidade Regional no livro Sertanílias: Romance de 
Cavalaria, de Elomar Figueira Mello pela autoficção, afinal, temos o duplo 
representado pela transfiguração da existência e da identidade do autor, 
mas indiferente à verossimilhança em muitas partes, pois não se trata de 
uma autobiografia. Além disso, como evidenciou Bauman (2005), as iden-
tidades vivem em trânsito, têm estruturas frágeis e provisórias; por isso, a 
externa busca pela “âncora”, como observaremos adiante.
	 O estudo sobre autoficção é primordial para se compreender 
como a voz de Elomar aparece tendo em vista uma consciência crítica 
do regional contemporâneo e que justifica tanto um retorno ao passado 
quanto a um momento atemporal, o que dará mais substâncias à questão 
das identidades plurais no livro em questão, por isso também incluiremos 
os estudos de Prelorentzou (2017).
	 Dialogaremos ainda com a concepção de um regionalismo cons-
ciente do subdesenvolvimento, não mais pelo pictórico exótico de certo 
nacionalismo equivocado, fruto de uma consciência eufórica ou de uma 
pré-consciência por um esquematismo regional e problemático advindo 
do romance social, ou seja, fundamentaremos o Sertão Profundo de Elomar 
pela propriedade do super-regionalismo, já que Candido (1989) deixa evi-
dente o universalismo de uma literatura regional pelo irreal e insólito, o 
que ratifica a interlocução futura com Todorov (2014), já que este foi quem 
melhor nos introduziu os estudos acerca do subsídio fantástico na litera-
tura. É válido salientar; porém, que o fantástico é um recurso usado pelo 
super-regionalismo do enredo estudado, mas não são elementos idênticos.
	 Embora Candido (1989) e Bhabha (1998) não se aliem e, até se 
excluam em muitas de suas concepções, também iremos vislumbrar um 
conceito deste último, o do “Terceiro Espaço”. Não queremos colocá-
-los em confronto ou equipará-los, mas mostrar que relativizando o lugar 
de cada um, ambos serão importantes para esta proposta. Homi Bhabha, 
ao tratar do local da cultura, contesta as centralidades e evidencia uma 
questão binária cultural, tratando de uma intersecção entre dois espaços já 
existentes em convergência e de um Terceiro Espaço como elemento para 
a articulação da diferença cultural e para o entendimento das fissuras, das 
alteridades e dos sujeitos descentrados; logo, irá auxiliar na perspectiva do 
hibridismo cultural do enredo analisado.
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	 Dito isso, nosso objetivo é entender o “entre-lugar” como espaço 
sem as polaridades do discurso, um novo espaço interacional de realidades 
históricas descontínuas e passagens intersticiais para a dissolução tempo-
ral; logo, iremos também salientar como se apresentam os sujeitos pesqui-
sados no espaço criado em Sertanílias sem as divisões habituais de tempo 
e espaço, uma vez que analisaremos um texto com traços da Literatura 
fantástica. Estudaremos, então, os elementos que estruturam as alterida-
des das identidades regionais produzidas e articuladas em Sertanílias pelo 
entre-lugar da narrativa fantástica e erigidos por Elomar via autoficção.
	 Ainda é válido salientar que trabalharemos tanto com método in-
dutivo quanto com o dedutivo pois, para refletir sobre o espaço mnemô-
nico do sertão e das fronteiras contidas na prosa de Elomar, teremos que 
aplicar, a princípio, questões particulares para chegarmos à generalização 
e a conclusões prováveis através da experiência analítica de comparações 
abstratas. No entanto, também faremos o inverso e seguiremos premissas 
já validadas por outros estudos e pesquisas, o que nos levará a hipóteses 
consideradas válidas; logo, concordamos com Candido quando ele fala que 
há diferentes formas de se representar a(s) identidade(s) regional/regio-
nais, pois há uma referência tanto ambiental, quanto econômica e social.

Contextualização do Corpus e apresentação dos sujeitos pesquisados
	 Sertanílias: Romance de Cavalaria é um livro do escritor baiano Elo-
mar Figueira Mello e foi lançado em 2008. A referida obra tem 297 páginas, 
28 ilustrações feitas a grafite pelo próprio autor e o enredo tem como fio 
condutor a busca de Sertano, cavaleiro-vaqueiro, pelos seus irmãos Urano 
e Zurai, os quais foram presos em combate e levados como escravos.
	 Há várias peculiaridades que envolvem o texto, inclusive quanto à 
nomenclatura da tipologia, já que temos um romance sertanejo aos mol-
des medievais – com traços de Novelas de Cavalaria –, mas que se amálga-
ma a entrevistas em que ecoa a voz de um autor ficcional, cujo homônimo 
é Elomar e, fora essa autoficção consciente de uma análise da narrativa, a 
ficha catalográfica nos adverte que se trata de um pré-roteiro de cinema, 
como será claramente percebido nas cenas em que a câmera tenta se apro-
ximar de Sertano.
	 No romance em estudo, há alteridades que destoam da constru-
ção de identidade sertaneja, pois não temos apenas a geografia do litoral 
da Bahia, pelo contrário, as personagens andarilham pelo tempo e pelo 
espaço em vários ambientes e todo o projeto narrativo elomariano é mais 
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político, ideológico e social que geográfico. Aliás, embora Elomar critique 
bastante os elementos da modernidade, a presença das fronteiras simbo-
licamente diluídas é resultado de uma Literatura bem moderna, ao menos 
no sentido de como a narratividade ocorre, uma vez que há fronteiras 
imaginárias entre identidades que se apresentam pelos espaços do Sertão 
Profundo em Sertanílias.
	 É válido salientar que o livro é o primeiro de uma série de quatro 
romances em ambiente agreste, com elementos medievais e que se andari-
lharão por um espaço ficcional sem tempo e/ou espaços totalmente defi-
nidos, cheios de alusões a lendas locais, canções populares e, inclusive, do 
repertório musical do compositor Elomar. Ainda sobre o espaço, destaca-
mos que o geográfico muda devido ao processo histórico e à ambientação 
sociocultural, o que também ocorre na narrativa, além de ela ser a releitura 
do mundo e o resultado de um projeto autoral.
	 Além disso, o romance é também o fruto das memórias históricas, 
míticas e estéticas assim como uma espécie de reconexão do autor com o 
sertão e com o medieval; logo, resultado de perspectivas individuais, múl-
tiplas, coletivas e sem linearidade.
	 O enredo traz ao público-leitor a saga heroica de um vaqueiro 
puro de alma e exemplo de virtudes com alusão às heranças medievais 
e subordinação aos modelos éticos e morais indispensáveis ao ideal ca-
valeiresco, além da trajetória mítica pela perspectiva salvacionista, quiçá, 
cinematograficamente escatológica. Outrossim, isso acaba por criar o que 
Pierre Nora (1993) chama de “lugares de memória”, visto que as identi-
dades (re)construídas por Elomar cristalizam momentos particulares de 
nossa história e articula conscientemente a ruptura do passado com os 
esfacelamentos, pois “há locais de memória porque não há meios de me-
mória” (NORA, 1993, p. 07).
	 Para melhor analisar o espaço e os conceitos identitários assim 
como as memórias presentes na obra, precisamos fazer uma breve apre-
sentação não só do autor como de sua voz autorizada no enredo e de seu 
personagem central, Sertano, pois as memórias e as identidades são so-
ciais, vivas e sempre atualizadas pelos discursos dos indivíduos e, para esta 
pesquisa, teremos que captar como esse processo ocorre com o autor.
	 Elomar, desde 1980, vive em sua fazenda A Casa dos Carneiros, lá 
gravou e compôs vários de seus trabalhos exaltando o sertão e militando 
contra a modernidade. De renome na música, seu primeiro compacto data 
de 1968 e o disco Das Barrancas do Rio Gavião, lançado em 1972, teve a 
apresentação de Vinícius de Moraes o chamando de “o Príncipe da Caa-
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tinga”, mas foi com os discos Cantoria 1 e Cantoria 2 – ambos gravados em 
1984 em parceria com Geraldo Azevedo, Vital Farias e Xangai – que mais 
ganhou notoriedade.
	 Embora seja mais conhecido no mundo da música, Elomar tem 
se dedicado à prosa literária. Lançou em 2008 o livro Sertanílias: Romance de 
Cavalaria e, em 2016, A Era dos Grandes Equívocos. Hoje, com 83 anos, tem 
voltado aos palcos e ficado um pouco menos recluso que nos últimos 15 
anos, fazendo, inclusive, lives em sua página oficial no Instagram feita em 
tempos de pandemia.
	 Aliás, tanto na música quanto na prosa, a obra de Elomar sempre 
foi marcada por várias identidades advindas não só do coletivo como tam-
bém de suas leituras/memórias individuais, uma vez que ele dialoga com 
inúmeras culturas, costumes e tem um vasto repertório de conhecimento. 
Dito de outra forma, a linha intertextual nos servirá para compreender os 
entornos da construção identitária na obra Sertanílias, uma vez que Elomar 
vive no sertão e dele tira a substância para sua arte, ou seja, seu local de 
referência geográfica é também o de morada criativa e espiritual, o maior 
exemplo disso é a Casa dos Carneiros.
	 A voz autoral, no entanto, não aparece no enredo apenas nos in-
tertextos com outras obras de Elomar. O autor cria uma espécie de supe-
rego tanto seu quanto do protagonista. O personagem Elomar representa 
a evidente metalinguagem identitária e se apresenta como presentificação 
autoral nos momentos diversos das passagens de Sertano na narrativa. 
Elomar, enquanto voz ficcional do texto, dialoga com quatro repórteres a 
respeito da criação do livro, de outras produções e sobre o espaço identi-
tário do Sertão Profundo, nesse ínterim, temos mais um artefato a ser anali-
sado entre as verdades instituídas pela identidade desse sertão que rompe 
fronteiras entre a realidade e a criação. Além do mais, para o autor, o ser-
tão não se restringe ao Nordeste e isso é evidente em vários fragmentos do 
enredo em que há passagens, inclusive, em outros países, tudo pela seleção 
mnemônica de Elomar, afinal:

A passagem da memória para a história obrigou cada grupo 
a redefinir sua identidade pela revitalização de sua própria 
história. O dever de memória faz de cada um o historiador 
de si mesmo [...]. O fim da história-memória multiplicou as 
memórias particulares que reclamam sua própria história 
(NORA, 1993, p.17).

	 O autor se apropria tanto do imaginário rural quanto do medieval, 
atentando-se apenas aos elementos compreendidos como positivo, sendo 
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assim, retira certa dominação e violência para focar na honra e no respei-
to, ou seja, Sertano é construído pela pena do que há de melhor nos dois 
espaços identitários escolhidos por Elomar para a criação de um terceiro 
e isso é detalhado metalinguisticamente entre um elemento fantástico no 
enredo e uma evidência de pertencimento local e/ou artístico durante as 
falas do personagem Elomar, por conseguinte, os lugares de memória são 
materiais, funcionais e simbólicos.
	 Em se tratando dos três elementos em torno da memória, é signi-
ficativo observar que eles podem aparecer numa mesma cena. No enredo, 
por exemplo, Elomar ficcional só aparece em momentos distintos dos de 
Sertano; logo, as personagens que mais aparecem no enredo não se encon-
tram e isso tem tanto um efeito funcional quanto material e simbólico, pois 
evidenciará o jogo da escrita e o projeto autoral. Sertano, por sua vez, é um 
protagonista anti-herói, um vaqueiro descentrado construído pelos precei-
tos de um cavaleiro medieval – valentia, fidelidade e lealdade –, mas que 
não segue as regulações estatais. Apesar de estar preparado para todas as 
batalhas, prefere o diálogo ao sangue. Um dado importante é que ele nunca 
é mostrado no enredo de frente e é capaz de circular entre as fronteiras do 
sertão físico e o ficcional, tempos presente e passado, ou seja, temos a deli-
neação da Identidade Regional alegorizada em representatividade em Serta-
no, mesmo ele não seguindo o estereótipo costumeiro quer do vaqueiro de 
pouca ou nenhuma escolaridade quer do cavaleiro por ânsia de disputa.
	 Salientamos, por conseguinte, que a Identidade Regional é um 
conceito tracejado pela sociedade e se instaura pelos símbolos ora estru-
turados ora reelaborados ideologicamente para viabilizar traços singulares 
locais seja pelos hábitos, físicos ou sotaques sendo um recurso om enrai-
zamento histórico e de representações coletivas.
	 Outrossim, ainda devemos acentuar que, no entendimento de 
Durval Muniz de Albuquerque Júnior (2011), cria-se uma identidade 
para a região tendo em vista as diferenças entre o espaço do sujeito do 
discurso e o outro, deixando de lado certas particularidades internas. 
Segundo ele, reafirma-se, às vezes equivocadamente, a imagem do Nor-
deste por meio de leituras anteriores pela tentativa de homogeneização 
materializada em alguns elementos, a citar: o heroísmo, o cangaço, o 
messianismo, o coronelismo, o miserabilismo. Sendo assim, pontuare-
mos esses elementos para, posteriormente, sobressair a imagem da re-
gião reelaborada e móvel em Sertanílias, pois o discurso regional não é 
somente um discurso ideológico, é uma estratégia política com táticas e 
objetivos a serem definidos a cada produção.



|   185

A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE
REGIONAL EM SERTANÍLIAS

REVISTA FÓRUM IDENTIDADES | Itabaiana-SE, Universidade Federal de Sergipe, v. 32, nº 1, p. 179-192, jul-dez de 2020.

	 O espaço regional de Elomar, exempli gratia, não é situado apenas 
no sudoeste da Bahia, mas um espaço de encontros de culturas e dialetos 
e isso aparece tanto na parte da “epopeia” de Sertano quanto na “entre-
vista” com a mulher sertaneja em linguagem dialetal. Além do dialeto e 
da cultura, há espaços e fronteiras que se congregam por recursos retó-
ricos, pela atemporalidade e por uma suspensão espacial; por isso, inves-
tigaremos dois decursos chamados de sensível (sertão-de-fora) e intangí-
vel (sertão profundo / sertão-de-dentro) por Igor Rossoni (2009/2012), 
pois as reflexões e a memória do autor criam um “não-lugar”, que merece 
ser compreendido à luz do teórico já salientado e de Simone Guerreiro 
(2007), outra estudiosa do sertão elomariano.

As identidades, os espaços e as fronteiras do sertanejo em Sertanílias
	 Pela autoficção de Elomar, – voz autorizada do escritor dubiamen-
te dentro do enredo – temos a construção do Sertão Profundo cuja identi-
dade não tem delimitação de tempo ou espaço. Há, pelo contrário, uma 
observação dessas quebras estruturais pertinente aos enredos clássicos e, 
assim como a identidade fragmentária da contemporaneidade, Sertanílias 
apresenta ambientes fronteiriços pela hibridização do gênero textual, ten-
do em vista as alternâncias no enredo entre as entrevistas de Elomar e o 
transcorrer de uma ficção levada pelo roteiro que nos guia a Sertano em 
lugares atemporais e a seres fantásticos.
	 Noutras palavras, a autoficção na obra em estudo “pode ser, so-
bretudo, uma atitude crítica da narrativa entre o real e o imaginário” 
(PRELORENTZOU, 2017, p. 223), ou seja, uma postura do autor em 
definir as várias identidades de seu livro, no entanto, devemos nos aten-
tar ao fato de que “na autoficção, um autor pode chamar a atenção para 
a sua biografia por meio do texto ficcional, mas é sempre o texto literário 
que está em primeiro plano” (FAEDRICH, 2015, p. 48). Posto isso, afir-
mamos que a voz literária de Elomar no enredo é mais um artifício para 
respaldar a identidade em trânsito pelo Sertão Profundo e em plenitude 
literária, afinal de contas:

As pessoas em busca de identidade se vêem invariavelmen-
te diante da tarefa de intimadora de “alcançar o impossí-
vel”: essa expressão genérica implica, como se sabe, tarefas 
que não podem ser realizados no “tempo real”, mas que 
serão presumivelmente realizadas na plenitude – na infini-
tude [...] (BAUMAN, 2005, p. 16-17).
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	 Essa tentativa de plenitude na obra de Elomar será dada exata-
mente pela criação de um Sertão Profundo, um espaço dentro do sertão físi-
co e em tempo real, que terá a Lagoa Quadrada como divisor de mundos, 
tempos e espaços, além da voz autoficcional de Elomar dentro do enredo. 
Essa lagoa é apresentada ao leitor da seguinte forma:

[...] Pois bem, dentre todas as paisagens do sertão, as lagoas 
sempre me encantaram mais que quaisquer outros aciden-
tes deste belo pedaço de geografia [...] Se por serem a ágora 
de encontro de rebanhos de éguas, gado, cabras, carneiros; 
bebida de onça e alevantados pelas horas tardias da noite; 
estação de visita do Veado Branco Não sei. Só sei que, entre 
todas elas se destaca, nem tanto pela forma, mais, pela aura 
de mistério que, segundo o relato dos vaqueiros, lhe envol-
ve: a Lagoa Quadrada (MELLO, 2008, p. 10).

	 Esse belo espaço que possibilita trânsito a certas personagens, a 
Lagoa Quadrada, é mais um mecanismo criativo do autor para evidenciar a 
atemporalidade desse Sertão Profundo, onde vaqueiros e cantadores podem 
ter voz e identidade reveladas, como o entre-lugar estudado por Bhabha 
(1998). Por analogia, a identidade sertânica elomariana contém as caracte-
rísticas do entre--lugar, pois este “permite que se comecem a vislumbrar as 
histórias nacionais, antinacionalistas, do ‘povo’” (1998, p. 69), assim como 
o constructo do Sertão Profundo pode evitar as polaridades do discurso do 
patrão, dando espaço para as representações do povo simples e de suas 
regionalidades em fronteiras, alteridades e fissuras.
	 Em conversa com a pesquisadora, em outubro de 2013, ele mes-
mo diz que criou esse espaço insólito para dar voz a uma identidade ser-
tântica que não tem mais lugar fora de sua trama, no sertão contemporâ-
neo. Ele faz referência a um sertão propício para ser cantado, um conceito 
de Identidade Regional criado pelo próprio autor. O sertão físico, segundo 
ele, é um sertão “escravo” da tecnologia, da fila, cheia de ordens, de crimes 
e perversão. Sendo assim, o autor inspira-se no sertão arcaico, próximo 
ao ideário feudal e cria um sertão dentro do sertão físico; mas, em outra 
realidade, ou seja, também não se prende ao conceito homogeneizado do 
sertão arcaico, pelo contrário, pensa em realidades descontínuas, passa-
gens intersticiais e na dissolução temporal. Só assim poderemos perceber 
as marcas identitárias em suas várias possibilidades, como as fissuras e as 
alteridades tratadas por Bhabha (1998).
	 Consoante Elomar, o Sertão Profundo se encontra numa dobra do 
espaço e do tempo dentro do sertão físico e político no Brasil, como outra 
dimensão – um mundo paralelo. A criação fora feita para dar trânsito e 
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lócus de existência a personagens como: Naninha, Donzela Tiadora e Ser-
tano e por que não o Elomar em persona?
	 O homônimo de Elomar, ao conversar com o jornalista Newman-
ne, alcunhado de Zé Paraíba, revela ao leitor como o enredo se delineou: 

Elomar: Sempre entendi que uma sinfonia é uma viagem 
que se compreende de um lugar para outro, em corpo ou 
em espírito. Então imaginei um cavaleiro ou cavaleiros que 
se vão de aqui para acolá, alhures. Constatando a viagem 
de um primeiro galopar, um pouso para o descanso e por 
fim a retomada do segundo galopar até o lugar de destino. 
Entendendo-se aí os três movimentos do galope.
Z.P.: Pelo pouco que sei, pare-me que há aí nos galopes 
uma intenção de homenagem! Não?
Elomar: Claro! Neles homenageio lugares, cidades de nosso 
Sertão a partir de malungos que dali são. Vervi gratia, o I 
Galope Estradeiro [...] (MELLO, 2008, p. 30-31).

	 Se a viagem de Sertano ocorre entre as dobras do tempo, podemos 
compreender o “galopar” em seu sentido duplo: ora pelo trotar rápido do 
cavalo do vaqueiro, ora como o martelo-galopado dos cantadores do Nor-
deste, mais uma marca identitária. Inclusive, já na prefala, corruptela para 
prefácio, Elomar descreve Sertano e sua indumentária, o protagonista por-
ta uma pistola de pirata, um facão cimitarrado e é um guerreiro pronto para 
combates e campos de justas, mas que prefere sempre o poder da palavra 
e as cantorias que escuta por onde passa. As vestes de Sertano evidenciam 
a típica imagem identitária do vaqueiro, pois: “o cavaleiro em trajes de va-
queiro leva sobre os ombros uma capa à guisa de gibão de couro curtido. 
Na cabeça, um chapéu de mateiro de abas largas. Calça de brim em tecido 
fornido, calçando um roló de cano longo” (MELLO, 2008, p. 17).
	 O tom enigmático em torno de Sertano é outro elemento a ser 
compreendido, pois:

ao desapiar do cavalo ou antes até, e antes do rosto de Ser-
tano, o cavaleiro começa a ser definido em traços, a câmara 
evita filmar-lhe de frente. No nível inferior, apanha-o do pei-
to para baixo. Não só nesta como em todas as outras situa-
ções de cenas, o rosto de Sertano jamais será mostrado em 
definição. Sempre será filmado de costas, de perfil, ao longe; 
sempre, no máximo, do queixo para baixo; quando de perfil 
ou de frente mais próximo, na chamada “hora mágica”, de 
madrugada ou ao anoitecer (MELLO, 2008, p. 17-18).

	 Embora o leitor não tenha detalhes da fisionomia de Sertano, sa-
bemos que o sertão é a sua casa, que ele forjado no aço, disciplinado no 
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ferro e não chora, características predeterminadas ao homem do sertão. 
Apesar de reproduzir esse estereótipo de homem forte do Nordeste, ele 
tem muita leitura e fala até latim, mas prefere a variante regional. Aliás, 
pelo dialeto, Elomar 

[...] formula conceitos próprios da região e afirma-se como 
intelectual erudito que articula conhecimento sobre histó-
ria, cultura popular, política, religiões, língua e literatura, 
principalmente, de tradição latina. Como intelectual e pen-
sador, possui lugar sacralizado na sociedade e representa 
a comunidade cultural sertaneja ou, mais especificamente, 
“sertaneza” [...] (GUERREIRO, 2007, p. 55).

	 Essas demarcações regionais pela linguagem aparecem como im-
portantes tanto na postura do autor, quanto do Elomar ficcional e de Ser-
tano. No primeiro, por toda a obra construída, não apenas no enredo em 
estudo; no segundo, ao chamar uma mulher simples para o fechamento 
das entrevistas, Anactória; e, no terceiro, quando ele sempre salienta a 
“boniteza” do dialeto que encontra pelo caminho.
	 Se a beleza do dialeto é exaltada, assim também temos com os luga-
res, animais, costumes e pessoas, pois a “câmera” sempre divaga pelos cur-
rais, gado, peões, homens e mulheres em suas rotinas diárias e depois torna 
a entrecruzar cenas com as imagens das botas ora de Elomar ora de Sertano.
	 Pela metonímia das botas, Elomar e Sertano caminham pelo e para 
o sertão numa simbiose entre criador e criatura, afinal, entre o real e o ima-
ginário, são consubstanciados conceitos embebidos de verossimilhança, 
os quais se solidificam pela autenticidade ficcional regionalista. Lembre-
mo-nos, pois, que as botas também representam uma metáfora de que a 
“realidade econômica do subdesenvolvimento mantém a dimensão regio-
nal como objeto vivo, a despeito da dimensão urbana ser cada vez mais 
atuante” (CANDIDO, 1989, p.158).
	 Mormente, se a identidade nacional põe em questão as diferentes 
identidades regionais no país, a visão moderna, por outro lado, evidencia 
uma perspectiva pelas diferenças; logo, a imagem da região necessita de es-
tratégias diversificadas e móveis, pois “o discurso regionalista não é apenas 
um discurso ideológico, que desfiguraria uma pretensa essência do Nor-
deste ou de outra região. O discurso regionalista não mascara a verdade da 
região, ele a institui” (ALBUQUERQUE, 2011, p.62).
	 Disto isso, pelo discurso regionalista já evidenciado, Elomar ins-
titui a verdade em uma contínua transgressão de fronteiras e, à luz dos 
Estudos de Bauman (2005), notamos a busca por uma âncora regional 
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pela produção de um tempo que não pode ser o passado nem o presente, o 
que mostra uma consciência do subdesenvolvimento, como diria Candido 
(1989), e acaba por ratificar a ideia de um sertão insólito/fantástico e se 
adequando às noções do entre-lugar de Bhabha, já que há a construção do 
Terceiro Espaço, pois:

Em vez da consciência simbólica que dá ao signo da identi-
dade sua integridade e unidade, sua profundidade, nos depara-
mos com uma dimensão de duplicação, uma espacialização 
do sujeito, que e ocluído na perspectiva ilusória do que de-
nominei a “terceira dimensão” do enquadramento mimético 
ou imagem visual da identidade. (BHABHA, 1998, p. 84)

	 As representações dúbias entre o autor ficcional e o protagonista, 
inclusive, permitem que se expressem alternadamente, no padrão culto da 
língua portuguesa e em “linguagem dialetal sertaneza”, vozes do mundo 
medievo lido pelo autor, assim como a construção de um sertão fantástico, 
ambos pela postura de Elomar e pela sua autoficção. No dizer de Rossoni, 
Elomar “ultrapassa demarcações físicas e geográficas meramente regio-
nais” (2008, p. 01), além de seu protagonista Sertano se deparar com seres 
do presente, do passado, da história e de causos contados de geração em 
geração tudo pela verossimilhança interna e pela marca autoral.
	 Além das personagens significativas já estudadas, podemos citar 
outras de relevância nesse entre-lugar de Sertanílias em diálogo entre me-
mória e história, ambas em função do encadeamento literário e identitário 
do escritor: Ôra – espécie de oráculo, imagem mística que orienta Sertano 
–; o veado branco, a grande cobra e o grande cão – seres lendários do 
sertão –; o “Ferrêro” – representante do maligno –; Russo Pombo – ca-
valo místico e alado de Sertano – ; Saltamoita, Tinga, e Caçulo – ecos do 
banditismo em tempos de seca e derrocada de uma sociedade coriácea –; 
Esopo e Fedro – fabulistas da Grécia e de Roma, respectivamente –; Ura-
no e Zurai – irmãos de Sertano e vendidos como escravos –; assim como 
violeiros, tropeiros, cantadores etc.
	 Algumas dessas personagens são encimadas pelo terceiro momen-
to do regionalismo, chamado por Candido de “Super-regionalismo”, por 
aproveitar a substância do nativismo e do exotismo da primeira fase, des-
cartar o sentimentalismo e se utilizar do documentário social, conforme o 
segundo momento e, por fim, utilizar-se de elementos não-realistas e téc-
nicas anti-naturalistas para transfigurar um regionalismo com característi-
ca universal. Sendo assim, “é possível superar o realismo para intensificar 
o senso do real; como é possível entrar pelo fantástico e comunicar o mais 
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legítimo sentimento do verdadeiro; como é possível instaurar a moderni-
dade da escrita dentro da maior fidelidade à tradição da língua e à matriz 
da região” (CANDIDO, 1989, p. 206).
	 Todorov, por sua vez, deixa evidente que “o fantástico não pode 
subsistir senão na ficção” (TODOROV, 2014, p. 68), ou seja, só existirá 
pela verossimilhança interna, nunca externa, como ocorre com várias per-
sonagens em Sertanílias, como notaremos com a apresentação do canoei-
ro e da Cobra Grande:

E na manhã seguinte num fenômeno inusitado, o São Fran-
cisco amanhece envolto em grosso nevoeiro, o qual cobre 
a superfície das águas por completo. Então, ouviu-se um 
roçar de remo cortando a flor das águas dentro do branco 
manto do russo. É quando desponta ao longe uma estranha 
e bela figura de um canoeiro que vem se aproximando da 
margem do rio [...]” (MELLO, 2008, p.133-134).

	 Vale lembrar que, para Todorov (2014), há três gêneros vizinhos: 
o fantástico, o estranho e o maravilhoso. Em Sertanílias, essa linha não é 
tão fácil de ser observada, pois temos traços do fantástico, já que o teóri-
co deixa clara a necessidade de uma incerteza, reflexo de uma hesitação. 
No entanto, também temos enfoques do estranho, pois esse se realiza pelo 
medo e por ambiguidades que podem ser desfeitas, diferente do fantástico. 
Enfatizamos, porém, a condição do fantástico, já que teremos a apresenta-
ção de um ser sobrenatural, como se evidencia no fragmento que segue:

Desferindo um agudo e forte assobio, do fundo das águas 
ouviu-se junto à grande turbulência um som gravíssimo e 
estranhamente horripilante. De repente, as águas foram se 
abrindo e apareceu do gigante, lombo e após, a enorme 
cabeça com a bocaça escancarada, fauces mostrando-as por 
completo: A Cobra Grande. Indescritível foi o assombro 
dos peões e do próprio Sertano que mal conseguia disfarçar 
a mortificação [...] (MELLO, 2008, p.134-135).

	 Impulsionada pela perspectiva fantástica, notamos que a linha au-
toral pode demarcar, como salienta Rossoni (2012), dois espaços trilhados 
pelas personagens elomarianas: o sensível e o intangível, respectivamente 
o “sertão-de-fora” e o “sertão profundo/“sertão-de-dentro”, ambos os 
conceitos para proporcionar uma alocação possível dentro da perspectiva 
da Identidade Regional (re)elaborada pelo autor.
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Considerações finais
	 Conforme evidenciado, o enredo em estudo é poliformo, uma vez 
que o autor é indiferente aos protocolos que costumam subordinar um 
texto a determinado gênero e, por exemplo, cinema e literatura se mesclam 
pelo jogo do roteiro autoficcional da seleção, ampliação, reconstrução e 
invenção, processos construtivos salientados por Prelorentzou no projeto 
de autofabulação.
	 Além disso, pelo prisma do fantástico como elemento válido para 
o leitor chegar à instituição do conceito do Sertão Profundo, depreendemos 
algumas perspectivas para a Identidade Regional pela produção de Elomar 
Figueira de Mello e hesitações do enredo, condição fundamental para o 
fantástico conforme observamos em Todorov. Não afirmamos aqui que 
existam apenas as identidades criadas pelo autor em Sertanílias: Romance de 
Cavalaria, afinal as Identidades Regionais, assim como as Nacionais, são 
móveis e inconstantes; porém, pela autoficção elomariana conhecemos 
uma identidade atemporal e múltipla circunstanciada pelo super-regiona-
lismo, que tende a ser um projeto politizado, ou seja, um regionalismo 
crítico, como sancionou Candido.
	 Dessarte, se a fronteira identitária é compreendida pelos cruza-
mentos entre espaço e tempo, conforme afirma Bhabha, podemos asseve-
rar que as articulações do romance elomariano são como novas maneiras 
de pensar o sertão, sem esquecer que elas são construções do autor, mas 
influenciadas pelas memórias do passado e pelas vivências no presente, ou 
seja, não é um elemento isolado de escritura, mas um complexo núcleo 
fundamentado pelas linhas do performático do Terceiro Espaço em que 
a tradição e a modernidade ora se juntam ora se repelem para intelecção e 
conveniência do escritor.
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O SAMBA COMO PRÁTICA CULTURAL E 
PEDAGÓGICA DE RESISTÊNCIA1

SAMBA AS CULTURAL AND PEDAGOGICAL 
PRACTICE OF RESISTANCE

Laís Vianna de Oliveira2

José Roberto da Rocha Bernardo3

Resumo: O artigo trata de um dos inúmeros legados da afro-diáspora: o samba. Ao 
abordar o samba, não estamos tratando apenas de um ritmo musical e sim de uma prá-
tica cultural complexa, permeada de saberes, de modos de viver e entender o mundo. A 
pesquisa examina as epistemologias produzidas pelo povo negro e como o samba possi-
bilitou movimentos de saberes e de invenção de novas formas de ser, contribuindo para 
o processo de luta contra o colonialismo e atuando como prática pedagógica e cultural de 
resistência. Partindo dos estudos de Alcoff  (2016), Costa (2018) e Ribeiro (2019), abor-
daremos o racismo epistemológico no Brasil, o contexto de formação desses espaços/
tempos do samba, suas contribuições para a produção de conhecimento, bem como um 
histórico do surgimento do samba e seu caráter pedagógico.
Palavras-chaves: Relações raciais. Samba. Resistência. Descolonizar. Pedagogia.

Abstract: The article deals with one of  the countless legacies of  the African diaspora: 
the samba. When approaching samba, we are not only dealing with a musical rhythm, 
but a complex cultural practice, impregnated with knowledge, ways of  living and under-
standing the world. The research examines the epistemologies produced by black people 
and how samba has enabled movements of  knowledge and the invention of  new ways 
of  being, contributing to the process of  struggle against colonialism and acting as a 
pedagogical and cultural practice of  resistance. In accordance with the studies by Alcoff  
(2016), Costa (2018) and Ribeiro (2019), we will approach the epistemological racism in 
Brazil, the context of  formation of  these spaces/times of  samba, their contributions to 
the production of  knowledge, as well as a record of  the appearance of  samba and its 
pedagogical characteristic.
Keywords: Racial relations. Samba. Resistance. Decolonizing. Pedagogy.
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Introdução
	 Práticas de subalternização dos povos negros e indígenas na so-
ciedade brasileira têm sua gênese na realidade escravocrata que perdurou 
por mais de três séculos. Entretanto, cabe ressaltar seu agravamento com 
a instrumentalização das teorias raciais europeias, tardiamente adotadas 
no Brasil do século XIX frente ao declínio da escravidão, com o intuito de 
justificar as hierarquias sociais. Como aponta Schwarcz, 

[em] meio a um contexto caracterizado pelo enfraqueci-
mento e final da escravidão, e pela realização de um novo 
projeto político para o país, as teorias raciais se apresen-
tavam enquanto modelo teórico viável na justificação do 
complicado jogo de interesses que se montava. Para além 
dos problemas mais prementes relativos à substituição da 
mão de obra ou mesmo à conservação de uma hierarquia 
social bastante rígida, parecia ser preciso estabelecer crité-
rios diferenciados de cidadania (SCHWARCZ, 1993, p. 18).

	 Essas teorias, de um lado, tentam justificar cientificamente orga-
nizações e hierarquias tradicionais, de outro, inviabilizam um projeto na-
cional que mal começara a se construir por conta da interpretação pessi-
mista da mestiçagem. Ou seja, há a aceitação da existência de diferenças 
humanas inatas, e há o incentivo ao cruzamento como solução, já que as 
teorias não só demarcam diferenças, como a superioridade de uma raça 
em detrimento de outras.
	 Os modelos evolucionistas e social-darwinistas4 já estavam bem 
desacreditados na Europa quando adotados pelos “homens de sciencia” 
no Brasil. Adaptavam o que dessas teorias estava de acordo com a justi-
ficativa da hierarquização social e inferiorização de setores da população 
e descartavam o que destoava, ou seja, havia um trabalho de seleção in-
tencional dos textos que seriam traduzidos dos pensadores estrangeiros. 
Explica Schwarcz:

O pensamento racial europeu adotado no Brasil não pa-
rece fruto da sorte. Introduzido de forma crítica e sele-
tiva, transforma-se em instrumento conservador e mes-
mo autoritário na definição de uma identidade nacional e 
no respaldo a hierarquias sociais já bastante cristalizadas 
(SCHWARCZ, 1993, p. 42).

4 As teorias evolucionistas difundidas ao longo do século XIX foram incentivadas pelas teorias científicas 
do britânico Charles Darwin. No entanto, vale destacar que, impulsionados por essas ideias, cientistas 
sociais se valeram desses princípios para categorizar qualitativamente seres humanos a partir do conceito 
de raça. Tais discursos serviram de referencial para legitimar a análise sociológica da época, uma vez que 
a sociologia enquanto ciência estava se estabelecendo.



|   195

O SAMBA COMO PRÁTICA CULTURAL
E PEDAGÓGICA DE RESISTÊNCIA

REVISTA FÓRUM IDENTIDADES | Itabaiana-SE, Universidade Federal de Sergipe, v. 32, nº 1, p. 193-208, jul-dez de 2020.

	 Portanto, o pensamento evolucionista e higienista vem atribuir a 
chancela de ciência aos discursos já existentes que visavam inferiorizar os 
negros para que se mantivesse o status quo da escravidão – base da econo-
mia da época – e se enfraquecesse as lutas dos escravizados.
	 Com isso, destacamos que o racismo é fruto de um processo so-
fisticado e intencional de construção de uma ideologia que antes servia 
à manutenção do regime escravista, mas que – mesmo com o fim ofi-
cial da escravidão – permanece na estrutura da sociedade, pois embora 
a abolição da escravidão incluísse os ex-escravos nos direitos civis, na 
prática isso lhes era negado. E as consequências da falta de um projeto 
pós-abolição de garantia desses direitos podem ser constatadas sem mui-
to esforço na nossa sociedade. Souza (1985) aponta que os libertos e fu-
gitivos negros, mestiços e pardos compunham uma classe intermediária 
no século XVIII, a eles eram designados serviços marginalizados ou até 
mesmo a total exclusão de possibilidade de se inserirem naquele sistema, 
e quando exerciam ofícios, atuavam na repressão aos povos indígenas, 
como capturadores de escravizados fugitivos, capangas, etc. Tal estraté-
gia obteve duas consequências: a primeira, de apartar identitariamente 
esses indivíduos da ideia de pertencimento a um grupo, e a segunda, de 
justificar a necessidade da escravidão.
	 Graças aos militantes e intelectuais negros, o racismo vem sendo 
denunciado e reconhecido gradativamente. Porém, ainda há um tipo de 
racismo mais difícil de ser percebido que, por exemplo, os racismos social, 
político e econômico: o racismo epistemológico (GROSFOGUEL, 2007). 
Esse tipo de racismo legitima apenas a produção de conhecimento por 
parte dos homens brancos ocidentais e inferioriza as vozes dos grupos 
não brancos historicamente subalternizados. O autor aponta que

[o] privilégio epistêmico dos brancos foi consagrado e nor-
malizado com a colonização das Américas no final do sécu-
lo XV. Desde renomear o mundo com a cosmologia cristã 
(Europa, África, Ásia e, mais tarde, América), caracterizan-
do todo conhecimento ou saber não-cristão como produto 
do demônio, até assumir, a partir de seu provincianismo eu-
ropeu, que somente pela tradição greco-romana, passando 
pelo renascimento, o iluminismo e as ciências ocidentais, 
é que se pode atingir a “verdade” e “universalidade”, infe-
riorizando todas as tradições “outras” (que no século XVI 
foram caracterizadas como “bárbaras”, convertidas no sé-
culo XIX em “primitivas”, no século XX em “subdesenvol-
vidas” e no início do século XXI em “antidemocráticas”) 
(GROSFOGUEL, 2007, p. 32-33).
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	 Essa universalização de um pensamento único é, na prática, um 
particularismo disfarçado de universal que tem como objetivo destruir a 
crença das pessoas nelas mesmas, o que foi chamado pelo escritor quenia-
no Ngũgĩ wa Thiong’o de “bomba cultural” (COSTA, 2018).
	 Um exemplo desse racismo epistêmico é trazido por Ribeiro 
(2019). A autora mostra que as mulheres negras já vinham lutando desde 
muito tempo para serem sujeitos políticos e produzindo discursos contra-
-hegemônicos antes desses debates ganharem visibilidade por meio das 
feministas brancas. Como o caso da discussão sobre o dilema da univer-
salização da categoria mulher – que não leva em conta as intersecções de 
raça, orientação sexual e identidade de gênero – apontado pelo discurso 
da abolicionista afro-americana Sojourner Truth na Convenção dos Direi-
tos da Mulher em Ohio em 1851, ainda na primeira onda do feminismo, 
mas que só é reconhecido na terceira onda com Judith Butler (RIBEIRO, 
2019). Ela atribui, portanto, essa invisibilização ao valor que é dado ao co-
nhecimento eurocêntrico em detrimento de outros saberes e nos convoca 
a refletir sobre como algumas identidades criadas pelo colonialismo são 
silenciadas enquanto outras são fortalecidas.
	 Percebe-se, assim, uma colonização do saber, que “é produto de 
um longo processo de colonialidade que continuou reproduzindo as lógi-
cas econômicas, políticas, cognitivas, da existência, da relação com a natu-
reza, etc. que foram forjadas no período colonial” (COSTA, 2018, p. 1). 
Por isso, Alcoff  (2016) critica a imposição de uma “epistemologia mestre” 
que desconsidera o saber de parteiras, de povos originários, da prática 
médica de povos colonizados – o que seria equivalente, no contexto brasi-
leiro, ao saber de mulheres de terreiro, das Ialorixás e dos Babalorixás, das 
lideranças comunitárias, dos movimentos sociais, das irmandades negras, à 
cosmogonia de religiões de matriz africana, e outras geografias de razão e 
saberes (RIBEIRO, 2019), assim como do povo do samba, como veremos 
a seguir. Assim, a autora discute a necessidade do desenvolvimento de 
uma epistemologia decolonial revolucionária:

O projeto de decolonização epistemológica (e a mudan-
ça da geografia da razão) requer que prestemos aten-
ção à identidade social não simplesmente para mostrar 
como o colonialismo tem, em alguns casos, criado iden-
tidades, mas também para mostrar como têm sido silen-
ciadas e desautorizadas epistemicamente algumas for-
mas de identidade enquanto outras têm sido fortalecidas 
(ALCOFF, 2016, p. 136).
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	 A filósofa ressalta, dessa forma, que é preciso refletir sobre o uso 
que as instituições fazem das identidades criadas pelo colonialismo para 
oprimir ou para privilegiar.
	 Neste texto, objetivamos apresentar reflexões acerca do samba en-
quanto prática cultural complexa que contribui para o projeto decolonial 
e sobre o seu potencial pedagógico. Para tal, dialogaremos com autores 
que se dedicaram à história do processo de construção do samba. A partir 
disso, levando em conta aspectos históricos e sociopolíticos, apontamos 
elementos que contribuem para a compreensão do potencial pedagógico 
dessa prática cultural.
	 Além disso, enfatizamos a ideia de que, embora esteja longe do 
fim, esse processo de decolonização já vem ocorrendo desde o século XVI 
com as lutas das populações afrodiaspóricas, adotando, assim, a ampliação 
do conceito de decolonialidade proposta por Costa (2018). O autor não 
desconsidera o uso da teoria acadêmica sobre decolonialidade elaborada 
pelo grupo de investigação da modernidade/colonialidade, mas propõe 
um alargamento de seu sentido visto que há uma tradição de resistência 
política e epistêmica dos povos negros e indígenas no decorrer desses 
mais de 500 anos. Inclusive, adverte para o risco de reduzir o projeto de-
colonial apenas ao âmbito acadêmico ao limitar-se “a dialogar com os 
membros da rede de investigação modernidade/colonialidade e com ou-
tros teóricos latino-americanos que falam a partir de uma perspectiva da 
população branca” (2018, p. 1) e, dessa forma, invisibilizar

a luta política das mulheres negras, dos quilombolas, dos 
diversos movimentos negros, do povo de santo, dos jo-
vens da periferia, da estética e arte negra, bem como de 
uma enormidade de ativistas e intelectuais, tais como: Luiz 
Gama, Maria Firmina dos Reis, José do Patrocínio, Abdias 
do Nascimento, Guerreiro Ramos, Lélia Gonzalez, Beatriz 
do Nascimento, Eduardo de Oliveira e Oliveira, Clóvis 
Moura, Sueli Carneiro, Frantz Fanon, Césaire, Du Bois, C. 
L. R. James, Oliver Cox, Angela Y. Davis, bell hooks, Patri-
cia Hill Collins, etc. (COSTA, 2018, p. 2).

	 É nesse sentido, portanto, que propomos a discussão, neste traba-
lho, sobre as epistemologias produzidas pelo povo de terreiro no seu pro-
cesso de resistência e a contribuição do samba para o projeto decolonial.
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O samba como elemento cultural: contexto histórico e político
	 Inúmeros autores já se ocuparam em escrever sobre a história do 
samba e a formação das escolas de samba (MORAES, 1987; CABRAL, 
1996; ARAÚJO, 2000; FERREIRA, 2004). Portanto, em virtude da vasta 
literatura existente sobre o assunto, nesta seção, faremos apenas uma bre-
ve apresentação do contexto histórico e político da construção do samba 
como prática cultural de resistência. O objetivo é entender como esse pro-
cesso de constituição afeta a dinâmica das escolas de samba, influenciando 
no que defendemos ser uma das mais pujantes dimensões pedagógicas 
proporcionadas por esses espaços: o desfile carnavalesco. É importante 
considerar como o contexto, aqui apresentado, influenciou também as es-
colhas dos enredos ao longo dos anos, pois só assim será possível com-
preender a ocorrência, atualmente, de tantos desfiles com crítica social e 
as reflexões e aprendizados gerados a partir deles.
	 Nas culturas orais, é difícil definir o momento exato em que deter-
minadas práticas começaram a se desenvolver. Barth (2002) nos adverte 
para desconfiarmos dos padrões claros e da coerência lógica, uma vez que 
a cultura é um processo dinâmico e constantemente negociado. Portanto, 
considerando que a miscigenação é o grande traço da sociedade brasileira, 
pode-se afirmar com segurança que a história do samba está atravessada 
por todos os grupos sociais que a compõem, embora o senso comum 
costume atribuir-lhe, imponderadamente, uma origem africana. Ora, cla-
ramente, no ritmo, há a influência centro-africana, banto, mas o samba 
tornou-se muito mais que ritmo ou dança, é uma prática cultural de uma 
complexidade muito ampla.
	 Em uma tentativa de aproximação histórica, situa-se a origem do 
ritmo no mesmo tempo em que a formação dos terreiros cariocas, que se 
deu à época das migrações dos negros escravizados após o declínio da ca-
feicultura do Vale do Paraíba em 1870, que por sua vez já haviam migrado 
para lá em meados do século XIX, oriundos do Recôncavo Baiano. Esse 
processo de migração para a cidade do Rio de Janeiro, capital do Império, 
foi intensificado com a abolição da escravatura (SIMAS; MUSSA, 2010) 
e formou o que foi denominado Pequena África, localizada na região da 
Zona Portuária.
	 Atualmente, o termo “terreiro” é facilmente relacionado pelo sen-
so comum somente ao terreiro de candomblé, pois hoje terreiro de samba 
e terreiro de candomblé são considerados espaços bem distantes um do 
outro, mas já houve um momento em que não se poderia dissociar um do 
outro. O chão onde os deuses africanos faziam sua dança sagrada e re-
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construíam por um breve momento uma parte da África era o mesmo que 
acolhia os sambistas que se escondiam da repressão, já que até a década de 
30, no Brasil, a lógica do Estado era a de perseguição às práticas culturais 
atribuídas a negros e mestiços, como a capoeira, o samba e o Candomblé. 
Eram as tias baianas que, então no Rio de Janeiro, abriam suas portas para 
acolher a comunidade negra, formando redes de proteção social funda-
mentais no processo de restabelecimento desse grupo social após a expe-
riência do cativeiro.
	 A experiência da diáspora é por si só aniquiladora. Identidades, so-
ciabilidades, pertencimentos são destruídos nesse processo. À vista disso, 
a vivência diaspórica é movida pela busca da reconstrução dos costumes 
propositalmente despedaçados. Esses espaços chamados de terreiros são 
mais que um chão de terra batida onde se realizavam rituais de tradição 
africana ou onde se tocava samba, mas locais com grande importância 
política na construção da nossa sociedade. Lugar de reinvenção de uma 
memória intencionalmente devastada, o terreiro é, além de um espaço de 
resistência, um dinamizador de práticas culturais basilares na formação da 
cultura popular, principalmente no Rio de Janeiro.
	 Ressaltando que as culturas africanas não dissociam sagrado e pro-
fano, observamos como as práticas religiosas coexistiam com as práticas 
festivas musicais. Um dos terreiros mais reconhecidos na construção e 
consolidação do samba carioca é a casa da Tia Ciata, baiana festeira que 
reunia músicos ao redor dos seus quitutes e que ajudaram a construir o 
modo carioca de fazer samba, entre eles estão Donga, João da Baiana, 
Heitor dos Prazeres e Pixinguinha. No bairro de Oswaldo Cruz, desta-
cou-se também o terreiro de Dona Esther, figura importante que muito 
contribuiu para a formação do que hoje chamamos de Grêmio Recreativo 
Escola de Samba Portela (GRES Portela), entre outros terreiros impor-
tantes. O samba, portanto, não é apenas ritmo musical, é prática cultural, 
é forma de viver no mundo. De acordo com Simas,

a história do samba é muito mais que a trajetória de um 
ritmo, de uma coreografia, ou de sua incorporação ao pa-
norama mais amplo da música brasileira como um gênero 
seminal, com impressionante capacidade de dialogar e se 
redefinir a partir das circunstâncias. O samba é muito mais 
do que isso.   Em torno dele circulam saberes, formas de 
apropriação do mundo, construção de identidades comuni-
tárias, hábitos cotidianos, jeitos de comer, beber, vestir, en-
terrar os mortos, celebrar os deuses e louvar os ancestrais. 
Tudo isso que se aprendia e se ensinava na Rua Visconde 
de Itaúna, 117(SIMAS, 2015).
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	 O terreiro da Tia Ciata, assim como tantos outros, era então um 
espaço de troca de saberes, um espaço de educação.
	 Assim, nos terreiros, foi possível que agrupamentos se organizas-
sem e recriassem suas práticas sempre num jogo de resistência e adequa-
ção. Desses grupos foram surgindo alguns cordões e blocos carnavalescos 
que desfilavam no carnaval ao som do batuque ou do samba, mas por 
muito tempo com muita tensão em relação ao poder público. Essa liga-
ção com o carnaval, entretanto, amenizou os embates com o Estado, já 
que nesse momento ele já estava estabelecido como uma grande festa de 
integração nacional, que celebrava a “diversidade étnica e cultural de uma 
nação plural” (FERREIRA, 2004), ideia que atendia ao projeto republica-
no do mito da democracia racial. Além disso, as atividades carnavalescas 
passaram a ser vistas como um grande negócio, principalmente para o 
setor turístico.
	 Na década de 1920, tem início uma tentativa do novo prefeito do 
Rio de Janeiro, Prado Júnior, de ordenar o carnaval, inclusive contribuin-
do financeiramente com o desfile das Pequenas Sociedades Carnavalescas 
com o fim de atrair turistas de todo o mundo. O carnaval de 1929 seria, 
então, o ápice do seu novo projeto, mas um forte temporal impossibilitou 
que a festa ocorresse como esperado. Em 1930, não houve o investimen-
to da prefeitura na festa, uma vez que se esperava que ela fosse ofuscada 
pelas eleições presidenciais daquele ano, conturbado período político que 
acabou levando Getúlio Vargas ao poder.
	 Com o governo Vargas, ocorre uma transformação nos espaços 
relacionados ao samba que mudaria radicalmente a sua história: a insti-
tucionalização. Já que a estratégia desse governo era a de conceder para 
controlar, prometia-se interromper as perseguições às práticas culturais 
de descendentes de escravizados sob a condição de serem registradas em 
delegacias de polícias. Sobre isso, comenta Simas:

Ali há uma instância de negociação com o Estado para quem 
é interessante, pelo menos, disciplinar as manifestações das 
camadas populares, sobretudo aquelas de descendentes de 
escravos. E para os sambistas, evidentemente, era importan-
te buscar uma legitimação. Então, desse encontro entre o 
Estado que quer disciplinar e certos segmentos da popula-
ção que querem legitimar suas manifestações é que surgem 
as escolas de samba (SIMAS, 2015 apud NITAHARA, 2015).

	 O então presidente, ao institucionalizar estas práticas popula-
res, favorece o seu controle social, pois para o bom funcionamento de 
qualquer instituição é necessário submeter-se a um conjunto de regras. 
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De acordo com Berger e Luckmann (2006, p. 80), “as instituições [...] 
pelo simples fato de existirem, controlam a conduta humana estabele-
cendo padrões previamente definidos de conduta, que a canalizam em 
uma direção por oposição às muitas outras direções que seriam teori-
camente possíveis”.
	 Na década de 1930, então, os agrupamentos de sambistas passam 
a se chamar escolas de samba, estabelecendo uma nova organização nes-
se cenário, não só como mecanismo de resistência da cultura negra, mas 
sobretudo de adequação dos sambistas às regras do regime vigente, pois 
para continuar fazendo samba e evitar as perseguições, a saída era o regis-
tro dos blocos e escolas de samba. O personagem que mais simboliza esse 
momento é Paulo Benjamin de Oliveira, o Paulo da Portela, fundador de 
umas das primeiras agremiações a surgir no Rio de Janeiro, em 1935. Paulo 
foi a maior personalidade do samba em sua época. Empreendeu esforços 
não somente para o sucesso da sua escola, mas para o samba de um modo 
geral com atitudes que visavam a desmarginalizá-lo, como a preocupação 
com as vestimentas e a polidez entre os membros da agremiação, desvin-
culando a imagem do sambista da imagem do malandro.
	 No momento em que, finalmente, carnaval, desfile e escola de 
samba estão aparentemente sob controle, os interesses políticos e eco-
nômicos em relação ao samba crescem demasiadamente. A potência do 
desfile carnavalesco já era percebida pelo Estado como um poderoso ins-
trumento pedagógico. Assim, teve início a temporada dos enredos nacio-
nalistas impostos pelo Estado Novo de Vargas, com o objetivo de con-
vencer a população daquele projeto político. Essa imposição efetuava-se 
através da União das Escolas de Samba (UES), organização criada pelas 
próprias escolas, que tinha como principal finalidade organizar os desfiles 
e “entender-se diretamente com as autoridades federais e municipais para 
a obtenção de favores e outros interesses”, como constava em seu primei-
ro artigo. As agremiações, que ainda buscavam aceitação e legitimidade, 
cederam à exigência.
	 Assim, a ideia de utilizar o desfile como instrumento de educação 
do povo se reforçava pela década de 40. O Brasil entrou na Segunda Guer-
ra e a prefeitura alegou que não patrocinaria o desfile naquele ano por não 
haver clima para a grande festa. Porém, as escolas de samba decidiram 
contribuir para a “mobilização nacional” a pedido de Darcy Vargas, pri-
meira-dama. A disputa carnavalesca daquele ano foi promovida pela Liga 
da Defesa Nacional, que trazia como obrigatoriedade temas relacionados 
à participação do Brasil na guerra.
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	 Mesmo após a Era Vargas, a intervenção do poder público sobre 
as escolas de samba e seus enredos continuou, até a acentuação fomentada 
pela censura institucionalizada da ditadura militar. Apesar disso, as escolas 
de samba não foram submissas em tempo integral, houve tentativas de re-
sistência, como o enredo da escola de samba Salgueiro de 1967, “A história 
da liberdade no Brasil”, que fazia exaltação a lutas populares sem incluir 
o movimento de 1964 no samba que dizia “Quem por acaso folhear a 
História do Brasil / Verá um povo cheio de esperança / Desde criança, / 
Lutando para ser livre varonil” (SOUZA, 1967). Contudo, a truculência do 
regime militar punia severamente a agremiação que tentasse de qualquer 
forma burlar a censura, como frequência de policiais nos ensaios, cortes 
de energia e retirada da subvenção.
	 Mais uma vez as escolas precisaram se submeter às pressões do 
poder público para continuar existindo. Assim, surgiram enredos como os 
da GRES Beija-Flor, “Educação Para o Desenvolvimento” (1973), que a 
levou a vencer a competição do segundo grupo do carnaval carioca – onde 
ela se encontrava situada por uma questão de ranking – e passar a desfilar 
no grupo principal, e “Grande Decênio” (1975), uma homenagem decla-
rada à ditadura militar cujo samba-enredo dizia:

É de novo carnaval 
Para o samba este é o maior prêmio 
E o Beija-Flor vem exaltar 
Com galhardia o grande decênio 
Do nosso Brasil que segue avante 
Pelo Céu, mar e terra 
Nas asas do progresso constante (QUININHO, 1975).

	 Apesar dos enredos de exaltação à ditadura, ainda houve enredos 
de resistência como “Sonho de um sonho” (1980) da GRES Vila Isabel, 
cujo samba apresentava o verso “A prisão sem tortura” (MARTINHO; 
SOUZA; GRAÚNA, 1980), considerado à época uma das mais ousadas 
manifestações contra o governo.
	 Paralela a essa situação, intensificou-se a relação das escolas de 
samba com o jogo do bicho, um tipo de jogo de azar que é praticado 
há décadas no Brasil, financiado por mantenedores contraventores que 
ganham muito dinheiro com essa prática. Essa aproximação influenciou 
contundentemente a situação financeira, deixando as agremiações mais 
independentes das subvenções do Estado. Esse processo levou à possi-
bilidade de busca de novas alternativas de subvenção aos desfiles como o 
apoio de entidades públicas e privadas, culminando nos enredos patroci-
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nados. Grandiosos desfiles são realizados com o patrocínio de empresas e 
governos, com o objetivo de promover marcas, produtos, cidades, países. 
	 Estabelecido, então, como um grande negócio, o desfile carnava-
lesco coloca toda a sua punção artística e comunitária a serviço do capi-
tal. Observa-se que a arte é portadora de uma dimensão contraditória: ao 
mesmo tempo que desempenha um papel ideológico importante, ao ser 
entendida também como trabalho, no sistema capitalista, ela se torna uma 
mercadoria (REIS; REQUIÃO, 2013). Essa perspectiva só corrobora a 
noção de sociedade complexa, representada no início desta seção pelo 
pensamento de Barth (2002), que nos adverte que a cultura é constituída 
por conflitos, já que está sempre em movimento. Assim, o desfile enquan-
to produto artístico, apesar da instrumentalização do mercado, não perde 
sua pujança educativa, inclusive, é também por causa dela que o mercado 
se interessa em utilizá-lo.
	 Em 2017, com o corte de verbas da prefeitura do Rio de Janeiro 
associada à crise financeira que causou queda nas possibilidades de patro-
cínio, as escolas de samba, no seu processo de transformação contínua, 
mais uma vez se mostraram como instituições dinâmicas e – por que não – 
contraditórias, que nunca deixaram de estar em alguma dimensão a serviço 
do povo, já que também é composta por ele. Ressaltando sua capacidade 
de flexibilidade ao se adequar ao mesmo tempo que resiste, seja ao poder 
público, seja ao regime capitalista, em 2018 pelo menos cinco agremiações 
desfilaram na avenida com enredos críticos. A GRES Estação Primeira de 
Mangueira fez uma crítica completa com o enredo “Com dinheiro ou sem 
dinheiro, eu brinco”, que falava diretamente do então prefeito neopente-
costal Marcelo Crivella, que cortou metade da verba das escolas de samba. 
Em um de seus carros alegóricos, havia os dizeres “Prefeito, pecado é não 
brincar o Carnaval”. E seu samba dizia assim

Não, não liga não!
Que a minha festa é sem pudor e sem pena
Volta a emoção
Pouco me importam o brilho e a renda
Vem pode chegar
Que a rua é nossa mas é por direito
Vem vadiar por opção, derrubar esse portão, resgatar nosso 
respeito
O morro desnudo e sem vaidade
Sambando na cara da sociedade
Levanta o tapete e sacode a poeira
Pois ninguém vai calar a Estação Primeira (LEQUINHO 
et al., 2018).
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	 Foi assim que Mangueira levou para milhões de espectadores, gra-
ças à controversa transmissão televisiva, a crítica à influência da religião 
nas decisões do poder público, à personalização da política, ao carnaval 
visto apenas como um grande negócio e deixando de lado as relações co-
munitárias de afeto e pertencimento, à censura.

O potencial pedagógico do samba
	 No que diz respeito à educação formal, Gomes (2012) identifica a 
Lei 10639/03 (BRASIL, 2003) como importante conquista em direção a 
uma descolonização dos currículos, com a obrigatoriedade da abordagem 
da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana em sala de aula. Foi con-
quista, fruto de muita luta. Entretanto, é importante destacar um aspecto 
que já abordamos até aqui. Desde o início do século passado, terreiros 
como os da Tia Ciata já se caracterizavam como espaços/tempos de edu-
cação, onde se produzia e se compartilhava saberes, embriões dos locais 
em que até hoje o samba acontece e educa, e que se configuram como 
trincheiras de resistência e ao mesmo tempo pedagógicos. Nesses espa-
ços/tempos, “enquanto se luta se samba também”, como diz Candeia no 
samba Viver, de sua autoria, isto é, lá se forma enquanto se resiste.
	 O desfile, por meio da produção artística sonora e visual – música, 
alegorias, fantasias – carrega uma potência didática, seduzindo os espec-
tadores e envolvendo-os na narrativa que está sendo contada na avenida, 
tornando-se, assim, uma das práticas mais expressivas da escola de samba, 
educando em diversas dimensões. E, como o enredo é exatamente a ques-
tão central que será levada à avenida, buscamos mostrar como os fatores 
históricos e políticos podem influenciar na escolha desses temas.
	 Esse potencial das práticas culturais e artísticas populares nun-
ca passou despercebido pelo poder público ou pelo capital, tendo sido 
utilizado muitas vezes na história a seus serviços. Mas como também é 
vocação da arte popular a resistência, as escolas de samba, embora tenham 
apresentado enredos que educavam para os propósitos de quem estava no 
poder, também apresentam em vários momentos de sua trajetória enredos 
críticos como os de 2018. Nesse ano, a GRES Paraíso do Tuiuti e a GRES 
Acadêmicos do Salgueiro deram verdadeiras aulas sobre História e Cultura 
Afro-Brasileira. A primeira, ao denunciar os problemas de uma abolição 
da escravatura permeada de interesses políticos que não envolvia os recém 
libertos e ao fazer duras críticas ao atual “cativeiro social”. E a segunda, ao 
trazer para o centro da questão as mulheres negras e ressaltar a sua impor-
tância histórica tantas vezes invisibilizada.
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	 No mesmo sentido, podemos citar os desfiles do GRES Estação 
Primeira de Mangueira, nos anos de 2019 e 2020 como episódios de uma 
enorme riqueza em termos formativos para a resistência, além do desfile 
de 2020 da GRES Viradouro, que trouxe no enredo o tema das ganha-
deiras, mulheres afrodescendentes e exemplos da luta feminista, como 
aquelas a quem Ribeiro (2019) se refere. Vale destacar, assim, e reforçar o 
potencial pedagógico inerente à prática do samba e o protagonismo dos 
terreiros e escolas de samba, bem como dos desfiles carnavalescos nos 
processos formativos, mesmo sendo estes espaços não escolares.
	 Assim, muito antes das discussões teóricas sobre descolonização 
ou decolonialidade, as práticas anticoloniais já vêm sendo inventadas des-
de o próprio cruzo transatlântico – o mar foi nosso primeiro terreiro. 
Portanto, lembramos o que tratamos como descolonização ou anticoloni-
zação não é uma negação absoluta da experiência colonial, mas a ruptura 
com o pensamento eurocêntrico, isto é, com a lógica da hierarquização de 
saberes que pressupõe a inferioridade dos saberes ditos populares. Uma 
educação antirracista e anticolonial seria, assim, uma educação em que os 
diversos saberes existentes não só coexistissem, mas também se cruzas-
sem, movimentando novas possibilidades. Essa pedagogia já existe nas 
práticas culturais diaspóricas, o que nos falta é aprender com elas – nes-
se mesmo exercício de descolonização do pensamento – e praticá-las em 
outros terreiros, ou melhor, terreirizar outros espaços, inclusive a escola 
formal, se preciso for. Terreirizar é também dissolver as dicotomias.
	 Como assinalam Simas e Rufino (2019, p. 76),

não acreditamos em nenhuma transformação efetiva no 
Rio de Janeiro que, no combate aos kiumbas poderosos e 
na luta pela justiça social, desconheça o manancial que as 
culturas do tambor representam e as formas desafiadoras 
de narrativa que elas elaboram sobre o lugar.

	 Portanto, propomos a terreirização do mundo como prática peda-
gógica antirracista e anticolonial, ou seja, que tem compromisso com a 
diversidade e desconstrói o pensamento monológico colonial.

Considerações finais
	 O samba, portanto, não é apenas ritmo musical, é prática cultural, 
é forma de viver no mundo. Os terreiros da Tia Ciata, o de dona Esther, 
assim como tantos outros, representavam então uma estratégia de resis-
tência dos povos negros. Dentre as inúmeras estratégias utilizadas na luta 
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pela conquista de seus direitos, estão as diversas formas de se organizarem 
enquanto coletividade,

organizando festas e construindo sociabilidades em torno 
das macumbas de origem afro-brasileiras, da nascente um-
banda, dos batuques dos sambas e das rodas de dança do 
jongo e do caxambu, danças oriundas dos negros bantos do 
Vale do Paraíba, os moradores construíam laços de perten-
cimento e identidade (SIMAS, 2016, p. 4).

	 Essas expressões artísticas, como vimos, funcionam como meios 
dessa população se manter não só organizada coletivamente, mas também 
agindo ativamente no mundo, recriando sua realidade e sobrevivendo ao 
presente de repressões e privação de direitos. E alguns dos espaços que 
possibilitou isso foram os terreiros.
	 O samba que foi gestado nesses locais conquistou uma força cul-
tural e política tão grande que foi transformado pelo poder público em um 
dos maiores símbolos da identidade nacional, que o utiliza para de certa 
forma manter o mito da democracia racial, não sem tentar modificá-lo, 
“desafricanizando-o”. Quando adotado pela indústria fonográfica, o sam-
ba já havia sido modificado: em detrimento dos de percussão, foram inse-
ridos mais instrumentos de corda, por exemplo. Esse é um dos exemplos 
de como esse processo de construção do samba não se deu de uma forma 
livre de conflitos, disputas, negociações e silenciamentos.
	 Sovik (2009) trata do processo de embranquecimento da cultura 
afro-musical brasileira e como artistas brancos e suas produtoras se valem 
de estratégias comerciais para tornar determinados estilos mais “palatá-
veis” ao mercado. A autora se vale de exemplos como os da cantora baiana 
Daniela Mercury e também de Caetano Veloso. Ambos utilizam músi-
cas populares com presença marcante e indispensável de instrumentos 
de percussão, enraizados na cultura afro-baiana, como os desempenhados 
por grupos como Timbalada. Mas são vendidas e fazem mais sucesso nas 
vozes dos cantores brancos.
	 Porém, apesar de toda a tentativa de silenciamento e embranque-
cimento, em um jogo de resistir e conceder, o samba não se deixa esvaziar 
de sua potência de reinvenção para continuar existindo. Neste trabalho, 
buscamos, observar como os espaços/tempo do samba, essa prática cul-
tural inventada na afro-diáspora, podem ser entendidos como espaços/
tempos de educação, em que se pratica uma pedagogia própria e legítima, 
rompendo, assim, com a lógica colonial que hierarquiza saberes ao inferio-
rizar tudo que é diverso. E, para além disso, ao assumirmos que podemos 
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aprender e nos inspirar nesses modos de ser/saber para terreirizar outros 
espaços e educar comprometidos com a diversidade, estaremos construin-
do novas possibilidades para uma educação antirracista.
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